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Saudações a Ermínia Maricato

Professor Doutor Marcus Vinícius Xavier de Oliveira

Dirijo-me à nossa convidada desta noite, a quem me cabe proferir este 
pequeno, mas nem por isso menos verdadeiro, discurso de agradecimento e home-
nagem, a Professora Doutora Ermínia Maricato.

Aprendi, cara Professora Maricato, que uma homenagem somente alcança 
a finalidade para a qual foi instituída se quem homenageia se sentir tão ou mais 
agradecido por prestá-la do que aquela a quem se dirige. 

Posso dizer, nesse sentido, que de nossa parte essa primeira condição se faz 
inteiramente presente – é muito bom tê-la conosco! – e muito nos felicita poder-
mos prestar a homenagem que nos cabe e podemos fazer. E como sei que de sua 
parte se dá o mesmo, uma vez que todos somos conhecedores de sua generosidade, 
penso estar presentes as condições para o prosseguimento da atividade.

Como aprendemos, e por isso sabemos, de suas obras e ações – exemplares 
e dignas de citação e deferência, seja como Professora da FAU/USP, como Vice-
-Ministra do Ministério das Cidades, como urbanista e representante do Brasil na 
Conferência Habitat das Nações Unidas – a Cidade, como exata dimensão daqui-
lo que os romanos identificavam pela expressão inter homines esse (o viver entre 
pessoas), e que conota a ideia fundamental de politicidade e sociabilidade, só faz 
sentido se, e desde que, seja inclusiva para todos e sem qualquer distinção odiosa.

A Cidade, como expressão de um Direito Humano, se opõe, substancial-
mente, à sua redução à mera gestão econômica da vida e dos bens. Não que a eco-
nomia seja uma esfera deletéria ou menos digna – não o é! –, mas sim a coloni-
zação econômica da vida e dos bens, que tudo reduz a um isto, em que a “gestão” 
da cidade tem por meta a criação da polaridade máximo investimento/máxima 
exclusão, em que não os Direitos Humanos, mas as exigências do mercado ditam 
as regras, orientadas pela aporofobia, a discriminação e exclusão de uma parcela 
incomensurável de pessoas dos padrões de vida digna e boa.

De sua obra, portanto, aprendemos que a política urbana ou é inclusiva ou 
não é política, mas antes impolítica, e que ela deve ter a finalidade de incluir a 
todas as expressões da vida humana num locus de gozo dos Direitos Humanos em 
todas as suas dimensões, direito civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e 
ambientais, isto é, a vida quodlibet: a vida que, seja qual for, importa. 
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Como fruto de nosso reconhecimento, modesto e marginal (posto que situ-
ados às margens dos grandes centros de produção intelectual), expressamos nessa 
noite esta homenagem por tudo o que sua obra representa para a construção de 
uma sociedade livre, justa e solidária.

Yeats nos dizia que “In dreams begins the responsabilities”. 
Penso, realmente, que ele não se referia à responsabilidade jurídica, funda-

da no dano e na culpa, mas na responsabilidade ética por nossas decisões, ações e 
projetos que, como Paulo Freire o dizia em relação à ideologia, importava menos 
saber se o é – porque sempre é –, mas se ela é inclusiva ou exclusiva.

Podermos compartilhar seus sonhos, cuja expressão vertida da linguagem 
poética para o das Políticas Públicas e Direitos Humanos conota projetos e anseios 
de um mundo melhor, muito nos felicita, uma vez que os tornamos nossos também.

Sinta-se, dessa forma, Professora Ermínia, muito bem-vinda em nosso 
meio, e que esta modesta homenagem – registrada na placa alusiva à sua parti-
cipação neste evento, bem como na belíssima escultura feita pela artista amazô-
nida, Fabíola Esteves da Rocha, colega sua de profissão, posto ser, também ela, 
arquiteta – seja expressão de nosso afeto e respeito.

A todos, nosso boa noite e uma ótima conferência com a nossa convidada.



9

1

Bertha Lutz: articulação internacional 
do movimento feminista brasileiro 
e a participação na Conferência de            

São Francisco

Patrícia Mara Cabral de Vasconcellos1

Deborah Christina Biet de Oliveira2

1 Introdução 

Bertha Maria Júlia Lutz é um dos nomes que marcou a história bra-
sileira em razão dos direitos das mulheres que ajudou a conquistar. Ainda 
são raros os livros de história que destacam os seus feitos. Contudo, certa-
mente, isto não se deve pela superação dos ideais que defendia ou mesmo 
por considerar que estes seriam de segunda importância, mas sim, pela 
invisibilidade da mulher como protagonista da política e da história.

Muitos adjetivos podem descrever Bertha Lutz: botânica, tradutora, 
feminista, diplomata, cientista, política e educadora. Dentre as inúmeras 
qualidades, destacamos a de internacionalista. Sua luta pelo direito das 
mulheres não era local. Sua visão sobre a situação da mulher era ampliada 
por uma vivência e uma articulação política internacional. Destacada pela 
sua participação crucial na Conferência de San Francisco, argumentamos 
que este não foi um momento ocasional de sua trajetória. Entre o sufrágio 
feminino brasileiro e a inserção explícita do direito da mulher na Carta 
da ONU há uma interlocução entre o local e o global, entre o nacional e 

1 Doutora em Relações Internacionais pela Universidade de Brasília (UnB). Docente do Departamento Acadêmico de 
Ciências Sociais da Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: pvasconcellos@unir.br.
2 Mestranda em Filosofia pela Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: deborahbiet@gmail.com.

mailto:pvasconcellos@unir.br


10

Marcus Vinícius Xavier de Oliveira, Aparecida Luzia Alzira Zuin e Larissa Zuim Matarésio (Orgs)

o internacional. Ou seja, uma articulação internacional do movimento fe-
minista brasileiro liderado por Bertha, de forma que o direito doméstico é 
influenciado pelo contexto internacional e vice-versa. 

Iniciamos a reflexão, apresentando o ciclo familiar de Bertha e como 
este ambiente colabora para uma vivência internacional e acesso a uma 
rede de pessoas influentes de pesquisadores e políticos. Em seguida, de-
monstramos as barreiras em termos de direitos sociais e civis que eram 
impostos as mulheres na década de 1920 quando Bertha inicia a sua traje-
tória na articulação do movimento feminista no Brasil. Na terceira parte, 
abordamos os principais pontos defendidos pela Liga pela Emancipação 
Intelectual da Mulher, posteriormente denominado de Federação Brasilei-
ra pelo Progresso Feminino. Na quarta parte, descrevemos a participação 
de Bertha em conferências internacionais até seu posicionamento na Con-
ferência de San Francisco. 

Em conclusão, extraímos lições da biografia de Bertha: a importân-
cia da articulação internacional dos movimentos sociais, a invisibilidade 
da mulher como sujeito político e a importância de explicitar nas normas 
a equidade de gênero. 

2 Capital Social de Bertha Lutz

Bertha Lutz nasceu em São Paulo no dia 2 de agosto de 1894. Faleceu 
aos 82 anos no dia 16 de setembro de 1976. Como afirma Bourdieu (2007) 
na construção de uma vida acadêmica e profissional incide sobre o indiví-
duo o conhecimento, as competências e os recursos de que ele dispõe no 
âmbito familiar e que, consequentemente, contribuem para a formação do 
seu capital social. Assim, é plausível supor que as influências que teve em 
sua infância e na sua família, a guiaram no caminho de luta pelos direitos 
feministas e a ter um papel importante na história.

Bertha era filha da enfermeira inglesa, Amy Fowler e do cientista 
brasileiro, Adolpho Lutz. A mãe era enfermeira em Londres e passou uma 
temporada em Paris. Na ocasião, estudou microbiologia no Instituto Pas-
teur. Amy conhece Adolpho Lutz em uma viagem ao Havaí, conforme Ber-
tha relata em áudios pertencentes a Biblioteca Adolpho Lutz3. 

Nas palavras de Bertha, sua mãe leu em um jornal que um médico 
encarregado de pacientes com lepra em Honolulu se queixava sobre a le-
gislatura do reinado da época e que não havia enfermagem para os pacien-
tes com lepra. Amy escreve uma carta para a Sociedade de Assistência aos 
Leprosos, oferecendo-se como enfermeira voluntária. Sua carta foi aceita 

3 Biblioteca Virtual em Saúde – Adolpho Lutz. Lutziana – Bertha Lutz. No Havaí, a enfermeira com quem Lutz se 
casaria (streaming). Disponível em: http://www.bvsalutz.coc.fiocruz.br/html/pt/static/imagem_som/audio.php. Acesso 
em: 31 maio 2022.

http://www.bvsalutz.coc.fiocruz.br/html/pt/static/imagem_som/som/BerthaLutz5.wmv
http://www.bvsalutz.coc.fiocruz.br/html/pt/static/imagem_som/som/BerthaLutz5.wmv
http://www.bvsalutz.coc.fiocruz.br/html/pt/static/imagem_som/audio.php
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e causou grande comoção, o que levou a própria Rainha Vitória4 a abrir 
uma lista de subscrições e recepção de donativos que deveriam ser levados 
a Honolulu. Lá Amy conheceria o futuro marido, Adolpho Lutz. Eles se 
casaram em 11 de abril de 1891 na Igreja da União Central de Honolulu. 

O nome do pai de Bertha é reconhecido como um dos mais impor-
tantes cientistas do Brasil com contribuições na área da medicina tropical. 
Adolpho Lutz era filho de imigrantes suíços e desde muito cedo “mani-
festou interesse pela natureza, dedicando-se, ainda na infância, ao estudo 
da história natural e à coleção de espécimes” (Biblioteca Virtual em Saúde 
Adolpho Lutz). Em 1879, obteve o diploma de médico e no ano seguinte 
logrou o certificado de Doutor em medicina.

Sobre Bertha Lutz, Souza e Abdala-Mendes afirmam: “Não é possí-
vel entender sua trajetória e ações sem relacionar algumas destas influên-
cias” (SOUZA; ABDALA-MENDES, 2018, p. 7). As influências as quais os 
autores se referem são de seu pai, de sua avó que dirigia a escola na qual 
estudou e de sua mãe que tinha como inspiração a enfermeira Florence 
Nightingale. Os autores Souza e Abdala-Mendes assim descrevem a inspi-
ração da mãe de Bertha:

Uma enfermeira famosa servira de inspiração à mãe de Ber-
tha, Florence Nightingale. Florence havia cuidado dos feridos 
da Guerra da Criméia (1855-1856) e fundou a primeira escola 
de enfermagem do mundo, profissionalizando o trabalho das 
enfermeiras. Seu trabalho foi inovador na melhora das condi-
ções higiênicas. Tais inovações seriam, mais tarde, adotadas 
em todos os países (SOUZA; ABDALA-MENDES, 2018, p. 8).

Devemos destacar que Amy, assim como a filha se tornou, foi uma 
mulher revolucionária e feminista, inserida no movimento feminista inglês. 

Sua avó também tem um papel importante nos ideais da vida de Ber-
tha, principalmente no que se diz respeito à educação. Mathilde Lutz “fun-
dou um colégio para meninas [...]. Bertha Lutz e suas primas ajudaram no 
cuidado com os alunos, o que evidência desde cedo seu envolvimento e de 
sua família com a Educação, inclusive com a educação de meninas, mesmo 
que em regime segregado” (SOUZA; ABDALA-MENDES, 2018, p. 8). Não 
é deixado claro o porquê a escola ser segregada. Contudo, Lobo destaca o 
engajamento da família Lutz com a promoção da educação. 

Cabe salientar que, desde o momento em que chegam ao Bra-
sil, provenientes da Suíça, os Lutz se destacaram no cenário 
educacional do Rio de Janeiro e de São Paulo. No Rio de Janei-
ro, a avó e as tias de Bertha fundam a Collegio Suisso-Brazi-

4 Rainha do Reino do Havaí. 
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leiro, instituição preocupada com a educação da mulher. Em 
São Paulo, a mãe de Bertha cria, na Ordem de São Bento, duas 
escolas; uma noturna, destinada à educação de meninos e mo-
ços pobres e analfabetos, e outra diurna, para vendedores de 
jornais. Bertha participa das atividades educativas desenvolvi-
das por sua mãe nesses ambientes, alfabetizando e ensinando 
música. Muito cedo, pois, as atividades educativas estiveram 
presentes em seu universo familiar e social (LÔBO, 2010, p. 20).

Bertha Maria Júlia Lutz, como mencionado, era botânica, zoóloga, 
advogada, tradutora, feminista e educadora. Falava no mínimo 4 línguas 
português; francês; inglês e alemão. Auxiliava o pai no Instituto Oswal-
do Cruz. Sua educação aconteceu na maior parte na Europa onde tanto a 
educação quanto o mercado de trabalho eram um pouco mais abertos às 
mulheres. Viveu na França com a mãe no período da I Guerra Mundial. Na 
ocasião, Bertha estudava na Sorbonne e se formou em Ciências Naturais 
pela referida universidade. No Brasil, foi a segunda mulher a ocupar um 
cargo público concursado, quando em 1919 foi aprovada para a função de 
bióloga no Museu Nacional. Em 1933, é diplomada em direito pela Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro. Três anos depois (1936), exerce o mandato 
de deputada com a morte do titular do cargo, Candido Pessoa, colocando 
em pauta as condições de trabalho das mulheres e a licença maternidade. 

Diante da vivência no Brasil e no exterior e da formação acadêmica 
de excelência, no movimento feminista de Bertha, a articulação interna-
cional é algo muito presente. No Brasil, enquanto o movimento ainda era 
incipiente, o diferencial se mostrava devido a rede de contatos que Bertha 
possuía, e este por conta de suas trocas de informações com movimentos 
de mulheres no exterior. Assim, o capital social de Bertha é marcante na 
construção de sua trajetória e da autonomia representada pelos seus ideais.

3 Desafios de ser mulher na década de 1920 no Brasil

A situação das mulheres no Brasil na década de 1920 repetia-se em 
muitos outros países. A luta pelo sufrágio feminino, pela atuação no mer-
cado de trabalho, pelo direito de frequentar o ensino superior e pela auto-
nomia como mulher independente do estado civil. Historicamente consi-
derada como inferior, tal concepção permanece muito presente no século 
XIX, sendo as mulheres vistas como sujeitas intelectualmente incapazes 
de deliberar. De acordo com Fernandes: “Mesmo já no século XIX, Charles 
Darwin, por exemplo, acreditava que as mulheres eram intelectualmente 
inferiores – opinião semelhante à de outros homens biólogos na época” 
(FERNANDES, 2019).
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Bertha fundou a Liga pela Emancipação Intelectual da Mulher em 
1919. Naquele momento, enfatizava a importância da organização e da 
união das mulheres, da luta pelo sufrágio feminino, da reivindicação de 
direitos trabalhistas e políticos e a luta pelo direito civil da mulher casada. 
As restrições de direitos para as mulheres eram inúmeras. Por exemplo, 
as mulheres não tinham direito ao voto. Nos Estados Unidos, o direito ao 
voto feminino foi garantido na Constituição Americana somente em 1920. 
Na América do Sul, o Uruguai permitiu o voto feminino na participação 
em plebiscito em 1917, mas regulamentou o voto feminino nas eleições 
apenas em 1932. O Brasil aprovou o voto feminino no mesmo ano, 1932. A 
Argentina somente em 1947. 

Quantos aos direitos civis da mulher casada, Bertha pública um es-
tudo com o título “A Nacionalidade da Mulher Casada”. Neste sentido, 
devemos recordar o que estabelecia o Código Civil do Brasil de 1916 no 
tocante a mulher casada: 

Art. 6. São incapazes, relativamente a certos atos (art. 147, n. 1), 
ou à maneira de os exercer:
II. As mulheres casadas, enquanto subsistir a sociedade 
conjugal.
Art. 233. O marido é o chefe da sociedade conjugal.
Compete-lhe:
IV. O direito de autorizar a profissão da mulher e a sua 
residência fora do tecto conjugal.
Art. 242. A mulher não pode, sem autorização do marido (art. 251):
VII. Exercer profissão (art. 233, nº IV).
Art. 242. A mulher não pode, sem autorização do marido (art. 251):
IV. Aceitar ou repudiar herança ou legado (BRASIL, 1916).

Os artigos citados no Código Civil de 1916 sintetizam a submissão 
da mulher incorporada na legislação brasileira. Assim, demonstramos que 
a mulher era tida como incapaz e que, se casada, só poderia exercer profis-
são se autorizada pelo marido. No estatuto da família proposto por Capa-
nema, no ano de 1941, em seu artigo 14, diz: “as mulheres não poderão ser 
admitidas senão nos empregos da própria natureza feminina e dentro dos 
estritos limites da conveniência familiar”. Sendo muito criticado, os proje-
tos apresentados foram modificados antes da aprovação, mas demonstram 
a submissão da mulher nos anos 20 e 40. Bertha propunha a igualdade de 
direitos e a autonomia da mulher casada. 

No que concerne ao acesso à educação, Fernandes (2019) descreve o 
longo caminho para que a mulher conquistasse espaço dentro da educação 
básica e inserção nas demais áreas da educação. De acordo com a autora, 
nos “Primórdios da Educação Brasileira”, ou seja, durante o período co-
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lonial, a educação era oferecida pelos padres jesuítas e eram exclusivas 
para o gênero masculino. Assim relata: “Localizadas nas vilas e cidades, 
eram voltadas para o público masculino, visando à formação de uma elite 
colonial culta e religiosa. Tanto as mulheres brancas, ricas ou não, como 
as negras escravas e as indígenas não tinham acesso à leitura e à escrita” 
(FERNANDES, 2019).

Fernandes (2019) comenta o pedido de um indígena que foi feito para o 
Padre Manuel de Nóbrega, para que sua mulher fosse ensinada a ler e escre-
ver. Segundo o relato, para os indígenas causava estranhamento a diferença 
na educação entre homens e mulheres “visto que estas eram consideradas 
companheiras” (FERNANDES, 2019). O pedido foi negado pela própria Rai-
nha de Portugal, Dona Catarina, por ser considerado ousado demais.

É na metade do século XVIII que surgem os primeiros conventos no 
Brasil, cumprindo a função de educação das mulheres. Entretanto, muitas 
vezes, era usado como se fossem “prisões [feitas] por homens que tives-
sem muitas filhas e temessem a divisão de suas propriedades com futuros 
genros; por maridos traídos ou pelos que tinham a intenção de trair suas 
esposas; além de irmãos que, pensando na herança familiar, preferiam não 
repartir os bens” (FERNANDES, 2019). Até então as moças e mulheres ti-
nham sua educação voltada completamente para os cuidados da casa, ma-
rido e filhos.

Com a expulsão dos Jesuítas no ano de 1759, a educação passou a es-
tar sob tutela do Estado. Entre os anos de 1750 e 1777 foram estabelecidas 
reformas por Sebastião José de Carvalho, conhecido posteriormente como 
Marquês de Pombal. 

A reforma educacional pombalina representou uma primei-
ra tentativa de transformação da instrução feminina, embora 
pouco tenha mudado na prática. Com Pombal, oficialmente, as 
mulheres tiveram permissão para frequentar salas de aula (se-
paradas por sexo); e o magistério público surgiu como merca-
do de trabalho para elas, que poderiam dar aulas apenas para 
moças (FERNANDES, 2019).

As classes mistas passaram a existir apenas no ano de 1870, com a 
fundação de escolas protestantes em sua maioria presbiterianas e metodis-
tas. Na mesma época, foram criadas escolas públicas, também mistas, e foi 
permitido que mulheres, professoras, lecionassem para meninos de uma 
determinada faixa etária. 

Em 1879, o império concede permissão para que as mulheres ingres-
sem ao ensino superior, entretanto Fernandes (2019) frisa que era de ma-
neira condicional: moças solteiras deveriam possuir uma licença dos pais, 
enquanto as mulheres casadas de seus maridos. Entretanto, a dificuldade 
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de ingressar no ensino superior somou-se a outros motivos, como precon-
ceitos sociais e a impossibilidade de frequentar cursos preparatórios etc. 
Assim, o número de mulheres nas salas de aula do ensino superior era baixo. 

Aproximadamente 40 anos depois e em um regime republicano, Ber-
tha participa da fundação da Associação Brasileira de Educação. Nas pala-
vras de Venâncio Júnior:

Bertha Lutz participou do núcleo de intelectuais que discu-
tiram dentro daquela instituição sobre a temática educativa, 
como Anísio Teixeira, Lourenço Filho e Edgard Roquette-
-Pinto. Intelectuais que participaram ativamente do contexto 
educativo da década de 1920 e 1930 com ações educativas que 
culminou na adesão da escrita do Manifesto dos Pioneiros da 
Educação Nova de 1932 que pode ser entendido como um do-
cumento que propôs um plano nacional da educação que fosse 
pública, gratuita e laica (VENÂNCIO JÚNIOR, 2016, p. 9).

A proposta da Associação abarcava a preocupação com o ensino pú-
blico, gratuito e laico, mas também com o acesso à educação secundária 
(inclusive mulheres indígenas) e a não separação por sexo nas escolas. O 
ingresso de mulheres como discentes no Colégio Pedro II, colégio tradi-
cional do Rio de Janeiro, fundado em 1837, ocorre com a reivindicação do 
movimento feminista liderado por Bertha em 1927. Cabe ressaltar que as 
mulheres não tinham acesso ao ensino secundário oficial, que era o ensino 
que permitia o acesso à universidade. 

Segundo Fernanda Fernandes em seu artigo “A história da educação 
feminina”,  no século XX, “a educação feminina ainda era voltada para as 
necessidades domésticas” (FERNANDES, 2019), o abecedário era chamado 
de Abecedário Moral e estava ligado a forma como a mulher deveria se 
portar ou ser: “A – amiga de sua casa”, E – entendida no deu ofício”, “Z – 
zelosa da honra”, Etc. Tendo sido escrito por Gonçalo Fernandes Trancoso 
em 1585, ao que Fernandes nos chama atenção ao fato de que aos olhos das 
leis portuguesas, o sexo feminino fazia parte do “Imbecilitus Sexus”, o sexo 
imbecil, ideia que se manteve até o Brasil colônia.

Dessa forma, considerando os obstáculos ao direito igualitário pre-
sentes no início do século XX, a agenda feminista no Brasil postulava des-
de a garantia do direito ao voto, a proteção e o direito ao trabalho até o 
acesso à educação. 

4 O movimento feminista de Bertha Lutz

A Liga para a Emancipação Intelectual da Mulher, movimento femi-
nista liderado por Bertha Lutz foi criado em 1919. Karawejczyk (2018) fala 
do grupo de mulheres reunido por Bertha para a consolidação do movi-
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mento feminista. Citando a obra de Yolanda Lobo (2010), Marques (2016) e 
Alves (1980), a autora relata que Bertha relacionava-se com mulheres cultas, 
de família burguesa e próximas ao centro de poder. O acesso a essa rede de 
influência permitia colocar em pauta a causa do movimento. A exemplo, 
Carmen Velasco Portinho, engenheira e urbanista foi vice-presidente da 
Federação Brasileira pelo Progresso Feminino e uma das cofundadoras. De 
acordo com Lôbo (2010): 

São mulheres cultas e ricas que Bertha consegue reunir para 
fundar a Liga para a Emancipação Intelectual da Mulher: Isa-
bel Imbassahy Chermont, Stella Guerra Duval, Júlia Lopes de 
Almeida, Jerônyma Mesquita, Valentina Biosca, Esther Salga-
do Monteiro, Corina Barreiros (LÔBO, 2010, p. 32).

Como estratégia para dar visibilidade à pauta do movimento social, 
Bertha utilizava-se da impressa, de pressão política e relacionava-se com 
grupos feministas da Europa, dos Estados Unidos e da América Latina. O 
movimento feminista norte americano a influencia diretamente. 

Bertha Lutz conheceu os movimentos feministas da Europa e 
dos Estados Unidos nas primeiras décadas do século e foi res-
ponsável pela organização do movimento sufragista no Brasil. 
Com sua militância científica e política, lançou as bases do 
feminismo no país. Criou, em 1919, a Liga para a Emancipa-
ção Intelectual da Mulher, que foi o embrião da Federação 
Brasileira pelo Progresso Feminino, criada em 1922 (cente-
nário da Independência do Brasil). Representou o Brasil na 
assembleia geral da Liga das Mulheres Eleitoras, realizada 
nos EUA, onde foi eleita vice-presidente da Sociedade Pan-
-Americana (ALVES, 2010).

A participação de Bertha em Conferências internacionais é constan-
te, a exemplo: 1922, representa o Brasil na Conferência Pan-americana, 
promovida pela Liga Nacional de Mulheres Eleitoras Norte-Americanas; 
1923, representa o Brasil em Roma, na “Aliança Internacional pelo Sufrá-
gio Feminino”; 1925, a II Conferência Pan-Americana em Washington; 
1929 no Congresso da Aliança em Berlim (LOBO, 2010). De acordo com 
Karawejczyk (2016), foi na Conferência Pan-Americana que Bertha aproxi-
ma-se do movimento feminista norte-americano representado pela pessoa 
de Carrie Chapman Catt. Esta foi reconhecida como uma das principais 
líderes do movimento sufragista das mulheres americanas e foi uma das 
mulheres que ajudou a aprovar a 19ª Emenda à Constituição dos EUA, 
permitindo o direito de voto feminino. A ativista foi presidente da Interna-
tional Woman Suffrage Alliance (IWSA) no período de 1904 a 1923. 
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Com a influência americana de um movimento feminista de caráter 
legalista e reformista, a Liga para a Emancipação Intelectual da Mulher foi 
substituída pela Federação Brasileira para o Progresso Feminino (FBPF) 
em 1922. Os objetivos da FBRF são sintetizados da seguinte forma: 

(...) promover a educação da mulher e elevar o nível de ins-
trução feminina; proteger as mães e a infância; obter garan-
tias legislativas e práticas para o trabalho feminino; auxiliar 
as boas iniciativas da mulher e orientá-la na escolha de uma 
profissão; estimular o espírito de sociabilidade e cooperação 
entre as mulheres e interessá-las pelas questões sociais e de 
alcance público; assegurar à mulher direitos políticos e prepa-
ração para o exercício inteligente desses direitos; estreitar os 
laços de amizade com os demais países americanos (CÂMARA 
DOS DEPUTADOS, 2021). 

O sufrágio feminino no Brasil foi um dos objetivos perseguido por 
Bertha Lutz. Quando houve a possibilidade da Constituinte, Bertha vis-
lumbra que era o momento político de garantir a igualdade de voto entre 
homens e mulheres. Para isto, a FBPF envia uma Carta ao Deputado res-
ponsável pela Assembleia Constituinte solicitando a inclusão, no antepro-
jeto da Constituição, das questões especiais de ordem econômica e social 
que se relacionavam às mulheres (BR DFCD BERTHA LUTZ, 2019).

As reivindicações mínimas da FBPF na reforma da Constituição di-
ziam respeito ao direito de família, às questões econômicas e sociais e à de-
fesa militar. De modo geral, presentes no que seria a declaração de direitos: 

a) Manutenção da igualdade de direitos políticos.
b) Declaração textual expressa do princípio vitorioso de igual-
dade econômica, política e jurídica. Declaração de que os di-
reitos se concedem sem distinção de sexo ou estado, sempre se 
falar em direitos (BR DFCD BERTHA LUTZ, 2019).

Dez anos depois de sua fundação, o empenho da FBPF atinge o re-
sultado do sufrágio e Vargas promulga o decreto 21.076 de 24 de fevereiro 
de 1932, o qual afirma no Art. 2º: “E’ eleitor o cidadão maior de 21 anos, 
sem distinção de sexo, alistado na fórma deste Código”.

Quando ocorre a implantação do Estado Novo, em 1937, a FBPF per-
de a dinâmica de suas atividades e ocorre um esvaziamento deste movi-
mento feminista. Contudo, a FBPF mantém-se ativa até 1986.  Conforme 
relatam Calixto e Gouvea (2020) apesar do declínio, Bertha continua atu-
ando de forma importante, inclusive participando da Conferência de São 
Francisco e demarcando o direito da mulher na Carta da ONU. Assim, 
a articulação internacional do movimento é mantida ainda que o cenário 
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interno não seja favorável. A visão é que o direito internacional é um me-
canismo para o debate e ajuste da norma doméstica e, portanto, um meca-
nismo de luta dos movimentos sociais. 

5 Passos de uma atuação política internacional até a conferência de                   
San Francisco

Antes de 1945, ou seja, antes dos Direitos das Mulheres serem reco-
nhecidos na Carta da Organização das Nações, com a insistência e repre-
sentatividade de Bertha Lutz, a trajetória da feminista foi traçada com sua 
articulação internacional com outros grupos que defendiam a emancipa-
ção feminina. Seu desempenho era notado em décadas anteriores como 
na I Conferência Pan-Americana de Mulheres, em 1922 e na Conferência 
Interamericana de Montevidéu, em 1933. 

Como afirma KARAWEJCZYK (2018), Bertha Lutz buscou intercam-
biar informações e dar visibilidade à Liga pela Emancipação Intelectual da 
Mulher (LEIM), movimento feminista brasileiro, como dito anteriormente, 
do qual Berha era a presidente. A participação de Berha na I Conferência 
Pan-Americana de Mulheres, em 1922, aproximou o movimento liderado 
por ela ao movimento feminista estadunidense. Nas palavras de KARA-
WEJCZYK (2018): 

A participação de Bertha Lutz no evento foi um dos fatores 
que mudaram o rumo do movimento organizado feminino no 
Brasil. Desde então, ela passou a adequar os propósitos da 
Liga aos desígnios internacionais e a receber apoio de uma 
das suas líderes – Carrie Chapman Catt. June Hahner salien-
ta que foi nessa visita que Bertha “transformou sua visão do 
movimento feminino. O modelo que lá encontrou pareceu-lhe 
mais apropriado ao Brasil do que o da Europa, que, vez por 
outra, resultava em algumas ações violentas” (HAHNER, 2003, 
p. 297-298). Após a passagem de Bertha pelos Estados Unidos, 
ela passou a ser nominada, pelos periódicos, como “a ‘leader’ 
mais autorizada do feminismo no Brasil” (O IMPARCIAL, 
04/08/1922, p. 3) que viria a conduzir o movimento organizado 
feminino para “uma orientação salutar” (A NOITE, 05/08/1922, 
p. 1). Ela também passou a ser apresentada como a pessoa mais 
indicada para orientar um “são movimento que visa o progres-
so feminino” no Brasil (O PAIZ, 30/08/1922, p. 6).

Deve-se ressaltar que Bertha participa do evento como representan-
te oficial do governo brasileiro, construindo, nestes passos, seu reconhe-
cimento como interlocutora. Com tais participações no ativismo interna-
cional, Bertha angaria influência no âmbito nacional. Do ponto de vista 
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político é reconhecida, sua voz é ouvida, o que é um fator fundamental, 
em especial, pela luta pelos direitos das mulheres no Brasil. Recorda-se 
que, neste período, um dos objetivos do movimento feminista no Brasil é 
garantir o direito ao voto, o que somente ocorre dez anos depois, em feve-
reiro de 1932. 

Assim, quando Bertha participa da Conferência Interamericana de 
Montevidéu, Uruguai, em novembro de 1933, dois pontos podem ser res-
saltados: primeiro, que no Brasil ela já respeitada pela sua luta em prol do 
movimento sufragista, ocupando um espaço público político e de repre-
sentação diplomática. Segundo, depois da I Conferência Pan-Americana 
de Mulheres, o movimento feminista liderado por ela aproxima-se do mo-
vimento feminismo norte-americano, contrapondo-se ao movimento femi-
nista europeu. A Liga pela Emancipação Intelectual da Mulher (LEIM) foi 
substituída pela Federação Brasileira para o Progresso Feminino (FBPF). 
O primeiro exemplar em circulação da FBPF é do mês de outubro de 1934. 
De acordo com WASZAK, o principal objetivo do boletim era: 

[...] reforçar a importância do papel da mulher na política e a 
manutenção dos valores feministas, já que, mesmo após a efe-
tivação do voto, foi necessária uma constante conscientização 
das mulheres quanto a isto (WASZAK, 2015, p. 24).

Neste ínterim, ou seja, entre o direito ao voto da mulher no Brasil 
e a publicação do primeiro boletim do movimento da FBPF é que Bertha 
participa da Conferência Interamericana de Montevidéu, em 1933. Duran-
te a Conferência, de acordo com Marques (2013), Bertha, juntamente com 
a delegada do Uruguai, Sofia Alvarez Vignoli de Demicheli, buscavam ex-
pressar o posicionamento das mulheres latino-americanas. A ideia era ter 
uma participação ativa, com proposições próprias, nas palavras de Mar-
ques: “evitando assumir o papel de meras espectadoras das iniciativas das 
norte-americanas” (MARQUES, 2013, p. 935).

Marques (2013) destaca os resultados positivos alcançados com a 
participação de Bertha na Conferência de Montevidéu. 

[...] a participação de Bertha na conferência de Montevidéu 
resultou em bons frutos. Primeiramente, Lutz propôs, com o 
apoio da delegação do Brasil, duas resoluções aprovadas em 
plenário: o compromisso de que, nas próximas conferências, 
os governos indicassem delegadas plenipotenciárias para atu-
ar conjuntamente com os delegados, além da proposta de re-
formular os estatutos da Comissão Interamericana de Mulhe-
res de modo que a entidade assumisse um caráter executivo e 
voltado para fiscalizar as condições de trabalho das mulheres 
nas Américas. Somada a essas vitórias na arena diplomática, 
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a cobertura da conferência na imprensa deu maior visibilida-
de às propostas da FBPF na arena política doméstica (MAR-
QUES, 2013, p. 939).

Os principais pontos defendidos por Bertha no evento eram referen-
tes aos direitos civis e políticos da mulher. Dessa forma, na proposta de 
reivindicações constavam a supressão das leis que colocam limite à mulher 
casada e a defesa da igualdade nas condições de trabalho e salário, inde-
pendente de sexo ou estado civil (MARQUES, 2013)

Doze anos mais tarde, em 1945, Bertha, na qualidade de delegada 
plenipotenciária do Brasil, participa da Conferência de San Francisco. É 
fato que seu esforço de participação nos espaços internacionais e diplo-
máticos vislumbravam a força de um direito internacional na luta pelo re-
conhecimento dos direitos das mulheres, inclusive, como uma forma de 
promover mudanças na legislação doméstica. Bertha Lutz foi a primeira 
mulher a integrar a delegação diplomática brasileira na função de dele-
gada plenipotenciária. Em geral, a participação das mulheres em funções 
diplomáticas era mínima. Na Conferência de San Francisco, 3% dos 160 
participantes eram mulheres. De acordo com a ONU Brasil (2016), dos 50 
países presentes na Conferência, em somente 30 deles as mulheres tinham 
o direito de votar. 

Conceber os direitos das mulheres de forma explícita na Carta da 
ONU foi foco de debate entre as representantes feministas e houve opo-
sição sobre o tema. De acordo com Elise Dietrichson e Fatima Sator apud 
ONU Brasil (2016), para a diplomata norte-americana e a assessora britâ-
nica não havia necessidade de explicitar o termo direito das mulheres, uma 
vez que, a igualdade já estava estabelecida. Bertha, com o apoio de repre-
sentantes do Uruguai, México, República Dominicana e Austrália defen-
diam que na Carta da ONU a menção ao direito das mulheres deveria ser 
clara, ou seja, utilizando-se uma linguagem explícita. Bertha Lutz (Brasil), 
Wu Yi-fang (China), Minerva Bernardino (República Dominicana) e Virgi-
nia Gildersleeve (EUA) são as mulheres que assinam a Carta da ONU, mas 
como deriva-se da oposição acima, a defesa e liderança pela igualdade de 
gênero foi representada por Bertha Lutz e Minerva Bernardino, duas mu-
lheres latino-americanas. 

Os trechos da Carta da ONU em que há a afirmação da igualdade de 
gênero são os seguintes: 

A reafirmar a nossa fé nos direitos fundamentais do homem, 
na dignidade e no valor da pessoa humana, na igualdade de 
direitos dos homens e das mulheres, assim como das nações, 
grandes e pequenas (Preâmbulo).
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As Nações Unidas não farão restrições quanto ao acesso de 
homens e mulheres, em condições de igualdade, a qualquer 
função nos seus órgãos principais e subsidiários (Capítulo III, 
Artº 8) (ONU BRASIL, 1945). 

A importância da afirmação dos direitos da mulher na Carta da ONU 
é inegável. É o início de uma nova forma de ver a mulher e entender a 
sua contribuição na sociedade. Um passo para mudar a mentalidade de 
violência, opressão e subordinação. Bertha Lutz, uma brasileira, ajudou a 
construir esse caminho. 

6 Considerações finais

Bertha Lutz participou pela última vez como representante do go-
verno brasileiro no I Congresso Internacional da Mulher, no México, um 
ano antes de falecer no Rio de Janeiro em 1976. 

No período de vida e dedicação de Bertha pela causa feminista, as 
mulheres conquistaram espaço político, acesso à educação, reconhecimen-
to da necessidade de igualdade de gênero. Fica claro na biografia de Bertha 
a necessidade de união, de uma luta comum para alcançar os direitos da 
mulher.  A organização do movimento social feminista abriu a possibilida-
de de construção de uma sociedade mais democrática.

Bertha Lutz foi o espelho de suas origens. Percebemos como a edu-
cação e o estímulo familiar foram fatores decisivos para o direcionamento 
da sua luta. Contudo, Bertha trilhou sua própria história. Como mulher 
brasileira utilizou-se de sua rede de contatos e de conhecimento para se 
posicionar perante o mundo. 

Os direitos das mulheres não deveriam ser conquistados em um 
só local ou país. A equidade de gênero era uma demanda mundial. Todo 
espaço ocupado era uma vitória que repercutia em outras mulheres, mo-
vimentos e nações. A articulação internacional do movimento feminista 
brasileiro influi na conquista do voto feminino no Brasil e a participação 
na Conferência de São Francisco repercutiu na participação política e no 
mercado de trabalho brasileiro. 

Na arena política local e global, Bertha representou as mulheres e 
contribuiu para uma agenda de reivindicações que, ainda, está em pauta, 
pois um conjunto de discriminações permanece vigente na sociedade. 

Por fim, ressaltamos que a trajetória de Bertha como internaciona-
lista é o percurso de uma mulher que vai, passo a passo, garantindo visibi-
lidade social e força política para todas. 
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Bertha Lutz: panorama da luta pela 
igualdade à política de quotas femininas 

no Brasil
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1 Introdução

Segundo a ONU Mulheres, apenas 26 mulheres servem como Chefes 
de Estado e/ou de Governo, ritmo no qual, a pretensão de igualdade de gê-
nero nas altas posições de poder não seria atingida por mais 130 anos (UN 
WOMEN, 2021a).

O lugar feminino no cenário da política internacional e brasileira 
foi conquistado pulatinamente e a duras penas, enfrentando resistências 
incluisve por parte das mulheres. 

O que se conhece como movimento sufragista foi um dos movimen-
tos precursores de uma espécie de metamorfose no comportamento da 

1 Doutora em Ciência Política pela UFRGS – Universidade Federal do Rio Grande do Sul e Faculdade Católica de 
Rondônia (2018). Mestre em Direito Processual pela Universidade Católica de Pernambuco – UNICAP (2008). 
Graduada em Direito – AVEC (2005). Professora Adjunta da Universidade Federal de Rondônia (07/2009).
2 Doutora em Direito Difuso e Coletivo pela PUC-SP. Mestre em Direito pela Universidade de Marília. Graduada 
em Direito – Instituição Toledo de Ensino. Atualmente é Professora do Mestrado Profissional Interdisciplinar em 
Direitos Humanos e Desenvolvimento da Justiça – PPG/UNIR, realizado em parceria com a Escola da Magistratura de 
Rondônia (EMERON/TJRO) na disciplina “Direito ambiental, sociedade e desenvolvimento”.
3 Doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional e Meio Ambiente (PGDRA) da 
Universidade Federal de Rondônia. Mestre em Administração pela Universidade Federal de Rondônia (2016/2018). 
Graduada em Direito pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (2000). Coordenador Geral do Núcleo 
de Prática Jurídica do Departamento de Ciências Jurídicas da UNIR/PVH. Pós-Graduação (UNIR-RIOMAR) em 
Administração Pública (2006).
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mulher, impactando diretamente sua imagem como eterno sexo frágil e 
subalterno das tomadas de decisões e das funções masculinas.

Uma das principais vozes do empoderamento feminino e da sua in-
serção nos meandros da política foi a de Bertha Lutz. Representante ins-
transigente das ideias feministas e de combate às desigualdades de gêne-
ro, conseguiu não somente reunir-se de forma eficar com outras mulheres 
para reclamar a promoção da igualdade entre homens e mulheres, como 
de fato, foi resposnável pela maior a participação feminina no processo de 
decisão e de elaboração de políticas públicas, num país de arraigadas tra-
dições machistas, ignorando os entraves no caminho. Ela teve ainda uma 
atuação internacional digna de grandes estadistas. Foi competente diplo-
mata, designada para debater sobre as demandas de igualdade feminina na 
ocasião de formulação da Declaração Universal dos Direitos do Homem de 
1948, organizada pela ONU.

Por outro lado, a representatividade em relação ao gênero também 
se mostra miseravelmente falha em vários países, sobretudo no Brasil, em 
virtude da desigualdade apresentada, quando se analisa o número de ho-
mens e mulheres eleitos para ocupar mandatos políticos. As mulheres re-
presentem 52,5% do eleitorado brasileiro, segundo dados do TSE. O país 
tem 76,5 milhões de mulheres cadastradas na justiça eleitoral, mas não são 
10% o percentual de mulheres que ocupam cadeiras no Poder Executivo 
(SILVA; ANDRADE, 2020, p. 219), e menos de 15% são as que compõem o 
parlamento no Brasil (INTER-PARLIAMENTARY UNION, 2022), o que 
demonstra que os cargos políticos do país estão sob domínio masculino 
Em 2021, o Brasil ocupa a 144ª posição no ranking dos Estados em que mu-
lheres compõem o parlamento, caindo quatro posições em relação ao ano 
anterior nesse indicador (UN WOMEN, 2021b). 

As mulheres têm uma extensa puta de interesses em sua agenda po-
lítica: questões de igualdade de gênero, como a eliminação da violência de 
gênero, licença parental e cuidados com a criança, pensões, planejamento 
familiar e promoção à saúde da mulher, de reforma inclusiva eleitoral, en-
tre outras (INTER-PARLIAMENTARY UNION, 2009).

O tema da participação da mulher em igualdade de condições, ou 
seja, com efetivo acesso a papéis de liderança na vida política e pública 
são essenciais para alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
2030, elaborada no âmbito da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sus-
tentável adotada na Cúpula do Desenvolvimento Sustentável das Nações 
Unidas, em 25 de setembro de 2015 (UNITED NATIONS, 2015). Essa dis-
cussão internacional se projeta na seara nacional e pressiona que os países 
democráticos sigam uma diretriz de empoderamento feminino importante 
para a melhoria das condições de vida das mulheres.

https://www.unwomen.org/en/what-we-do/leadership-and-political-participation
https://www.unwomen.org/en/what-we-do/leadership-and-political-participation
https://www.unwomen.org/en/news/in-focus/women-and-the-sdgs
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O presente artigo traça um panorama desde as organizações de lutas 
femininas que reclamavam o direito ao sufrágio, especialmente carreadas 
no por Bertha Lutz, até o problema das fraudes às ações afirmativas efe-
tivadas por meio das quotas de candidaturas femininas atuais, que muito 
provavelmente sem Lutz, sequer estariam sendo discutidas na atualidade 
do país, o que reforça a importância do trabalho desta notável mulher.

Utiliza-se do método dedutivo mediante pesquisa bibliográfica e do-
cumental, especialmente em meio eletrônico, empregando-se as técnicas 
da descrição operacional dos termos e da bibliometria em fontes nacio-
nais, francesas, norte-americanas e britânicas.

Inicia-se com a descrição do papel de Bretha Lutz nos reclamos pela 
igualdade feminina. Em seguida, aborda-se o panorama histórico da par-
ticipação da mulher na política. Trata-se da atuação destas nas esferas 
de poder após a concessão do direito de sufrágio. Por fim, cuida-se do 
atual problema do descumprimento das ações afirmativas em prol das 
candidaturas femininas no Brasil. 

2 Os diversos papéis de Bertha Lutz na busca pela igualdade feminina no        
Brasil e exterior

Nascida em São Paulo em 1894, Bertha Lutz teve uma vida dedica-
da à diplomacia, política e zoologia. Com intensa capacidade de angariar 
capital humano em sua agenda feminista, inaugurou a fundou a principal 
organização sufragista no Brasil em 9 de agosto de 1922, a Federação Bra-
sileira para o Avanço da Mulher (FBPF). 

Filha de um pioneiro alemão dos estudos de medicina tropical ra-
dicado no Brasil, Adolfo Lutz, Bertha Lutz formou-se em licenciatura em 
biologia pela universidade francesa de Sorbonne. Enquanto  viveu em Pa-
ris, acompanhou o progresso do movimento feminista inglês.

Após regressar ao Rio de Janeiro em 1918, publicou uma espécie de 
manifesto feminista na Revista da Semana onde difundiu uma campanha 
pelo direito de voto, que contou com mulheres instruídas e profissionais 
da época. 

Sob a liderança de Bertha Lutz, que não apelava para militancias 
radicalistas, mulheres da classe média carioca pouco a pouco faziam avan-
çar a pauta do respeito à mulher como membro ativo da sociedade, à qual 
deveria ser franqueado o direito à participação política. 

O direito de voto foi concedido às mulheres no ano de 1932 com os 
mesmos requisitos de alfabetização que se aplicavam aos homens. Após 
essa conquista, ela se tornou uma das primeiras mulheres eleitas para o 
Congresso brasileiro.
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Bertha Lutz também tinha uma rede internacional de movimento 
das mulheres, em que participava de várias conferências mundiais sobre 
sufrágio e direitos das mulheres. Alinhou-se estrategicamente com a As-
sociação Nacional americana de Sufrágio feminino (NAWSA) que tinha à 
frente a ativista Carrie Chapman Catt (LADY SCIENCE, 2017).

Escreveu Treze princípios em 1933, um guia feminista do comitê que 
incluía na Constituição Brasileira menções específicas à igualdade inte-
lectual das mulheres em relação aos homens, com uma linguagem científi-
ca racional. Por meio de sua organização feminista, apoiou e participou de 
eventos científicos como a primeira conferência brasileira sobre proteção 
ambiental, de 1934. Afirma-se que seu envolvimento “no ambiente cien-
tífico influenciou e encontrou apoio nesse grupo de mulheres [a FBPF]” 
para o fomento às oportinidades profissionais e coupação de públicos, com 
a participação de mulheres em “processos decisórios importantes para a 
sociedade em que viviam” (LADY SCIENCE, 2017).

Ao tempo em que, profissionalmente, seguia os passos de seu pai, 
tornando-se uma das primeiras funcionárias públicas brasileiras com o 
cargo de pesqusiadora no Museu Nacional do Rio de Janeiro. 

Foi enviada à conferência da ONU pelo então presidente Getúlio Var-
gas para defender os direitos das mulheres na Carta das Nações Unidas, o 
que cumpriu de fato, por meio de suas habilidades diplomáticas eficazes e 
ações inovadoras na conferência, conseguiu fortalecer o feminismo global.

Como delegada brasileira na ainda inscipeiente Nações Unidas, ela 
fazia parte do pequeno grupo de mulheres que liderou uma luta de três me-
ses para ter o termo “sexo” incluído na Declaração Universal dos Direitos 
do Homem, enfrentando resistências de suas companheiras de evento, as 
inglesas e as norte-americanas. 

Foi um marco da promoção da igualdade de gênero a inclusão do 
artigo 2 que consignou: “Toda a pessoa tem direito a todos os direitos e 
liberdades enunciados na presente Declaração, sem qualquer tipo de dis-
tinção” (UNITED NATIONS, 1948).

A Carta das Nações Unidas (ONU) de 1945 foi o primeiro documento 
internacional a formalmente consagrar direitos iguais entre homens e mu-
lheres, transformando tal igualdade em direitos humanos fundamentais.

Embora o projeto original da Carta das Nações Unidas não mencione 
a diplomata, Elise Dietrichson e Fatima Sator, pesquisadoras da Universi-
dade de Londres descobriram em suas investigações que, o que aconteceu 
de fato naquela ocasião contraria todas suposições de como a igualdade foi 
inserida naquele documento. 

As pesquisadoras, após analisar diversos documentos e memórias 
escritas por mulheres presentes no evento revelaram que as diplomatas 

https://translate.google.com/website?sl=en&tl=fr&hl=fr&prev=search&u=https://www.slideshare.net/Museu-Bertha/13-principios-basicos
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latino-americanos teram quem sustentaram as posições mais progressis-
tas no evento, ao contrário das representantes britânicas.

A Conferência de São Francisco de 1945, que teve como fruto a Car-
ta,  foi preponderanetemente composta por homens. As mulheres eram 
apenas 3% dos 160 delegados. 

Acreditou-se que Eleanor Roosevelt fosse a principal personagem das 
demandas femininas na Coinferência, mas verificou-se que ela não esteve 
envolvida na elaboração da Carta das Nações Unidas. Ela não foi nomeada 
delegado para as Nações Unidas até 1946 pelo presidente Harry Truman, 
que sucedeu seu marido, Franklin Roosevelt após esse ter falecido.

A ideia de igualdade de gênero veio da América Latina. Além disso, 
quando Lutz e outras diplomatas latino-americanos defenderam a men-
ção específica dos direitos de igualdade das mulheres na carta da ONU, 
as diplomatas norte-americanas e britânicas se opuseram. Segundo Lutz, 
“Nunca haverá paz inabalável no mundo até que as mulheres contribuam 
para isso”. 

Descrita como uma figura complexa de energia e talento excepcio-
nais, Bertha foi a força por trás da inclusão do artigo 8º, bem como uma 
referência à não discriminação de gênero na Carta das Nações Unidas. É 
graças aos seus esforços que hoje o artigo 2º da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos diz o seguinte:

Todos têm direito a todos os direitos e liberdades estabeleci-
dos nesta Declaração, sem distinção de qualquer tipo, como 
raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou outra, ori-
gem nacional ou social, propriedade, nascimento ou qualquer 
outro status (UNITED NATIONS, 1948).

A atuação de Bertha Lutz na ocasião, é descrita hoje como o “Femi-
nismo Pan-Americano Transnacional” por diversos autores (ROTH; DU-
BOIS, 2020), inclusive pela pesquisadora Katherine Marino (SOAS, 2020), 
que por sua vez, foi agraciada, juntamente com Torild Skard, com o prêmio 
Prêmio Bertha Lutz, criado pelo CISD4 e pela Seção de Estudos Diplomáti-
cos (DPLST) da Associação de Estudos Internacionais (ISA).

3 Panorama histórico da participação da mulher na política

Inicialmente, ressalte-se que a temática se restringe à participação 
da mulher na política e seu consequente poder de representação e “fazer-
-valer” o que lhe fora confiado quanto à aplicação e planejamento de polí-
ticas públicas, que envolvam o público feminino.

4 Centre for International Studies and Diplomacy.
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Antes disso, faz-se necessário entender o sufrágio é o direito de es-
colha, o direito ao exercício do voto. José Jairo Gomes (2017, p. 75), explica 
que a soberania popular é exercida por meio do sufrágio universal. Lite-
ralmente, sufrágio significa aprovação, sendo, portanto, uma manifestação 
de vontade das pessoas na escolha dos representantes políticos. O auto 
pontua que dentro da tipologia sufragista se pode encontrar um “sufrágio 
masculino” que:

veda a participação de mulheres no processo político. A ex-
clusão se faz só com fulcro no sexo. Na base desse entendi-
mento encontra-se odioso e injustificável preconceito contra 
a mulher, durante muito tempo considerada inapta, desinte-
ressada e naturalmente insensível para a vida política. Despi-
ciendo aduzir que atualmente a tese da inferioridade feminina 
é insustentável em qualquer setor. Detêm as mulheres fatia 
expressiva do mercado de trabalho, sendo as principais prove-
doras de muitos lares, além de preencherem cerca de metade 
das cadeiras nas universidades, em diversos setores do conhe-
cimento (GOMES, 2017, p. 77).

Trata-se de um entendimento injustificável. Não se pode rotular que 
o sexo feminino não tem aptidão para se envolver em política, local que 
muitas vezes é visto como adequado apenas para os homens. Ademais, não 
se trata de um entendimento apenas no campo político, mas nos demais 
poderes também, inclusive no Judiciário.

Há que se traçar caminhos mais seguros e viáveis para a participação 
da mulher na política, cabendo num primeiro momento à mulher rein-
vindicar seus direitos como um poder imperativo do Estado, aplicável aos 
cidadãos como forma de respeito à cidadania, moral e ética.

Os tribunais eleitorais devem adotar procedimentos mais eficazes e 
rápidos que possibilitem o regular cumprimento da lei, no caso, as ações 
afirmativas em prol das candidaturas femininas e a efetiva punição daqueles 
que cometem crime eleitoral oriundo da fraude nas candidaturas femininas.

A força da mulher sempre transcendeu os Tratados Internacionais, 
Constituições, Leis, Normas, Regras de usos e costumes; se buscar nos rin-
cões mais longínquos poderá ser constatado a existência da mulher do lar, 
mulher mãe, entre tantos outros tipos de mulher.

Nos dizeres de Alves, em seu artigo “A mulher e sua Efetiva Partici-
pação Política no Estado Democrático de Direito”:

Em um universo de predominância do domínio masculino, 
hostilidade, marginalização e de exclusão da mulher em mui-
tos segmentos, todo e qualquer avanço tem um significado 
que ultrapassa o contexto histórico para adentrar na seara 
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do reconhecimento como ser humano detentor do direito de 
igualdade de gênero, e do empoderamento e emancipação 
feminina ao integrar a política e ocupar espaços decisórios 
(ALVES, 2016, p. 154).

Não serão as fraudes e os criminosos eleitorais que impedirão a as-
censão feminina ao seu devido lugar, com a evolução quantitativa da mu-
lher no campo da política no Brasil. O regime patriarcal impunha com 
mãos de ferro restrições totais aos direitos femininos, especialmente ao 
direito a voto, é chegado o fim desse pensamento. 

Os relatos históricos brasileiros apresentam uma divergência quan-
do se trata da conquista do direito ao voto da mulher, eis que muitos in-
dicativos apontam para a primeira mulher com direito a voto a professora 
Celina Guimarães Viana. O próprio Tribunal Superior Eleitoral, no edito-
rial Série Inclusão: a conquista do voto feminino no Brasil retrata que:

Desde que a professora Celina Guimarães Viana conseguiu 
seu registro para votar, há 86 anos, a participação feminina 
no processo eleitoral brasileiro se consolidou. Celina é apon-
tada como sendo a primeira eleitora do Brasil. Nascida no Rio 
Grande do Norte, ela requereu sua inclusão no rol de eleitores 
do município de Mossoró-RN, onde nasceu e viveu, em no-
vembro de 1927.Foi naquele ano que o Rio Grande do Norte 
colocou em vigor lei eleitoral que determinava, em seu artigo 
17, que no Estado poderiam “votar e ser votados, sem distin-
ção de sexos”, todos os cidadãos que reunissem as condições 
exigidas pela lei. Com essa norma, mulheres das cidades de 
Natal, Mossoró, Açari e Apodi alistaram-se como eleitoras em 
1928. Assim, o Rio Grande do Norte ingressou na História do 
Brasil como o Estado pioneiro no reconhecimento do voto fe-
minino. Também no Rio Grande do Norte foi eleita a primeira 
prefeita do Brasil. Em 1929, Alzira Soriano elegeu-se na cida-
de de Lages. Somente em 3 de maio de 1933, na eleição para 
a Assembleia Nacional Constituinte, que pela primeira vez a 
mulher brasileira pôde votar e ser votada em âmbito nacional. 
Oitenta anos depois, elas passaram a ser maioria no universo 
de eleitores do país. Já em 2008 havia uma maioria feminina 
no universo de 130 milhões de eleitores. Desses, 51,7% eram 
mulheres. Essa maioria vem se consolidando ao longo dos 
anos. No pleito de 2010, elas somaram 51,82% dos 135 milhões 
de eleitores. Nas eleições de 2012, as mulheres representaram 
51,9% dos 140 milhões de eleitores (TSE, 2013).

Contudo, existem relatos de outra brasileira ter alcançado a façanha 
em período anterior. No período do Império, Segundo Reinado, a história 
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do voto feminino no Brasil começa quando as mulheres passam a reivindi-
car mais direitos na esfera pública.

A primeira vez que uma mulher votou no Brasil foi em 1880. A pio-
neira foi a dentista Isabel de Mattos Dillon, que aproveitou as introdu-
ções promovidas pela Lei Saraiva na legislação brasileira. Esta lei, de 1880, 
dizia que todo brasileiro possuidor de um título científico poderia votar. 
Por esta razão, Isabel Dillon usou esta brecha para exercer seu direito so-
licitando sua inclusão na lista de eleitores do Rio Grande do Sul. Nesse 
sentido, Juliana Bezerra retrata com propriedade a história da mulher na 
política, veja-se:

A República, no entanto, não ampliou o direito de voto às mu-
lheres. Apenas dizia que ‘cidadãos maiores de 21 anos’ pode-
riam votar. Claro está que isso excluía as mulheres naquela 
época. A Constituição de 1891, porém, nada dizia a respeito da 
criação de um partido político exclusivamente feminino. Des-
ta maneira, em 1910, surgiu o Partido Republicano Feminino, 
fundado pela professora Leolinda de Figueiredo Daltro. Ins-
pirado nas suffragettes inglesas, o PRF organizava passeatas, 
lutava pela educação voltada para o trabalho e pressionava o 
governo para que lhe concedessem o direito ao voto. Em 1919 é 
apresentado pelo senador Justo Chermont (PA) o primeiro pro-
jeto de lei sobre o voto feminino. Através da Federação Bra-
sileira pelo Progresso Feminino, liderada por Bertha Lutz, as 
mulheres fizeram um abaixo-assinado que recolheu duas mil 
assinaturas a fim de pressionar o Senado para que a lei fosse 
aprovada. No entanto, o projeto fica esquecido durante anos 
nas gavetas dos parlamentares (BEZERRA, 2022).

Complementa, ainda sobre outras duas vezes em que Alzira Soriano 
foi também  eleita vereadora:

Também em Lages/RN, em 1929, foi eleita com 60% dos vo-
tos, a primeira prefeita do Brasil, Alzira Soriano Teixeira. Se 
havia alguma lei que as impedia de votar, não havia nenhuma 
lei que as impedisse de candidatar- se. Apesar de ter perdido 
o mandato com a Revolução de 30, ela voltaria à política com 
a redemocratização de 1945 e seria eleita vereadora duas vezes 
consecutivas (BEZERRA, 2022).

Importante destacar que a forma concreta do direito ao voto da mu-
lher ocorreu somente em 1932 com o primeiro Código Eleitoral do Brasil 
– Decreto nº 21.076, de 24 de fevereiro de 1932, que apresentou muitas 
inovações, como o voto secreto e livre, bem assim o sistema de represen-
tação proporcional, apresenta, também, referências aos partidos políticos, 
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contendo, como destaque ao tema mulher, o seu artigo 2º, que “é eleitor o 
cidadão maior de 21 anos, sem distinção de sexo, alistado na forma deste 
Código” ((ESTADOS UNIDOS DO BRASIL, 1932).

Com a elaboração do Código Eleitoral veio a criação da Justiça Elei-
toral, tendo, no mesmo ano, a instalação do Tribunal Superior Eleitoral – 
TSE, ocorrida no Rio de Janeiro.

Sucedeu a elaboração do novo código às eleições de 1933, estas legis-
lativas, onde as mulheres poderiam votar e serem votadas. Há que se des-
tacar nestas eleições a ascensão ao cargo de deputada federal da primeira 
mulher, a paulista médica Carlota Pereira de Queirós.

Na sequência, apresenta a nova Constituição da República dos Esta-
dos Unidos do Brasil, datada de 16 de julho de 1934, que em seu artigo 109 
estabeleceu que “o alistamento e o voto são obrigatórios para os homens e 
para as mulheres, quando estas exerçam função pública remunerada, sob 
as sanções e salvas as exceções que a lei determinar” (ESTADOS UNIDOS 
DO BRASIL, 1934).

Estas evoluções ainda não igualaram o direito eleitoral de forma efeti-
va entre homens e mulheres, já que no ano seguinte a CF/34, o Código Elei-
toral de 1935 apontou ser obrigatório o voto das mulheres com atividades 
remuneradas, restando o voto facultativo aquelas desprovidas de salário.

É de se destacar que o código de 1935 já veio sob o formato de lei 
federal – Lei nº 48, de 04 de maio de 1935 - Modifica o Código Eleitoral. O 
artigo 4º retrata o direito de que “o alistamento e o voto são obrigatórios 
para os homens e, para as mulheres, quando estas exerçam função pública 
remunerada” (ESTADOS UNIDOS DO BRASIL, 1935).

As coisas estavam caminhando bem  e parecia sempre com  uma 
evolução social em perfeito estado de cidadania, vivido especialmente pe-
las mulheres. Contudo, a história remonta um revés em toda a sistemática 
eleitoral. Praticamente um retrocesso sem precedentes.

Com Getúlio Vargas na presidência do país, houve a edição da Cons-
tituição de 1937. Extinguiu-se da Justiça Eleitoral, a abolição dos partidos 
políticos, suspenção das eleições livres, entre muitas outras excrecências 
jurídicas, que podem ser constatadas no artigo 75 daquela carta.5 Estes 
atos refletiram diretamente, também nas conquistas das mulheres.

Deposto em 1945, o país pode restabelecer alguns dos direitos outro-
ra conquistados, vindo tais direitos com o novo Código Eleitoral de 1945, 

5 Art 75 - São prerrogativas do Presidente da República
a) indicar um dos candidatos à Presidência da República;
b) dissolver a Câmara dos Deputados no caso do parágrafo único cio art. 167;
c) nomear os Ministros de Estado;
d) designar os membros do Conselho Federal reservados à sua escolha;
e) adiar, prorrogar e convocar o Parlamento;
f) exercer o direito de graça (ESTADOS UNIDOS DO BRASIL, 1937).
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também conhecido como Lei Agamenon, merecendo, mais uma vez, des-
taque ao artigo 4º, g, que estabeleceu que “o alistamento e o voto são obri-
gatórios para os brasileiros, de um e outro sexo, salvo as mulheres que não 
exerçam profissão lucrativa” (BRASIL, 1945).

Assim, sob a forma de Decreto-Lei nº 7.586, de 28 de maio de 1945, 
ocorreu o reestabelecimento de muitos dos direitos suprimidos pela era 
Vargas. Esses direitos não ficaram restritos ao Decreto-lei, mas alcança-
ram níveis constitucionais. A Carta Magna de 1946 retrata em seus artigos 
131, 133 e 134. O primeiro artigo, estabelecia que estavam aptos os eleito-
res os brasileiros maiores de dezoito anos, que se alistarem na forma da lei. 
O art. 133 fixou a obrigatoriedade de voto para os brasileiros de ambos os 
sexos, salvo as exceções previstas em lei. Por fim, o art. 134 determinava que 
o sufrágio era universal e direto e o voto secreto; assegurou a representação 
proporcional dos Partidos Políticos nacionais, na forma que a lei previsse.

A nova Constituição, em seu art. 94, estabeleceu que a Justiça Eleito-
ral ficara inserida como órgão pertencente ao Poder Judiciário.

Uma das grandes lutas femininas teve resultado nos anos de 1962, 
pouco antes da ditadura militar, pois fora aprovada a Lei nº 4.121, de 27 
de agosto de 1962, também conhecida como Estatuto da Mulher Casada, 
donde, entre outros avanços, a mulher não mais era representada por seu 
marido, passando de submissa conjugal a colaboradora conjugal. Este mo-
mento foi um grande marco para uma luta maior e incessante da mulher 
em busca de seus direitos, mais uma vez um impulso e avanço na evolução 
feminina que, outrora, vivia submissa ao homem.

Mais uma vez a luta feminina sofreu um golpe, desta vez por conta 
do regime militar que perdurou de 1964 a 1985, período que foi marcado 
por uma regência de atos institucionais, especialmente no campo eleitoral.

A Constituição de 1967, de 24 de janeiro, traz nova redação, fazendo 
constar em seu art. 147 que são eleitores os brasileiros maiores de dezoito 
anos, alistados na forma da lei (BRASIL, 1967). Posteriormente esta reda-
ção foi alterada pela Emenda Constitucional nº 25, de 15 de maio de 1985, 
anterior à Constituição Federal de 1988, passando a constar que eram elei-
tores os brasileiros que, à data da eleição, contassem com dezoito anos ou 
mais, alistados na forma da Lei.

A EC 25/85 restabeleceu as eleições diretas para presidente e vice-
-presidente da República e, com relação às mulheres, teve grande destaque 
na supressão do texto constitucional a proibição de voto dos analfabetos; 
eis que, de acordo com o TSE cerca de 28% das mulheres adultas naquela 
década eram analfabetas. Mais uma vitória feminina na política.

O avanço nos direitos da mulher, especialmente na política, possi-
bilitou a condução de 26 (vinte e seis) mulheres para o cargo de deputadas 
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federais, que, reunidas formaram a chamada “bancada feminina” ou como 
alguns as identificavam, “bancada do batom”.

Finalmente houve a mudança de valores, em que a mulher era prepa-
rada para ser mãe, cuidadora do lar, marido e filhos e passou a estar apta 
para enfrentar concursos nas mais variadas carreiras, disputar cargos pú-
blicos em todas as esferas, lutar por cargos de direção no mundo privado, 
enfim, uma verdadeira guinada que levou quase 100 anos.

A Carta Política de 1988, em seu art. 14, apresenta um formato mais 
sonsentâneo com as reinvindicações femininas, estabelecendo que a so-
berania popular fosse exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e 
secreto, com valor igual para todos. O alistamento eleitoral e o voto pas-
saram a ser obrigatórios para os maiores de dezoito anos e facultativos 
para os analfabetos, os maiores de setenta anos e os maiores de dezesseis e 
menores de dezoito anos (BRASIL, 1988).

As cotas de gênero tiveram surgimento com a Lei n. 9.100/1995, mas 
foi a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, que estabeleceu normas para 
as eleições, em seu art. 10, § 3º, registrando que do “número de vagas re-
sultante das regras previstas neste artigo, cada partido ou coligação deverá 
reservar o mínimo de trinta por cento e o máximo de setenta por cento 
para candidaturas de cada sexo” (BRASIL, 2009).

Em 2009, o parágrafo supracitado sofreu alteração, por força da Lei 
nº 12.034, de 29 de setembro, passando a ter a seguinte redação em seu §3º: 

o número de vagas resultante das regras previstas neste artigo, 
cada partido ou coligação preencherá o mínimo de 30% (trinta 
por cento) e o máximo de 70% (setenta por cento) para candi-
daturas de cada sexo (BRASIL, 2009).

Essa reserva de uma porcentagem do número de vagas é reconhecido 
como quota de gênero, e José Jairo Gomes explica:

A primeira ação afirmativa visando incrementar a participa-
ção feminina na política foi positivada na Lei nº 9.100/95, cujo 
artigo 11, § 3º, determinava que “Vinte por cento, no mínimo, 
das vagas de cada partido ou coligação deverão ser preenchi-
das por candidaturas de mulheres”.
Esse percentual mínimo foi elevado a 30% pela Lei nº 9.504/97, 
que também deixou de indicar o sexo beneficiado com a quota. 
Assim, nas eleições proporcionais, cada partido preencherá o 
mínimo de 30% e o máximo de 70% “para candidaturas de cada 
sexo” (LE, art. 10, § 3º – redação dada pela Lei nº 12.034/2009). 
De sorte que, à vista da quantidade de candidatos que a agre-
miação poderá registrar, no mínimo 30% do total deverá ser 
ocupado por um dos sexos (GOMES, 2017, p. 397-399).
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Esta evolução foi uma conquista, no entanto, não obrigou de forma 
contundente que o mínimo de 30% de indicação de candidatura feminina 
tivesse que ocorrer para cada partido, independente de coligação. Diante 
deste quadro, verifica-se que não se trata apenas de uma luta “feminista” 
sem finalidade real, mas de um princípio fundamental previsto na Consti-
tuição Federal. Não faria sentido excluí-la da esfera política.

Outra minirreforma eleitoral foi sancionada, sob Lei nº 13.877, de 27 
de setembro de 2019, que inseriu o inciso V, na redação do artigo 44, vejamos:

[...] na criação e manutenção de programas de promoção e di-
fusão da participação política das mulheres, criados e executa-
dos pela Secretaria da Mulher ou, a critério da agremiação, por 
instituto com personalidade jurídica própria presidido pela 
Secretária da Mulher, em nível nacional, conforme percentual 
que será fixado pelo órgão nacional de direção partidária, ob-
servado o mínimo de 5% (cinco por cento) do total (BRASIL, 
2019).

Assim, fica claro que a luta da mulher no plano eleitoral, mais preci-
samente no mundo político brasileiro, vem sendo custosa ao longo de mais 
de século e, apesar de seus altos e baixos, vitórias e derrotas, parece que a 
evolução no caminho da plena e efetiva igualdade aos direitos dos homens 
é inevitável.

3.1 A atuação das mulheres na política após o direito ao sufrágio

Um importante marco político da participação feminina “passiva” 
foi a eleição, em 1929, onde se elegeu a primeira mulher para ocupar uma 
cadeira de chefe do executivo municipal. Com 60% (sessenta por cento dos 
votos), Alzira Soriano Teixeira foi eleita a prefeita do município de Lages/
RN, conforme Sullivan Silva (2016). 

A primeira vereadora do Brasil fora professora, o que se destaca 
como uma ação afirmativa para a mulher no campo político, eleita no ano 
de 1935. Capixaba, natural do município de Muqui, Maria Felizarda de Pai-
va Monteiro da Silva, representantava o Partido Social Democrático (PSD), 
fez valer o direito da mulher, considerando-se uns dos períodos mais duros 
e conturbados do país, a era Vargas. No mesmo ano, se deu a eleição da 
primeira deputada estadual no Brasil, Maria do Céu Fernandes, eleita pelo 
Partido Popular no Rio Grande do Norte (SILVA, 2016).

Apesar de tempos muito difíceis, especialmente para a mulher, visto 
que o patriarcalismo e um regime praticamente militar dominavam, elas 
não desistiram de sua reinvindicação.

A primeira deputada federal eleita na história do Brasil, de acordo 
com Jean Corrêa (2019), no Estado de São Paulo, fora Carlota Pereira de 
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Queiróz, médica formada pela Faculdade de Medicina da USP. Ela se des-
tacou na Revolução Constitucionalista de 1932, ocorrida em São Paulo, 
ocasião em que organizou e liderou um grupo de 700 mulheres para garan-
tir assistência aos feridos. O destaque e sua participação na luta por ideais 
democráticos e direitos iguais entre os sexos, foram reconhecidos como 
sua luta pela efetiva inserção na cidadania.

Já a figura de senadora eleita no Brasil, merecem destaques duas de 
nossas nobres mulheres, a primeira: Isabel do Brasil (Princesa Isabel), se-
nadora do Império do Brasil. A presença feminina no parlamento remonta 
ao Império do Brasil por desígnio da Constituição de 1824 que, em seu 
artigo 46, garantia aos príncipes da Casa de Bragança o direito de se torna-
rem senadores ao atingirem vinte e cinco anos de idade, e assim a Princesa 
Isabel ascendeu ao parlamento em 1871 e nele permaneceu até a Proclama-
ção da República em 1889.

Na República, registra-se como primeira senadora Eunice Michiles, 
que chegou ao Senado em 1979 e enfrentou resistência dos colegas ho-
mens, que não aprovaram os projetos de lei dela para garantir direitos às 
mulheres. Registre-se, contudo, que o Senado teve, pelo voto universal, as 
primeiras parlamentares eleitas em 1990 foram Júnia Marise (MG) e Mar-
luce Pinto (RR) (SENADO, 2019).

Como primeira governadora eleita pelo voto popular, Roseana Sar-
ney, filiada ao PMDB, fora escolhida para governar o Maranhão em 1994. 
A primeira mulher a ser eleita presidente da República foi Dilma Rousseff, 
que venceu as suas primeiras eleições em 31 de outubro de 2010.

É certo que essa foi uma das maiores conquistas da mulher no Esta-
do Brasileiro na área política, tendo chegado a ocupar o cargo mais alto do 
executivo, e ainda assim, podemos ver como a sociedade faz discriminação 
de sexo quanto a capacidade de “governar”. Beatriz Rodrigues Sanchez nos 
traz uma crítica em seu artigo “Gênero e Política: uma análise da atual 
conjuntura brasileira” (SANCHEZ, 2016, p. 44).

4 O problema do descumprimento das ações afirmativas em prol das 
candidaturas femininas no Brasil 

A desproporção de mulheres atuantes na política como representan-
tes do público feminino é o grande problema hodiernamente.

De fato, talvez seja preciso reconhecer que se faz necessária uma 
atuação mais pró-ativa dos Tribunais quanto ao cumprimento da legisla-
ção no que diz respeito às obrigações dos partidos políticos em relação à 
observância das quotas femininas. 
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No campo da política e do feminismo, a adoação das ações afirmati-
vas em que pese um pouco tardia, não é inóqua mas ainda se mostra abaixo 
do potencial de tratamento igualitário entre homens e mulheres.

A Lei nº 12.034/2009 possibilitou a participação política da mulher 
de forma mais contundente, levando sua incursão no contexto geral de va-
gas de candidatura no patamar de pelo menos 30%. Contudo, esse avanço 
normativo não significou um imediato impacto psicossocial ou provocou 
um engajamento feminino, que possibilitasse ou permitisse às mulheres 
assumir uma atitude mais firme, em busca da validação dos direitos car-
reados nas normas. A situação das mulheres na política ainda é de um 
pregresso lento e gradativo.

Segundo pesquisa de Barbieri e Ramos (2019, p. 65), houve uma dis-
creta elevação, tanto do número de mulheres eleitas, quanto da distribui-
ção de recursos do Fundo Especial de Campanhas destinados a elas, em-
bora o aumento seja pequeno e nem todos os partidos políticos tenham 
cumprido a determinação legal de dedicar 30% dos recursos do FEFC para 
as candidatas. De 34 partidos, somente 13 cumpriram a cota de candidatu-
ras femininas (cargos proporcionais), descumprindo a legislação eleitoral.

Muitas das mulheres são frequentemente silenciadas por namora-
dos/maridos/parceiros/parentes e no campo político a postura submissa, 
vem permitindo que partidos políticos, justamente por falta de indicações 
femininas na condição de candidatas, (que por certo, não desejam passar 
por tal constrangimento público) insiram artificialmente nomes de mulhe-
res nas listas de candidaturas, para se beneficiarem do novo regramento, 
não só pelo espaço de propaganda política recebido, mas, também, dos re-
cursos financeiros derivados deste procedimento, já que em tese, estariam 
cumprindo a política de quotas femininas.

Este procedimento configura fraude à candidatura feminina, de 
forma que na linguagem popular, ficam conhecidas como “candidaturas-
-laranja”, o que representa mais um dos inúmeros entraves à evolução da 
participação feminina na política bradileira. Neste contexto, os Tribunais 
vêm se posicionamento no campo civil, eleitoral e criminal, com vistas a 
mitigar o avanço desse tipo de falsidade eleitoral.

5 Considerações finais

O artigo tratou de uma das mais engajadas personalidades repre-
sentantes do movimento de empoderamento feminino, e do ingresso das 
mulheres no hermético e patriarcal ambiente político, Bertha Lutz. Ela foi 
cientista, funcionária pública, ativista, diplomata e mentora dos maiores e 
mais importantes agrupamentos femininos em prol do repeito à cidadania 



39

ANAIS DA PRIMEIRA SEMANA DE DIREITOS HUMANOS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA

das mulheres, ao instatar-se no Rio de Janeiro, após sua formação acadê-
mica na Europa. 

Essa representante vigorosa das ideias feministas e de combate  às 
desigualdades de gênero conseguiu não somente reunir um grupo de mu-
lheres competentes para reclamar, de organizada e formalmente nas ins-
tâncias competetes, a promoção da igualdade entre homens e mulheres, 
como de fato, logrou ampliar a participação feminina na vida pública e 
nos partidos políticos. Ela teve ainda uma atuação internacional destaca-
da, tanto que nomeia a uma importante premiação no âmbito da ONU 
para distintos estudiosos dos direitos fundamentais. Como diplomata, foi 
designada para debater sobre as demandas femininas na Organização da 
Nações Unidas tendo uma atuação contundente e que beneficiou as mu-
lheres em um contexto global, o que destaca ainda mais seu legado.

Nos dias atuais, a resistência à evolução feminina e sua incursão po-
lítica direito tão duramente conquistado, se mostra clara na medida em 
que alguns parlamentares insatisfeitos buscam a retirada de direitos das 
cidadãs, com diversas tentativas legislativas de alterar a Lei Geral das Elei-
ções, e revogar os percentuais mínimos e máximos de candidaturas a se-
rem registradas pelo partido ou coligação, para os cargos políticos – regra 
que atualmente busca garantir e auxiliar financeiramente as candidaturas 
femininas, tendo alguns resultados razoáveis conforme relatam Barbieri e 
Ramos em seus estudos.

Alpem disso, em maio de 2019 o Tribunal Superior Eleitoral decidiu, 
por meio de uma consulta formulada por um partido político, que os dire-
tórios regionais e municipais são obrigados a destinar 5% do Fundo Parti-
dário para criar e manter programas de incentivos às mulheres na política. 

A política de quotas parece ser encarada como algo “supérfluo” e 
facilmente superável pelos caciques partidários. Não obstante, a partici-
pação feminina acaba por ser utilizada como um subterfúgio, apenas para 
cumprir requisito, com o abuso de “candidaturas-laranjas” para anga-
riarem fundos e tempo de propaganda. Não raro acontecem boicotes no 
momento de se dividirem as verbas provenientes do Fundo Partidário. A 
fraude eleitoral ocorre quando se utiliza da mulher como meio e fim de 
obtenção exclusiva de lucro eleitoral que, não a beneficia. 

Noutro giro, deve ser destacada a necessidade de responsabilização, 
nos casos que se afigura que a própria candidata aparece como participante 
efetiva destes procedimentos criminosos, aceitando determinados valores 
em troca do uso de seu nome, sem qualquer comprimisso com a vida públi-
ca. Portanto, em ambas as situações, é preciso incluir as mulheres e lutar 
para que as fraudes eleitorais sejam extirpadas da prática dos partidos.

A mulher pode e deve mudar este panorama de utilização inde-
vida de sua imagem e do espaço político que lhe é garantido por lei, e 
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esta mudança, sem sombra de dúvidas, depende primeiro dela mesma, e 
em segundo lugar, mas não menos importante, de outras pioneiras que 
possam engajar-se na luta, a exemplo de Bertha Lutz, que tanto fez pelo 
sufrágio feminino.
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A dignidade da mãe solo na legalidade1

Neima Katlen Beretza de Sousa2

Luciane Lima Costa e Silva Pinto3

1 Introdução

De acordo com os escritores Numa Denis Fustel de Coulanges (2009) 
e Mary Del Priore (2014), a ideia do papel da mulher na sociedade con-
temporânea é o reflexo de uma posição histórica que privilegia a cultura 
masculina em detrimento dos estereótipos femininos. Segundo os auto-
res, a dominação do homem perpetuada entre gerações deu-se devido ao 
enraizamento das tradições religiosas no seio familiar, cujos resquícios 
ainda permanecem até os dias de hoje. Uma evidência disso é a sobrecarga 
feminina motivada pela tripla jornada de trabalho, a desigualdade na dis-
tribuição das funções domésticas, incluindo os cuidados das pessoas em 
desenvolvimento, a disparidade de gênero nas relações trabalhistas e o não 
reconhecimento das atividades domiciliares como fonte ativa de trabalho. 
Acontece que, com o subjulgamento do corpo feminino perdurado ao longo 
dos anos pelos povos antigos, mais a negligência da sociedade em gerar polí-
ticas públicas enérgicas, que visem propiciar condições equitativas às mães, 
vem dando força para a continuidade da cultura da distinção das caracterís-
ticas comportamentais de homens e mulheres em decorrência do sexo. 

Desde a antiguidade, a Igreja Católica havia estabelecido quais eram 
as responsabilidades dos homens e das mulheres segundo os preceitos di-
vinos. As mulheres eram doutrinadas a partir de tenra idade a serem sub-

1 Artigo apresentado, em 2021, à Faculdade Interamericana de Porto Velho – UNIRON, como requisito para obtenção 
do título de Bacharel em Direito.
2 Acadêmica de Direito da Faculdade Interamericana de Porto Velho – UNIRON. E-mail: katlen.neima@gmail.com.
3 Mestra em Desenvolvimento Regional e Meio Ambiente, na linha de Políticas Públicas e especialista em Direito 
Constitucional. Professora do Curso de Direito na UNIRON. E-mail: lucianecostaesilva@gmail.com.
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missas aos seus maridos, exercendo o papel de dona de casa e educadora 
dos filhos quanto aos costumes religiosos, ao passo em que os homens 
eram incumbidos de prestar homenagens ao culto familiar, administrar a 
propriedade e participar da vida política. 

Para além destes atributos aplicados no corpo social, esta cultura pa-
triarcal repercutiu na segregação feminina no âmbito da natureza, ao mes-
mo tempo em que promoveu espaços socio-intelectuais aos homens, de-
sencadeando vários obstáculos na vida da mulher no transcurso do tempo.

Nesse ponto, é importante esclarecer que a maternidade solo, que 
será abordada no presente artigo, é referente às mães solos que são obriga-
das a garantir a subsistência de seus filhos, devido ao abandono familiar e 
da omissão paterna. Este esclarecimento é pertinente por motivo da mãe 
solo alcançar diversos contextos sociais, os quais para Galvão (2020) são: 

a) mãe solo por inseminação artificial; 
b) maternidade voluntária;
c) maternidade planejada (adoção unilateral);
d) mãe solo por viuvez;
e) mães casadas que atuam como mãe solo, por exemplo, es-
posas de caminhoneiros, militar que vão para missão e outras 
modalidades.

Em face do quadro apresentado, uma pergunta se manifesta: é pos-
sível assegurar a dignidade da mãe solo na pouca efetividade de leis que a 
ampare? Para solucionar esse problema, este artigo partirá do conceito de 
divisão social do trabalho advindo do patriarcalismo. Verificar-se-á como 
esse conceito pode ser aplicado às mães solos e a sua provável ligação com 
a naturalização do abandono material paterno experienciadas pelas mu-
lheres, em conjunto com a pouca efetividade das políticas públicas no am-
paro jurídico, que reforçam a sobrecarga da maternidade solo, tornando 
este fato algo natural.

Em seguida, para elaboração do presente estudo, foi realizado um 
levantamento bibliográfico sobre os aspectos históricos que motivaram a 
disparidade de gênero em relação à responsabilidade inerente à educação 
da criança e adolescente, comparando-o com os objetivos legais do pre-
sente; ainda, foi feita a colheita de dados estatísticos para provocar a refle-
xão a respeito dos fatores que influenciam na sobrecarga feminina, tendo 
em vista os princípios fundamentais previstos na Constituição Federal de 
1988, que preconizam a dignidade da pessoa humana. Para tanto, utilizou-
-se o método hipotético-dedutivo, analisando a possibilidade de incluir 
políticas públicas para minimizar essas sobrecargas femininas, a fim de 
proporcionar uma vida com mais oportunidade e equidade a essas mães.
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Por seu turno, a temática a ser apresentada tem grande relevância 
devido à insuficiência de assistência jurídica a essas mães solos que pos-
suem múltiplas tarefas, ocasionando diversos impactos sociais como: a 
naturalização do abandono afetivo paterno, o trabalho infantil precoce, a 
falta de escolarização, a falta de dignidade, desigualdade, falta de liberda-
de e, principalmente, na falta de oportunidade na vida das mulheres que 
exercem a maternidade solo. 

2 Conceito e definições: maternidade, mãe solo x mãe solteira

Na língua portuguesa-brasileira, a palavra maternidade significa: 
qualidade de mãe; ação de dar à luz; laço de parentesco que une a mãe 
a seu(s) filho(s) (FERREIRA, 2010). Mais ainda, é a simbologia abstrata 
que representa o amor incondicional entre dois seres, mãe e filho. Apesar 
desse romantismo etimológico, os costumes de antigamente entendiam 
como obrigação do corpo feminino a fertilidade das terras, isto porque 
a religião doméstica compreendia como responsabilidade da mulher em 
gerar os descendentes masculinos, uma vez que apenas a figura masculina 
que detinha o direito de administrar os cultos. 

Conforme Numa Denis Fustel de Coulanges esclarece:

A crença das épocas primitivas, tal como a encontramos nos 
Vedas e cujos vestígios vemos em todo o direito grego e roma-
no, era que o poder reprodutor residia exclusivamente no pai. 
Só o pai possuía o princípio misterioso do ser e transmitia a 
centelha da vida. Essa velha opinião fez que fosse de regra que 
o culto doméstico sempre passasse de pai para filho, que a mu-
lher só participaria dele por intermédio do pai ou do marido 
e, enfim, que depois da morte a mulher não tivesse a mesma 
parte que o homem no culto e nas cerimônias do banquete fú-
nebre (FUSTEL DE COULANGES, 2009, p. 48).

Concomitantemente, Beauvoir (2016, p. 279) pontua que: “É pela ma-
ternidade que a mulher realiza integralmente seu destino fisiológico, é a 
maternidade sua vocação “natural”, porquanto todo o seu organismo se 
acha voltado para a perpetuação da espécie”.

Para além dessas definições, a maternidade também está relacionada 
ao princípio da função social, visto que foi por meio do ventre feminino 
que os chefes de famílias adquiriram auxiliadores na administração das 
propriedades, promovendo assim um sistema econômico passivo, pois se-
gundo Del Priore:

A ausência de um sistema escravista estruturado protegia mu-
lheres e crianças do abandono. Para camponeses sem escravos 
e pescadores pobres, a força de trabalho familiar ocupava um 
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papel fundamental na sobrevivência da unidade doméstica. 
Junto às mães, desde tenra idade, meninos e meninas desem-
penhavam alguma função produtiva ou de apoio: preparando 
alimentos, tecendo panos, levando água para quem trabalhava 
na lavoura, cuidando de animais domésticos, auxiliando na ca-
pina e na limpeza das roças. Talvez, por isso, evitava-se o aban-
dono selvagem a todo custo. Mesmo enviar o filho para a casa 
do vizinho, o que poderíamos denominar de abandono civiliza-
do, implicava na perda de um braço precioso para a economia 
doméstica dos pequenos proprietários rurais (2018, p. 192).

No mesmo sentido, Lévi-Strauss afirma que:

Uma alimentação completa, e sobretudo regular, depende, por 
conseguinte desta verdadeira “cooperativa de produção” que 
constitui uma família. “Quanto mais mulheres há, mais há o 
que comer”, dizem os pigmeus, que consideram “as mulheres 
e as crianças como a parte mais preciosa do ativo do grupo 
familiar” (2012, p. 77).

Em face disso, percebe-se que a mulher sempre esteve fadada ao 
poder masculino, devido necessitar da figura do sexo oposto para exercer 
seus direitos civis. Quando moça, a mulher encontrava-se sujeita à obe-
diência ao pai, quando casada ao marido e, quando viúva, ao primogênito 
do falecido. Isto ocorria, em virtude do sexo feminino, naquele tempo, ser 
considerado incapaz de administrar os seus bens.

Por conta dessa cultura patriarcal, as mulheres viam-se obrigadas a 
constituir um matrimônio, pois uma mulher solteira sem a representação 
masculina era excluída do corpo social, tendo em vista a ausência de per-
sonalidade civil.

Esse exílio sociocultural era ainda mais severo às mães solteiras, uma 
vez que elas viviam à margem da sociedade, já que não se enquadravam 
nos costumes sociais exigidos na época. Sem a presença da figura paterna 
ou do marido, a mãe solteira era motivo de escândalo e desonra, pois era 
marcada pelo abandono.

Como bem pontua Del Priore:

A luta pelo sustento era tarefa principal. Mestiças, mulatas e 
negras sofriam privações, careciam de educação e tinham a 
mobilidade controlada. Não podiam ir de um lado para outro 
quando quisessem, embora muitas fossem beneficiadas nos 
testamentos de seus senhores com liberdade e bens materiais. 
Mesmo assim, escravas ou libertas, eram reconhecidas nos re-
gistros oficiais pela falta de sobrenome. Os filhos, bastardos 
ou legítimos, também podiam herdar a liberdade, a alforria e 
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propriedades – tudo dependia da boa vontade do pai. Muitos 
legavam dotes às filhas para que elas pudessem se casar ofi-
cialmente, ganhando com isso lugar de respeito na sociedade. 
Sim: só mulher casada era mulher respeitada. A escolha do 
cônjuge obedecia a critérios práticos. Sem dote e, portanto, 
sem escolha, as mulheres pobres se amasiavam para ter pro-
teção. Tais “uniões à moda da terra” originaram famílias de 
mestiços e mulatos. Da mesma maneira que as uniões de bran-
cos com índias, as de branco, mulatos e negros não pressupu-
nham casamento na Igreja. As pessoas se escolhiam porque se 
gostavam e passavam a trabalhar juntas e a ter filhos. Muitas 
delas só recorriam à Igreja para se casar no final da vida, pois 
temiam ir para o inferno. Então chamavam um padre, pediam 
a extrema-unção e confessavam os pecados, entre eles o de ter 
vivido com alguém “fora do sagrado matrimônio”. Entre bran-
cos pobres, a situação não era diferente (2014, p. 14-15).

Partindo deste contexto histórico que invisibilizou a maternidade 
solo, torna-se imperioso definir o que é mãe solo. Nas palavras de Schu-
mann, “A terminologia “Mãe Solo” é utilizada para designar mulheres que 
exercem a parentalidade de forma individual”, isto é, “aquela mulher res-
ponsável pela maior parte da criação, educação e desenvolvimento de seus 
filhos, ou encarregada unicamente de tal função” (2020). 

Essa definição é imprescindível para denotar que o termo mãe soltei-
ra popularmente utilizado é pejorativo, visto que a maternidade está além 
das fronteiras matrimoniais, pois independentemente do estado civil da 
mulher, ela não perde a qualidade de mãe. Em consonância com a afirma-
tiva, a escritora Thaiz Leão expressa que: “Maternidade não é sobre estado 
civil. Filhos nos tornam mães; companheiros, não” (DINI, 2020).

Nesse sentido, em entrevista concedida à Professora Luana Fontene-
le, Clarissa Carvalho afirma que: 

A questão é que o termo mãe solteira é totalmente carregado 
de termos depreciativos. Primeiro, não existe mãe casada, mãe 
divorciada ou mãe viúva, por que existe mãe solteira? Ser sol-
teira é um estado civil, que pode ou não ser conjugado com ser 
mãe. É um termo pejorativo, que leva a entender “é mãe, mas 
não é casada” (CARVALHO apud FONTENELE, 2020).

Ocorre que, conforme mencionado anteriormente, desde os tempos 
remotos, a mulher sempre esteve condicionada ao matrimônio, uma vez 
que dependia do sobrenome do marido para adquirir dignidade e respeito 
na sociedade.
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Nesse viés, a identidade da maternidade solo é um direito irredutível, 
pois segundo preconiza o princípio da isonomia, todos os cidadãos mere-
cem tratamento igualitário, respeitoso e digno, independente do gênero. 

Para a filosofa Tiburi, é uma questão de autoimagem:

Lutar pelo direito à autoimagem é, por outro lado, lutar por 
uma identidade, reivindicação das pessoas que foram invisi-
bilizadas na opressão do espetáculo que mede as pessoas pela 
aparência. A identidade é a imagem que temos de nós mesmos. 
Ao mesmo tempo, para as pessoas que são marcadas e, desse 
modo, saíram da invisibilidade para uma visibilidade negativa, 
pode-se lutar também pela superação da própria identidade 
(2020, p. 80).

Assim, negligenciar o status social da mãe solo é o mesmo que bana-
lizar as lutas pelos direitos fundamentais.

2.1 Aspectos históricos da maternidade solo

Antes de adentrar no contexto histórico da maternidade solo, é per-
tinente salientar o conceito de patriarcalismo e suas origens. Assim, pode-
-se afirmar que o patriarcalismo consiste em uma estrutura organizacio-
nal que favorece ao grupo masculino em detrimento do feminino, isto é, 
centraliza a figura do homem no meio ambiente. Para Tiburi (2020, p. 59), 
“Ele representa a estrutura que organiza a sociedade, favorecendo uns e 
obrigando outros a se submeterem ao grande favorecimento que ele é, sob 
pena de violência e morte”. Este sistema organizacional tem origem desde 
os primórdios da humanidade. 

De acordo com o Lévi-Strauss (2012), no Período Paleolítico, os nô-
mades necessitavam se deslocar constantemente de um lugar a outro atrás 
de mantimentos para subsistirem. Acontece que, neste período, as mu-
lheres quando engravidavam eram deixadas pelo seu grupo devido não 
possuir condições físicas para acompanhar na jornada, ficando sujeitas à 
penúria até a morte. 

Por conseguinte, devido à escassez de alimento e ao eventual ataque 
de criaturas ferozes, a mulher se viu na necessidade de garantir a própria 
sobrevivência, bem como a do seu filho, dando origem às primeiras técni-
cas da agricultura.

Considerando esta descoberta realizada pela mulher, consequente-
mente, os nômades passaram a obter uma habitação fixa, trazendo o início 
da qualidade de propriedade. No entanto, apesar dessa nova perspectiva 
patrimonial da terra, os homens aproveitavam-se da força biológica para 
saquearem os alimentos cultivados por elas. 
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Além do mais, a busca pelo alimento, somado ao impasse fisiológico 
das mulheres, resultou na lei do mais forte em detrimento do mais fraco, 
necessitando de regras que organizassem o comportamento humano. Uma 
das primeiras regras criadas foi o princípio da permuta, isto é, o homem 
passou a dar segurança à mulher em troca dos alimentos cultivados.

Nesse mesmo viés, percebe-se que apesar de a mulher ser abandona-
da pelo seu círculo em estado de gravidez, o sexo frágil conseguia sobrevi-
ver aos perigos da selva, mas precisava de outro homem para ser defendida 
contra outros da mesma espécie. Claude Lévi-Strauss expõe que:

“Para um homem sem mulher não há paraíso no céu nem pa-
raíso na terra... Se a mulher não tivesse sido criada não have-
ria nem sol nem lua, não haveria agricultura nem fogo”. [...] O 
chefe do bando tem graves responsabilidades, o grupo confia 
inteiramente nele para fixar o itinerário da vida nômade, esco-
lher as etapas, conhecer cada polegada do território e os recur-
sos naturais que aí se encontram em cada estação, determinar 
a localização e o trajeto dos bandos hostis, negociar com estes 
ou combatê-los, conforme a ocasião, e construir, finalmente, 
reservas suficientes de armas e de objetos de uso corrente para 
que cada pessoa obtenha eventualmente dele aquilo de que 
precisa. Sem suas mulheres polígamas, mais companheiras 
que esposas, e libertadas por sua posição especial das servi-
dões de seu sexo, sempre prontas a acompanhá-lo e a assisti-lo 
nas expedições de reconhecimento e nos trabalhos agrícolas 
ou artesanais, o chefe não poderia fazer frente a toda as suas 
obrigações. A pluralidade das mulheres é, portanto, ao mesmo 
tempo, a recompensa do poder e o instrumento deste (LÉVI-
-STRAUSS, 2012, p. 79, 81-82).

A partir desses costumes dos ancestrais, o papel da espécie femini-
na no seio social esteve subordinado aos interesses da religião doméstica, 
conforme afirmam Fustel de Coulanges e Bryan S. Turner:

A comparação das crenças e das leis mostra que uma religião 
primitiva constituiu a família grega e romana, estabeleceu o ma-
trimônio e a autoridade paternal, definiu os níveis de parentes-
co, consagrou o direito de propriedade e o direito de herança. 
Essa mesma religião, depois de ter ampliado e estendido a famí-
lia, formou uma associação maior, a cidade, e nela reinou como 
na família. Dela vieram todas as instituições, assim como todo 
o direito privado dos antigos. Foi dela que a cidade recebeu os 
seus princípios, as suas regras, os seus costumes e as suas ma-
gistraturas (FUSTEL DE COULANGES, 2009, p. 17). 
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A “religião patriarcal” tem, portanto, sido vista como uma base im-
portante para socialização das mulheres, a fim de levá-las a adotar papéis 
subservientes e submissos (TURNER, 2014, p. 168).

Partindo desse pressuposto, na antiguidade, o corpo feminino foi ro-
tulado para procriação do primogênito da linhagem paterna, cuja finalida-
de era perpetuar o culto religioso, tendo em vista que apenas o homem era 
casto para o ritual sagrado. De acordo com Fustel de Coulanges: 

O pai, único intérprete e único pontífice da religião, era o úni-
co a ter o poder de ensiná-la, e só podia ensiná-la ao filho. [...] 
Essa religião só podia propagar-se pela geração. O pai, ao dar 
a vida ao filho, dava-lhe ao mesmo tempo a crença, o culto, o 
direito de conservar o fogo sagrado, de oferecer o banquete 
fúnebre, de pronunciar as fórmulas de oração. A geração es-
tabelecia um laço misterioso entre a criança que nascia para a 
vida e todos os deuses da família. Esses deuses eram sua pró-
pria família, era o seu sangue. O filho, portanto, ganhava ao 
nascer o direito de adorá-los e de lhes oferecer os sacríficos; 
como também, mais tarde, quando a morte o tivesse diviniza-
do, devia por sua vez ser tido como um desses deuses da famí-
lia (FUSTEL DE COULANGES, 2009, p. 47).

Corroborando esse fato, Turner afirma, ainda, que:

O papel principal da esposa era ser fértil e parir muitos filhos. 
Assim, uma parte da pressão para adquirir mais esposas es-
tava associada à eventual esterilidade ou baixa fertilidade de 
uma mulher. Nesse mesmo sentido, a esposa que somente des-
se à luz meninas também seria considerada insatisfatória. A 
mulher solteira permaneceria sob a autoridade do pai, assim 
como a casada estava sob a autoridade do marido. O marido 
era dono da esposa da mesma maneira como era o dos campos. 
Portanto, está claro que as mulheres, como corpos produtivos, 
eram posses do chefe da casa, ao lado se seus outros bens: ser-
vos, bois, mulas e moradia. Embora fosse baixo o status das 
mulheres dentro do grupo, elas eram cruciais para a reprodu-
ção da família e da tribo. Além disso, como a tribo tinha um 
status sagrado dentro de um contrato legal com Deus, a “pu-
reza” da reprodução dentro do grupo passava a depender da 
pureza das mulheres (2014, p. 169).

Mas, além da obrigação de conceder o primogênito ao marido, tam-
bém caberia à mulher prestar homenagens ao culto do chefe da família, 
a fim de que ela tivesse acesso à proteção, riqueza, felicidade e virtude. 
Segundo o autor Fustel (2009), apenas o marido poderia permitir que a mu-
lher obtivesse toda essa riqueza do culto religioso, pois o sexo feminino 
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não era digno para tanto. Assim, conforme o escritor relata, provavelmen-
te, foi por meio destes costumes mais a religião doméstica, que se teve a 
primeira instituição, o casamento.

Ainda sobre o culto religioso, Numa Denis (2009) esclarece que as 
primeiras homenagens à religião eram por meio do fogo sagrado, no qual 
cada instituição familiar possuía o seu próprio culto. Este culto era reali-
zado apenas pelo único merecedor, o pater. Ele tinha como ônus manter a 
chama acesa, pois, caso contrário, causaria a extinção da família.

Graças a essa cultura dos antigos, as mulheres quando constituíam 
um matrimônio eram abandonadas pela entidade familiar, posto que, na-
quele tempo, não podia prestar homenagem a dois deuses, conforme de-
clara Fustel:

[...] a mulher tinha sua parte no culto. Filha, estava presente 
aos atos religiosos do pai; casada, aos do marido. Basta isso 
para pressentirmos o caráter essencial da união conjugal entre 
os antigos. Duas famílias vivem ao lado uma da outra, mas têm 
deuses diferentes. Numa delas, a menina toma parte, desde 
criança na religião do pai; ela invoca a sua lareira; oferece-
-lhes todos os dias libações, cerca-a de flores e de guirlandas 
nos dias de festa, pede-lhe proteção, agradece-lhe os favores. 
Essa lareira paterna é o seu Deus. Se um jovem da família vi-
zinha a pedir em casamento, trata-se para ela de abandonar 
o lar paterno para passar a invocar o lar do marido. Trata-se 
de mudar de religião, de praticar outros ritos e de pronunciar 
outras preces. Trata-se de deixar o deus da sua infância para 
se colocar sob o jugo de um deus que ela não conhece. Que 
não espere permanecer fiel a um ao honrar o outro; pois nessa 
religião é um princípio imutável que uma mesma pessoa não 
pode invocar dois lares nem duas espécies de antepassados. “A 
partir do casamento”, diz um antigo, “a mulher nada mais tem 
em comum com a religião doméstica dos pais; ela sacrifica à 
lareira do marido” (FUSTEL DE COULANGES, 2009, p. 54).

Saindo da antiguidade para o contexto histórico brasileiro, a partir 
da soma das tradições dos povos mais velhos mais a cultura da colonização 
portuguesa, deu-se origem ao patriarcalismo brasileiro, através do qual o 
chefe da casa, pai ou o senhor forte, empunhava suas leis e ordens no terri-
tório que lhe pertencia, devendo todos os integrantes da família, a esposa, 
os parentescos, os escravos e outros, prestar a ele obediência.

Essas regras de convívio social, impostos pela Igreja Católica, tinha 
por finalidade explorar a instituição mais velha da sociedade, a família, 
através das relações entre o homem e a mulher no matrimônio, confirme 
elucida Del Priore:
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A relação de poder já era implícita na escravidão sendo repro-
duzida nas relações mais íntimas entre marido e mulher, con-
denando está a ser uma escrava doméstica, cuja existência se 
justificava em cuidar da casa, cozinhar, lavar a roupa, servir ao 
chefe de família com sexo, dando-lhe filhos que assegurassem 
sua descendência e servindo como modelo para a sociedade 
com que sonhava a Igreja (DEL PRIORE, 2014, p. 13).

Além disso, salienta-se que a mulher exemplar rotulada pela Igreja, 
antigamente, era aquela que seguia o modelo ideal de Nossa Senhora, tendo 
responsabilidade, segundo Del Priore de:

[...] fazer o trabalho de base para todo o edifício familiar – edu-
car os filhos segundo os preceitos cristãos, ensinar-lhes as pri-
meiras letras e atividades, cuidar do sustento e da saúde física 
e espiritual deles, obedecer e ajudar o marido. Ser, enfim, a 
“santa mãezinha”. Se não o fizesse, seria confundida com um 
“diabo doméstico”. Afinal, sermões difundiam a ideia de que 
a mulher podia ser perigosa, mentirosa e falsa como uma ser-
pente. Pois ela não havia conversado com uma no paraíso? O 
modelo ideal era Nossa Senhora. Modelo de pudor, severidade 
e castidade (DEL PRIORE, 2014, p. 12).

Outro aspecto dessa cultura patriarcal era a ligação do gênero femi-
nino com o mundo natural, pois – para alguns intelectuais daquele tempo 
– a mulher não possuía aptidão para pensar sobre a vida política, em razão 
de estarem ligadas à natureza. Acontece que o argumento defendido era 
de que devido às características físicas do corpo feminino, como menstru-
ação, sedução, procriação, sexualidade e outros, permitiam a aproximação 
da mulher com o mundo selvagem, enquanto o sexo masculino detinha 
uma categoria superior cultural.

Como Turner evidência:

A sociologia do corpo acaba se revelando, crucialmente, um 
estudo sociológico do controle da sexualidade, especificamen-
te da sexualidade feminina, por homens que exercem o poder 
patriarcal. Há duas explicações convencionais para a subordi-
nação social das mulheres que, a um exame mais minucioso, se 
revelam realmente um único argumento. A primeira pode ser 
chamada de o argumento natureza versus cultura e a segunda, 
de o argumento da propriedade. Uma leitura feminista da uni-
versidade do patriarcado como sistema de relações de poder 
dos homens sobre as mulheres é que, dado seu papel reproduti-
vo nas sociedades humanas, as mulheres não realizaram a tran-
sição da animalidade para a cultura porque ainda estão ligadas 
à natureza por meio de sua sexualidade e fertilidade. A subor-



53

ANAIS DA PRIMEIRA SEMANA DE DIREITOS HUMANOS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA

dinação das mulheres não é essencialmente uma consequência 
da fisiologia, mas da interpretação cultural da reprodutividade 
feminina que denota uma ligação indestrutível com a natureza. 
A distinção entre “natureza” e “cultura” é, naturalmente, em 
si mesma um produto cultural. É um esquema classificatório 
que aloca as mulheres a uma categoria inferior “natural” e os 
homens a uma categoria “social” superior (2014, p. 163-164).

No mesmo seguimento, Lévi-Strauss menciona que:

[...] as instruções fornecidas às moças durante a iniciação avi-
sam-nas contra os perigos gerais do sangue menstrual e não 
contra os perigos especiais a que estariam expostos os depo-
sitários do mesmo sangue. Mais ainda, é a mãe – e não o pai – 
que parece correr o risco mais grave: “Não mostres a tua mãe, 
ela morreria! Não o mostres as tuas companheiras, porque 
pode haver entre elas uma maldosa, que se apodere do pano 
com que te limpaste, e teu casamento será estéril. Não mostres 
a uma mulher má, que tomará o pano para colocá-lo no alto de 
sua cabana [...] de tal modo que não poderás ter filhos. Não jo-
gues o pano no caminho ou no mato. Uma pessoa má pode fa-
zer coisas ruins com ele. Enterra-o no chão. Esconde o sangue 
do olhar de teu pai, de teus irmãos e de tuas irmãs. Se deixares 
que o vejam é um pecado” (RAUM, O. F, 1939.). Um Aleuta não 
copula com sua mulher durante as regras, com medo de fazer 
má caça, mas se o pai vê a filha durante suas primeiras regras, 
a moça arrisca-se a ficar muda e cega. Os perigos são para ela 
e não para ele. (JOCHELSON, W.). De maneira geral uma mu-
lher é impura durante o período das regras, não somente para 
os parentes de clã, mas também para seu marido exogâmico, e 
em geral para todo o mundo (2012, p. 59-60).

Por fim, vê-se que através da cultura sexista histórica da humani-
dade, o sistema patriarcal ao longo dos anos vem ganhando força de tal 
maneira, que espelha até os dias atuais, tornando constante a luta das mu-
lheres em serem reconhecidas como contribuintes na axiologia social.

3 A dignidade da mãe solo na legalidade

Neste tópico, faz-se necessário conceituar a categoria dignidade e 
o seu papel jurídico atinente a todo ser humano, sem distinção de qual-
quer natureza. De acordo com o art.1°, inciso III, e art.5° da Constituição 
Federal de 1988, a República Federativa do Brasil, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como um dos fundamentos a dignidade da 
pessoa humana, garantindo aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segu-
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rança e à propriedade (BRASIL, 1988). Para além disso, a Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos, afirma ainda em seu art.1°: - “que todos os 
seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados 
de razão e de consciência, devem agir uns para com os outros em espírito 
de fraternidade” (UNESCO, 1948). Seguindo esta ideia, o autor Baertschi 
(2009) na obra Ensaio Filosófico sobre a Dignidade apresenta dois sentidos 
principais para definir a dignidade, sendo: 

O primeiro sentido é pessoal: quero, aos meus próprios olhos 
e aos olhos de outros, poder ser e continuar a ser um indivíduo 
digno de respeito, não simplesmente porque sou um ser huma-
no, mas porque conservo minha autoestima. Nesse sentido a 
dignidade está ligada ao respeito a si: para conservar esse res-
peito, é preciso que a pessoa não se encontre em uma situação 
na qual possa dizer que se tornou, porque, em certo sentido, 
já não tem mais nenhum valor, considerando-se o que fez. [...]. 
Esse sentimento de perda da dignidade pessoal tem também, 
às vezes, um sentido mais psicológico do que moral – digamos, 
um sentido humano, em virtude daquilo que alguém se tor-
na não por sua própria decisão, mas em razão das circunstân-
cias ou dos outros: a decadência física ou psicológica podem 
destruir a imagem de si, assim como, a dor ou a miséria, bem 
como, o fato de ser colocado por outra pessoa em situação em 
que se é ridicularizado. O que é assim vivido remete na verda-
de, muitas vezes, ao segundo significado de “dignidade”.
Esse segundo sentido é impessoal: a dignidade de um indiví-
duo humano consiste no fato de ser ele uma pessoa e não um 
animal ou uma coisa. Esse conceito que é aplicado nos direitos 
do homem, e que faz que a pessoa tenha um valor particular, 
proibindo que seja tratada como simples meio, a exemplo das 
coisas, como observava Kant. Respeitar a dignidade de alguém 
é, portanto, tratá-lo como uma pessoa, como um ser racional, 
em resumo, como um indivíduo que, qualquer que seja seu es-
tado ou sua conduta, merece o respeito e não pode ser instru-
mentalizado (BAERTSCHI, 2009, p. 187-188). 

Considerando as determinações constitucionais, as proposições éti-
cas e as análises históricas citadas anteriormente, vê-se que desde a idade 
antiga ao século XIX, o percurso da dignidade feminina foi mais difícil, 
uma vez que ela era explorada em todas as suas formas: física, psíquica, 
moral e patrimonial. Contudo, essa realidade começou a apresentar mu-
danças no Brasil em suas faces socioculturais, a partir do século XX, com 
o implemento de normas que ampliaram o direito da mulher, tal como: 

a) a promulgação do Estatuto da Mulher Casada (Lei nº 4.121/1962), 
que reconheceu a capacidade da mulher em exercer certos direitos civis 



55

ANAIS DA PRIMEIRA SEMANA DE DIREITOS HUMANOS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA

de forma autônoma, em destaque o compartilhamento do poder familiar, 
mesmo nas situações em que a mulher contraísse novas núpcias e, ainda, a 
retirada da obrigatoriedade do acréscimo do sobrenome do marido; 

b) o Regulamento das Condições do Trabalho das Mulheres nos Es-
tabelecimentos Industriais e Comerciais (Decreto nº 21.417/1932), que pre-
conizou a ideia de equiparação salarial entre os sexos, a licença à materni-
dade e a limitação de horas trabalhadas pelas mulheres;

c) a Emenda Constitucional do Divórcio (EC nº 9/77) e a Lei do Di-
vórcio (Lei nº 6.515/77), que permitiram a dissolução do matrimônio, a qual 
só era permitida após a morte de um dos cônjuges, bem como a adoção do 
regime de comunhão parcial de bens como regra;

d) a publicação da Convenção sobre a Eliminação de Todas as For-
mas de Discriminação Contra a Mulher (Decreto Lei n°89.460/1984), que 
reconheceu a participação plena da figura feminina nos campos da polí-
tica, da economia, da cultura ou em qualquer outro campo introduzido ao 
sexo masculino;

e) a Constituição Federal de 1988, que trouxe o novel da família mo-
noparental, reconhecendo a mãe solo como entidade familiar e detentora 
do direito de proteção especial do Estado, visto que agora é considerada 
base da sociedade. Além da incorporação no seio social dos princípios de 
dignidade da pessoa humana, a igualdade entre homens e mulheres, so-
bretudo nas relações trabalhistas, a liberdade de expressão, a liberdade de 
religião, tendo em vista a laicidade do Estado, ao lazer, ao acesso à educa-
ção, à vida, à moradia, ao esporte, à saúde, à profissionalização, à cultura, 
ao respeito e à participação política das mulheres;

f) o Código Civil de 2002, que norteia as relações privadas com base 
nos princípios fundamentais estipulados pela Constituição Federal de 
1988, especialmente no que concerne à igualdade de direitos e deveres 
quanto aos cuidados da criança e a adolescente entre os cônjuges;

e) a Lei Maria da Penha (Lei n°11.340/2006), que coíbe a violência 
doméstica e familiar contra a mulher.

Diante destes direitos conquistados, a dignidade da mãe solo vem 
cada vez mais ocupando maior espaço social, embora ainda haja a neces-
sidade do aprimoramento das políticas públicas existentes, uma vez que, 
conforme os dados estatísticos que serão demonstrados a seguir, as mu-
lheres que exercem a maternidade solo continuam sujeitas às obrigações 
domésticas não remuneradas, a tripla jornada de trabalho comparado à 
figura masculina, a desigualdade na distribuição das responsabilidades re-
ferente aos cuidados exigidos para o desenvolvimento da criança e ao ado-
lescente, a trajetória dificultosa para o acesso à educação, à aposentadoria, 
à vida, à saúde, ao lazer, à participação efetiva na política e à liberdade.



56

Marcus Vinícius Xavier de Oliveira, Aparecida Luzia Alzira Zuin e Larissa Zuim Matarésio (Orgs)

Um estudo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE) verificou que o número de mulheres com filhos e sem côn-
juge no Brasil saltou de 10,5 milhões para 11,6 milhões no período de 2005 
a 2015 (DINI, 2020). Esta nova modelagem de família reconhecida pela 
Constituição Federal de 1988, corresponde atualmente a um percentual de 
(37,7%) das famílias brasileiras (G1, 2021). Ocorre que, com esse aumento 
de famílias monoparentais, cerca de 5,5 milhões de crianças não possuem 
o nome do pai no registro de nascimento (DÁVILA, 2019), reclamando na 
obrigação da mãe em assumir todas as responsabilidades inerentes à edu-
cação de seu filho, inclusive suprindo a ausência material e afetiva paterna. 

Contra o exposto, o Estatuto da Criança e Adolescente de 1990, jun-
tamente com a Constituição Federal de 1988, estabelece que as obrigações 
pertinentes ao menor em desenvolvimento deverão ser compartilhadas en-
tre os pais, isto é, resguardando o interesse do vulnerável em obter uma 
vida digna, incluindo a responsabilidade do Estado e da sociedade em pro-
mover os meios para tanto.

Ancorado nestes regulamentos, uma preocupação sobressaí: como 
será possível a efetivação do princípio da igualdade entre homens e mulhe-
res, preconizado no art. 5°, I, da CF/88, se a mulher permanece condicio-
nada a uma axiologia inferior aos méritos masculinos referente ao seu pa-
pel social? Visto que, conforme dados estatísticos apresentados, a mulher 
exerce o poder-familiar na sua plenitude, sem ao menos possuir condições 
igualitárias ao seu sexo oposto, uma vez que, de acordo o Ministério do 
Meio Ambiente, ainda há “padrões de segregação por gênero no mercado 
de trabalho” (BRASIL, 2013, p. 27). Segundo o órgão em questão, são três 
as explicações que merecem destaque para segregação feminina, sendo:

Fator 1: Um dos fatores que contribuem para o desequilíbrio 
entre oferta e demanda é a segregação ocupacional, que torna 
o leque de profissões femininas mais estreito que o masculino. 
Assim, ao oferecer mais opções para os homens, o mercado 
atingiria um equilíbrio em um nível mais baixo de desemprego 
masculino, enquanto a disputa pelas poucas ofertas de empre-
go feminino torna o desemprego das mulheres um fenômeno 
mais frequente;
Fator 2: A divisão sexual do trabalho, que incube preferencial-
mente as mulheres das tarefas domésticas e do cuidado com 
os/as filhos/as e dos/das idosos/as no domicílio, torna mais di-
fícil compatibilizar o emprego fora do local de residência com 
os afazeres domésticos. Enquanto o homem pode optar por um 
emprego que o afaste a maior parte do dia (ou da semana) da 
rotina familiar, a mulher precisa, em geral, conciliar trabalho 
e família, e suas opções são mais limitadas;
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Fator 3: As mulheres são comumente mais vulneráveis à falta 
de segurança pública e no trabalho. Os padrões culturais se-
xistas da sociedade dificultam a entrada da mulher em algu-
mas ocupações consideradas inseguras ou exercidas em horá-
rios incompatíveis com o cuidado familiar, por exemplo, vigia 
e segurança noturno (BRASIL, 2013, p. 27).

Assim, a figura feminina, sobretudo, a mãe solo, resta prejudicada 
pela cultura patriarcal, já que é intitulada socialmente em possuir maturi-
dade única e exclusiva para suportar o excesso de responsabilidade, mes-
mo já tendo percorrido 33 anos desde a elaboração da Constituição Federal 
de 1988, que preconiza, como se observou, que homens e mulheres são 
iguais em diretos e deveres. 

Outro ponto interligado ao item anterior é que cerca de 63% das fa-
mílias chefiadas por mulheres vivem abaixo da linha da pobreza, sendo 
gerenciadas por aproximadamente 61% de mães negras (CANDIDO, 2020). 
Essa condição de hipossuficiência experienciada pelas mães solos é conse-
quência da existência da disparidade de gênero referente às relações tra-
balhistas, uma vez que, de acordo com os dados do IBGE, no ano de 2019, 
o nível de ocupação das mulheres entre 25 a 49 anos vivendo com crianças 
de até 03 anos de idade foi de 54,6% e o dos homens foi de 89,2%. Para as 
mulheres negras e pardas na mesma circunstância, este percentual de ocu-
pação é ainda mais baixo, chegando a 49,7% (IBGE, 2021). 

Entretanto, apesar dessa desigualdade ocupacional, as mulheres no 
ano de 2019 dedicaram o dobro de tempo comparado aos homens em relação 
aos cuidados das pessoas e afazeres domésticos, perfazendo em 21,4 horas 
de atividade contra 11 horas semanais, respectivamente (IBGE, 2021).

Ainda, insta consignar que, segundo o Instituto supramencionado, no 
ano de 2019, cerca de 5,8 milhões de mulheres realizavam serviços domésti-
cos, enquanto 458 mil postos de trabalho eram ocupados por homens (IBGE, 
2019). Ocorre que, devido esta desproporcionalidade, a dificuldade da mu-
lher em obter acesso à educação é ainda maior, visto que possuem menos 
tempo para se dedicarem ao estudo. Um dado apresentado pelo mesmo Ór-
gão Federal apontou que cerca de 50,9% das pessoas que exercem a atividade 
doméstica não possuem instrução ou ensino fundamental completo, ao pas-
so que apenas 1,1% dessa categoria consegue ingressar no ensino Superior 
Completo (IBGE, 2021). Assim, o baixo nível escolar e a desqualificação pro-
fissional impulsionam a desigualdade ocupacional, fomentando o ciclo da 
sobrecarga feminina do decorrer dos tempos, pois como diz Leandro Karnal 
(2020): “É no conhecimento que existe a chance de libertação”.

Neste ponto, imperioso mencionar a respeito da não remuneração 
das atividades domésticas realizadas por mulheres, sobretudo à materni-
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dade solo, uma vez que conforme citado anteriormente no item 2.1 deste 
artigo, a figura feminina era obrigada a cooperar com o grupo social atra-
vés da produção de mantimentos, com os cuidados das crianças, e dentre 
outros encargos que contribuísse na riqueza do pater. Sucede-se que, por 
conta deste costume implantado no seio familiar, a sociedade atual conti-
nua enxergando as atividades domésticas como obrigação feminina, sem 
se quer qualificar esta atividade como trabalho, visto que a mulher não 
recebe nenhum recurso para tanto, ficando à figura feminina mais sobre-
carregada, em especial as mães solos, já que elas exercem várias funções ao 
mesmo tempo, principalmente no contexto pandêmico, com as creches fe-
chadas, trabalho remoto, caos na saúde, acréscimo na taxa de desemprego, 
aumento nos preços da alimentação, ausência da figura paterna e outras 
circunstâncias, que impulsionam múltiplas tarefas dessas mães.

Referindo-se a esse contexto pandêmico brevemente, relevante citar 
a apresentação no Congresso Nacional de dois Projetos de Leis (PL) que 
têm por finalidade garantir benefícios às mães solos para passar por esse 
percalço, sendo: primeiro, o PL n° 2.914, de 2019, que visa estabelecer cri-
térios para o preenchimento das vagas em creches e pré-escola, levando em 
consideração a maternidade solo e, assim, amenizando a questão desocu-
pacional dessas mães. O segundo, PL n° 2.099, de 2020, que anseia a insti-
tuição do auxílio permanente à mulher provedora de família monoparental, 
no valor de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) mensais, trazendo melhores 
condições de vida a essas entidades familiares. Assim, com essas iniciativas 
que visam amenizar a carga da mãe solo, acabam por oferecerem um degrau 
a mais de dignidade a elas, promovendo um mínimo de equidade.

Embora haja esses projetos, conforme visualizado anteriormente, a 
necessidade de subsistência econômica somada às 8,5 milhões de mulhe-
res desempregadas (CALDAS, 2021), das quais 10,2% são representadas por 
mulheres chefes de família, ensejou, sobremaneira, na busca desse gênero 
por atividades informais (SUDRÉ, 2020), cujo percentual, no ano de 2019, 
chegou a 41,1%, conforme dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua (Pnad Contínua), realizada pelo IBGE. O problema é 
que, segundo a Organização Internacional do Trabalho:

A maior parte do trabalho doméstico no Brasil é realizado em 
condições de informalidade. Um emprego informal, isto é, 
aquele que não possui carteira assinada, corresponde a uma 
relação de trabalho que não está coberta pela legislação nacio-
nal. As (Os) trabalhadoras(es) nessa situação não tem garantia 
de acesso à proteção social e aos demais direitos trabalhistas.
No Brasil, apenas um terço das(os) trabalhadoras(es) 
domésticas(os) possuem carteira assinada. Isso significa que 
dois terços dessas(es) trabalhadoras(es) não estão cobertas(os) 
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pela legislação trabalhista e não têm acesso à instrumentos de 
proteção social. Formalizar as relações de emprego significa 
melhorar as condições de trabalho e de vida de todas(os) as(os) 
trabalhadoras(es), o que por sua vez aprimora a qualidade e a 
produtividade dos serviços prestados aos(às) empregadores(as). 
A Recomendação nº 204 da OIT fala sobre a importância da 
formalidade do trabalho e apresenta elementos para promover 
a formalização (OIT, 2016).

Dito isto, uma nova dificuldade se apresenta, pois, como será possí-
vel que uma mulher chefe de família, exercendo atividade doméstica não 
remunerada, com baixa escolaridade, desempregada e tendo como meio de 
sustento o trabalho informal, que implica na sua invisibilidade, quanto aos 
direitos legais do seguro social, poderá ter condições de ofertar uma vida 
com mais dignidade a sua prole e a ela mesma?

Nota-se que com estes dados estatísticos apresentados, fica evidente 
a inobservância dos direitos fundamentais previstos na Constituição Fede-
ral e demais normas brasileiras, no que concerne à maternidade solo. É por 
conta desses desamparos às mulheres, sobretudo, as mães que exercem a 
maternidade solo, que a impulsionam cruelmente a sobrecarga feminina, 
inclusive, comprometendo a sua dignidade social. 

Não obstante, em que pese essas dificuldades, não se pode olvidar os 
direitos conquistados, uma vez que esta geração é uma versão mais desen-
volvida comparada à do passado, mas, também, um pontapé inicial para 
um novo mundo de igualdade, visto que com implemento de políticas pú-
blicas mais enérgicas, a exemplo do Projeto de Lei n° 2.757/2021, que visa 
alterar a Lei nº 8.213/1991, de 24 de julho de 1991, para dispor sobre a apo-
sentadoria por cuidados maternos somado aos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS) na agenda 2030, em especial o item 5.4, que visa:

Reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e doméstico 
não remunerado, por meio da disponibilização de serviços pú-
blicos, infraestrutura e políticas de proteção social, bem como 
a promoção da responsabilidade compartilhada dentro do lar 
e da família, conforme os contextos nacionais. (ONU, 2021).

A mulher aos poucos vai deixando à margem para tornar-se autora 
de um novo mundo jurídico com mais reconhecimento, no que tange à 
qualidade de vida em sociedade e o caráter reprodutivo.

4 Considerações finais

Considerando o aspecto histórico que deu origem ao sistema pa-
triarcal no corpo social, foi observado que a maternidade em todas as suas 
nuances foi usurpada, tendo em vista que desde a antiguidade ao século 
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XIX, ela esteve condicionada ao pater-poder. Esta cultura patriarcal, mo-
tivada pela igreja, serviu como base para exploração do corpo feminino, 
inclusive, reforçando a sobrecarga das mães solos acerca dos cuidados das 
crianças na atualidade.

Assim, na primeira parte deste trabalho, foi realizada a definição de 
maternidade e a diferenciação entre mãe solo e mãe solteira, visto que esta 
última é um termo depreciativo, erroneamente utilizado pela sociedade 
contemporânea, uma vez que traz uma bagagem histórica negativa à ima-
gem feminina. Além do mais, também foram apresentadas algumas moti-
vações culturais referente ao sistema patriarcal, enraizado no comporta-
mento social, que apresenta resquícios até hoje, em que pese as normas 
brasileiras vigentes. E, por último, a apresentação de dados estatísticos 
que corroborem com a ideia inicial, isto é, a falta de efetividade das leis 
que resguardam o direito feminino, tendo em vista que as políticas públi-
cas existentes não são suficientes para condicionar as mães solos a uma 
dignidade igualitária. 

Esta impressão foi adquirida a partir de uma imersão na história 
do patriarcalismo, baseando-se nas obras de autores, como Claude Lévi-
-Strauss, Numa Denis Fuste de Coulanges, Mary Del Priore, Simone de Be-
aouvir, Gerda Lener, além das normas regulamentadoras da época, como: 
o Estatuto da Mulher Casada (Lei n° 4.121/1962), Código Civil de 1916, 
Constituição Federal de 1988, Estatuto da Criança e Adolescente, Emenda 
Constitucional do Divórcio (EC nº 9/77), a Lei do Divórcio (Lei nº6.515/77) 
e demais obras afins. 

Ao final, esta pesquisa também abriu espaço para buscar mais sobre o 
papel da mulher na sociedade, seja ela mãe, trabalhadora ou um conjunto de 
relações, visto que conforme o artigo 5° da Constituição Federal, homens e 
mulheres merecem tratamento de dignidade, independente do sexo.
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4

Entre a contestação e o conformismo: as 
reivindicações da comunidade LGBTQIA+ 

sob a óptica dos direitos humanos

Júlia Fernanda Vargas da Costa1

1 Introdução

De acordo com Bourdieu (1984, p. 7, p. 372), “a necessidade impõe 
um gosto pela necessidade”, ou seja, um gosto que está associado à função 
sobre a forma e ao prazer que é “inferior, curso, vulgar, venal, servil — e, 
em uma palavra, natural” (BOURDIEU 1984, p. 372). O gosto pelo luxo, 
em contrapartida, está relacionado ao estilo, maneira, representação: é o 
gosto daqueles que “podem ficar satisfeitos com os prazeres sublimados, 
refinados, desinteressados, gratuitos e distintos, eternamente fechados ao 
profano” (BOURDIEU, 1984, p. 6-7). 

Os movimentos sociais baseados na identidade geralmente nascem 
da necessidade: da ausência de segurança física, de ameaças à sobrevivên-
cia coletiva de um grupo social e da própria carência econômica dos in-
divíduos (DELLA PORTA; DIANI, 1999). No entanto, movimentos sociais 
baseados em identidade também são fenômenos inerentemente simbólicos 
com propósitos simbólicos (como visibilidade, representação e assimilação) 
(GAMSON, 1992). Logo, os próprios movimentos sociais experimentam a 
tensão entre forma e função, representação externa e sobrevivência interna.

Com a comunidade LGBTQIA+, não é diferente. Nos Estados Uni-
dos, em 1969, a Rebelião de Stonewall, que surgiu como resposta à ação 
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arbitrária do efetivo policial, garantiu a criação e a fortificação de grupos 
voltados à luta da comunidade e serviu de base para o movimento LGB-
TQIA+ em todo o mundo. No Brasil, o movimento nasceu em um contexto 
de grande repressão e injustiça social: a ditadura militar. O seu crescimen-
to e amadurecimento foram promovidos, entre outras formas, por meio 
de publicações radicais, antifascistas e LGBTQIA+, como foi o caso dos 
jornais Lampião da Esquina e ChanacomChana (ARTIAGA; BORGES, 2019).

É aqui, também, que entra a temática de direitos humanos (DH). 
Como é sabido, a Declaração dos Direitos Humanos foi criada, em grande 
parte, em virtude dos horrores vividos na II Guerra Mundial. Durante esse 
período da história, os setores mais vulneráveis da sociedade foram aco-
metidos junto com a população judaica, incluindo pessoas com deficiência 
e membros da comunidade LGBTQIA+. Atualmente, as organizações pre-
ocupadas com os direitos humanos, assim, focam nos membros da socie-
dade mais vulneráveis a abusos por parte dos detentores de poder; e, nessa 
lógica, está incluída a comunidade queer. 

Desse modo, desde a década de 1990, houve um aumento nas re-
presentações positivas da mídia (principalmente) de gays e lésbicas, jun-
tamente com o crescimento do consumismo LGBTQIA+ e das políticas 
públicas antidiscriminação, que, em conjunto, desafiaram o status subor-
dinado de identidades não heteronormativas nas sociedades capitalistas 
mais avançadas (WEEKS, 2007). O estudo de Lisa Duggan (2002) identifica 
esse processo como a “nova homonormatividade”, que inicia uma nova era 
da política sexual. Por um lado, essa era é caracterizada pelo abraço das 
identidades não heterossexuais e cisgêneras como constituintes respeitá-
veis, normais e visíveis das culturas públicas. Por outro lado, tal era está 
imbuída de discursos e práticas neoliberais que realocam subjetividades 
não heteronormativas nas ideologias consumistas.

O presente artigo tem como objetivo discutir se é lógico e/ou ade-
quado que as reivindicações políticas da comunidade LGBTQIA+ sejam 
enquadradas em termos de direitos humanos. Para isso, será dividido em 
duas seções. Na primeira parte, buscar-se-á resgatar a teoria de Bourdieu, 
sociólogo francês de origem campesina que desenvolveu conceitos re-
levantes para se discutir a experiência e a lógica de luta dos indivíduos 
queer. Aqui, serão utilizados conceitos como classe, habitus, capital, poder 
e violência simbólica para explicar e discutir dinâmicas da comunidade 
LGBTQIA+. A segunda, por sua vez, focar-se-á nos direitos humanos pro-
priamente ditos. Por um lado, será indicada sua importância na batalha 
pela igualdade e justiça, e, por outro, as críticas do movimento queer a suas 
normas cisheteronormativas. Essa divisão foi realizada visando responder 
a seguinte pergunta: Devem as reivindicações políticas da comunidade 
LGBTQIA+ ser enquadradas em termos de direitos humanos?
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2 A experiência queer sob a óptica bourdieusiana

A discriminação, o silenciamento e a violência contra a comunidade 
LGBTQIA+ são uns dos principais desafios que as democracias contem-
porâneas enfrentam (WEEKS, 2007). A investigação no campo dos estudos 
sociológicos tem abordado este problema premente, explorando as suas 
implicações para o bem-estar social de indivíduos queer, a influência de 
fatores culturais e estruturais sobre os processos subjacentes ao precon-
ceito e à discriminação e as diferentes formas de violência a que o LGB-
TQIA+ é submetido.

Dessa forma, alguns aspectos merecem maior atenção, na medida em 
que são centrais para a compreensão e erradicação desse problema. São eles: 
classe, habitus e capital; e poder e violência simbólica (BOURDIEU, 1983, 
1984, 1991). Ao utilizar o arcabouço teórico de Bourdieu acerca destes con-
ceitos para análise, busca-se familiarizar o leitor com esta temática, refle-
xionando sobre as determinações de um habitus cisheteronormativo e uma 
complexa ordem cultural e simbólica de dominação que sustenta e reproduz 
diversas formas mais diretas de violência contra a comunidade queer. 

2.1 Classe, habitus e capital: sua influência nas diferentes experiências de 
indivíduos LGBTQIA+

Os brasileiros costumam falar sobre pertencer ao status de classe so-
cial em uma categoria (classe baixa, média e alta); no entanto, os estudiosos 
tendem a entender a classe social de maneira menos categórica. Bourdieu 
(1983), por exemplo, teoriza a classe social como uma prática social, não 
como uma categoria ou como um estilo de vida, ou mesmo como um con-
junto de disposições, mas como uma atividade na qual a categorização, 
estruturas, disposições e agência se combinam. Ele tenta superar o dua-
lismo entre o que os indivíduos fazem como atores sociais e as estruturas 
sociais determinantes operando sobre e através de indivíduos, usando os 
conceitos de habitus e capital.

Habitus é a maneira de Bourdieu de conceber a incorporação de estru-
turas sociais e históricas nos indivíduos, como uma “subjetividade sociali-
zada” (BOURDIEU; WACQUANT, 1992, p. 126). Esse conceito diz respeito 
a um conjunto de disposições duradouras, criadas e reformuladas dentro 
do indivíduo, que refletem sua posição no espaço social (relacionado à dis-
tribuição pessoal do capital). O habitus, assim, não é determinante, mas ge-
nerativo, na medida em que influencia como um indivíduo age e percebe o 
mundo. Nesse sentido, enquanto Karl Marx se concentrava principalmente 
em condições materiais reais, Pierre Bourdieu analisa tanto a materialidade 
quanto a cultura. Sua ideia de distribuição de recursos e poderes traduz-se 
em capital social (as conexões sociais que podem ser revertidas em capital), 
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cultural (estilo de fala, vestuário, gosto pela arte, diploma), econômico (ren-
da, salário, propriedades) e simbólico (prestígio e/ou honra).

Portanto, ao abordar a classe como “espaços de diferenças”, Bour-
dieu (1987, p. 6) a concebe como “condições de existência semelhantes”, 
vinculando a classe ao habitus — que, por sua vez, não apenas limita ou 
aumenta os diferentes tipos de capital, como também molda gostos, sen-
sibilidades e ações. Dessa forma, Pierre analisa como o capital, o habitus 
e a classe permitem que as pessoas se movam através de espaços sociais, 
econômicos e culturais ou sejam restringidas por esses.

O resultado da classe social raramente ser incluída nas estruturas de 
pesquisa que investigam as experiências LGBTQIA+ é que há uma apre-
ciação limitada das maneiras pelas quais as desvantagens e privilégios de 
classe tornam a vida mais ou menos difícil. Existem evidências e conheci-
mentos suficientes para afirmar que os privilégios e desvantagens associa-
dos à classe social podem conflitar ou agravar desigualdades e dificuldades 
sexuais ou de gênero.

Em países desenvolvidos no Ocidente, é evidente que as escolas po-
dem ser ambientes profundamente hostis para jovens LGBTQIA+. Uma 
pesquisa realizada por Earles e Crawley (2016) demonstrou consistente-
mente que o cenário da educação obrigatória produz regimes profunda-
mente heterossexuais, ou seja, que regulam as identidades sexuais e de gê-
nero dentro da heteronormatividade e controlam quais identidades sexuais 
e de gênero podem ser expressas e quais não. Ainda, tal pesquisa sugere 
que a classe social está implicada nas maneiras pelas quais os jovens LGB-
TQIA+ negociam os limites normativos da heterossexualidade dentro dos 
ambientes educacionais. Para os adolescentes desfavorecidos, a homo/bi/
transfobia têm resultados piores do que para aqueles com recursos. Conti-
nuar a educação, assim, pode não parecer um caminho plausível, uma vez 
que eles não têm as finanças para ir para a faculdade, suas famílias podem 
não esperar que continuem seus estudos ou sua educação talvez sofra com 
o absentismo para evitar hostilidade. O fato é que, sem as vantagens dos 
capitais econômicos, sociais, culturais e simbólicos, sua maneira de lidar 
com o antagonismo na escola é abandonar a educação.

Em outra nota, a homo/bi/transfobia no local de trabalho continua a 
ser uma característica significativa da vida profissional de pessoas LGB-
TQIA+, que pode ser vivenciada de maneira distinta dependendo da po-
sição da classe social. Em uma pesquisa com pessoas LGB no Reino Uni-
do, uma em cada cinco relatou experiências de bullying de seus colegas de 
trabalho por causa de sua orientação sexual. Significativamente, aqueles 
em empregos rotineiros e mal remunerados tiveram 50% mais chances de 
sofrer bullying do que aqueles em grupos gerenciais. A chance de traba-
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lhar em um ambiente “gay-friendly”, portanto, é mediada pela classe; e, 
consequentemente, as pessoas empregadas em trabalhos repetitivos e/ou 
mal remunerados têm menos probabilidade de serem abertas sobre sua 
identidade sexual ou de gênero, experimentam níveis mais altos de LGB-
Tfobia e têm níveis mais baixos de saúde no local de trabalho (EARLES; 
CRAWLEY, 2016).

O argumentado aqui, por conseguinte, é que os indivíduos LGB-
TQIA+ da classe trabalhadora não têm os capitais “certos” nem um habitus 
com uma “relação segura de si com o mundo” (BOURDIEU, 1984, p. 54). 
Tais fatores, somados às incertezas quanto à sua identidade sexual ou de 
gênero, resultam em escolhas e oportunidades mais propensas a serem re-
duzidas. É fundamental, assim, que sejam levadas a sério as desigualdades 
e injustiças decorrentes da interseção de classe e sexualidade. A margina-
lização da classe social em pesquisas sobre sexualidade levanta questões 
epistemológicas sobre quais experiências estão sendo usadas para genera-
lizar entendimentos da vida sexual e íntima. Teoricamente, há muito mais 
trabalho a ser feito para assegurar o desenvolvimento de maneiras de en-
quadrar estudos empíricos que realizem esta interseção.

2.2 Poder simbólico e violência simbólica: seu papel na marginalização da 
identidade queer

Para Bourdieu (1991), a violência simbólica é uma forma de violên-
cia de particular interesse, uma vez que se refere não a uma manifestação 
óbvia de dano ou ameaça contra um sujeito específico, mas a uma comple-
xa ordem simbólica e cultural de dominação que apoia e reproduz outras 
formas de violência mais diretas. Desse modo, é exercida através de um 
conjunto de esquemas cognitivos e perceptivos, estruturas simbólicas e 
culturais, enraizadas na experiência comum das pessoas e, portanto, tor-
nam-se parte do estado “natural” ou “normal” das coisas em um determi-
nado contexto socio-histórico.

O poder simbólico, assim, é o instrumento que gera esta forma de 
violência, existindo sempre que a natureza arbitrária da estrutura e das 
regras de um campo é esquecida, mal reconhecida como natural e, conse-
quentemente, pré-conscientemente aceita como premissas não pensadas 
da interação social. Em tais condições, os julgamentos de agentes domi-
nantes são aceitos por agentes dominados, mesmo quando esses julgamen-
tos são contrários aos seus interesses. Consoante Bourdieu (1991, p. 164), 
é “aquele poder invisível que só pode ser exercido com a cumplicidade 
daqueles que não querem saber que estão sujeitos a ele ou mesmo que eles 
próprios o exercem”.
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Um exemplo aplicado ao tema desta pesquisa é de como indivíduos 
cisgêneros fazem uso de distinções naturalizadas sobre corpos e gênero 
para ter acesso relativamente fácil à identificação, assistência médica e as-
sim por diante. Como essa facilidade passa despercebida, o poder simbóli-
co desfrutado aqui é um benefício objetivo e um reconhecimento subjetivo 
do fato de ser um benefício. O poder simbólico, dessa forma, implica natu-
ralizar esse benefício e obter conforto psíquico ao desfrutar de um mundo 
construído para o tipo de pessoa que você é.

Entretanto, a submissão a visões dominantes nunca é total, devendo 
ser avaliada em termos relativos. Ela dependerá, por conseguinte, da quan-
tidade e composição de capital e do grau em que os participantes de um 
movimento estão dispostos a aceitar recursos de atores dominantes e reco-
nhecer sua visão. A questão é: em que aspectos nos submetemos ao ponto 
de vista dominante? Para a comunidade LGBTQIA+, outra maneira de re-
produzir essa visão e aceitar, mesmo que subconscientemente, a violência 
simbólica, ocorre na demarcação do ativo no ato sexual, aproximado do 
masculino, em contraste com o passivo, visto como feminino (SAMUEL, 
2013). Assim, na medida em que o poder simbólico depende da submissão 
a pontos de vista dominantes e de aceitar e internalizar esses pontos de 
vista, as identidades coletivas LGBTQIA+ podem ser reformuladas como 
algo diferente do produto de negociações desiguais: elas também podem 
ser o produto da dominação simbólica e da submissão a visões dominantes 
de justiça e estratégia. 

3 Os direitos LGBTQIA+ enquanto direitos humanos

No sentido mais básico, os direitos humanos são os direitos que al-
guém possui simplesmente porque é humano (DONNELLY, 2013). A base 
teórica para os direitos humanos assenta em duas reivindicações funda-
mentais: (1) diz-se que todo ser humano tem um valor moral especial, e, (2) 
porque todo ser humano tem um valor moral especial, “certas coisas não 
devem ser feitas a nenhum ser humano e certas coisas devem ser feitas por 
cada ser humano” (PERRY, 1997, p. 462). 

Com a globalização dos DH tanto verticalmente (conforme codifi-
cado no direito internacional) quanto horizontalmente (como um projeto 
social moral), é possível averiguar a ampla difusão de sua ideologia — 
hoje, os direitos humanos são considerados “óbvios” e “naturais” e sua 
retórica de dignidade, integridade e inviolabilidade de cada ser humano, 
absoluta e irrevogável. De fato, os direitos humanos se tornaram, segun-
do argumentado por Franck (2001), o padrão universal contra o qual as 
nações são medidas: o principal critério de civilização, desenvolvimen-
to social e modernidade. Entretanto, como Saiz (2005, p. 4) comentou, “a 
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sexualidade continua sendo um campo de batalha dentro do sistema de 
direitos humanos da ONU”. 

3.1 A universalidade dos Direitos Humanos

Embora os direitos humanos tenham sido concebidos, tradicional-
mente, como direitos morais primordiais, eles foram consolidados en-
quanto direitos legais internacionais principalmente por meio da Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos (DUDH, 1948) e os subsequentes 
tratados legais que detalham aspectos políticos e civis, e direitos sociais, 
culturais e econômicos, destinados a “criar uma rede de segurança global 
de direitos aplicáveis a todas as pessoas, em todos os lugares” (FRANCK, 
2001). O princípio da universalidade dos DH, portanto, é a pedra angular 
do direito internacional dos direitos humanos. Em termos simples, a uni-
versalidade dos direitos humanos significa que estes devem ser os mesmos 
para todos e em todos os lugares. Em virtude de ser humano, todo indiví-
duo tem direito a direitos e liberdades inalienáveis, e tais direitos assegu-
ram a dignidade e o valor do indivíduo, ademais de garantir o bem-estar 
social. Esse princípio, conforme enfatizado pela primeira vez na DUDH, é 
repetido em muitas convenções, declarações e resoluções internacionais.

Desse modo, os DH são o paradigma dominante dentro do qual as 
reivindicações morais e legais são perseguidas. Como supramencionado, 
são normas fundamentais que protegem as pessoas de graves violações po-
líticas, jurídicas e sociais. Consoante Nickel (2014), eles estão localizados 
tanto na moralidade quanto no mundo real, no direito internacional e na-
cional, nas políticas externas dos Estados, nas instituições, nas ações de 
ativistas políticos e em uma infinidade de organizações não governamen-
tais (ONGs). Especialmente após o fim da Guerra Fria, os direitos humanos 
se transformaram em um verdadeiro projeto internacional que acendeu 
tanto o empoderamento quanto o ceticismo e a contestação — que se tor-
naram ainda mais pronunciados com o surgimento da promoção dos direi-
tos LGBTQIA+ na esfera pública.

Ainda que a sexualidade tenha sido foco de intenso debate ético e 
moral por inúmeras décadas, foi apenas recentemente que a política sexual 
se tornou gradativamente mais proeminente nas agendas políticas nos do-
mínios doméstico e global. Foi justamente a apropriação do arcabouço dos 
DH como um veículo central para reivindicações políticas que permitiu 
aos direitos LGBTQIA+ um espaço no mainstream (NICKEL, 2014), provo-
cando uma mudança considerável nas agendas políticas dos movimentos 
sociais preocupados com a causa queer. A redação e a assinatura da De-
claração de Montreal (Conferência Internacional sobre Direitos Humanos 
LGBT, 2006) e dos Princípios de Yogyakarta para a Aplicação da Lei Inter-
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nacional de Direitos Humanos em Relação à Orientação Sexual e Identi-
dade de Gênero (2007) deriva e resume uma intensificação significativa das 
lutas internacionais do movimento LGBT (WAITES, 2009). Já na segunda 
década do séc. XXI, o Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas 
(UNHRC) adotou a Resolução 27/32 sobre “Direitos Humanos, Orientação 
Sexual e Identidade de Gênero” que expressou “grave preocupação com 
atos de violência e discriminação, em todas as regiões do mundo, cometido 
contra indivíduos por causa de sua orientação sexual e/ou identidade de 
gênero” (UNHRC, 2014).

Nesse sentido, as temáticas de orientação sexual e identidade de gê-
nero estão finalmente alcançando reconhecimento e representação em fó-
runs globais, sendo contempladas – ao menos na teoria – por um robusto 
corpo de normas internacionais. 

3.2 A normatividade dos Direitos Humanos

Segundo Langlois (2005, p. 15), “os direitos humanos, como muitas 
ideias morais, surgiram através de um longo processo histórico, particu-
larista em termos temporais e geográficos, dependente de muitas ideias e 
eventos relacionados de forma contingente”. Nesse mesmo sentido, no que 
diz respeito ao surgimento dos direitos LGBTQIA+, em particular dos di-
reitos de “orientação sexual”, deve ser levado em consideração seu desen-
volvimento histórico em relação aos direitos humanos e os debates em tor-
no desta temática que desencadearam sua materialização. Veja: ao longo 
da maior parte de sua história, o direito internacional moderno dos direi-
tos humanos tem sido amplamente silencioso quanto às questões relativas 
às pessoas LGBTQIA+. Apesar do crescente interesse nas abordagens de 
DH em tópicos queer na última década, há uma preocupação crescente em 
relação às concepções essencialistas de identidades LGBTQIA+ emprega-
das por movimentos LGBT “globais” (a globalização de uma “identidade 
gay universal”) e o impacto que isso tem para a política LGBTQIA+ inter-
nacional, tanto no Norte quanto no Sul.

A realidade é que existem várias características do discurso dos di-
reitos humanos que podem tornar a aplicação dos direitos LGBTQIA+ pro-
blemática sob uma perspectiva queer. No nível mais básico, a teoria queer 
procura subverter as crenças do senso comum de que gênero e sexualidade 
são verdades fundamentais do ser (KOPELSON, 2002), desafiando, assim, 
a lógica essencialista. Interessada em explorar as fronteiras da política e 
da identidade sexual, a teoria queer questiona as demarcações das catego-
rizações sexuais e o processo regulatório da formação do sujeito. Por outro 
lado, a jurisprudência tradicional, “exige que os indivíduos sejam classifi-
cados em categorias discretas e frequentemente binárias” (GREENBERG, 
2006, p. 63), como heterossexual vs. homossexual e masculino vs. feminino.
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Instantaneamente, na realidade LGBTQIA+, uma contestação aos 
binários pode ser identificada; o que, por sua vez, levanta questões funda-
mentais: por exemplo, como nos organizamos em torno de múltiplas formas 
de identidade sexual moldadas por vários contextos e espaços culturais e, 
em seguida, como enquadrá-las nas linguagens do Direito (BUDHIRAJA; 
FRIED; TEIXEIRA, 2010). Há uma necessidade crucial de confrontar não 
apenas o “lado disciplinar e regulador da estrutura de direitos humanos”, 
mas também “a presunção de uma distinção nítida e necessária entre vidas 
que são humanas e vidas que não são” (CORREA; PETCHESKY; PARKER, 
2008, p. 16), já que isso opera por meio de sistemas incessantes de violên-
cia simbólica, constrangimento e punição para corpos reais sexualizados 
e racionalizados.

Embora a reivindicação de direitos por meio de estratégias baseadas 
em identidade tenha uma longa história de sucessos – é só observar a Re-
solução 27/32 – e tenha revelado as desigualdades implacáveis que existem 
para as comunidades marginalizadas, tais estratégias não conseguiram de-
safiar as estruturas de poder subjacentes “que estratificam as pessoas em 
categorias de privilégio e opressão e estruturadas, em parte, por meio de 
hierarquias sexuais” (BUDHIRAJA; FRIED; TEIXEIRA, 2010, p. 135). Me-
lhor dizendo, ainda que as categorias lésbica (L) e gay (G) possam se “encai-
xar” no binário homo/heterossexual, as categorias bissexual (B), transgêne-
ro (T) e intersexo (I) não, o que levanta questões sobre a adequação de uma 
estrutura que pode falhar em proteger adequadamente os indivíduos que 
não se enquadram perfeitamente em classificações opostas. Esse sistema 
binário tradicional protege e privilegia os direitos de certos indivíduos e 
grupos que se “encaixam” perfeitamente em uma categoria “bem defini-
da”, embora sistematicamente falhe em proteger aqueles que não o fazem. 
Por conseguinte, a ênfase em categorias de identidade rígidas e estáticas 
reafirma a cisheteronormatividade hegemônica que caracteriza a estrutura 
internacional na qual o discurso dos direitos humanos e suas instituições 
estão inseridas (WARNER, 2000).

Nessa lógica, a inclusão dos direitos LGBTQIA+ como direitos hu-
manos não perturba os sistemas hegemônicos de dominação (KOPEL-
SON, 2002), ou seja, não contesta a heteronormatividade. Em vez de buscar 
transformações sociais, prescreve políticas de afirmação, reconhecimento 
e inclusão de grupos subordinados nas estruturas de poder já existentes 
na sociedade. Incluir a política de identidade LGBTQIA+ no regime de 
DH é heteronormativo na medida em que as categorias essencialistas e 
dicotômicas do Direito reinscrevem os binários tradicionais, em vez de 
desconstruí-los e desestabilizá-los. A heteronormatividade carrega consi-
go práticas regulatórias e “agrega privilégio aos comportamentos, práticas 
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e relações que mais se aproximam da norma”, enquanto estigmatiza e mar-
ginaliza aqueles que dela se desviam (CHAMBERS, 2007, p. 666).

Em nota semelhante, Altman (2001) critica a ação de Associação Inter-
nacional de Gays e Lésbicas (ILGA) e a Comissão Internacional de Direitos 
Humanos de Gays e Lésbicas (IGLHRC) por promoverem uma linguagem 
universal da política de identidade, isto é, a globalização da ideia de uma 
identidade gay universal. Tal noção não é apenas absurda, mas torna-se par-
ticularmente controversa ao considerar que as identidades categóricas que-
er devem ser necessariamente percebidas como um produto de conceituali-
zações ocidentais de sexualidade e gênero (WAITES, 2009). Uma identidade 
gay universal nada mais é do que uma visão reducionista, hegemônica e ne-
ocolonialista da diversidade presente na comunidade LGBTQIA+.

Nesse sentido, promover os direitos LGBTQIA+ como direitos hu-
manos envolve o avanço de distinções nítidas de quais vidas contam como 
humanas e quais vidas não. Ademais, também envolve o avanço de tipos de 
sujeitos sexuais “merecedores” de direitos e reconhecimento específicos, 
o que é, sem dúvida, problemático, na medida em que reforça certas nor-
matividades em uma miríade de experiências. Tal argumento é evidente no 
debate sobre o casamento entre pessoas do mesmo sexo. Por isso, é impor-
tante analisar os dilemas que estão no cerne desta temática: por um lado, a 
inclusão de casais do mesmo sexo tem o potencial de romper as estruturas 
heteronormativas; por outro lado, ao consentir numa instituição hegemô-
nica (GREENBERG, 2006), o casamento homossexual legitima certas rela-
ções à custa de outras e consolida um conjunto de normas, leis e práticas 
que constituem as vidas que “valem a pena” ser vividas. Nas palavras de 
Warner (2000, p. 87), a questão que implora é “Se o casamento é tão funda-
mental para um programa de direitos, por que gays e lésbicas resistiram a 
ele durante o período de 25 anos de seu ativismo mais desafiador?”.

Os defensores do casamento homossexual argumentam que as pes-
soas do mesmo sexo devem ter o direito de se casar por uma variedade de 
razões, que vão desde a ideia de que indivíduos LGBTQIA+ finalmente 
obterão igualdade e reconhecimento do Estado ao qual pertencem; que 
estão em pé de igualdade com os heterossexuais e, portanto, devem ser au-
torizados a estabelecer-se e constituir família (WAITES, 2009). Costuma-se 
argumentar que esses direitos trarão uma coroa de outras vantagens práti-
cas, como benefícios fiscais e de imigração, além de inúmeros privilégios 
econômicos. Em suma, associações e defensores LGBTQIA+ conservado-
res têm apresentado o direito de casar como o objetivo da política LGBT.

Contudo, em muitos aspectos, as construções tradicionais de rela-
cionamento do matrimônio são extremamente contrárias às concepções 
queer de construção de relacionamento, que visam desafiar e desconstruir 
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entendimentos convencionais e cisheteronormativos de gênero, sexo e 
sexualidade. Em nota similar, grande parte da crítica queer contra o ca-
samento foi influenciada por argumentos feministas. Como afirma Karen 
Andrews (apud THOMPSON, [S. I.]), “o feminismo é próximo e querido aos 
corações das lésbicas”, e, como mulheres, essas veem o matrimônio como 
uma instituição que, além de historicamente subjugá-las, “não tem nenhu-
ma chance de reabilitação”. Ademais, embora essas reconheçam as vanta-
gens legais e a igualdade simbólica que o casamento pode proporcionar 
aos casais lésbicos, muitas ainda veem o matrimônio como um objetivo 
indesejável. Em sua opinião, não há como lésbicas evitarem ser coloniza-
das pela instituição e suas tendências normalizadoras. 

Em um debate proporcionado pela organização britânica e LGBT+ 
“Stonewall”, Gil Butler ilustrou a crítica supracitada ao traçar um paralelo 
com a então atual campanha para reverter o banimento de homossexuais 
no exército: “Eu apoio o direito de lésbicas e gays se juntarem às forças 
armadas, mas isso não me impede de acreditar que os exércitos são insti-
tuições repressivas e quanto mais cedo eles forem abolidos, melhor” (BU-
TLER, 1996, apud AUCHMUTY, 2004, p. 104). Ao fazer tal crítica, Butler 
deixou implícita a noção de que o casamento, assim como o exército, é 
opressivo e o quanto antes for abolido, melhor.

A crítica queer mais abrangente ao casamento entre pessoas do mes-
mo sexo, contudo, reside no argumento de que o casamento é uma insti-
tuição cisheteronormativa, que historicamente discriminou a comunidade 
LGBTQIA+ e outras minorias. Como afirma Platero (2007, p. 335-336), “o 
casamento não é uma instituição neutra quando é sustentado por desigual-
dades estruturais de raça, gênero, classe e etnia”. Além disso, ao validar as 
relações entre pessoas do mesmo sexo apenas por meio de direitos legais 
que são contingentes ao casamento, afirma-se que as identidades LGB-
TQIA+ só se tornam moralmente legítimas quando essas se aproximam de 
um casamento heteronormativo.

Seguindo essa linha de pensamento, é possível afirmar que o casa-
mento entre pessoas do mesmo sexo prejudica a diversidade e a criati-
vidade das relações LGBTQIA+, uma vez que compele a comunidade a 
se conformar com valores e morais heterossexuais (ROLFE; PEEL, 2011). 
Ademais, alguns críticos — como o autor da reportagem “Gays in the 
‘Hood’”2, da revista Globe and Mail —, sugerem que, ao abraçar o casa-
mento, “os homossexuais lembram aos demais qual é, ou deveria ser, a 
norma para casais comprometidos”.

2 Gays in the ‘Hood’. Editorials. Globe and Mail. 31 jan. 2005. Disponível em: https://www.theglobeandmail.com/
opinion/gays-in-the-hood/article734237/. Acesso em: 21 out. 2021.
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O conceito queer desafia à comunidade a resistir e opor, ao invés de 
concordar com os mecanismos existentes de dominação e poder. Dito de 
outra maneira, desafia a “reorganizar ou, talvez mais precisamente, desor-
ganizar, ao invés de simplesmente organizar em torno” (KOPELSON, 2002, 
p. 19). O casamento homossexual, como idealizado pelos setores conserva-
dores da comunidade, reproduz o tipo de controle regulatório que tem sido 
tão fundamental para o casamento tradicional, a heterossexualidade e a 
nação, ao longo das linhas de propriedade, monogamia, conformidade e bi-
nariedade. Desse modo, os teóricos queer rejeitam a participação em uma 
“instituição historicamente patriarcal e heterossexista [que] fará mais para 
perpetuar um sistema governado por um estado de relações desiguais do 
que reformá-lo de dentro” (YEP; LOVAAS; ELIA, 2003, p. 54). Ao apresen-
tar o casamento homossexual como o objetivo desejável dos direitos hu-
manos LGBTQIA+, justapostos a outros debates mais necessários (como 
a morte de mulheres trans nos países do Sul), organizações e defensores 
LGBTQIA+ do Norte Global, como a ILGA, correm o risco de normalizar 
uma instituição excludente e privilegiada às custas de outras transforma-
ções sociais e econômicas cruciais necessárias para a população queer em 
âmbito global (SCOTT, 2013).

Dessa maneira, o projeto teórico queer – de subverter hierarquias 
que são construídas sobre regimes de normalização – pode facilitar uma 
reflexão sobre poder, dominação e conformismo, e as implicações que 
isso tem para os direitos LGBTQIA+. Nessa linha de pensamento, Lawler 
(2004, p. 122) questiona: “Quão libertador é ter suas roupas, seu discurso, 
sua aparência difamada? Por outro lado, o quão libertador é descartar es-
sas marcas de diferença e adotar um habitus normalizado?”. Ao fazer tais 
perguntas, ela argumenta que, embora a adoção de um habitus normaliza-
do possa ser libertador para o indivíduo, dificilmente se pode esperar que 
promova a transformação sistemática nas relações de poder simbólico. O 
desejo enraizado de reconhecimento mantido por indivíduos LGBTQIA+ 
reflete a adesão à distribuição dominante do poder simbólico e motiva a 
adoção de habitus cisheteronormativos para reduzir as distinções entre 
gays/lésbicas/bissexuais/transgêneros e heterossexuais cisgêneros, que são 
simbolicamente mais valorizados.

No período em que Bourdieu discutia a dominação simbólica, tam-
bém se articulavam clamores por casamentos igualitários (MARTINS, 
2017). Em linhas gerais, a versão bourdieusiana do argumento acima suge-
re que o acesso aos direitos – particularmente em termos de direitos matri-
moniais – oferece oportunidades para acumular capital simbólico e, dessa 
forma, melhorar a posição de LGBTQIA+s no espaço social. Contudo, o 
conformismo por trás das estratégias baseadas em direitos para acumular 
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poder simbólico é problemático, pois seu sucesso depende da desvaloriza-
ção das formas culturais, práticas sexuais, modos de intimidade e aborda-
gens da família e da comunidade queer.

Assim, segundo o autor, apenas conseguir do Estado a validação da 
união homossexual não seria suficiente para romper com as violências 
simbólicas que pessoas que sentem atração pelo mesmo sexo estão sujeitas 
a sofrer – e afirma: “para mudar as representações, o movimento teria que 
questionar o pensamento, não simplesmente induzir as pautas”3. Apesar 
da ânsia em acumular capital, é importante que a comunidade LGBTQIA+ 
não o faça por meio de estratégias baseadas em conformar, em oposição a 
resistir, a padrões dominantes de poder simbólico.

4 Considerações finais

O referencial teórico de Bourdieu, apesar de ter suas limitações, per-
mite uma análise da interconexão entre os posicionamentos de classe e 
sexualidade que vai além dos binários como estrutura/agência, reconheci-
mento/redistribuição e cultura/matéria. Ele fornece uma estrutura em que 
é possível manter múltiplas identidades sociais, experiências e categorias 
“no corpo”, auxiliando no desvendamento de processos ocultos e comple-
xos envolvidos na produção e reprodução de desigualdades e desvantagens 
na interseção de sexualidade e classe, que operam em nível individual, sub-
jetivo, estrutural e material.

Além disso, os conceitos de violência e poder simbólico amparam o 
estudo e a compreensão dos preconceitos e abusos sofridos pela comuni-
dade LGBTQIA+. Ajudam, também, a explicar por que existem disparida-
des de capital simbólico e cultural entre os participantes do movimento e 
as pessoas cisgênero heterossexuais, e o motivo por trás da disposição de 
alguns indivíduos da comunidade de se conformarem às regras existentes 
para acumular prestígio, reconhecimento e respeito de uma sociedade que, 
em geral, só reforça sua posição de marginalizado.

Por sua vez, a política global dos direitos LGBTQIA+ enquanto di-
reitos humanos têm emergido cada vez mais como uma questão urgente, 
embora controversa, no cenário internacional. Este artigo procurou fazer 
pensar se é lógico e/ou adequado que as reivindicações políticas da comu-
nidade LGBTQIA+ sejam enquadradas em termos de Direitos Humanos, 
e, para isso, analisou-se criticamente as implicações que surgem da busca 
dos direitos LGBTQIA+ como DH. Foi demonstrada, assim, a relevância 
contínua da teoria queer como uma estrutura analítica cujo intuito é ques-
tionar e desestabilizar os pressupostos subjacentes que caracterizam os di-

3 MARTINS, V. Mulheres na ECA: aula aberta analisa obra de Bourdieu. ECA USP. 31 mar. 2017. Disponível em: http://
www3.eca.usp.br/noticias/mulheres-na-eca-g-nero-e-sexualidade-em-domina-o-mascu. Acesso em: 17 out. 2021.
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reitos humanos e a política de identidade. Como discutido anteriormente, 
os DH são frequentemente vistos como grandes equalizadores, com suas 
noções de igualdade e universalidade inerentes. A teoria queer questiona 
os níveis de inclusão e liberação assumidos como inerentes aos direitos 
humanos, expondo concepções rígidas de humanidade, que produzem um 
grande diferencial entre vidas que são “humanas” e aquelas que são “me-
nos que humanas”. Na medida em que um dos principais objetivos dos DH 
é criar normas e regras, sua relação com a teoria queer e seu movimento 
político contra a normatividade parecem ser irreconciliáveis. No entanto, 
não é objetivo deste trabalho abandonar o projeto de DH.

Derrida (2000 apud CORREA; PETCHESKY; PARKER, 2008, p. 152) 
certa vez escreveu “devemos mais do que nunca estar do lado dos direitos 
humanos”, mas eles “nunca serão suficientes”. Destaca-se, por conseguin-
te, a necessidade de constantemente desafiar a estrutura; no entanto, em 
vez de descartá-la por completo, é preciso considerar os DH enquanto um 
corpo multiforme de normas e direitos legais que estão em constante evo-
lução. Embora seja vero que os direitos humanos sempre foram um ins-
trumento paradoxal de mudança política e social, eles continuam sendo o 
meio politicamente mais viável de buscar reivindicações por igualdade e 
justiça. Desse modo, conclui-se que os tópicos abordados neste artigo fa-
zem lembrar de repetidamente reavaliar, desconstruir, contestar e sempre 
estar criticamente autoconsciente da necessidade de reinventar os signi-
ficados de direitos humanos, direitos LGBTQIA+ e as normas e exceções 
que existem entre eles.
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5

Os povos bantu e as suas 
transversalidades decoloniais no       

chão da escola

Wudson Guilherme de Oliveira1

1 Reflexões introdutórias

Na educação brasileira, a ausência de uma reflexão sobre as relações ra-
ciais no planejamento escolar tem impedido a promoção de relações inter-
pessoais respeitáveis e igualitárias entre os agentes sociais que integram o 
cotidiano da escola. O silêncio sobre o racismo, o preconceito e a discrimi-
nação racial nas diversas instituições educacionais contribui para que as 
diferenças de fenótipo entre negros e brancos sejam entendidas como desi-
gualdades naturais. Mais do que isso, reproduzem ou constroem os negros 
como sinônimos de seres inferiores. O silêncio escolar sobre o racismo co-
tidiano não só impede o florescimento do potencial intelectual de milhares 
de mentes nas escolas brasileiras, tanto de alunos negros quanto de bran-
cos, como também nos embrutece ao longo de nossas vidas, impedindo-nos 
de sermos seres realmente livres “para ser o que for e ser tudo” – livres dos 
preconceitos, dos estereótipos, dos estigmas, entre outros males.
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É de relevância imprescindível, recapitular que em exatamente 19 
anos atrás, no mês de janeiro do ano de 2003, ocorreu à sanção da imple-
mentação da Lei Federal 10.639/20033 “Ela simbolizava, simultaneamente, 
um ponto de chegada das lutas antirracistas no Brasil e um ponto de parti-
da para a renovação da qualidade social da educação brasileira” (BRASIL, 
2009, p. 9), que transmutou o Artigo 26 da Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDBEN), e estabeleceu a indispensabilidade do ensino de 
História e Cultura Africana e Afro-brasileira no Ensino Básico. 

A presente Lei surge com o propósito de remodelar a antecedente de 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, afirmada e expandida nos seguintes 
artigos 26-A, 79-A e 79-B. 

Previamente, para que as duas Leis possam fazer parte de forma efi-
caz e ativa na sociedade educacional e em muitos outros espaços, ainda 
existem alguns inconvenientes que vem sendo denunciadas pelos educa-
dores e pelo Movimento Negro4 “O Movimento Negro é um dos principais 
atores políticos que nos reeduca nessa caminhada e não nos deixa desistir 
da luta” (GOMES, 2017, p. 20) que indicam críticas sobre os embaraços que 
acercam a falta de Cursos de Formação Pedagógica sobre as perspectivas 
das Leis Federais 10.639/2003 e 11.645/2008, sem deixar de mencionar os 
desprovimentos de materiais, didáticos e paradidáticos que ainda não es-
tão presentes nas salas de aula, provocando um desconhecimento e não 
subsidiando os professores regentes. 

Em vista disso, o protagonismo das Leis Federais, não serão valo-
rizados e reconhecidos pelos Profissionais de Educação e intelectuais 
comprometidos, impedindo a incorporação dos referentes conteúdos que 
acercam a História e Cultura Africana, dos Afro-brasileiros e dos Grupos 
Indígenas nos currículos da Educação Básica para a superação do racismo 
“ideologia de superioridade racial que tende a beneficiar as pessoas bran-
cas” (MALOMALO, 2018, p. 491). 

Assim, estas ações afirmativas “conjunto de políticas públicas e pri-
vadas de caráter compulsório, facultativo ou voluntário, concebidas com 
vista ao combate à discriminação racial, de gênero e de origem nacional, 
bem como para corrigir os efeitos presentes da discriminação praticada no 
passado” (GOMES, 2001, p. 40) visavam ultrapassar as tentativas de repa-
rações e oportunidades de igualdades individuais, no qual aparentemente 

3 Em 11 de março de 2008 a Lei 10.639/2003 foi substituída pela criação da Lei 11.645/2008 que torna obrigatório, 
também, o ensino ligado à História e Cultura dos Povos Indígenas nos currículos oficiais da educação nacional.
4 A respeito dos processos de mobilizações e organização do movimento negro no Brasil referidos ao século passado 
e atual, podemos nos portar em referenciais como: Antônio Liberac C. S. Pires; Amilcar Araújo Pereira; Amauri Mendes 
Pereira; Clóvis Moura; Florestan Fernandes; Kabengele Munanga; Marcos Antônio Cardoso; Nilma Lino Gomes; Roger 
Bastide; Sales Augusto dos Santos, entre outros.
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não integra toda a falta de ações imbuídas com as temáticas do Artigo 26 
da LDBEN, para cursos e oficinas pedagógicas para educadores.

Desse modo, no preceito da contrariedade em encontrar materiais, 
precisamos levantar alguns indagações permanentes sobre estes argu-
mentos, pois nos últimos 19 anos da exposição da Lei Federal do Artigo 
26 da LDBEN, foram produzidos e confeccionados uma infinidade de li-
vros, vídeos, revistas, blogs e muitos outros matérias, para a exaltação das 
Culturas e Histórias das Áfricas, políticas de igualdade racial5, educação 
das relações étnico-raciais, diáspora afrodescendente, juventude negra, 
questões quilombolas, africanidades “A ideia de africanidade está muito 
relacionada à experiência de singularidade cultural vivida por aqueles que 
vivenciam diferentes (e distantes) realidades no continente e nelas perce-
bem semelhanças no domínio da cultura” (LIMA, 2016, p. 73), saúde da 
população negra e antirracismo.

Em consequência, também emergiram novas discussões acaloradas 
que questionaram e dinamizaram os conhecimentos sobre desigualdade 
racial, violência, preconceito, ações afirmativas, estética “Pensar sobre 
experiências estéticas perpassa por uma reflexão acerca do corpo e tudo 
aquilo que o atravessa e o toca” (OLIVEIRA; FERNANDES, 2019, p. 129), 
Gênero, Racismo, Intolerância religiosa contra os adeptos das religiões 
afro-brasileiras, e outras intervenções epistemológicas e teóricas das ci-
ências sociais, humanas, jurídicas e da saúde, incluindo, as produções crí-
ticas das teorias do século XIX, que ainda são presentes no imaginário 
pedagógico, teórico e social (GOMES, 2017).

5 “[...] raça é uma construção política e social. É a categoria discursiva em torno da qual se organiza um sistema de 
poder socioeconômico, de exploração e exclusão, ou seja, o racismo. Todavia, como prática discursiva, o racismo 
possui uma lógica própria. Tenta justificar as diferenças sociais e culturais que legitimam a exclusão racial em termos 
de distorções genéticas e biológicas, isto é, na natureza” (HALL, 2003, p. 69). 
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Figura 1. Slide sobre a importância do uso da Lei Federal 10.639/2003 e 
11.645/2008

Fonte: Wudson Guilherme de Oliveira (professor das Aulas/Oficinas e 
mediador na I Semana de Direitos Humanos).

Vicissitudes ainda são encontrados para o acesso aos materiais con-
feccionados, e a promoção da existência desses materiais, e por último, 
mais não menos importante, a ausência de estímulo e interesse de uma 
parcela de educadores, que atrelam a implementação das Leis Federais, 
apenas aos educadores afro-brasileiros “qualitativo do indivíduo brasilei-
ro de origem africana e de tudo que lhe diga respeito. Relativo, ao mesmo 
tempo, a África e ao Brasil, como o indivíduo brasileiro de ascendência 
africana” (LOPES, 2008, p. 22), ou mesmo aos professores que lecionam au-
las da Disciplina de História, Literatura, Geografia ou Artes, em especial 
em única culminância na última semana do mês de novembro6, como mera 
execução descomprometida sobre a história e a cultura do negro como 
modo de execução da Lei Federal 10.639/03. 

É impreterível pontuar de início que todas as negativas à anterior, 
encontramos também os obstáculos propiciados por uma quantidade ex-
pressiva de profissionais da educação, que por variados motivos, têm suas 
resistências amparadas nos olhares preconceituosos sobre as Histórias e 
Culturas Africanas e Afro-brasileiras, e/ou nas ausências de Cursos de For-
mação e Capacitação Continuada, que toquem nas temáticas ligadas à Dis-
criminação, Preconceito, Racismo, Branquitude7, Religiosidade, Branquida-

6 No Estado do Rio de Janeiro, é decretado como feriado o dia 20 de novembro, data da morte do líder quilombola 
Zumbi dos Palmares, estabelecido com o “Dia da Consciência Negra” sancionada pela Governadora Benedita da Silva 
pela LEI Nº 4007, de novembro de 2002.
7 A branquitude é compreendida como um sistema de valores e comportamentos que toma o ser branco como 
“o modelo universal de humanidade”, o representante de todas as pessoas. Esses valores levam a uma espécie de 
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de entre outras, para o auxílio e sensibilização, como promoção de reflexões 
(des)colonizadoras sobre os grupos africanos e as suas diásporas no Brasil.

2 Discernimento étnico-racial no chão da escola 

Deve-se enfatizar que as “Aulas/Oficinas” foram planejadas de for-
ma emergencial para uma turma do 1º Ano do Ensino Médio, nas aulas da 
Disciplina de Filosofia, em uma instituição privada de Educação Básica na 
cidade do Rio de Janeiro.

Inclusive não achamos pertinente revelar o nome da instituição de 
ensino em questão. Sendo assim, decidimos dar o nome fictício de “Colé-
gio e Curso Preparatório Hilária Batista de Almeida8”, onde homenagea-
mos aqui, uma “Heroína Afro-Brasileira” que “lutou a favor da Luta contra 
o Racismo em prol da igualdade racial”, para assim proteger o bom anda-
mento da pesquisa acadêmica e a integridade do espaço de educação, onde 
estava ocorrendo inúmeras ocorrências atreladas ao Bullying9 e a “brinca-
deirinhas inocentes”. 

Sem embargo, a partir de olhares e posturas mais sensibilizadoras 
e amparadas nas perspectivas afrocentradas, chegamos à conclusão que o 
“Colégio e Curso Preparatório Hilária Batista de Almeida”, estava repro-
duzindo de modo impróprio, práticas amparadas no racismo institucional 
e no racismo estrutural “é o racismo que extrapola as relações interpesso-
ais e ocorre à revelia das boas intenções individuais, implicando o compro-
metimento dos resultados de planos e metas de instituições, gestões admi-
nistrativas e de governo” (ARAÚJO; TOLENTINO; SILVA, 2018, p. 256).

Nesse, entretanto por infinitas vezes, conseguimos observar e anali-
sar as piadinhas e brincadeirinhas fundamentadas ao racismo, praticadas 
pelos estudantes e algumas vezes, apoiadas e legitimadas por Docentes e 
Coordenadores Pedagógicos, para com os seus estudantes Pretos e Par-
dos, utilizando também em pleno século XXI às perspectivas amparadas 
na meritocracia, agravando assim as desigualdades e gerando injustiças, 
mantendo as exclusões fundadas em preconceitos e na manutenção das 

“cegueira social”, fazendo com que grande parte das pessoas brancas não consiga enxergar a dor das pessoas que 
enfrentam discriminação étnicorracial. Buscar maiores conhecimentos em “Aqui ninguém é branco: hegemonia branca 
no Brasil”, de Liv Sovik.
8 Mais conhecida como Tia Ciata de Oxum, está baiana de nascença, aportou na cidade do Rio de Janeiro aos 22 
anos de idade. Quituteira de mão cheia, foi a responsável pela fama da Praça Onze em receber o apelido de Pequena 
África, pois sua casa era um ponto de encontro da cultura popular e da religiosidade dos negros baianos e dos ex-
escravizados que viviam nas proximidades do centro do Rio de Janeiro. Para obter maiores conhecimentos, buscar 
“Mulheres negras: histórias de algumas brasileiras”, de Joselina da Silva.
9 Beaudoin e Taylor afirmam que “Compreende todas as formas de atitudes agressivas, realizadas de forma voluntária 
e repetitiva, que ocorre, sem motivação evidente, adotadas por um ou mais estudantes contra outro(s), causando dor e 
angustia e realizada dentro de uma relação desigual de poder” (BEAUDOIN; TAYLOR, 2006).
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vantagens para os grupos sempre assegurados, inspirados a todo o tempo 
no Mito da Democracia Racial10.

Com o propósito de contribuir com um ensino amparado nas inda-
gações firmadas na resistência afroperspectivista “O termo afroperspecti-
vista tem um sentido simples, o conjunto de pontos de vista, estratégias, 
sistemas e modos de pensar e viver de matrizes africanas” (NOGUEIRA, 
2012, p. 147) e inspirado nas questões antirracista, transgressora e decolo-
nial11, em prol da promoção do Artigo 26 da LDBEN, assim, surge a ideia 
de criar as “Aulas/Oficinas” pedagógicas intitulada “Os povos Bantu e as 
suas transversalidades decoloniais no chão da escola” como uma maneira 
de preservar e promover a igualdade racial e a redução do racismo nesta 
instituição privada de educação e em outros ambientes escolares na cidade 
do Rio de Janeiro e adjacências.

Em linhas gerais, nossas ações estão escoradas e inspiradas na im-
plementação da Lei Federal 10.639/03 e 11.645/08, na resistência de uma 
educação étnico-racial, decolonial e na interdisciplinaridade para valori-
zar a ancestralidade “Nas culturas africanas constitui um conceito bas-
tante complexo e profundo que (de forma simplificada) significa o vínculo 
de todos nós com o ciclo da vida, com todos aqueles e aquelas que nos 
antecederam e com os valores fundamentais que eles e elas deixaram para 
nós” (CARREIRA; SOUZA, 2013) negra, com vistas na trajetória e con-
juntura atual dos afro-brasileiros. Objetivando que todos os participantes 
“Negros” e os “Não negros” envolvidos na atividade, se sintam parte im-
portante desta ação afirmativa para a promoção ao respeito e a autoestima 
“Sentimento e opinião que cada pessoa tem de si mesma. É na infância, 
no contato com o outro, que construímos ou não a nossa autoconfiança” 
(BRASIL, 2006, p. 216) dos afrodescendentes, em prol de uma educação 
étnico-racial no combate à amenização do racismo.

10 Nas palavras de Nilma Lino Gomes (2010), o mito da democracia racial pode ser compreendido, como uma 
corrente ideológica que pretende negar a desigualdade racial entre brancos e negros no Brasil como fruto do racismo, 
afirmando que existe entre estes dois grupos raciais uma situação de igualdade de oportunidade e de tratamento.
11 A ativista e pesquisadora Walsh (2013) foi quem delimitou a referida abordagem por sugerir práticas insurgentes 
no processo de formação escolarizada, no entanto, também, em outros espaços de conhecimento. Onde se destaca 
a publicação “Pedagogias decoloniais: práticas insurgentes de resistir, (re)existir y (re)vivir”, livro organizado por ela no 
ano de 2013.
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Figura 2. Slide sobre a ação afirmativa no chão da escola

Fonte: Wudson Guilherme de Oliveira (professor das Aulas/Oficinas e 
mediador na I Semana de Direitos Humanos).

3 Diálogos potentes para uma educação libertadora no chão da escola

Para iniciar os diálogos, com a intenção de implementar a Lei Fede-
ral 10.639/03 e 11.645/08, e as suas perspectivas que acercam as Histórias e 
Culturas Africanas, Indígenas e Afro-brasileira, para que sejam incorpo-
rados nos conteúdos curriculares do Ensino de Filosofia, para a turma do 
1º Ano do Ensino Médio da Educação Básica, decidimos trabalhar com os 
estudantes, utilizando perspectivas da Filosofia Africana12 “Ela está pre-
sente em todas as discussões a respeito do status filosófico de pensadores e 
pensadoras do continente africano” (NOGUERA, 2014, p. 72) e inspirados 
nas reflexões de alguns Filósofos (as) e Intelectuais Africanos (as), Afro-
-americanos (as) e Afro-brasileiros (as), com o intuito e o desafio de se de-
bruçar em pensamentos filosóficos demarcados por repertórios africanos, 
afrodiaspóricos, indígenas e ameríndios, de modo libertador, transgressor 
e (des)colonizado. 

Todas às estruturas metodológicas que foram desenvolvidas para as 
atividades pedagógicas, ocorreram de modo diferenciado de outras Aulas 
da Disciplina de Filosofia convencionais, convidamos os Alunos a terem 
novos olhares possíveis, para os ensinos e saberes das Filosofias. Não de 
modo ocidental e tradicional, amparado na “dita” superioridade do conti-
nente europeu e pensadores filosóficos gregos, mais sim, a partir das refle-

12 Em relação aos filósofos que exploram reflexões da Filosofia Africana com uma abordagem filosófica 
afroperspectivista, podemos nos portar em referenciais como: Abdias do Nascimento; Cheikh Anta Diop; Joseph 
Omoregbe; Kwame A. Appiah; Mogobe Ramose; Paul Hountondji; Renato Noguera, entre outros.
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xões e saberes dos (as) intelectuais potentes da contemporaneidade como 
Molefi Kete Asante13 (2009), Bell Hooks14 (2017), Frantz Fanon15 (2008), Dja-
mila Ribeiro16 (2019a), Renato Noguera17 (2014) entre outros (as) pensadores 
(as) potentes.

Figura 3. Slide sobre os “Filósofos (as) e Pensadores afrocentrados e 
decoloniais”

Fonte: Wudson Guilherme de Oliveira (professor das Aulas/Oficinas e 
mediador na I Semana de Direitos Humanos).

De forma sensibilizadora e democrática, a partir de sorteios foram 
surgindo os “Grupos de Trabalhos”, para as pesquisas étnico-raciais sobre 
os seguintes pensadores afrocentrados destacados: Nei Lopes18, Angela 
Davis19, Achille Mbembe20, Djamila Ribeiro, Amauri Mendes21, Sueli Car-

13 Cientista Social afro-americano e um dos criadores da filosofia do afrocentrismo, também é autor de outros livros, 
de Afrocentricity: the theory of social change (1980), African culture: the rhythms of unity (1985) entre outros.
14 É professora, ativista e escritora. Possui publicações que propõem uma pedagogia antissexista e libertária.
15 Ensaísta, psicólogo e líder revolucionário na Argélia, desenvolveu reflexões políticas importantes a respeito 
da descolonização. Nascido na Martinica e falecido nos Estados Unidos. Escreveu em 1954, “Pele negra, máscaras 
brancas”, um estudo sobre a psicologia dos negros antilhanos.
16 É mestre em Filosofia Política pela Unifesp, colunista do jornal Folha de São Paulo e foi secretária adjunta de 
Direitos Humanos e Cidadania do município de São Paulo. Coordena a coleção Feminismos Plurais da Editora Pólen.
17 Doutor em Filosofia e professor da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) e responsável pelo Grupo 
de Pesquisa Afroperspectivas, Saberes e Interseções (AFROSIN) e autor de vários livros.  
18 Filósofo, escritor e compositor, é autor de várias obras sobre cultura e história afro-brasileira.  
19 Escritora, filósofa e ativista política afro-americana.  
20 É professor de Ciência Política e História na Universidade de Witwatersrand, em Joanesburgo, referência na área 
dos estudos pós-coloniais e um dos pensadores contemporâneos mais políticos e ativo, tem extensa obra publicada 
sobre história política africanas, na qual explora os temas sobre o poder e a violência. 
21 Doutor em Ciências Sociais e professor da UFRRJ, tem vastas publicações sobre as Relações Raciais. 
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neiro22, Patrice Lumumba23, Molefi Kete Asante, Lélia Gonzalez24, Frantz 
Fanon, Amadou Hampâté Bâ25 e Renato Nogueira.

No decorrer de todo o 1º e 2º Bimestre, em semanas alternadas fo-
ram proporcionadas aos estudantes, os saberes do Ensino de Filosofia de 
acordo com as exigências curriculares do “Colégio e Curso Preparatório 
Hilária Batista de Almeida”, e na outra os conteúdos afrocentrados com 
“Aulas/Oficinas” e apresentações dos “Grupos de Trabalhos”, com as suas 
pesquisas das mais diversas maneiras, entre elas destacamos a apresen-
tação do “Grupo de Trabalho” que pesquisou sobre o pensador Amadou 
Hampâté Bâ, apresentando aos estudantes observadores as suas pesquisas 
(des)colonizadas com figurinos e adereços inspirados nos saberes Griot26 e 
na História e Cultura Africana e Afro-brasileira. 

Vale sobressair que nas “Aulas/Oficinas”, a sala de aula estava sem-
pre ambientada com tecidos de temáticas africanas, bonecas (os) negras 
(os), instrumentos de percussões e Exposições de Livros Africanos, Indíge-
nas e Afro-Brasileiros, que conversavam com os conteúdos relacionados à 
“Educação das Relações Raciais” como: As serpentes que roubaram a noite: 
e outros mitos (MUNDURUKU, 2001), Meu crespo é de rainha (HOOKS, 
2018), Pequeno manual antirracista (RIBEIRO, 2019b), O movimento negro 
educador: saberes construídos nas lutas por emancipação (GOMES, 2017) 
e Olhos d’água (EVARISTO, 2016) entre outros, com o objetivo de possi-
bilitar aos estudantes um maior contato com estes materiais e contribuir 
assim com a cidadania para uma sociedade mais justa.

22 Filósofa, pedagoga, advogada, escritora e militante negra e líder feminista. 
23 Foi líder da independência congolesa e primeiro-ministro da República Democrática do Congo. Foi ligado aos pan-
africanistas e profundamente influenciado pelas ideias nacionalistas e anticolonialistas.
24 Filosofa, antropóloga e escritora brasileira. Mestre em Comunicação Social e doutora em Antropologia.
25 Filósofo, historiador e escritor, natural da República do Mali, trabalhava para que as culturas orais africanas fossem 
reconhecidas mundialmente, onde apresentou a público belos textos sobre essas culturas.
26 Termo do vocabulário franco-africano, criado na época colonial para designar o narrador, cantor, cronista e 
genealogista que, pela tradição oral, transmite a história de personagens e famílias importantes das quais, em geral, 
está a serviço.
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Figura 4. Slide com livros bibliográficos, expostos e lidos os seus 
fragmentos nas ações pedagógicas

Fonte: Wudson Guilherme de Oliveira (professor das Aulas/Oficinas e 
mediador na I Semana de Direitos Humanos).

Sempre ao término das apresentações, eram fomentadas as “Rodas 
de Diálogos” sobre as impressões e desafios encontrados para fazerem as 
pesquisas, oportunizando trocas de olhares em relação às perspectivas da 
Filosofia Africana. 

Já em outros instantes, fizemos leituras de fragmentos de textos, as-
sistimos vídeos e estudamos a partir de lâminas de Slides afrocentrados so-
bre as diversas questões que trouxeram com heterogenias temáticas para 
baile, que serviram de subsídio para as discussões em muitos desdobra-
mentos para a luta contra o racismo no chão da escola e fora dela. Onde 
também foi ofertado aos estudantes saberes sobre a “Influência dos Povos 
Bantu em nossa sociedade”, como forma de possivelmente (des)coloniza-
rem os olhares eurocêntricos, racistas, etnocêntricos, xenofóbicos, intole-
rantes, machistas, homofóbicos entre outros, com o intuito de disseminar 
o respeito ao próximo independentemente da sua cultura, gênero e etnia. 

A partir disso, apresentamos aos estudantes lâminas de Slides sobre 
os “Povos Bantu”, que têm diversos entendimentos entre eles, uma grande 
proporção dos habitantes da terça parte meridional do continente africa-
no, dos limites marítimos nigero-cameruniana, no Oeste, até a fronteira 
litorânea somálio-queniano, no Leste, a partir desta extremidade até a pro-
ximidade de Port-Elizabeth, no Sul, se fala línguas estreitamente seme-
lhantes, intituladas línguas bantas. 

É basilar considerar, sobretudo, que também são um “grande con-
junto de povos africanos disseminados do centro para o leste, sul e sudeste 
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do continente. Falantes de línguas semelhantes no Congo, em Angola, na 
Tanzânia, em Moçambique, na África do Sul” (LOPES, 2008, p. 31). 

A valer, o “Bantu” também se refere a um tronco linguístico que se ini-
ciou com os bantufonos conforme Marques e Nogueira (2013) evidenciam:

Bantufonos diz respeito ao conjunto de povos falantes, isto é, 
a ênfase está nas línguas que mais de 400 povos falam, neste 
caso usamos o termo bantu como plural ou estrutura linguís-
tica basilar que associada ao termo fonos designa bantufonos, 
conjunto de povos falantes de idioma bantu. Banto se refere a 
um povo específico, ênfase no aspecto cultural. Por exemplo, 
na frase: “esse costume de cuidar das crianças numa família 
extensa que envolve avós e tias é banto”. Ora podemos per-
ceber isso entre no povo Herero que vive no sul de Angola e 
norte da Namíbia e na região norte da África do Sul entre os 
zulus. O povo Herero e o povo Zulu têm culturas próprias e 
específicas; mas, são, em termos afrocentrados, culturalmente 
de raiz banto (MARQUES; NOGUERA, 2013, p. 151).

A iniciar por tais parâmetros, podemos observar que o Bantu é na ver-
dade, bem mais que um grupo étnico estabelecido, este conjunto de línguas 
aparentadas, reúnem variados conjuntos de pessoas que compartilham um 
mesmo tronco linguístico trivial, envolvendo mais de quatrocentas varia-
ções plurais, vindas de um mesmo antepassado, intitulada como protobanta 
“O protobanto era falado em uma região fronteiriça no plano ecológico, dis-
pondo, portanto de um meio assaz rico, conquanto pudessem dele usufruir 
os seus habitantes” (LWANGA-LUNYIIGO; VANSINA, 2010, p. 182).

Figura 5. Slide sobre a Migração dos Povos Bantu

Fonte: Wudson Guilherme de Oliveira (professor das Aulas/Oficinas e 
mediador na I Semana de Direitos Humanos).
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Vale sublinhar que entre os séculos XVI e XIX, milhões de corpos 
africanos vindos dos territórios Bantu27 atravessaram o Atlântico de forma 
forçada amontoados nos tumbeiros, sem objetos pessoais e tendo como 
destino os portos brasileiros. Porém, esses grupos que foram obrigados 
a fazer estas migrações, foram subjugados e transformados em mãos-de-
-obra escravas especializadas. 

Mesmo assim, estas etnias trouxeram consigo infinitas bagagens in-
telectuais e culturais, entre elas as suas estruturas linguísticas “Bantu” e 
as referências históricas, que resistiram aos impactos e às dificuldades en-
contradas na sociedade colonial escravocrata portuguesa. 

No Brasil, existe grande predominância da contribuição vocabular 
dos grupos diaspórico falantes das línguas Bantu, notadamente o umbun-
do, o quimbundo e o quicongo. Porventura é desses idiomas originários 
do continente africano, que provavelmente eternizaram palavras de tronco 
linguístico denominado Bantu, ou mesmo grande quantidade delas, co-
nhecemos e as utilizamos como, por exemplo: 

Acarajé28, axé29, banzo30, Baobá31, caçula, dendê32, Erê33, Exú34, fofoca, 
ginga, moleque, muamba35, orixá, quiabo, quilombo36, quitanda37, samba, 
zangado e milhares de outras palavras que influenciaram de modo positivo 
a língua portuguesa no Brasil e a cultura dos Povos Bantu ainda invisibili-
zada em nossa sociedade. 

27 Para saber mais sobre o tráfico atlântico de corpos negros escravizados nos séculos passados, incluindo mapas, 
estimativas e análises históricas relativas ao tema, acessível por meio da internet no endereço virtual, veja o site www.
slavevoyages.org. 
28 Bolinho de feijão frito no dendê e servido com camarões secos.
29 É a força vital que unifica espiritualmente as comunidades de candomblé.
30 "Estado psicopatológico, espécie de nostalgia com depressão profunda, quase sempre fatal, em que caíam alguns 
africanos escravizados nas Américas" (LOPES, 2011, p. 181).
31 Árvore de tronco enorme, reverenciada por seus poderes mágicos.
32 "Denominação do fruto do dendezeiro e, por extensão, do óleo extraído desse fruto, também chamado azeite de 
dendê" (LOPES, 2011, p. 445).
33 Divindade ligada à infância. Criança, em iorubá.
34 Divindade que é considerada o intermediário entre o Orum (céu) e o Aiyê (terra). Aquele que está em todos os 
lugares. Dono das encruzilhadas.
35 Cesto para carregar mercadorias. Contrabando. 
36 Aldeamento de escravizados foragidos.
37 "Loja ou tabuleiro em que se vendem hortaliças, legumes, ovos etc., bem como produtos da pastelaria caseira. 
Também, biscoitos, bolos e doces expostos em tabuleiro." (LOPES, 2011, p. 1082).

http://www.slavevoyages.org
http://www.slavevoyages.org
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Figura 6. Slide com palavras incorporadas no português brasileiro pelos 
Povos Bantu

Fonte: Wudson Guilherme de Oliveira (professor das Aulas/Oficinas e 
mediador na I Semana de Direitos Humanos).

No entanto, todos os saberes inspirados na ação pedagógica fo-
ram experiências inovadoras para muitos dos estudantes, desmistifican-
do questões racistas e estereotipadas, muitas vezes vistas como verdades 
absolutas por alguns, em relação à História e Cultura dos Africanos, dos 
Grupos Indígenas e dos Afro-brasileiros. 

4 Pequenas considerações

Consideramos que dialogar com as reflexões dos Filósofos (as) Afri-
canos (as) Afro-americanos (as) e Afro-Brasileiros (as) a partir da afropers-
pectiva da Filosofia Africana, nas “Aulas/Oficinas” e com a importância do 
protagonismo das contribuições linguísticas e culturais dos Povos Bantu 
em nossa sociedade, e história do passado e do presente, bem como a im-
portância de potencializar uma educação inovadora para a implementação 
das Leis Federais 10.6339/03 e 11.645/08, para o combate a favor de uma 
educação étnico-racial plural, é sem dúvida uma forma potente de dinami-
zar as relações raciais no chão da escola.

Consideramos que somente com a promoção de ações afirmativas 
antirracistas, inovadoras e decoloniais cotidianas no chão da escola, será 
possível restringir os avanços do racismo e as suas ramificações nos espa-
ços de educação e em nossa sociedade. Vale lembrar que a luta antirracista 
deve ser um esforço para a superação de todos e todas independentes do 
seu pertencimento étnico. 
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Gênero, sexualidade e raça na Educação: 
lesbianidades e dissidências na escola

Allyne da Silva Teixeira1

Samilo Takara2 

1 Introdução

O presente artigo busca abordar os processos acerca da construção/
educação do sujeito sob o viés teórico de gênero. Como a mesma segue 
corroborando com a manutenção da heteronorma, machismo, racismo e 
misoginia universalizando as trajetórias e invisibilizando as dissidências. 

Problematizo como os marcadores de gênero, sexualidade e raça se 
interseccionam, nas opressões vividas por mulheres negras lésbicas.

O texto está estruturado a partir das metodologias de revisão biblio-
gráfica e autoetnográfica, articulada por meio de uma única linha: forma-
ção de professores 

2 Desenvolvimento

Abordo nesse artigo os processos acerca da educação, e como as dis-
cussões mantêm uma relação dicotômica e uma educação que socializa 
pessoas como homens ou mulheresexplica que “[p]ara a ciência biológica, 
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2 Samilo Takara, Professor da Universidade Federal de Rondônia (UNIR)/ Campus Rolim de Moura. Professor da linha 
de Formação docente do Programa de Pós-Graduação em Educação do Campus José Ribeiro Filho e do Departamento 
de Educação da Universidade Federal de Rondônia - Campus Rolim de Moura. Pós-Doutor em Comunicação pela 
Universidade Estadual de Londrina/PR. Doutor e mestre em Educação pela Universidade Estadual de Maringá/PR. 
Graduado em Comunicação Social - Jornalismo pela Universidade Estadual do Centro-Oeste/PR. Líder do Grupo de 
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mailto:allynepinheroprod@gmail.com


100

Marcus Vinícius Xavier de Oliveira, Aparecida Luzia Alzira Zuin e Larissa Zuim Matarésio (Orgs)

o que determina o sexo de uma pessoa é o tamanho das suas células repro-
dutivas (pequenas: espermatozoides, logo, macho; grandes: óvulos, logo, 
fêmea), e só” (JESUS, 2012, p. 8). Esse entendimento precisa ser questio-
nado e, desse modo, neste artigo discuto os comportamentos lidos como 
feminino ou masculino estão ligados a cultura e a uma construção social, 
logo, o gênero (homem e mulher) é determinante para tal diferenciação nos 
processos educacionais.

Processo pelo qual também me enxergo como pertencente, afinal 
sou uma mulher cisgênera, negra e lésbica, mas que fui educada para ser 
heterossexual. 

Conforme explicita (LOURO, 1997) em seu livro Gênero e Sexualidade 
na Educação, podemos compreender o conceito de gênero. 

Ao dirigir o foco para o caráter “fundamentalmente social”, 
não há, contudo, a pretensão de negar que o gênero se cons-
titui com ou sobre corpos sexuados, ou seja, não é negada a 
biologia, mas enfatizada, deliberadamente, a construção so-
cial e histórica produzida sobre as características biológicas. 
Pretende-se, dessa forma, recolocar o debate no campo do so-
cial, pois é nele que se constroem e se reproduzem as relações 
(desiguais) entre os sujeitos. As justificativas para as desigual-
dades precisariam ser buscadas não nas diferenças biológicas 
(se é que mesmo essas podem ser compreendidas fora de sua 
constituição social), mas sim nos arranjos sociais, na história, 
nas condições de acesso aos recursos da sociedade, nas formas 
de representação. O conceito passa a ser usado, então, com um 
forte apelo relacional – já que é no âmbito das relações sociais 
que se constroem os gêneros (LOURO, 1997, p. 21-22).

Visto isso, a educação patriarcal/misógina/machista/racista consiste 
em orientar os meninos a não apresentarem trejeitos de feminilidade e 
as meninas a não performarem masculinidade, a ser heteronormativo e 
assemelhar-se a branquidade como problematiza “Essa imagem afirmava 
padrões de branquidade e da norma cisgênera heterossexual e informava 
a mim e a outras crianças pobres, negras e/ou Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais (LGBT), que nossa caminhada dentro da escola 
não seria assim tão suave.” (OLIVEIRA, 2017, p. 20). 

Voltando um pouco nessa trajetória do indivíduo, desde que passou 
a ser possível descobrir o sexo do bebê ainda na barriga da mãe a questão 
do consumo de cores voltado para bebês de acordo com o sexo se intensi-
ficou rosa para meninas e azul para meninos conforme investigam (RIBEI-
RO et al., 2018).

Buscam descobrir cada vez mais cedo o sexo biológico ignorando 
o fato de que a identidade de gênero é uma construção social e cultural, 
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como explicam (LOURO, 1997) e (JESUS, 2015). Com o surgimento de exa-
mes que podem ser realizados com 11 semanas de gestação e aliado a esse 
desejo de definir tal marcador o quanto antes, surgiu uma nova tradição 
que é a do Chá revelação3 que consiste em, através de balões, cor do bolo, 
fogos ou fumaça nas cores rosa (feminino) e azul (masculino) revelar a fa-
miliares e amigos qual o sexo do bebê.

[...] a relação entre o discurso inerente à legitimação do sexo 
e da identidade de gênero e a replicação social do fundamen-
talismo biológico via consumo. Para tanto, passa-se pelo dis-
curso intrínseco ao corpo significado no ventre da mulher e 
performatizado no momento da revelação do sélgico em que 
o consumo torna-se a materialização e a legitimação do sexo e 
de uma possível identidade a ser construída coletivamente por 
intermédio das generalizações reproduzidas pelas noções de 
masculinidade e de feminilidade (RIBEIRO et al., 2018).

Apresentar o sexo do bebê mais cedo, é um dos dispositivos utiliza-
dos para manter a norma, com a possibilidade de iniciar a decoração, com-
pra de roupas de acordo com as cores rosa/menina e azul/menino e a vigília 
desses corpos com antecedência partindo dessa premissa encontrar um 
bebê vestindo amarelo (cor considerada neutra), sem orelha furada (marca-
dor de feminilidade) seria confuso para esse pensamento dicotômico rosa/
menina e azul/menino que sem saber como definir teria que perguntar o 
nome do bebê. 

Passado este momento de apresentação, a partir do nascimento en-
tende-se que a educação do indivíduo tem por objetivo de fazer a manu-
tenção de uma heterossexualidade determinada pelo gênero. Visto isso, 
analisa-se que as meninas aprendem desde a infância a serem contidas 
corporalmente, por meio de brincadeiras e atitudes que são oprimidas ou 
reforçadas ao longo da sua juventude.

Reproduzindo palavras de Iris Young, Sheila lembra que, desde a 
infância, tradicionalmente as meninas aprendem não apenas a proteger 
seus corpos como a ocupar um “espaço corporal pessoal muito limitado”, 
desenvolvendo, assim, ao longo da vida uma espécie de “timidez corporal” 
(LOURO, 1997, p. 76).

Ainda na infância, meninas são ensinadas/condicionadas a certas 
posturas que uma mulher deve ter. Ao nascer fêmea e ser atribuído o gê-
nero feminino pelo médico e pela família você passa a ser um projeto de 

3 Chá revelação foi iniciado por uma blogueira estadunidense (Jenna Karvunidis) que no ano de 2008, em sua 
primeira gestação, decidiu por meio de um recheio de bolo rosa anunciar que estava grávida de uma menina (Bianca). 
Onze anos após o ocorrido, ela apresenta arrependimento por contribuir com esta cultura de valorização do gênero do 
bebê, pincipalmente porque Bianca prefere usar roupas ditas como masculinas (ternos).
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mulher e mãe. E parte desse projeto é se familiarizar com um mundo que 
permite acesso apenas a coisas de meninas, cor de menina, comporte-se 
como uma boa menina. Corroborado pelas mídias, literatura e cultura. As-
sim, quando criança só usava roupas rosa se ganhasse, odiava a ideia de 
atrelarem a feminilidade e fragilidade a cor rosa, queria usar cores fortes 
assim como me via.

A educação de uma mulher se (con)funde ao projeto para formação 
de uma mulher- esposa- mãe lhe são dadas ferramentas (boneca, vassou-
ra, rodo, panelinhas, maquiagens etc.) para que até ao brincar a menina 
se prepare, treine para o seu futuro e dê continuidade a manutenção da 
mulher-esposa-mãe (LOURO, 1997; SOARES, 2017). 

Assim, acompanhamos a leitura de (LOURO, 1997, p. 96) “[...] aos 
poucos crescem os argumentos a favor da instrução feminina, usualmen-
te vinculando-a à educação dos filhos e filhas.” Tornar a menina em uma 
aprendiz de dona de casa e mãe são projetos iniciados na infância como o 
único futuro possível para as nascidas com sexo feminino. 

A socialização da menina por meio de brincadeiras como casinha 
(acredito que esse diminutivo seja uma forma de amenizar) em que as prin-
cipais atividades são cuidar/arrumar a casa, fazer comidinha e cuidar dos 
filhos e para tais atividades meninas tem acesso a rodinhos, vassourinhas, 
fogões, utensílios domésticos, eletrodomésticos, panelinhas, pratos, comi-
dinhas (frutas, legumes, carnes), bonecas (que imitam bebês algumas com 
funcionalidades de falar, chorar, comer, trocar fralda) e maquiagens.

Os atrativos desses brinquedos? Cor rosa e/ou roxa, glitter e com os 
avanços tecnológicos tem uma casa completa recriada em tamanho me-
nor com funções semelhantes as reais como pia que possibilita instalação 
de água, fogão que emite som de fritura, forno micro-ondas que gira etc. 
Em 2016, viralizou no YouTube com mais de 100.000 visualizações o vídeo 
“KAUÃNY se irrita com sua ‘filhinha boneca’ que não a deixa dormir e vídeo 
viraliza”4 em que Kauãny uma menina de aproximadamente uns 6 anos com 
sua boneca que fala, pede suco, avisa que fez xixi e pede para mãe cantar.

Kauãny que aparentemente quer dormir reclama com sua mãe que 
não aparece no vídeo, mas interage: “Essa boneca tá enchendo meu saco... 
Mamãe essa boneca... Era assim que a mamãe ficava quando você era pe-
quenininha, não dava nem pra mamãe dormir... Eu queria uma boneca que 
dormia e não que fazia xixi. Por que dormir? Porque eu tô com dor de cabe-
ça” (Nina Pires, 2016). A própria mãe de Kauãny afirma que a boneca chora 
tanto como a menina quando era um bebê indicando assim que ela deve se 
acostumar com tal futuro dentro do esperado pela heteronorma.

4 Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=YdW2CReCNFA. Acesso em: 11 jan. 2021.

https://www.youtube.com/watch?v=YdW2CReCNFA
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Na minha infância, em uma família pobre, sendo a caçula entre três 
irmãos (irmão cinco anos mais velho e irmã quatro anos mais velha), não 
tive acesso/possuía esses brinquedos, via em comerciais de TV e alguns 
conhecia por meio das amigas. Tive poucas bonecas (nenhuma delas negra 
como eu) e as cuidava/guardava com muito cuidado, pelo medo de estragar 
e ficar sem poder brincar com elas, até que fosse possível para meus pais 
me comprar outra. 

Brincávamos de casinha improvisando com o que achávamos no 
quintal (tijolos, restos de madeira e cadeiras viravam fogões e muitos ou-
tros utensílios), mas eu sempre era a mulher que trabalhava atriz, médica, 
secretária, dona de loja, vendedora, quando alguma amiga sugeria que fos-
se mãe de alguma boneca, novamente eu era a mãe que trabalhava as mi-
nhas brincadeiras infantis eram marcadas pela independência e também 
sempre que possível suprimia as figuras masculinas da casa, salvo quando 
alguma amiga pedisse que tivesse o pai ou marido na brincadeira.

Na escola, as exigências para as meninas também eram especificas 
letra bonita, caderno organizado, calma e docilidade são cobranças feitas 
as meninas (LOURO, 1997). Postura, não se sentar de pernas abertas, prin-
cipalmente se estiver de saia. Até ao comer tem vigília dos gestos realiza-
dos, na minha infância/adolescência sempre via em filmes e novelas meni-
nas tendo aula de etiqueta para se portar “adequadamente” à mesa, nesses 
momentos ficava até feliz por ser pobre e não precisar aprender/seguir tais 
regras além de todas as outras.

E aos meninos, é lido como natural agir de forma oposta ao espera-
do das meninas, ou seja, um mundo com coisas de meninos, cor de me-
nino, homem não chora em brincadeiras, atitudes e maneira de agir que 
reforcem a masculinidade. Brincadeiras de correr, jogar bola, soltar pipa, 
lutinha (representação de alguma luta), brincar de carrinhos (naves, heli-
cópteros, aviões, barcos e etc), armas, bonecos de super-heróis, dinossau-
ros, brinquedos de montar, videogame. Ao menino é exigido que seja for-
te fisicamente e psicologicamente (não expresse emoções e empatia), que 
brinque com seus carros que faça as estradas, seja o bombeiro, o médico, o 
militar, o construtor, um líder “nato”, pois em seu futuro prover o sustento 
de sua família dependerá dele.

Na escola como afirma (LOURO, 1997), mesmo sem tirar notas boas 
os meninos são considerados como brilhantes e que não se saem melhor 
pelo fato de ser agitados rude e agressivo.

Observamos, então, que eles parecem “precisar” de mais espaço do 
que elas, parecem preferir “naturalmente” as atividades ao ar livre. Regis-
tramos a tendência nos meninos de “invadir” os espaços das meninas, de 
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interromper suas brincadeiras. E, usualmente, consideramos tudo isso de 
algum modo inscrito na “ordem das coisas” (LOURO, 1997, p. 60).

O indivíduo macho que é lido do gênero masculino culturalmente é 
incentivado as experimentações e aventuras típicas de um ser em forma-
ção e lhe é dada a liberdade, porém qualquer inclinação para esses itens 
tidos como femininos são reprimidos e repreendidos.

A preocupação com o bem-estar da criança está fundamentada prin-
cipalmente pelo gênero e por perpetuar tais padrões heterossexuais sem 
transgredir a norma. A criança que desvia da norma, não vive uma infância 
plena, seus corpos e trejeitos são vigiados em todas as esferas possíveis em 
casa, na rua e na escola. Não são lidas como crianças e são sexualizadas an-
tes mesmo de apresentarem qualquer tipo de desejo. As brincadeiras que 
poderiam trazer a sua felicidade são justamente a causa de suas desgraças 
(RODRIGUES et al., 2019; TAKARA; BASTOS, 2020; TAKARA, 2017).

Como explica Miskolci (2012, p. 12) existe no processo formativo 
desses sujeitos uma busca “compreensível de aceitação e sobrevivência” 
e, desse modo, somos moldados e educados a cumprir com normas pré-
-estabelecidas sem questionarmos os sentidos que elas têm e suas interfe-
rências em nossas formas de agir. A violenta atuação dos espaços formati-
vos nos mostra que existem táticas de docilização que nos acompanham e 
incidem sobre nossos modos de ser e agir (TAKARA, 2018, p. 228).

Em minha infância os meninos só podiam estar conosco se fosse na 
posição de flerte, algo que os adultos ao redor incentivavam (principal-
mente homens cis heteros) com comentários insinuando que o fato de es-
tar ali, seria porque o menino namorava todas as meninas ao redor, qual-
quer aproximação que não fosse lida assim era proibida. 

Na segunda série brincávamos de reproduzir cenas e as músicas da 
novela Chiquititas transmitida pelo SBT (1997 – 2001) e ainda que fosse 
uma novela destinada para crianças e adolescentes existiam alguns casais 
na trama (casais heterossexuais menino e menina) e durante nossas aulas 
de educação física o professor levava o som, nós os CDs e os meninos eram 
proibidos de dançar e encenar as cenas da novela conosco e os poucos que 
ficavam lá tinham que representar os meninos da trama que formavam os 
tais casais da novela e dançar de forma contida, pois aquela era conside-
rada brincadeira de meninas. Esses meninos que insistiam em participar 
da brincadeira tinham sua sexualidade questionada e se tornavam alvo de 
preconceito por parte dos outros meninos que diziam que pelo fato de es-
tarem conosco eram viadinhos ou mulherzinhas.

Em sua tese O Diabo em forma de gente: (R)Existências de gays afe-
minados, viados e bichas pretas na Educação, a Profa. Doutora Megg Raya-
ra Gomes OIiveira (2017) problematiza o menino que escapa da norma, que 
lhe é exigido que seja o projeto do homem.
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Um menino afeminado coloca em risco um projeto de futuro, um 
empreendimento fadado ao fracasso. O futuro que importa anunciado por 
uma criança só pode ser aceitável se corresponder à norma cis heteros-
sexual branca. Preciado (2014 apud OLIVEIRA, 2017) se preocupa com as 
outras crianças. Aquelas que borram as fronteiras dos gêneros, a cis he-
terossexualidade e lançam dúvidas se vale a pena um investimento sobre 
elas. Preciado (2014 apud OLIVEIRA, 2017), então, pergunta: Quem defen-
de o direito das crianças diferentes? Os direitos do menino que adora se 
vestir de rosa? Da menina que sonha em se casar com a sua melhor amiga? 
Os direitos da criança bicha, sapatão, transexual ou transgênero? Quem 
defende o direito da criança a mudar de gênero, se for da vontade dela? Os 
direitos das crianças à livre autodeterminação de gênero e de sexualidade? 
Quem defende os direitos da criança a crescer num mundo sem violência 
sexual ou de gênero? (PRECIADO, 2014 apud OLIVEIRA, 2017, p. 114).

OLIVEIRA (2017) está problematizando imbricado na escrita de Paul 
Preciado que manter a norma é mais uma forma de proporcionar o bem-
-estar das crianças dissidentes, porém isso lhe custa a sua infância proble-
matizando, como explica Cornejo (2012, p. 80) “[...] o berço de um menino 
mariquinha é a lápide de um menino heterossexual.” Eu acredito que a 
norma faz com que o berço de um menino mariquinha obrigado a seguir 
a norma seja a sua própria lápide ali morrem sonhos e possibilidades por 
ora. Visto que invisibilizar a existência da lésbica, gay e trans não as tor-
nam heteros, tão pouco fazem da sua infância/vivência agradáveis.

As crianças que colocam a cis heteronormatividade branca em dúvi-
da são impedidas de vivenciarem plenamente essa fase de suas vidas e se 
deparam com discursos e atitudes próprios do mundo adulto.  A sexuali-
zação precoce de seus corpos, presente nos xingamentos e apelidos e nos 
discursos que procuram destacar o perigo que representam para as outras 
crianças, impede que suas infâncias sejam vividas plenamente. A criança 
como dispositivo pedagógico que permite a naturalização da heterossexu-
alidade (PRECIADO, 2014 apud OLIVEIRA, 2017) autoriza o ataque sobre 
as infâncias que não estão alinhadas com as normas de sexualidade e de 
raça. Não há pudor em se tentar promover o apagamento de uma infância 
distintiva da cis heterossexualidade branca (OLIVEIRA, 2017, p. 174-175).

Se na infância começam as intervenções/vigílias sobre os corpos dos 
indivíduos na adolescência se dá a continuidade. Educamos meninos e me-
ninas como homens e mulheres para serem heterossexuais e serem repro-
dutores/as. A ideia de liberação sexual para os meninos é uma liberação 
heterossexual. A proibição para as meninas também é “hétero”. Por isso, a 
produção das nossas sexualidades são heterocentradas. Sendo assim am-
bos são cobrados/ensinados dentro de uma sexualidade heternormativa.
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O corpo feminino é educado com uma interdição ao direito de ir e 
vir e, o corpo masculino é educado com uma liberdade que inclusive se 
estende ao corpo feminino a quem é lida como um objeto. Em minha pré-
-adolescência lembro do incomodo provocado pelo dito popular: “Pren-
dam suas cabras que meu bode está solto” reproduzido por minha mãe 
em relação ao meu irmão, que sendo cinco anos mais velho que eu estava 
sendo incentivado a explorar a liberdade de ser esse bode/homem/solto em 
sua adolescência. E a mim restava ser uma cabra/mulher/presa como se 
espera das mulheres. 

Naquele momento pensei que não queria ser cabra e ficar presa, que-
ria a liberdade do bode, mas não compreendia a necessidade de as cabras 
ficarem presas. Que bodes são esses que não podem respeitar as cabras?  
E que heterocentrada é a ideia de que toda cabra gosta de bode ou bode de 
cabra. Ou, ainda, que tipo de lógica predatória é essa?

Relembrar esse momento com o conhecimento adquirido ao longo 
dos anos, me faz entender que o meu incomodo na época, que eu não con-
seguia expressar está exatamente na resposta ao questionamento feito aci-
ma: Bodes/homens que são incentivados e respaldados para gozar de seus 
direitos e ainda desrespeitar as cabras/mulheres é uma forma animalizar 
e naturalizar esse tipo de comportamento, de homens e mulheres aos de 
animais dessa forma se pretende dar uma narrativa de naturalidade aos 
impulsos/consequências dos mesmos (RAGO, 2002; WITTIG, 1980). 

Se é algo incontrolavelmente natural só nos resta aceitar, visto que 
não se pode ir contra a ordem natural do mundo essa é exatamente a lei-
tura que “[...] o pensamento hétero na sua tendência para imediatamente 
universalizar a sua produção de conceitos em leis gerais que se reclamam 
de ser aplicáveis a todas as sociedades, a todas as épocas, a todos os indi-
víduos.” (WITTIG, 1980).

Entendendo o fato de que minha mãe ecoava o ensinamento que para 
mim soa como permissivo em relação ao meu irmão, justamente porque, 
anteriormente, recebeu de sua mãe e que para ambas não cabia questio-
namento, pois foi a educação que receberam e viam tais ideias constante-
mente reproduzidas e vivenciadas em suas existências. Entendo que, assim 
como no parágrafo acima minha mãe e avó acreditavam nessa animaliza-
ção que naturaliza os comportamentos.

Para estarmos em segurança, precisamos estar sempre presas, de al-
guma forma, seja à norma, à família (a filha que não sai), ao casamento (a 
esposa/mãe/viúva). Assim, como esse dito popular citado, na adolescência 
intensificam-se para mulheres tais discursos, como “se você se der o res-
peito, vão te respeitar”. Esse dito popular é contraposto com os dados e 
conclusões alarmantes da violência sexual e o feminicídio ocorridos den-
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tro de casa, ou seja, o lugar que deveria apresentar segurança para essa 
menina tem sido o local de medo conforme indica o mapa da violência 
contra mulher:

[...] os dados mostram que o maior número de abusadores se-
xuais compartilha laços sanguíneos ou de confiança com a fa-
mília da vítima. Quanto maior o grau de proximidade, maiores 
as chances de ocorrer o abuso. Quanto menor a idade da víti-
ma, maiores são as chances desses abusadores se aproveita-
rem da confiança da família para realizar o estupro (MAPA DA 
VIOLÊNCIA, 2018, p. 10).

A mulher aprende sobre o silêncio, afinal essas violências acontecem 
sobre ameaças de que ao falar do ocorrido ela coloca em risco sua vida a de 
familiares e a do abusador. Ela também aprende que o seu corpo precisa 
ser escondido porque vestir roupas que não cubram totalmente os seios em 
crescimento ou justas ao corpo podem ser usados como motivos pelos quais 
se justificaria as violências sexuais cometidas por homens em idade adulta.

Ao feminino silêncios, obediência, responsabilidade e mansidão. Ao 
masculino poder, voz, bravura e impunidade. Os estudos feministas pro-
blematizam essa realidade, pois antes das teorias feministas o privado não 
podia ser discutido, logo essas violências permaneciam ocultas:

Segundo outra feminista, Eleonora Menicucci de Oliveira, as mulhe-
res politizaram praticamente o privado, desfazendo as tradicionais barrei-
ras que opõem o público-masculino ao privado-feminino. Ao trazerem as 
questões privadas para o espaço público, ao assumirem a discussão pública 
de sua sexualidade, entre os anos 1970 e 1980, forçaram sua incorporação e 
produziram uma profunda transformação naquilo que era considerado os 
direitos de cidadania. Nesse sentido, a sexualidade, antes silenciada e con-
siderada questão de pouco importância política e social, foi trazida para o 
cenário político, levando a uma discussão sobre os pressupostos hierárqui-
cos que regem nossas representações sexuais e nossas definições do lícito 
e do ilícito para toda a sociedade (RAGO, 2002, p. 16).

A relação entre a obediência exigida das mulheres e o perigo de 
como o sistema machista organiza e hierarquiza os corpos, as prioridades 
e as demandas de mulheres e homens entram em coalizão. As prioridades 
femininas seguindo a heteronorma é a de gerar família, ou seja, reproduzir 
ser a mãe e esposa modelo. As prioridades masculinas são as de usufruir 
desse corpo feminino sem qualquer tipo de responsabilidade (separando o 
corpo que reproduz, da mãe/esposa, daquele que é objeto de desejo tanto 
que quando ocorre uma gravidez inesperada a mulher é a única responsa-
bilizada por não ter evitado por meio de métodos contraceptivos mesmo 
que um único homem possa engravidar nove mulheres por dia e uma mu-
lher só possa engravidar de um homem uma única vez em um ano. 
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Mulheres são tidas como única e exclusiva responsável de adminis-
trar métodos contraceptivos estando ou não em uma relação. Além de ser 
normalizado que um filho pode destruir a vida, carreira e futuro do homem 
e como dito anteriormente como a maternidade é único futuro possível da 
mulher é esperado que ela crie esse filho, dito isso pouco avançamos nos 
debates sobre descriminalização do aborto, pois o que se entende é que ela 
só adiantou um futuro inevitável. O mesmo ocorre em casos de estupros 
em que é frequente que se queira saber da vítima quais os comportamen-
tos/vestimentas que a mesma usa para que possam responsabilizá-la de 
alguma forma pelo ocorrido.

Observamos que os resultados dessas disparidades educacionais têm 
seus problemas revelados em dados como estes da Unicef presentes no site 
da UOL: “Brasil é o 4º país no ranking de casamentos infantis no mundo” 
No Brasil cerca de 3 milhões de mulheres casaram antes dos 18 anos. Essa 
interdição do corpo feminino na sua infância e adolescência aos espaços 
públicos que necessita de mediação por outro, cria a falsa ideia de que o 
casamento trará essa liberdade. 

Quando na realidade muda apenas a figura pela qual a mulher terá 
de se reportar, primeiro ela pertence ao pai e posteriormente ao marido, 
como vemos até no ritual tradicional da cerimônia de casamento em que o 
pai entrega a noiva aos cuidados do marido. Reforçando essa ideia de que 
a mulher não pode cuidar sozinha de si mesma. 

De um lado temos um homem que como apresentado ao longo do 
texto foi criado para acreditar que está adquirindo uma esposa como se a 
mesma fosse um objeto, do qual ele possui direitos incalculáveis. Do outro 
lado uma mulher que desde a infância sonha com liberdade e crê que ao 
sair do domínio do pai está se emancipando e poderá finalmente ser dona 
de si. Adchie (2017) em seu livro: Para Educar Crianças Feministas, ques-
tiona essa dinâmica em relação ao casamento:

Condicionamos as meninas a aspirarem ao matrimônio e não faze-
mos mesmo com os meninos; assim, de partida, já há um desequilíbrio 
tremendo. As meninas vão crescer e se tornar mulheres preocupadas com 
casamento. Os meninos vão crescer e se tornar homens que não são pre-
ocupados com o casamento. As mulheres vão se casar com esses homens. 
A relação é automaticamente desigual porque a instituição tem mais 
importância para um lado do que para o outro. Então, qual é a surpresa 
se, em muitos casamentos, as mulheres sacrificam mais, em detrimento 
delas mesmas, pois têm de manter constantemente uma troca desigual? 
(ADCHIE, 2017, p. 40).

Essa união além de fadada ao fracasso pelos motivos citados, tem 
como agravante o fato de a sociedade tolerar agressões e violências contra 
a mulher corroborando com a questão de ser privado. A realidade acima é 
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retratada em dados como este do site Uol “Feminicídio - Brasil é o 5º país 
em morte violentas de mulheres no mundo”.

Em 2016, uma mulher foi assassinada a cada duas horas. Eu não que-
ro enterrar mais nenhuma mulher, em minha adolescência eu assistia Li-
nha direta programa exibido pela Rede Globo de (1999 – 2007) acredito que 
não era o tipo de programa que eu deveria ver, mas a cada quinta-feira eu 
sofria e me angustiava com casos de feminicídio, e as histórias retratadas/
dramatizadas no programa que se repetiam tanto que pareciam ser rotei-
rizadas e não estórias reais.

Esposa se separa, marido não aceita pede para voltar, esposa não rea-
ta, começam as ameaças de morte, algumas denunciavam outras pareciam 
não acreditar e seguiam com a vida o fim da história era sempre trágico. 
Outra narrativa que se repetia era: marido ciumento/possessivo (o ciúme 
principalmente masculino foi normalizado como prova de amor) que no 
início do relacionamento reclamava de uma atitude ou outra, mas que de-
pois de um tempo juntos passava a controlar a vida da esposa impedindo-a 
de trabalhar, ver amigos(as) e quando este acreditava que havia qualquer 
possibilidade da mesma estar em contato com outro homem sendo reali-
dade ou não e independente do tipo envolvimento isso se tornava motivo 
para ameaças, mantê-las em cárcere privado e em sua maioria terminando 
no assassinato dela.

Mães e pais das vítimas em meio as lagrimas e pedidos de justiça 
pela memória de suas filhas, também lamentavam não terem acreditado 
que os maridos/namorados seriam capazes de tal atrocidade. Na época 
ainda não usavam o termo feminicídio para se referir ao homicídio come-
tido contra mulheres que é motivado por violência doméstica ou discri-
minação de gênero. 

Em contrapartida é importante salientar que temos a lei 11.340/06 a 
lei Maria da Penha (2006) que nos permite pensar em ações que promovem 
a ideia de prevenção da violência. Entre as estratégias de prevenção está a 
educação e a informação que são relevantes para nós pensando em mídia, 
educação, gênero, sexualidade e raça. Quando a informação circula de for-
ma objetiva o debate começa a acontecer, na campanha/manifesto Não é 
Não! (2017) criada pelo coletivo de mulheres foi possível simplificar toda 
uma problemática que se tinha de falar e/ou entender sobre assédio verbal, 
sexual, importunação sexual. 

Eu me recordo de quando ouvi falar da criação dessa campanha/ma-
nifesto na época também tinha dificuldades para falar do assunto o medo 
de replicar informação errada sobre algo tão sério me paralisava e eu fui 
atrás de conhecimento porque o silêncio mata mulheres todos os dias por 
não denunciar agressões e, também, pelo medo de alertar mulheres a nossa 
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volta. Em seu manifesto o coletivo de mulheres criador da campanha afir-
ma que: “Não aceitamos nenhuma forma de assédio: seja visual, verbal ou 
física. Assédio é constrangimento. É violência! Defendemos nosso direito 
de ir e vir, de nos divertir, de trabalhar, de gozar, de se relacionar. De ser 
autêntica. Que todas as mulheres possam ser tudo aquilo que quiserem 
ser” (GANDRA, 2020).

Acredito que como mulher negra também é importante que traga a 
questão da interseccionalidade, pois a mim recaem as proibições do mar-
cador de gênero sou um corpo de fêmea (feminino) e contrapondo a isso o 
marcador racial a cor da minha pele trouxe a questão do meu corpo ser lido 
apenas como sexual (comportamento entendido como comum em relação 
à mulheres negras, no meu caso por homens mais velhos), a mim não cabia 
o afeto que ao meu redor os meninos destinavam as meninas brancas e 
nem o desejo sexual que acontecia com as meninas negras ao meu redor.

Em minha adolescência meu corpo era invisível (aos meninos/as da 
minha idade) e minha presença entre meus amigos/as era vista como a 
amiga (quase um amigo, devido alguns comportamentos pouco heteronor-
mativo) que é ótima para “alugar”5 as meninas e vice-versa, mas que não 
era desejada e tão pouco receptora de afeto a solidão da mulher negra me 
acometeu ainda na adolescência. 

E o que entendo por interseccionalidade conversa com algumas pro-
blematizações de (AKOTIRENE, 2018) as opressões se interseccionam em 
minha existência tergiversada pelos marcadores de raça, gênero e sexua-
lidade entendo que algumas opressões são mais dolorosas principalmente 
porque o marcador de raça me identifica antes dos outros e assim como 
problematiza (OLIVEIRA, 2017; SEDGWICK, 2007) sobre a epistemologia 
do armário.

As formas em que o racismo se apresenta e é identificado por cada 
um diverge como afirma (BRAH, 2006) diz: “[...] é útil distinguir a diferença 
como marcador de distintividade de nossas ‘histórias’ coletivas da dife-
rença como experiência pessoal inscrevendo a biografia individual. Esses 
conjuntos de “diferenças” articulam constantemente, mas não podem ser 
‘lidas’ uma a partir da outra [...]”. Desse modo,

[...] a interseccionalidade descarta análises aritméticas ou 
competitivas sobre quem sofreu primeiro; não aposta a vulne-
rabilidade maior para os negros ou quer apreciar de longe as 
opressões alheias conforme nos ensina Patricia Hill Collins. O 
projeto feminista negro adota coalização e solidariedade polí-
ticas em prol dos oprimidos por classe, sexualidades ou terri-

5 “Alugar” na cidade de Cacoal-RO foi uma giria utilizada pelos jovens nos anos 2000 que seria o equivalente a ser 
cupido entre duas pessoas que possuem interesse uma na outra ou não. 
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tório, dentre diferentes marcações. A interseccionalidade pode 
ajudar a enxergarmos e combatê-las, reconhecendo que algu-
mas opressões são mais dolorosas (AKOTIRENE, 2018, p. 92).

Problematizando os aspectos abordados até aqui, incluindo os altos 
índices de violência. É possível entender que todo ser está em construção 
ao longo da vida, e o sexo de nascimento (feminino/masculino) não deve-
ria definir o tipo de educação, as cores que deverá usar, comportamento 
e como será o envolvimento romântico e sexual futuro tampouco se ira 
performar ou não de acordo com o mesmo. 

Corroborando com essa explanação sobre as divergências nos pro-
cessos de educação de homens e mulheres trago a afirmação de (LOURO, 
1997, p. 27) sobre a identidade sexual:

Deborah Britzman (1996, p. 74) afirma: Nenhuma identidade 
sexual – mesmo a mais normativa – é automática, autêntica, 
facilmente assumida; nenhuma identidade sexual existe sem 
negociação ou construção. Não existe, de um lado, uma iden-
tidade heterossexual lá fora, pronta, acabada, esperando para 
ser assumida e, de outro, uma identidade homossexual instá-
vel, que deve se virar sozinha. Em vez disso, toda identidade 
sexual é um constructo instável, mutável e volátil, uma relação 
social contraditória e não finalizada.

O feminismo negro foi além ao entender que é preciso explanar que 
somos mulheres e não uma mulher única somos diversas em nossas subje-
tividades, mas temos reivindicações que beneficiam a todas. Acredito que 
mulheres do feminismo negro entenderam primeiro que a luta precisa de 
aliados como no caso de homens negros que também sofrem opressões 
pelo racismo e que nem toda mulher branca vai ter empatia com as opres-
sões que são infligidas a mulher negra. 

3 Considerações finais

Como (HOOKS, 2018) cita em seu livro O feminismo é para todo 
mundo: Políticas arrebatadoras “Feminismo é a luta contra o sexismo” 
Assim como os movimentos LGBTQIA+ de lutas sociais igualitárias que 
prezam pela singularidade de cada uma das demandas que cada uma repre-
senta. A importância da igualdade de gênero e os debates suscitados pela 
mesma buscam colocar em questão principalmente o fato de as opressões 
terem como ponto de partida a desigualdade patriarcal, heteronormativa 
e capitalista.

Acredito que equidade, pode começar a ser ensinada desde cedo, 
mas também pode ser aprendida ao longo da vida. Minha mãe citada an-
teriormente reproduzindo dito popular machista, após acompanhar minha 
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jornada, assistir as mídias que indico e ouvir minhas indagações/proble-
matizações rompe com essa ideia hegemônica que lhe foi apresentada e 
hoje com seu neto de três anos é a primeira a apoiar que ele tenha boneca, 
panelinhas, louças e fogão e use as cores que gostar. E entender o fato de 
que isso não interfere nem fere sua orientação sexual.

Constato ao longo desse artigo que é necessário repensar a edu-
cação das pessoas de forma que inclua as diversidades, e que a mesma 
tenha o intuito de nos emancipar como cidadãos e despertar senso crítico 
e de coletividade. 
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“It ends with domination”: rupturas com 
o discurso hegemônico patriarcal no 

direito com base na análise da violência 
doméstica na obra de Colleen Hoover

Ana Paula Gonçalves Lima1

Bruno Gadelha Xavier2

1 Introdução

Em se tratando de violência doméstica, é imprescindível ter em 
mente que é um tema complexo, com diversas camadas, perpassando as-
pectos sociológicos, psicológicos, econômicos, culturais, etc. Não se trata 
meramente da violência física em seu estado mais primitivo, mas, sim, de 
todo um contexto de opressão ao qual as mulheres se veem submetidas so-
cialmente, mesmo que de forma inconsciente. É em razão dessa desigual-
dade de gênero que o feminismo surge como um movimento de denúncia 
e combate às opressões sofridas pelas mulheres.

Segundo Matos (2008, p. 338), em suas fases iniciais, o movimento fe-
minista lutava pela “[...] condição fundamental e democrática da igualdade 
[...]”, o que conferia ao movimento uma imagem de unidade, pois abran-
gia, em tese, todas as mulheres em prol de um objetivo único: a igualdade. 
Nesse período, a literatura se fez fundamental para a ascensão da luta fe-
minina e a conquista de direitos basilares. As mulheres ainda não tinham 

1 Ana Paula Gonçalves Lima. Graduanda em Direito pela Universidade Federal de Jataí (UFJ). Jataí-GO, Brasil. E-mail: 
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2 Bruno Gadelha Xavier. Professor de Direito Penal na Universidade Federal de Jataí (UFJ). Doutorado em Direitos e 
Garantias Fundamentais (FDV). Jataí-GO, Brasil. E-mail: brunogadelha@ufj.edu.br.
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o direito de trabalhar ou estudar, a grande maioria não era nem mesmo 
alfabetizada, porém foi por meio da imprensa e da publicação de jornais 
que o movimento feminista ganhou força (DUARTE, 2003). A literatura foi 
utilizada como ferramenta para denunciar as desigualdades de gênero e ao 
mesmo tempo conscientizar a população feminina.

Ainda nesse prisma, percebe-se a influência da literatura no comba-
te ao patriarcalismo em obras clássicas como “Orgulho e Preconceito”, de 
Jane Austen (2011), como tratado por Mota (2017) em seu texto “Sociologia 
da cultura: classes sociais e gênero em Jane Austen”. Mesmo que se trate 
de um romance escrito no século XIX, são evidentes as inúmeras críticas 
sociais trazidas pela autora, que, corajosamente, criou uma protagonista fe-
minina que não se deixa limitar pelas regras que comandam sua sociedade 
classista e patriarcal. Os principais problemas sociais expostos na obra, in-
clusive, circundam a instituição do casamento, que desde seus primórdios, 
inclinou-se a privilegiar a figura masculina em detrimento da feminina.

Seguindo o raciocínio de Matos (2008, p. 338), em suas fases mais re-
centes, o feminismo passou a se preocupar com as diferenças dentro do pró-
prio movimento, pois as integrantes teriam necessidades distintas de acordo 
com sua classe, raça, etnia, etc. Para além disso, as divergências políticas se 
tornaram mais evidentes, conferindo ao movimento um aspecto de multipo-
larização. Apesar de tal conjuntura passar a imagem de um movimento divi-
dido, possibilitou também que o feminismo se expandisse, popularizando o 
combate à desigualdade de gênero e as demais pautas do movimento.

Pode-se inferir que a abordagem de um tema como a violência do-
méstica em um romance contemporâneo, no qual a autora busca provocar 
uma reflexão crítica, deve seu êxito à popularização dos discursos femi-
nistas. Em outras palavras, um livro incômodo como “É assim que acaba” 
(HOOVER, 2021), cuja trama se centra na superação da dominação de gê-
nero, e que ainda por cima foi escrito por uma mulher, não teria alcançado 
tudo o que alcançou sem o respaldo do contexto feminista de sua época. 
Sem o movimento feminista, Hoover teria encontrado os mesmos obstá-
culos que Austen ao tentar escrever criticamente sobre um tema com re-
lação direta à dominação masculina, mesmo que dois séculos separassem 
as duas autoras.

No que tange às obras das referidas escritoras, o casamento é um 
elemento central e é retratado de forma crua, sem floreios. Em “Orgulho e 
preconceito” (2011), Austen se utiliza do elemento das classes sociais para 
revelar a degradante realidade do matrimônio, enquanto que Hoover lança 
mão da própria violência doméstica, tanto em sua categoria física, quanto 
psicológica, para criticar a instituição do casamento. Tal entendimento é 
construído ao longo de toda a obra, não apenas com relação ao relaciona-
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mento de Lily e Ryle, mas levando em consideração também o casamento 
dos pais de Lily.

Já no primeiro capítulo do livro, é mostrado ao leitor os sentimen-
tos conflitantes da protagonista a respeito de seu genitor; ela afirma tê-lo 
amado como pai, porém tê-lo odiado como ser humano devido às inúmeras 
vezes em que ele agrediu sua mãe. Apesar de o pai nunca ter lhe agredido 
diretamente, crescer em um ambiente familiar violento deixou marcas em 
Lily, que desenvolveu uma desconfiança acerca de relacionamentos e até 
mesmo de figuras masculinas, bem como se viu obrigada a adquirir uma 
válvula de escape, algo que trouxesse leveza à sua rotina, a jardinagem, que 
acabou se tornando uma paixão de fato.

O casamento conturbado dos pais ainda despertou em Lily um in-
tenso sentimento de culpa e de responsabilidade, que lhe acompanharam 
até a vida adulta. Em meio ao primeiro contato de Lily e Ryle, logo após o 
funeral de Andrew Bloom, pai da protagonista, ela confessa uma “verdade 
nua e crua”, a de que em alguns pontos da infância ansiava pelas brigas 
dos pais, pois elas eram sucedidas por bons momentos nos quais Andrew 
tentava recompensar ela e sua mãe. Tal confissão carrega em si uma carga 
de vergonha, culpa e autojulgamento muito grandes. Todavia, acompanha 
o desenvolvimento de uma consciência social de extrema importância, a 
noção de que não fazer nada para impedir as brigas a tornava culpada tam-
bém. Vem daí a percepção de que Lily era responsável por garantir o bem-
-estar da mãe, e, por isso, se viu obrigada a permanecer em sua cidade natal 
até que seu pai ficou doente demais para poder representar algum risco à 
vida da mãe, ocasião em que a filha se permitiu sair da casa dos pais e ini-
ciar sua própria vida em Boston.

Toda essa situação abalou o relacionamento de Lily com os pais, 
mesmo que de maneiras diferentes. A protagonista não nega ter tido bons 
momentos com o pai, tendo inclusive ansiado por mais dessas interações 
normais e saudáveis entre eles, contudo, a relação foi se deteriorando cada 
vez mais, até chegar ao ponto de Lily não ter nada de bom para dizer sobre 
o pai em seu funeral. Conforme crescia, a personagem apurava sua com-
preensão a respeito das atitudes do pai. Ele era prefeito da pequena cidade 
em que moravam, logo, era um homem conhecido e respeitado socialmen-
te. Sempre batia na esposa em locais estratégicos, os quais poderiam facil-
mente serem cobertos. Ele não deixava a filha levar colegas para sua casa, 
tampouco a deixava ir para a casa dos colegas, o que Lily entendeu poste-
riormente ser uma tentativa de acobertar os casos de violência e, ao mesmo 
tempo, impedir que ela percebesse que as agressões não eram recorrentes 
em todas as famílias.

Desse modo, o contexto social em que a família se encontrava teve 
papel determinante para a perpetuação dos episódios de violência e im-
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pactou também a forma como Lily encarava a mãe, Jenny Bloom. Mes-
mo que não pertencessem a uma classe social alta, a ocupação do marido 
impediu Jenny de denunciar os abusos sofridos inúmeras vezes, pois te-
mia prejudicar a carreira do mesmo. Isso desencadeou ao longo dos anos 
um ressentimento, e até mesmo julgamento, por parte de Lily, que não 
compreendia o porquê de a mãe encobrir as atitudes de Andrew. Esse jul-
gamento existente entre mãe e filha será mais profundamente abordado 
adiante neste artigo.

A violência doméstica, então, não concatena tão somente a domi-
nação de gênero, mas também as dominações política, social e econômica 
que alicerceiam a estrutura do sistema capitalista. Rubin (1993, p. 24), afir-
ma que manter as mulheres em casamentos miseráveis é um mecanismo 
de preservação do próprio sistema. Apesar de seu raciocínio remeter a uma 
conjuntura cultural diversa da sociedade ocidental capitalista, acredita-
mos que o supracitado possa ser enquadrado no assunto em questão.

Faz-se necessário, agora, estabelecer um debate mais aprofundado 
sobre o conceito de gênero, sua conexão com o movimento feminista e os 
mecanismos simbólicos que perpetuam a dominação de gênero nos rela-
cionamentos ocidentais.

2 Dominação simbólica

Conforme o movimento feminista conquistava suas reivindicações, 
passava a debater sobre temas ainda mais controversos, o que desaguou 
em uma revolução sexual na segunda metade do século XX. A partir desse 
momento, assuntos como sexualidade, prazer e aborto ganharam notorie-
dade (DUARTE, 2003, p. 15), colocando em voga a discussão sobre gênero 
e a opressão advinda dele.

Deve-se ter cautela ao abordar sobre a desigualdade de gênero, uma 
vez que essa opressão é construída histórica e socialmente, sendo a própria 
concepção de gênero condicionada pelas diferenças culturais e políticas de 
cada lugar. Tendo isso em vista, uma delimitação precisa do conceito de gê-
nero é fundamental para a compreensão do que vem a ser a dominação de 
gênero, bem como para analisar os mecanismos simbólicos que a sustentam.

Delimitamos o objeto desse artigo segundo o entendimento ociden-
tal de gênero apresentado por Scott (1995, p. 86), o qual conceitua gênero 
a partir das “relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os 
sexos” e o tem como uma forma de poder que opera por meio das referidas 
diferenças. Demos observância também à convicção de Pedro e Guedes 
(2010, p. 03) de que “[...] os papéis designados a homens, ou a mulheres, não 
são atribuições naturais ou biológicas, mas sim construídos de acordo com 
as necessidades socioeconômicas de cada sociedade”.
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Para além da conceituação de gênero, é basilar para este trabalho a 
assimilação do que vem a ser a violência simbólica tratada por Bourdieu 
(2001) em seu livro “A dominação masculina”. Em poucas palavras, a vio-
lência simbólica seria um artifício de poder intrínseco às relações natura-
lizadas de dominação e se daria

“[...] por intermédio da adesão que o dominado não pode deixar 
de conceder ao dominante (e, portanto, à dominação) quando ele 
não dispõe [...] para pensar sua relação com ele, mais que de ins-
trumentos de conhecimento que ambos têm em comum e que, 
não sendo mais que a forma incorporada da relação de domina-
ção, fazem esta relação ser vista como natural [...]” (2001, p. 35).

A violência simbólica de Bourdieu, aqui tratada como uma domina-
ção simbólica em decorrência da pauta do gênero, é evidente ao longo de 
toda a obra de Hoover. Todavia, nos ateremos inicialmente a um aspecto 
específico dessa dominação simbólica, a idealização do personagem Ryle. 
Somos apresentados a ele logo nas primeiras páginas do livro, nas quais 
se mostra ser um homem atraente, confiante, instruído e independente. 
Todas essas características são positivas, contudo, Ryle revela sentir aver-
são a qualquer tipo de comprometimento amoroso, e é nesse ponto que a 
dominação simbólica começa a ser operada.

A distinção de papéis sociais tem uma profunda relação com a di-
visão sexual do trabalho, uma vez que o gênero condiciona a atuação do 
indivíduo socialmente. Tal atuação, então, passa a ser naturalizada e tida 
como um ideal, sedimentando a desigualdade de gênero em seus níveis 
mais fundamentais. Essa determinação de papéis conforme o gênero acaba 
por estabelecer um nítido contraste comportamental entre a figura femi-
nina e a masculina, como exemplifica Rubin (1993, p. 21), “Um narcisismo 
adequado é necessário aos homens, impossível para as mulheres. Passivi-
dade é trágica no homem, enquanto que a falta de passividade é trágica 
numa mulher”.

Dessa forma, a figura masculina é dotada de permissibilidade, en-
quanto que à feminina cabe a aceitação da superioridade masculina e a 
submissão ao relacionamento opressivo. Isso posto, o fato de Ryle ser apre-
sentado como um homem cobiçado, mas relutante em firmar um compro-
misso, é uma clara representação dos papéis de gênero. Afinal, ao admitir 
ter repulsa da ideia de se casar, Ryle exerce seu narcisismo e, implicita-
mente, nega conceder a qualquer mulher o poder de o tornar vulnerável. 
Ao mesmo tempo, desperta em Lily a vontade de “ser aquela que vai fazê-lo 
mudar”, colocando-a em uma posição de submissão.

É desse raciocínio que se pode perceber como a idealização do perso-
nagem masculino exerce uma dominação simbólica sobre a protagonista, 
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que, apesar de relutar em alimentar o ego de Ryle, o faz inconscientemente 
ao ansiar ter um relacionamento com ele. Vale ressaltar que a representa-
ção idealizada do personagem não é construída apenas com base em sua 
aparência, mas em razão de todo o conjunto, especialmente sua profissão. 
O fator de classe não é ignorado pela autora, pelo contrário, pode ser ana-
lisado em diversas passagens da obra.

Logo no início, podemos perceber que o fato de Ryle ser um neuro-
cirurgião é objeto de fascínio por parte de Lily, tanto que acaba sendo res-
ponsável por intensificar a dominação já existente entre os dois em razão 
do gênero. Toda a superioridade conferida a Ryle provoca na protagonista 
um sentimento de satisfação por qualquer concessão irrisória por parte 
dele, como podemos observar no seguinte trecho: “Fico feliz em saber que, 
mesmo sem me conhecer, por algum motivo ele não me considera a maio-
ria das pessoas” (HOOVER, 2021, p. 16).

Ainda sob esse viés, cabe destacar que a construção de Ryle se deu 
dessa maneira com o objetivo puramente narrativo de cativar os leitores 
e engajá-los no relacionamento do casal, de modo que os acontecimen-
tos posteriores da trama contrastassem o máximo possível com os iniciais, 
causando um maior impacto dramático nos leitores. Isso pode ser inferido 
devido a momentos da trama em que a autora confere à protagonista certa 
consciência de sua dominação, a exemplo do trecho: “Não posso ficar cha-
teada só porque não sou o suficiente para um rapaz reavaliar seus objetivos 
de vida por minha causa” (HOOVER, 2021, p. 79).

Entretanto, apesar da intenção de Hoover, para os olhos atentos, é 
possível analisar que mesmo os comportamentos iniciais de Ryle, que de-
veriam envolver a audiência, são indícios da futura violência psicológica 
que ele infligirá em Lily. Dentre esses comportamentos, se destaca a pos-
sessividade com a qual trata a companheira.

Antes de pormenorizar as situações nas quais Ryle expõe seu senti-
mento de posse em relação a Lily, é devido que a pauta da domesticação 
da figura feminina seja analisada. Para isso, levaremos em consideração os 
escritos de Rubin na obra “O tráfico de mulheres” (1993, p. 02), na qual a 
autora atribui a determinadas relações sociais a capacidade de tornar uma 
mulher em uma doméstica, dando enfoque para o casamento. Em sua leitu-
ra de Lévi-Strauss, depreende que o casamento é, em sua essência, uma tro-
ca de presentes entre homens de diferentes famílias, na qual a mulher é tida 
como o presente, ou melhor, o objeto da troca. Essas trocas, que compõem 
um sistema de parentesco, “[...] especificam que os homens têm certos di-
reitos sobre suas parentes e que as mulheres não têm os mesmos direitos 
sobre si mesmas ou sobre seus parentes do sexo masculino” (1993, p. 10).

Outro aspecto intrínseco à domesticação sofrida pelas mulheres diz 
respeito ao conceito psicanalítico de phallus, relativo a um conjunto de sig-
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nificados que revestem o órgão sexual masculino. O psicanalista Lacan 
ainda atribui ao phallus um papel específico dentro do ciclo de troca de 
mulheres, tal qual o de ser um objeto de troca simbólico, pois é transmi-
tido de um homem a outro por intermédio das mulheres, encarregadas de 
cumprir com suas funções reprodutivas. Assim,

[...] o phallus é mais que um traço que distingue os sexos: ele 
é a personificação do status de macho, ao qual os homens 
acendem e ao qual certos direitos são inerentes - entre eles, 
o direito de uma mulher. É uma expressão da transmissão da 
dominância masculina (RUBIN, 1993, p. 17).

Isto posto, podemos inferir que a domesticação feminina se opera 
de forma estrutural e até mesmo inconsciente. Assim, embora seja uma 
categoria teórica associada à instituição do matrimônio, não se pode me-
nosprezar o impacto da domesticação nas demais relações sociais, pois a 
dominação de gênero, como já demonstrado, é intrínseca à sociedade pa-
triarcal em que o capitalismo ocidental se sustenta.

Sob esse prisma, é possível retomar a análise comportamental de 
Ryle desde seu primeiro contato com Lily, de modo a destacar traços de 
possessividade. É problemática a série de atitudes tomadas pelo persona-
gem que destoam completamente de seu discurso “antirrelacionamento”, a 
exemplo do fato de ter um quadro de Lily em sua casa sendo que, há época, 
não havia envolvimento amoroso entre ambos. Para além disso, Ryle envia 
flores com uma mensagem nitidamente provocativa à protagonista, bem 
como se irrita ao vê-la acompanhada de outro homem em uma festa. Todos 
esses eventos trazem à tona o sentimento de posse da figura masculina 
sob a feminina, mesmo que fora do casamento ou quando não há nenhum 
vínculo afetivo real entre as partes.

A possessividade de Ryle ganha nova dimensão assim que Atlas, an-
tigo amor de Lily, retorna a sua vida inesperadamente. O que pode ser 
explicado pelo supracitado conceito de phallus, uma vez que o confronto 
entre os dois personagens sedimenta a ideia de que a mulher é vista como 
mero objeto de transação, ou seja, um condutor da relação estabelecida en-
tre dois homens (RUBIN, 1993, p. 09), nesse caso, uma relação de rivalida-
de. A obsessão de Ryle com o perigo que Atlas representaria a seu relacio-
namento escala até o ponto de essa possessividade ocasionar os episódios 
de violência doméstica contra Lily.

Não se pode deixar de notar, ainda, que a disputa existente entre 
Atlas e Ryle remete também a uma das três implicações do parricídio 
freudiano, o tabu de direitos iguais entre os irmãos (homens). Para fins 
de construção do raciocínio, faz-se necessário elucidar o que vem a ser o 
parricídio primordial para Freud em “Totem e Tabu” (2012). Nada mais é 
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do que uma narrativa análoga à origem mitológica dos deuses gregos, sob 
uma concepção contratualista e sexual (ALMEIDA, 2015, p. 39). Sendo o 
patriarca o chefe dos grupos primitivos, apenas ele detinha o direito a uma 
mulher, condição que gerou um descontentamento entre os filhos, que ma-
tam o patriarca. Todavia, após a morte do pai, os filhos desenvolvem um 
sentimento de culpa e admiração por ele, estabelecendo em sua honra três 
leis essenciais: (I) proibição do parricídio; (II) concessão de direitos iguais 
aos irmãos; e (III) proibição do incesto.

Desse modo, segundo Pateman (1993, p. 163), o direito sexual patriar-
cal deixa de ser exercido por uma figura central e, por meio da proibição 
do incesto, passa a abranger todos os irmãos em uma cadeia de parentes-
co exogâmica, firmada pelo contrato sexual. Em outras palavras, o direito 
masculino de possuir uma mulher para lhe satisfazer sexualmente é trans-
mitido a todos os homens, perpetuando a dominação de gênero bem como 
a heterossexualidade.

A rivalidade entre os dois personagens masculinos na obra de Hoover 
(2021) se dá, então, em razão desse pressuposto de que cada “irmão” teria 
direito a uma mulher. Fica subentendido que um irmão não deveria cobi-
çar a mulher de outro, de modo a desencorajar qualquer conflito entre eles, 
pois, após a morte do pai, é acordado que a união fraterna proporcionaria 
uma maior dominação da figura masculina sobre a feminina (FREUD, 2010 
apud ALMEIDA, 2015, p. 39), o que é colocado em risco cada vez que os 
homens se voltam uns contra os outros em razão de uma mulher.

O parricídio, entretanto, se mostra ainda mais articulado à trama 
quando observado sob as lentes da protagonista. Como exposto previamen-
te, Lily desenvolveu um forte ressentimento pelo pai ao longo de sua in-
fância, o que desencadeou na personagem um sentimento de ódio latente. 
Contudo, quando Andrew de fato faleceu, a filha foi dominada pela culpa, 
tanto que decidiu reler seus diários da adolescência em uma tentativa de 
apaziguar a raiva que ainda sentia pelo pai e que a fazia se sentir tão culpada.

Conforme avançamos na leitura, torna-se evidente o quanto toda a 
vida de Lily gira em torno do pai e do trauma que ele lhe causou, seja 
por meio do ódio direcionado a ele, do ressentimento, da ânsia por mais 
momentos bons com ele, ou da culpa. Por fim, ao passar pelo primeiro 
episódio de violência doméstica com Ryle, a protagonista se vê novamente 
cercada pela presença da figura paterna, dessa vez na forma de negação. 
Lily se recusa a acreditar que está passando pela mesma situação que sua 
mãe, a qual julgou inúmeras vezes ao longo dos anos por não ter se sepa-
rado do marido que a agredia3. Se recusa também a reconhecer qualquer 

3 O julgamento de Lily em face da mãe expõe um dos principais artifícios da dominação de gênero, a contribuição das 
próprias mulheres. Ao explanar sobre a violência simbólica e como ela se opera, Bourdieu (2001, p. 40) estabelece 
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semelhança entre o companheiro e o pai, obrigando a si mesma a listar as 
qualidades de Ryle e a confiar que seu arrependimento o distinguiria de 
seu pai abusivo.

3 Violência doméstica

Toda a construção teórica realizada até aqui teve como objetivo eluci-
dar o contexto de vida de Lily, seus traumas passados e seus bloqueios emo-
cionais, bem como entender a natureza de seu relacionamento com Ryle. 
Isso, porque a análise da violência doméstica intentada perpassa os elemen-
tos de formação da subjetividade da protagonista, o que significa ir além 
dos aspectos meramente físicos da violência. Em outras palavras, busca-se 
compreender toda a conjuntura na qual se constituiu o cenário opressor.

Diante do exposto, iniciaremos a análise pontuando que o romance 
entre os protagonistas se mostra aparentemente saudável no decorrer da 
primeira metade da obra, ao menos conforme o padrão de normalidade 
estabelecido para os relacionamentos heteronormativos. Entretanto, o de-
senrolar da trama revela a violência velada nas atitudes romantizadas de 
Ryle, que provoca e persegue a personagem feminina, ainda que ciente dos 
diferentes objetivos amorosos de ambos. Apesar de não estar procurando 
um relacionamento sério, Ryle abre mão de sua convicção devido a sua 
atração por Lily, mas utiliza essa concessão como trunfo sobre a compa-
nheira, de modo a alimentar seu egocentrismo e, ao mesmo tempo, subme-
ter Lily a uma pressão psicológica.

A personalidade egocêntrica do protagonista masculino é, inclusive, 
o gatilho do primeiro episódio de violência entre o casal. Na ocasião, am-
bos estavam ingerindo bebida alcoólica no apartamento de Lily, enquanto 
essa preparava o jantar. Acabaram se esquecendo de uma panela que esta-
va no forno e, na pressa de tirá-la de lá, Ryle não se deu conta de que estava 
sem a luva térmica e queimou sua mão. Sob o efeito do álcool, Lily se pôs 
a rir da situação, porém Ryle, que trabalharia em uma importante cirurgia 
naquela semana, se irritou com o comportamento da namorada e a em-
purrou, fazendo com que batesse a cabeça em um armário ao cair no chão.

Assim que percebe o que havia feito, Ryle imediatamente tenta aju-
dar Lily a se levantar e pede perdão diversas vezes, porém ela se encontra 
em um estado de choque e negação. Frente à confusão de sentimentos, o 
aparente arrependimento de Ryle é tido por Lily como um indício de que 

que, sem a concessão dos dominados, os dominantes não teriam o poder de exercer uma dominação tão estrutural 
quanto a simbólica. Por isso, em meio à violência presenciada por Lily ao longo dos anos, se sobressai não apenas 
o sentimento de ódio ao pai, mas também o descontentamento com a mãe, mesmo em sua condição de vítima. Por 
muito tempo a protagonista se questionou o porquê de Jenny nunca ter se separado de seu pai e, diversas vezes, a 
julgou fraca por isso. Essa revolta com a submissão da mãe, que se encontrava em uma situação de vulnerabilidade, 
atende unicamente aos interesses da classe masculina, uma vez que enfraquece a coesão dos dominados, facilitando, 
assim, sua dominação.
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o companheiro não se assemelha ao pai, entendimento esse que é dire-
tamente influenciado pelos mecanismos de dominação simbólica previa-
mente expostos.

Em razão dessa dominação, Lily ainda procura motivos para acredi-
tar que tudo não passou de um evento excepcional, dando extrema atenção 
ao fato de Ryle, em um segundo momento, demonstrar maior preocupa-
ção com ela do que com sua própria mão. Dessa forma, a vítima se atém 
a atitudes ínfimas do agressor, que representam qualquer tipo de afeição 
ou cuidado, e lhes concede mais relevância que o necessário, como uma 
maneira de amenizar a gravidade da agressão sofrida. Tal posicionamento 
encontraria respaldo na teoria psicanalítica da feminilidade abordada por 
Rubin (1993, p.19), a qual estabelece que “encontrar alegria no sofrimento 
é adaptativo ao papel das mulheres na reprodução, já que o parto e a deflo-
ração são ‘dolorosos’”.

O relacionamento do casal sofre outro abalo assim que Lily reencon-
tra um antigo amor. Atlas esteve em sua vida por algum tempo durante sua 
adolescência e foi a única pessoa que teve conhecimento de sua situação 
familiar. Por isso, ao notar o curativo no rosto de Lily e a mão enfaixada de 
seu namorado, Atlas fica furioso e, em particular, questiona a protagonista 
a respeito, a qual afirma ter se tratado de um mero acidente. Todavia, Ryle 
acaba vendo a interação entre os dois e, em um acesso de raiva e possessi-
vidade, confronta Atlas.

Apesar de Lily sair fisicamente ilesa desse conflito, o protagonista 
masculino o utiliza para atingi-la psicologicamente, pontuando que não 
estava entre seus planos ter um relacionamento, mas que o fez por ela. No-
vamente podemos perceber como Ryle consegue usar a narrativa dos fatos 
em seu favor. Foi ele quem correu atrás da personagem feminina, quem a 
tratou com possessividade desde o primeiro contato e quem, por livre e 
espontânea vontade, decidiu se arriscar e engatar em um relacionamento 
com ela. Em momento nenhum Lily o coagiu a se envolver com ela, mas, 
para fazê-la se sentir culpada, Ryle distorce a realidade e inverte os papéis, 
colocando-se como vítima.

Assim, Ryle distorce a realidade e inverte os papéis, colocando-
-se como a vítima (STARK, 2019, p. 228). Essa inversão é um artifício de 
controle e manipulação que é extremamente comum em relacionamentos 
abusivos. O termo ficou conhecido no meio acadêmico como gaslighting 
(SWEET, 2019) e, por ser um conceito amplo, podem ser encontrados di-
versos trabalhos a seu respeito dentro dos mais diversos temas, desde o 
gaslighting racial até o profissional ou o educacional. Todavia, apenas nos 
últimos anos o termo se tornou popular fora dos campos de pesquisa e isso 
se deu em decorrência a sua aplicabilidade no contexto da desigualdade 
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de gênero. Segundo Sweet (2019, p. 07), por ser um conceito pautado no 
poder detido por um indivíduo, ele depende de uma distribuição desigual 
de privilégios sociais, políticos e econômicos para ser operado, caso con-
trário, não haveria vulnerabilidades a serem exploradas pelos abusadores. 
Algumas de suas principais táticas são: distorcer histórias, confundir in-
tencionalmente a parceira, mentir sobre detalhes, culpar a vítima e negar 
eventos (SWEET, 2019, p. 10).

Gaslighting é comumente utilizado pelos autores de violência domés-
tica, que, ao culparem as vítimas por motivos banais e infundados, con-
seguem criar uma falsa realidade e impedir que elas analisem a situação 
de maneira racional. É por isso que, no dia seguinte, quando Atlas vai até 
a floricultura de Lily e lhe passa seu número de telefone para eventuais 
urgências, ela dispensa a ajuda, reiterando ter se tratado de uma situa-
ção atípica que não voltaria a ocorrer. Mas ainda assim, ela o deixa colo-
car o papel com o número dentro da capinha de seu celular, um sinal de 
que, mesmo inconscientemente, Lily assume a possibilidade de uma nova 
agressão ocorrer.

Na maioria dos casos de violência doméstica, após os tempestuosos 
eventos, o arrependimento posterior e as promessas de que tais aconte-
cimentos nunca se repetiriam, o relacionamento passa por uma fase de 
calmaria, na qual tudo parece voltar ao normal. O mesmo aconteceu com 
Lily e Ryle, o que fortaleceu a esperança da protagonista de que seu caso 
de fato foi um evento isolado. Contudo, a já demonstrada possessividade 
de Ryle acaba provocando uma nova briga quando ele encontra o papel 
com o número de Atlas. Ele confronta Lily a respeito e chega a arremessar 
seu celular na parede, sua irritação é tanta que ele nem mesmo escuta as 
justificativas apresentadas por ela. Sai do apartamento em sua explosão de 
raiva e é seguido pela esposa, momento em que, no corredor, a empurra 
novamente, desta vez a fazendo cair da escadaria do prédio.

Ao acordar em sua cama, Lily encontra o marido cuidando de seus 
ferimentos, mas, diferente da primeira vez em que ele a machucou, Ryle 
não parecia aflito, tampouco lhe implorava por perdão. Pelo contrário, 
estava frio e inexpressivo e, ao perceber que Lily estava com medo dele, 
simplesmente alegou que ela havia caído das escadas, não precisando te-
mê-lo. Assim, mais uma vez, ele manipula a percepção de como se deram 
os fatos, e, em seguida, ainda chama Lily de mentirosa, como se recaísse 
sobre ela a responsabilidade pela agressão, outro exemplo do mecanismo 
de gaslighting.

Fica clara, então, a violência psicológica infligida sobre a protago-
nista, que, em seu momento de maior vulnerabilidade, é “apedrejada” pela 
mesma pessoa que a colocou naquela situação. Sob esse aspecto, a autora 
não deixa de destacar o contraste entre raiva e saudade que permeia os 
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sentimentos de Lily, ao ponto de ela sentir repulsa ao pensar em Ryle a 
tocando, mas também desejar que ele a tranquilize.

O casal se distancia por um tempo, porém Ryle faz uma última ten-
tativa de salvar seu casamento. Nesse ponto da trama, pode ser observada 
uma controvérsia que demanda uma análise mais aprofundada. Ryle conta 
à esposa que, quando criança, acidentalmente acertou um tiro em seu ir-
mão mais velho com uma arma que seu pai possuía. Ele não resistiu e veio 
a falecer, o que deixou traumas severos em Ryle e sua irmã mais nova, que 
presenciou a cena. É importante destacar que não cabe a nós, nesse artigo, 
debater as vicissitudes da temática armamentista, apenas discutir como o 
relato do personagem repercute dentro da trama.

É perceptível aos leitores que apesar de se concentrar na figura da ví-
tima, a obra não demoniza os agressores, evitando se ater a um extremo ou 
outro. Com isso, a autora tenta desenvolver o argumento de que qualquer 
pessoa (homem, em se ratando de um relacionamento heteronormativo) é 
capaz de cometer violência doméstica, independente de classe social, raça, 
etc. Os agressores não são monstros a todo momento, são pessoas normais, 
muitas vezes até admiradas pela sociedade, vide o pai de Lily, mas cujos 
temperamentos explosivos resultam em situações catastróficas.

Não é feita aqui uma crítica ao posicionamento adotado pela auto-
ra, tal qual a representação dual do tema, busca-se meramente analisar as 
possíveis interpretações que a narrativa de Ryle acerca do irmão enseja. 
Por um lado, abordar essa história trágica do passado do agressor pode 
ser encarado como uma maneira de justificar suas atitudes e comover os 
leitores, como acontece com a própria vítima. Esse é um viés arriscado de 
se aderir, haja vista que caminha muito próximo à normalização ou até 
mesmo à romantização da violência.

Por outro lado, a análise de traumas no passado de agressores con-
jugais pode constituir, quando abordado da maneira correta, um objeto de 
pesquisa valioso, a exemplo de Lisboa e Stenzel (2017), que se valeram de 
um estudo de caso para observar como o desamparo e a violência (trau-
mas) vivenciados durante a infância impactaram na subjetivação psíquica 
do agressor que, após 43 anos de casamento, assassinou a esposa a tiros 
em uma cidade no sul do Brasil. Essa análise psicanalítica atesta a com-
plexidade que envolve a formação psíquica dos indivíduos e demonstra o 
problema de se avaliar uma situação apenas partindo de seus extremos. 
Conforme esse raciocínio, a abordagem do trauma de Ryle na obra pode 
se tratar de um simples recurso persuasivo empregado pela autora para 
comprovar a dualidade supracitada.

Seguindo com os acontecimentos da trama, ao escutar a história de 
Ryle, Lily se vê intensamente sensibilizada, afirmando até mesmo estar 
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sofrendo mais por ele e por seu trauma do que pela própria violência que 
sofreu nas mãos dele. Diante das circunstâncias, a protagonista decide 
dar uma nova chance ao seu casamento, porém determina que sempre que 
o marido apresentasse indícios de agressividade, ele teria que se afastar 
dela pelo tempo necessário para se recompor e deixar de ser uma ameaça 
a sua segurança.

A nova chance concedida por Lily é influenciada também pela prévia 
idealização do marido e pela importância social conferida ao casamento, 
afinal, Ryle é tudo o que se espera de um marido aos olhos da sociedade, 
como poderia deixá-lo sem ao menos lhe dar outra chance? São mecanis-
mos de dominação como esses que suprimem a intuição da vítima toda 
vez que ela se questiona se continuar com o agressor seria a decisão certa, 
como afirma Bourdieu (2001, p. 31): “Os homens (e as próprias mulheres) 
não podem senão ignorar que é a lógica da relação de dominação que chega 
a impor e inculcar nas mulheres, ao mesmo título das virtudes e da moral 
que lhes impõem, todas as propriedades negativas que a visão dominante 
atribui à sua natureza, como a astúcia ou, para lembrar um traço mais fa-
vorável, a intuição”. Diante desse cenário, Lily até mesmo passa a encarar 
o “incidente da escada” como um fator necessário para que ela viesse a co-
nhecer o passado do marido e eles pudessem superar seus traumas juntos.

O casamento passa por um período de calmaria novamente, mas que 
é logo seguido pelo ápice da violência entre o casal. Acontece que Ryle 
toma conhecimento de que o restaurante do qual Atlas é proprietário (BIB’s 
- Better In Boston) foi nomeado em homenagem a uma pessoa especial de 
seu passado. Coincidentemente, Lily possui um imã com os mesmos dize-
res. Desconfiado, Ryle lê os antigos diários que a esposa ainda guardava, 
nos quais ela narra todo o seu relacionamento com Atlas e aborda inclusive 
o significado da frase para os dois, bem como relata ter feito uma tatuagem 
para que nunca se esquecesse da importância de Atlas em sua vida.

Quando Lily chega em casa, Ryle já está sob efeito do álcool. Ele mos-
tra o jornal com a entrevista de Atlas e a pede para lê-la, na intenção de fazer 
com que a esposa confesse se tratar da “pessoa especial” citada. Ela não o 
faz, o que deixa o personagem masculino ainda mais irritado. Ele começa 
a beijar Lily intensamente, puxar seu cabelo e morder a tatuagem em sua 
clavícula em um sinal nítido de possessividade. Nesse momento, a protago-
nista se dá conta de que alguma coisa está errada e, assim que percebe seus 
diários jogados pelo quarto, é tomada pelo medo. Ryle, revoltado com a pre-
sença constante de outro homem na vida de sua esposa, é tomado por uma 
explosão de ciúmes e agressividade, ocasião em que tenta estuprá-la. Lily se 
debate na cama e implora para que ele a solte e não a machuque. Diante da 
resistência, o agressor acerta sua cabeça, deixando-a inconsciente.
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Ao acordar, Lily não consegue enxergar devidamente em razão do 
sangue em seus olhos, mas encontra Ryle lhe abraçando e murmurando 
repetidamente que a amava e que sentia muito. Devido à condição de apa-
rente estupor do agressor e ainda com receio do que poderia acontecer se 
o irritasse novamente, Lily decide tranquilizá-lo, dizendo que estava tudo 
bem e que ele fez o que fez por estar zangado. Assim que o marido pega no 
sono, ela se esgueira para fora da cama e, em um momento de realização, 
cai aos prantos. Sem saber o que fazer ou a quem contatar, a protagonista 
decide telefonar Atlas, cujo número havia decorado. Tal percepção remete 
às incertezas que rondavam sua mente ao tomar a decisão de perdoar Ryle, 
o que a deixa extremamente irritada consigo mesma.

Atlas leva Lily diretamente a um hospital, não aquele em que Ryle 
trabalhava, pois apesar de tudo, a protagonista não desejava acabar com a 
carreira bem-sucedida do marido. Aqui pode ser notada a nítida conexão 
entre capitalismo e patriarcado, ambos caminham conjuntamente, como 
aponta Mota (2017, p. 06), de modo a estabelecer a dominação masculi-
na simbólica, ao ponto de uma vítima de violência doméstica não aceitar 
receber os devidos cuidados médicos caso isso implicasse pôr em risco a 
imagem do marido que a agrediu.

Sua situação fica ainda mais dramática ao descobrir, durante a con-
sulta, que estava grávida. Esse ponto da trama é fundamental para o desen-
volvimento da protagonista, que se vê no momento mais conflitante de sua 
vida até então. Toda a conjuntura resgata também o tema da maternidade 
e propicia um amadurecimento da relação entre Lily e sua mãe. É inclusive 
em uma conversa entre as duas personagens que a autora traz uma reflexão 
angustiante, mas precisa, sobre a violência doméstica:

Quando me casei com seu pai, eu sabia exatamente qual era 
meu limite. Mas aos poucos... a cada incidente... meu limite foi 
aumentando mais um pouco. E mais um pouco. Na primeira 
vez que seu pai me bateu, ele se arrependeu na mesma hora. 
Jurou que nunca mais aconteceria. Na segunda vez, ele ficou 
ainda mais arrependido. Na terceira, foi mais que um golpe. 
Foi uma surra. E eu sempre voltava para ele. Mas, na quarta 
vez, foi só um tapa. E, quando isso aconteceu, fiquei aliviada. 
Lembro que pensei “pelo menos ele não me bateu desta vez, 
não foi tão ruim” [...] Com o passar do tempo, você perde com-
pletamente seu limite de vista porque começa a pensar: “Eu já 
aguentei cinco anos, então por que não mais cinco”? (HOO-
VER, 2021, p. 328).

Tendo em vista a análise apresentada, depreende-se que a violência 
de gênero contra a mulher resulta do processo de dominação simbólica in-
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trínseco ao patriarcalismo do sistema capitalista ocidental. Por se tratar de 
uma dominação estrutural, atinge todos os âmbitos da vida em sociedade, 
especialmente o próprio direito. O ordenamento jurídico de cada país é 
um reflexo histórico de sua evolução moral, intelectual e até mesmo econô-
mica. Dessa forma, o direito acompanha os avanços sociais tanto em nível 
nacional quanto internacional, por meio da adesão a tratados e conven-
ções internacionais, podendo tanto reproduzir as estruturas de dominação 
quanto transformá-las (BARBOSA; BORGES, 2015, p. 94).

A exemplo do Brasil, a violência de gênero passou a ser enquadrada 
como violação dos direitos humanos apenas em 2006, com a promulgação 
da Lei Maria da Penha. Além da tardia elaboração de uma lei de proteção 
às mulheres, existe ainda um acirrado debate quanto à eficiência de tal 
dispositivo. Apesar de, em sua redação, a Lei 11.340/06 considerar a vio-
lência tanto em seu âmbito físico quanto psicológico, moral, patrimonial 
e sexual (PASINATO, 2015, p. 420), ao ser analisada sua operabilidade na 
prática, denota-se uma dificuldade em combater as violências mais intan-
gíveis, aquelas que não deixam vestígios concretos. Sendo assim, a lei atu-
aria somente em um nível superficial, aplacando os abusos mais evidentes, 
mas que não contemplam as demais camadas da violência contra a mulher.

Algumas vertentes do feminismo apontam que essa superficialidade 
não seria suficiente para de fato combater a dita violência, apenas contê-
-la. A Lei 11.340/06 seria, então, um mero bode expiatório político-social 
para sanar as reivindicações feministas e atender às diretrizes do direito 
internacional, mas sem a pretensão elucidativa para o problema em ques-
tão. De acordo com o entendimento dessas vertentes, somente um combate 
estrutural aos mecanismos de opressão seria capaz de lidar definitivamen-
te com a violência de gênero. Isso implicaria, para além de uma reforma, 
uma revolução no campo das relações sociais e afetivas que reproduzem tal 
opressão (CAMPOS, 2011).

Ainda que, na teoria, seja um raciocínio válido, se mostra muito dis-
tante da realidade prática da maioria dos países, uma vez que demanda 
toda uma estrutura de integração entre judiciário e segurança pública, 
bem como depende da promoção de políticas públicas e da mobilização de 
instituições sociais (BARBOSA, BORGES, 2015). Além disso, é importante 
pontuar que o número de casos de violência doméstica aumentou consi-
deravelmente ao redor do mundo nos últimos dois anos devido à pande-
mia da COVID-19. O desgaste por não poder sair de suas casas e também 
a insegurança financeira são apenas dois dos muitos motivos para esse 
aumento. Sem contar que se tornou ainda mais difícil para as vítimas con-
seguirem assistência social, uma vez que elas se veem obrigadas a passar 
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todas as horas do dia na companhia de seus abusadores, o que dificulta a 
denúncia dos abusos às autoridades (OLIVEIRA et al., 2021).

Em uma tentativa de auxiliar mulheres que vivem em lares abusivos, 
o governo brasileiro sancionou a Lei 14.022/20, a qual versa sobre o atendi-
mento prioritário a essas mulheres durante o período de pandemia, de for-
ma a agilizar os processos de segurança e saúde dos quais elas dependam. 
Pelo menos esse era o objetivo, mas, na realidade, os sistemas públicos 
de saúde e segurança não conseguiram acompanhar os inúmeros casos de 
violência contra a mulher e também contra crianças, de acordo com o pró-
prio Ministério da Saúde brasileiro (OLIVEIRA et al., 2021, p. 06).

Como pudemos observar, integrar as instituições públicas em prol 
de um mesmo objetivo não é uma tarefa fácil, especialmente no cenário 
em que nos encontramos. Todavia, apesar das dificuldades apresentadas, 
essa reestruturação radical permitiria que o problema da violência contra 
a mulher fosse tratado diretamente em suas raízes, de modo a pôr fim aos 
mecanismos de dominação simbólica inerentes às relações sociais do sis-
tema capitalista. Nesse sentido, o direito seria capaz de proteger efetiva-
mente as mulheres, mesmo aquelas em situação de violências intangíveis, 
como a psicológica e a moral. Tal possibilidade impactaria diretamente no 
enfrentamento à progressão de um relacionamento abusivo para a violên-
cia doméstica, como ocorreu entre Lily e Ryle.

Por outro lado, mesmo com as diversas críticas tecidas à Lei Maria 
da Penha, ela figura como uma conquista na luta contra a desigualdade de 
gênero e demonstra que, lentamente, se caminha rumo a uma sociedade 
mais igualitária. Da mesma forma, impulsionados pelas organizações in-
ternacionais, os demais países aderem a uma política social mais progres-
sista e garantista, de modo a defender os direitos das minorias e promover 
os princípios basilares da democracia.

4 Considerações finais

Ao analisar a maneira como Hoover (2021) constrói o relacionamento 
de seus protagonistas, podemos perceber claramente a estratégia narrativa 
utilizada para cativar o leitor e fazê-lo torcer pelo casal e, ao mesmo tem-
po, causar impacto com o desenrolar da trama. O contraste entre o Ryle 
sedutor e o Ryle agressor estabelece a ideia de que ninguém é totalmente 
bom ou mau, aspecto que é trabalhado pela autora ao longo de todo o livro. 
Tal entendimento se reflete também na visão que Lily tem de seu pai, que 
por anos agrediu sua mãe, apesar de nunca ter sido agressivo com a filha.

As marcas deixadas pelo lar abusivo fizeram com que toda a vida da 
protagonista se voltasse para a figura paterna. Tanto seu ódio ao pai quan-
to a culpa que carrega por não o ter impedido de praticar as agressões são 
esclarecidos pelo conceito freudiano de parricídio (2012) e pelo contrato 
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sexual de Pateman (1993). A imagem paterna está tão intrincada na história 
de Lily que ela constantemente a compara a Ryle, reafirmando inúmeras 
vezes o quanto o companheiro é diferente de seu genitor.

Lily se apega a essas diferenças ainda mais após ela mesma se tornar 
uma vítima de violência doméstica por parte de seu cônjuge. Ela utiliza as 
qualidades e o aparente arrependimento de Ryle para fortalecer seu estado 
de negação frente à gravidade da violência sofrida. O perdão, que em duas 
ocasiões a protagonista concede ao parceiro, é influenciado também pelos 
diversos mecanismos simbólicos de dominação que permeiam as relações 
heteronormativas, conforme a compreensão de BOURDIEU (2001). Dentre 
eles, abordamos alguns como a idealização de Ryle, o artifício de gasli-
ghting, a concepção lacaniana de phallus, a personalidade narcisista do pro-
tagonista masculino e a importância conferida à instituição do casamento 
na sociedade patriarcalista ocidental.

Para além dessas características, é recorrente na trama a possessivi-
dade de Ryle frente à companheira. Esse sentimento de posse, relativo ao 
processo de domesticação da figura feminina em um sistema de parentes-
co, é o fator que provoca as duas piores explosões de agressividade do per-
sonagem, bem como o leva a atacar Lily psicologicamente a fim de fazê-la 
se sentir responsável por toda a situação.

O movimento feminista, então, se firmou em contraposição a essa 
dominação de gênero e seus artifícios de reprodução. Em verdade, há tem-
pos a luta feminista vem pouco a pouco transformando as relações sociais 
e garantindo às mulheres seus direitos fundamentais, de modo a combater 
a desigualdade de gênero. A promulgação da Lei Maria da Penha em 2006 
foi um dos marcos desse movimento, figurando como o primeiro disposi-
tivo jurídico especializado na pauta de gênero no Brasil.

Há de se destacar também o papel substancial da literatura para que 
essa transformação de fato tomasse forma. Desde a utilização de jornais 
para a disseminação do movimento até a publicação de obras clássicas 
como “Orgulho e Preconceito” de Austen (2011), que confrontou o patriar-
calismo por meio da crítica à dominação matrimonial, a produção literária 
se mostra cada vez mais integrada às bases políticas e sociais de seu tempo.

Nesse sentido, podemos notar como a literatura é capaz tanto de re-
produzir quanto de modificar estruturas sociais. Em “It Ends With Us”, 
Colleen Hoover se propõe a abordar um tema extremamente sensível em 
meio a um cenário de romance contemporâneo. Embora o aspecto do trau-
ma sofrido pelo agressor na infância possa ser considerado polêmico, a 
autora consegue desenvolver as vicissitudes da violência doméstica de ma-
neira responsável, destacando os conflitos internos da protagonista, mas 
não deixando de lado suas fases de consciência quanto à situação de víti-
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ma. São nesses momentos em que Hoover agrega à trama o aporte do dis-
curso feminista atual, de modo a conferir profundidade a sua abordagem e 
despertar o discernimento libertário em seus leitores. Isto posto, “It ends 
with us” se contrapõe aos dispositivos de dominação de gênero perpetua-
dos socialmente e estabelece uma conexão entre romances populares con-
temporâneos e o debate acadêmico sobre gênero.
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A dicotomia entre a dignidade da pessoa 
humana e o multiculturalismo

Fabiana Beppler1

Raiane Reali2

1 Método

Este artigo foi desenvolvido através de pesquisa bibliográfica que 
envolverá também uma abordagem teórico-reflexiva, a partir da pesquisa 
bibliográfica.

2 Introdução

A humanidade passa por diversos momentos de transformação desde 
que o homem tomou para si a responsabilidade de ser e agir seguindo re-
gramentos morais, visando a convivência harmônica entre todos os seres.

Após vários momentos históricos em que a humanidade fora ques-
tionada sobre o seu papel na construção da paz entre os povos, iniciaram-
-se discussões a respeito de quais medidas efetivas deveriam ser tomadas 
a nível mundial. Assim, após a Segunda Grande Guerra, os países propul-
sores do desenvolvimento humano e social propuseram a Declaração de 
Direitos Humanos, a qual foi aderida em grande escala ao redor do globo.

Além dos temas incontroversos, a Declaração Dos Direitos Huma-
nos também incorporou assuntos sensíveis e com dicotomia ampla, como 
é o caso do multiculturalismo e seus impactos na preservação da identida-
de cultural sem que com isso sejam infringidas normais morais.

1 Mestranda em Direito e Desenvolvimento Sustentável. Especialista em Direito Civil. Advogada e Consultora Jurídica 
Legislativa. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/8992357495706398.
2 Mestranda em Direito e Desenvolvimento Sustentável. Pós-Graduanda em Tutoria em Educação à Distância. 
Bacharel em Direito. Lattes: http://lattes.cnpq.br/8043699438130352. 
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Tal assunto é de relevante importância, haja vista que até os dias atu-
ais não se chega a um consenso sobre qual direito deva ser preponderan-
temente preservado em relação ao outro, eis que ambos ocupam a mesma 
relevância. 

Desse modo, estudar os vários aspectos da relação cultura x direitos 
humanos é tema atual, relevante e socialmente essencial para entender-
mos os processos humanos e suas consequências no mundo globalizado e 
contemporâneo que vivemos.

Ao longo deste trabalho analisaremos o histórico, a evolução e a pro-
teção dos Direitos Humanos, e a relação multifacetada da dignidade da 
pessoa humana em relação ao multiculturalismo. Tal estudo é de extrema 
importância haja vista que vivemos em um mundo com inúmeras possi-
bilidades culturais, as quais devem adequar-se aos princípios básicos que 
garantam uma vida digna a qualquer ser humano, independentemente de 
onde viva, e de como os seus costumes foram implementados. Só assim po-
demos falar em desenvolvimento humanamente sustentável e socialmente 
inclusivo sob todos os aspectos.

3 Direitos humanos: uma análise histórica

A história está marcada por diversos acontecimentos de maior ou 
menor relevância no âmbito jurídico. Entre esses acontecimentos pode-
mos destacar a Declaração de Direitos de Virgínia, nos Estados Unidos da 
América e a Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão, na França, 
que serviram de inspiração para a criação da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. 

Podemos dizer que em razão a tais documentos, eles foram conquis-
tados em âmbito global, ao garantirem os direitos fundamentais inerentes 
a todos os seres humanos e o respeito à sua dignidade. 

Nesta primeira parte será realizada uma abordagem prévia sobre o 
histórico destas declarações, o conceito de direitos humanos, relativismo 
cultural e o universalismo.

3.1 Declaração de Direitos de Virgínia – 1776

Declaração de Direitos de Virgínia, criada no ano de 1776, nos Esta-
dos Unidos da América, foi formulada por representantes legais do Estado 
da Virgínia, que reunidos em Assembleia Geral estabeleceram os direitos 
naturais dos homens, visando a liberdade, a prosperidade e assegurando 
proteção a vida. Conforme Moscoso (2010, p. 19), este documento influen-
ciou a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789, França) e 
serviu de exemplo às outras colônias do continente americano. Contendo 
influência de pensadores como John Locke, que:
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Desenvolveu a ideia de um Estado de base contratual. Esse 
contrato imaginário entre o Estado e os seus cidadãos teria 
por objetivo garantir os “direitos naturais do homem”, que Lo-
cke identifica como a liberdade, a felicidade, e a prosperidade. 
Para o filósofo, a maioria tem direito de fazer valer seu ponto 
de vista e, quando o Estado não cumpre seus objetivos e não 
assegura aos cidadãos a possibilidade de defender seus direi-
tos naturais, os cidadãos podem e devem fazer uma revolução 
para depô-lo (KARNAL, 2007, p. 81).

A Declaração de Independência dos Estados Unidos de 1776 estabe-
lecia a liberdade individual e a limitação do poder estatal. 

Conforme Karnal (2007, p. 72), o movimento de independência cons-
tituía um novo fato histórico fundamental, denominada como a promul-
gação da soberania “popular”, elemento eficiente o bastante para depor e 
modificar formas determinadas de governo. De acordo com Lafer (1995, 
p. 171), a população governada era considerada como um conjunto de sú-
ditos, com uma série de deveres com relação ao Estado. Segundo Karnal 
(2007, p. 88), essa declaração tinha a intenção de romper o elo que havia 
entre governantes e governados, quando não havia a proteção integral dos 
seus direitos fundamentais. 

Com base na Constituição norte americana, promulgada no ano de 
1787, surgiu a necessidade de emendas constitucionais que tratassem de 
direitos individuais e fundamentais, originando assim dez emendas, apro-
vadas em 1791, constituindo o Bill of Rights, servindo como norte para as 
demais Constituições americanas.

3.2 Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão – 1789

A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão teve como inspi-
ração a Declaração de Direitos de Virgínia, que implicou na Independên-
cia dos Estados Unidos da América. Produzida pelos representantes da 
Assembleia Nacional Francesa, no ano de 1789. De acordo com Caldeira 
(2009), este documento foi:

[...] composto por dezessete artigos, a Declaração dos Direitos 
do Homem e do Cidadão, apesar de não ter sido a primeira, 
pois anos antes existiu a Declaração da Virgínia, sendo so-
mente estabelecida pela Declaração de Independência dos 
Estados Unidos, em 1776, foi a fonte principal de inspiração 
para que os povos lutassem por seus direitos. Era considerada 
a excelência das declarações.

Dispõe como objetivo declarar os direitos naturais, inalienáveis e 
sagrados do homem, garantindo-lhes a liberdade, segurança e a proprie-
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dade, reconhecendo também a igualdade perante as leis e a justiça. Este 
documento tem como norte a ideia de que, ao lado dos Direitos do Homem 
e do Cidadão, existe a obrigação fundamental do Estado de respeitar e de 
garantir os Direitos Humanos (MOSCOSO, 2010, p. 17), além de possuir 
caráter ideológico-filosófico-jurídico, constituindo um documento funda-
mental que colaborou para o surgimento das declarações constitucionais 
de direitos, criadas a partir do século XX. Alegava positivamente e, de for-
ma geral, um conjunto de prerrogativas associadas ao indivíduo perante o 
Estado, mesmo que ocasionalmente aconteça a oposição diante deste.

3.3 Declaração Universal dos Direitos Humanos – 1948

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, regida pelas Orga-
nizações das Nações Unidas - ONU, aprovada pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas e proclamada no ano de 1948, foi elaborada por John Pe-
ters Humphrey do Canadá, juntamente com representantes de 147 países, 
como Estados Unidos, França, China, entre outros (SYMONIDES, 2003, 
p. 139). Dispondo como princípio fundamental a proteção universal dos 
direitos humanos, concedendo, a todos, garantias fundamentais:

[...] possuindo um ideal comum a ser atingido por todos os povos 
e todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada 
órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta Declaração, se 
esforce, através do ensino e da educação, por promover o res-
peito a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas 
progressivas de caráter nacional e internacional, por assegurar 
o seu reconhecimento e a sua observância universal e efetiva, 
tanto entre os povos dos próprios Estados-Membros, quanto 
entre os povos dos territórios sob sua jurisdição (ONU, 1948).

A Declaração Universal dos Direitos Humanos é expressa, tanto em 
seu preâmbulo quanto na parte dispositiva, que a dignidade da pessoa é a 
premissa básica para o desenvolvimento da sociedade. Conforme o art. 2º 
todos os seres humanos têm seus direitos e suas liberdades asseguradas, 
sem distinção de cor, raça, sexo, língua, religião, sem nenhuma distinção 
política ou jurídica:

Art. 2º - Todos os seres humanos podem invocar os direitos e 
as liberdades proclamados na presente Declaração, sem distin-
ção alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, 
de religião, de opinião política ou outra, de origem nacional 
ou social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra si-
tuação. Além disso, não será feita nenhuma distinção fundada 
no estatuto político, jurídico ou internacional do país ou do 
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território da naturalidade da pessoa, seja esse país ou territó-
rio independente, sob tutela, autônomo ou sujeito a alguma 
limitação de soberania (ONU, 1948).

A presente Declaração detém como princípios básicos o respeito e 
a dignidade, assegurando as liberdades fundamentais inerentes aos seres 
humanos, para que haja a efetiva proteção desses direitos. No que alude o 
art. 1º da Declaração citada, todos os seres humanos nascem livres e iguais 
em dignidade e em direitos.

Desta forma, a Declaração põe em movimento um processo cujo fi-
nal os direitos do homem deverão não ser apenas proclamados, contudo, 
devem ser efetivamente resguardados em todo o mundo, até mesmo contra 
as violações realizadas pelo próprio Estado. 

A expressão “direitos humanos” é compreendida como o conjunto 
de “direitos e garantias do ser humano que tem por finalidade básica o 
respeito à sua dignidade”, além da fixação “das condições mínimas de vida 
e desenvolvimento da personalidade” (MORAES, 1997, p. 39 apud SILVEI-
RA, 2011, p. 91).

Portanto, a representação da universalidade dos Direitos Humanos 
tem relação com o aspecto da aplicação dos direitos humanos. Compara-
to (2003, p. 13) entende que a universalidade decorre “[...] da revelação de 
que todos os seres humanos, apesar das inúmeras diferenças biológicas e 
culturais que os distinguem entre si, merecem igual respeito”. Segundo o 
autor, “[...] é o reconhecimento universal de que, em razão dessa radical 
igualdade, nenhum indivíduo, gênero, etnia, classe social, grupo religioso 
ou nação, pode afirmar-se superior aos demais”.

Bobbio (2004), ao referir-se ao “tempo”, entende que são direitos his-
toricamente relativos, visto que “[...] o elenco dos direitos do homem se 
modificou, e continua a se modificar, com a mudança das condições his-
tóricas”. Segundo Silveira (2011, p. 93), a “[...] questão da titularidade está 
relacionada com os sujeitos para os quais as normas se destinam”, assim, 
os direitos humanos destinam-se às pessoas humanas e todos os seres hu-
manos são titulares de uma gama de direitos fundamentais reconhecidos 
internacionalmente, independentemente de sua etnia, sexo, religião, cul-
tura, nacionalidade ou idade.

Somente depois da Declaração Universal dos Direitos Humanos é 
que podemos ter a certeza histórica de que toda a humanidade partilha 
uma universalidade de valores. Esses valores devem orientar a relação en-
tre os indivíduos de todo o globo, cultivando também a união dos países 
membros da ONU, com o propósito de assegurar os direitos individuais e 
liberdades fundamentais de todo o ser humano, ela representou um enor-
me progresso da defesa dos Direitos Humanos, Direitos dos Povos e das 
Nações (MOSCOSO, 2010, p. 18-20). 
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Todavia, continuaram sendo elaborados documentos objetivando a 
melhoria nas relações entre os homens e os povos, segundo Moscoso (2010, 
p. 20), entre eles destacam-se os seguintes: Convenção Internacional sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, Desumanos ou 
Degradantes, Convenção sobre os Direitos da Criança, Convenção contra 
Discriminação da Mulher, entre outros.

A Declaração Universal representa consciência histórica de que “[...] 
a humanidade tem os próprios valores fundamentais, [...] é uma síntese do 
passado e uma inspiração para o futuro” (BOBBIO, 2004, p. 33). Ainda ele 
esclarece que:

O problema que temos diante de nós não é filosófico, mas jurí-
dico e, num sentido mais amplo, político. Não se trata de saber 
quais e quantos são esses direitos, qual é a sua natureza e seu 
fundamento, se são direitos naturais ou históricos, absolutos 
ou relativos, mas sim qual é o modo mais seguro para garanti-
-los, para impedir que [...] eles sejam continuamente violados 
(BOBBIO, 2004, p. 25).

O mesmo autor ainda expõe que “[...] o que parece fundamental numa 
época histórica e numa determinada civilização não é fundamental em ou-
tras épocas e em outras culturas” (BOBBIO, 2004, p. 18). Essa Declaração 
“[...] proclama os princípios de que se faz pregoeira não como normas ju-
rídicas, mas como ideal comum a ser alcançado por todos os povos e por 
todas as nações” (2004, p. 30). 

4 Relativismo cultural e o universalismo dos Direitos Humanos

O relativismo cultural e o universalismo são duas teorias que visam 
esclarecer as práticas culturais exercidas em sociedades distintas. O rela-
tivismo cultural busca garantir a diversidade cultural, mantendo os costu-
mes e a coerência interna de determinada sociedade. O universalismo visa 
à proteção de direitos individuais, priorizando a liberdade e a autossufici-
ência do indivíduo, garantindo-lhe a dignidade como valor essencial para 
a natureza humana.

Conforme expõe Moscoso (2010, p. 22), a grande propagação dos Di-
reitos Humanos, nas últimas décadas, gerou grandes debates acerca do 
tema, surgindo desses debates duas teses concretas, a tese relativista e a 
tese universalista.

4.1 Relativismo Cultural

O relativismo cultural dos Direitos Humanos consiste no fato de que 
cada cultura, através de suas crenças e princípios, valoriza e conceitua de 
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forma distinta o que são os Direitos Humanos. Segundo Moscoso (2010, p. 
22-23), a dignidade humana, ainda que tenha um valor universal, reconhece 
variadas formas de expressão, tendo ela diferentes concepções entre diver-
sas culturas. 

Segundo Silveira (2011, p. 101), “[...] uma tradição ou prática cultural 
pode sofrer interpretações distintas”, haja vista que, conforme explica Bar-
reto (1998, p. 379), toda cultura é plural em si mesma e passível de “crítica in-
terna”, sendo então, aquela promovida pelos seus próprios praticantes. Isso 
porque cada cultura pode esconder, internamente, relações de poder, na qual 
um determinado grupo seja excluído e oprimido pela prática cultural.

Piacentini (2007, p. 45-46) apresenta a problemática de que, ao afir-
marmos a igualdade de direitos em todas as culturas, incluiremos aí as 
culturas que não admitem que todas tenham direitos iguais. 

Portanto, a tolerância incondicional engloba, inclusive, as culturas in-
tolerantes, portadoras de práticas culturais ofensivas à dignidade humana.

4.2 Universalismo

Cada cultura possui um discurso diferenciado acerca dos direitos 
fundamentais, relacionando-se às circunstâncias da sua especificidade 
cultural e histórica. Proporciona, assim, uma maior compreensão das prá-
ticas culturais exercidas em determinadas comunidades tradicionais, es-
tabelecendo, desta forma, seus valores e normas, bem como respeitando a 
sua autodeterminação e pluralidade cultural.

Dessa forma, o universalismo usa como essência dos seus funda-
mentos as concepções advindas do direito natural, essas leis naturais esta-
belecem direitos inerentes a todos os seres humanos, constituindo, deste 
modo, uma lei superior, que deve ser adotada para a elaboração das normas 
humanísticas nacionais e internacionais (MOSCOSO, 2010, p. 23).

Surge, deste modo, o processo de universalização dos direitos hu-
manos, por intermédio da elaboração de tratados, convenções e criação 
de órgãos competentes que assegurem tais direitos, em âmbito universal 
ou regional.

Contudo, Freeman (2001, p. 109) alerta que a luta para harmonizar a 
promoção dos direitos humanos com as particularidades locais será “[...] 
uma campanha dura e prática a ser levada a cabo pelos movimentos e or-
ganizações da sociedade civil, por líderes e oficiais governamentais escla-
recidos, e por alianças transnacionais complexas”. 

Autores como Boaventura de Sousa Santos, Natália Santos e Micha-
el Freeman vêm mostrando que é possível o universalismo dos direitos 
humanos serem compatíveis com a diversidade cultural, estabelecendo 
assim, uma ligação entre o relativismo cultural e o universalismo, como 
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propõe Santos (1997, p. 105) um método para o diálogo intercultural, visan-
do estabelecer condições para que os direitos humanos sejam colocados ao 
serviço de uma política emancipatória. 

5 Dignidade Humana x Multiculturalismo

Após o advento da Segunda Grande Guerra Mundial a dignidade da 
pessoa humana foi incluída no Tratado e nas Declarações De Direitos Hu-
manos, e passou a ser considerada um paradigma a ser cumprido e obser-
vado em âmbito internacional. Isso ocorreu principalmente em função das 
atrocidades que foram cometidas pelo nazismo em busca da perfeição da 
raça e do genocídio praticado para tentar exterminar as multiplicidades 
culturais (MENDES, 2016).

Com a assinatura da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
ocorrida em 1948, os países signatários elegeram como um dos objeti-
vos principais promover a internacionalização dos Direitos Humanos, ou 
seja, torná-los globais, universais e acessíveis aos mais distintos povos 
por todo o mundo.

Nesse sentido esclarece Comparato (2003, p. 240): 

Inegavelmente, a Declaração Universal de 1948 representa a 
culminância de um processo ético que, iniciado com a Decla-
ração de Independência dos Estados Unidos e a Declaração dos 
Direitos do Homem e do Cidadão, da Revolução Francesa, levou 
ao reconhecimento da igualdade essencial de todo ser humano 
em sua dignidade de pessoa, isto é, como fonte de todos os valo-
res independentemente das diferenças de raça, cor, sexo, língua, 
religião, opinião, origem nacional ou social, riqueza, nascimen-
to ou qualquer outra condição, e esse reconhecimento universal 
da igualdade humana só foi possível quando ao término da mais 
desumanizadora guerra de toda a história, percebeu-se que a 
ideia de superioridade de uma raça, de uma classe social, de 
uma cultura ou de uma religião, sobre todo as demais põe em 
risco a própria sobrevivência da humanidade.

A Declaração de Direitos Humanos caracteriza-se essencialmente 
pela sua ampla abrangência e universalidade, compreendendo um conjun-
to de direitos imprescindíveis para que o homem possa desenvolver sua 
personalidade física, moral e intelectual, sendo aplicável à todas as pesso-
as, em todos os lugares do mundo. (MENDES, 2016)

Assim, o direito à cultura foi incluído na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos visando inseri-lo na grande universalidade dos direitos 
humanos, como um direito inerente a todo ser humano e que deve também 
ser protegido em todas as circunstâncias. 
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O Direito a cultura poderia ser adotado sob duas perspectivas: a uni-
versalista e a multiculturalista dos Direitos Humanos.

Na concepção universalista tem-se que os Direitos Humanos decor-
rem da dignidade da pessoa humana, assim, independentemente do con-
texto histórico, geográfico, político ou socioeconômico, existem normas 
que são universais e ditam padrões mínimos de proteção que possibilitam 
a defesa dos direitos do homem em âmbito internacional, através de trata-
dos assinados pelos países signatários. (MENDES, 2016)

Tal concepção universalista foi elencado no parágrafo quinto da Decla-
ração de Viena assinada na Conferência Mundial de Viena de 1993, vejamos:

Todos os direitos humanos são universais, indivisíveis, inter-
dependentes e interrelacionados. A comunidade internacional 
deve tratar os direitos humanos globalmente, de maneira justa 
e equânime, com os mesmos parâmetros e com a ênfase. As par-
ticularidades nacionais e regionais e bases históricas, culturais 
e religiosas devem ser consideradas, mas é obrigação dos Esta-
dos, independentemente de seu sistema político, econômico e 
cultural, promover e proteger todos os direitos humanos e liber-
dades fundamentais (DECLARAÇÃO DE VIENA, 1993).

Uma das principais diretrizes da concepção universalista dos Di-
reitos Humanos é combater as práticas que venham a ferir a dignidade 
da pessoa humana ou qualquer afronta ao que é conhecido por “mínimo 
ético irredutível”.

Por outro lado, o conceito multiculturalista propõe que a diversidade 
cultural deve ser analisada segundo o contexto em que está inserida, visan-
do esclarecer que os Direitos Humanos não são centrados em direitos indi-
viduais, mas englobam direitos sociais, econômicos e culturais. Assim, tor-
na-se necessário observar as peculiaridades de cada cultura para que a sua 
proteção seja inserida nos direitos inerentes ao homem (MENDES, 2016).

Sobre o tema, Santos (1997) aduz:

Os direitos humanos têm que ser reconceitualizados como 
multiculturais. O multiculturalismo, tal como eu entendo, é 
precondição de uma relação equilibrada e mutuamente po-
tenciadora entre a competência global e a legitimidade local, 
que constituem os dois atributos de uma política contra- hege-
mônica de direitos humanos no nosso tempo. Na medida que 
todas as culturas possuem concepções distintas de dignida-
de humana, mas são incompletas, haver-se-ia que aumentar 
a consciência dessas incompletudes culturais mútuas, como 
pressuposto para um diálogo intercultural. A construção de 
uma concepção multicultural dos direitos humanos decorreria 
desse dialogo multicultural.
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A perspectiva multiculturalista prega que é necessário a criação de 
políticas que levem em consideração a diversidade, a multiplicidade cultu-
ral e a pluralidade para que haja a efetiva proteção aos Direitos Humanos, 
e assim protejam-se os grupos socialmente vulneráveis em âmbito inter-
nacional (MENDES, 2016).

É sabido que o respeito à diversidade somente é implementado 
quando há o reconhecimento da pluralidade cultural mundial, através do 
diálogo aberto entre as mais diversas formas culturais.

A preservação e a perpetuação da cultura são cruciais para a o de-
senvolvimento humano, pois contribui para a formação da identidade dos 
indivíduos, e por estes motivos foi inserida na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos de 1948, a qual adotou uma concepção universalista, 
considerando toda e qualquer cultura com importância igualitária, sem 
deixar que haja a dominação de determinados povos preponderantes em 
relação a outros menos explorados mundialmente (MENDES, 2016).

Tal perspectiva está de acordo com a realidade intercultural que vi-
vemos, haja vista que o direito à cultura passou a ter a mesma relevân-
cia que os direitos sociais e econômicos para o desenvolvimento humano, 
devendo serem concebidos de maneira integral por todos os governantes 
(MENDES, 2016).

Assim, as políticas de direitos humanos devem cada vez mais buscar 
alternativas para a desburocratização normativa e jurídica das leis inter-
nacionais, visando torna-los acessível e aplicável a todas as realidades so-
ciais, e consequentemente devem proteger a dignidade da pessoa humana 
dentro do ambiente cultural em que ela está inserida (MENDES, 2016).

No mundo globalizado em que vivemos não é mais aceitável que as 
práticas culturais sirvam de escudo ou justificativa para o cometimento de 
atrocidades, como por exemplo a mutilação genital e o casamento infantil, 
entre tantos outros exemplos que buscam implantar um relativismo mo-
ral e cultural para legitimar a extirpação da dignidade alheia em nome do 
multiculturalismo (LIMA, 2018).

Sustentar a existência do multiculturalismo através da universalida-
de das mais diversas culturas espalhadas pelo mundo é um dos grandes de-
safios dos Direitos Humanos, eis que a sociedade sempre foi heterogênea, 
e a diversidade cultural é uma realidade. Entretanto, após a globalização 
econômica ocorrida a partir do século XX, tal diversidade passou a ser 
debatida e analisada também sob os aspectos políticos, jurídicos, sociais e 
econômicos (LIMA, 2018).

Isso porque o avanço da tecnologia de informação e o desenvolvi-
mento econômico contribuíram para formar estados cada vez mais multi-
culturais, e alavancaram a ideia da formação de um estado moderno homo-
gêneo, tendo a igualdade como prioridade a ser atingida. 
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Em contraponto desde ponto de vista, está o olhar relativista para o 
qual cada cultura vem de uma história e de contextos distintos, que fazem 
com que sejam adotadas posturas individualizadas para tratar suas particu-
laridades. Por esta visão, não cabe a ninguém julgar uma cultura diferente 
da sua ou recriminar suas práticas, o que na realidade acaba propondo a 
omissão das sociedades mundiais diante das práticas violentas e desuma-
nas praticadas com justificativas culturais ou religiosas (LIMA, 2018).

A corrente universalista propõe que os valores fundamentais devem 
ser defendidos independentemente da cultura a qual pertençam. Entre-
tanto, os relativistas defendem que se aplicada esta corrente ocorrerá a 
ocidentalização cultural, ou seja, os valores ocidentais se sobreporiam aos 
orientais, até que estes sejam suprimidos do mundo (LIMA, 2018).

Acredita-se, todavia, que deve haver a construção de um diálogo en-
tre as mais diversas culturas, visando aprimorar o respeito às suas indivi-
dualidades, desde que os Direitos Humanos sejam preservados.

Conforme afirma Boaventura de Souza Santos (1997), ambas corren-
tes possuem falhas intrínsecas, e nenhuma delas traz a solução efetiva para 
a problemática enfrentada pelos direitos humanos, sendo que a única me-
dida a ser tomada para atenuar tal celeuma é propor diálogos intercultu-
rais preservando as particularidades de cada cultura (LIMA, 2018).

Para tanto, é imprescindível que as culturas opostas encontrem pon-
tos de equilíbrio em comum em que o objeto tutelado seja o mesmo, como 
por exemplo a família, a segurança e a dignidade. Assim, é possível buscar 
um diálogo aberto e alcançar respostas adequadas aos anseios de cada par-
te envolvida.

O medo da homogeneização trazida pela globalização faz com que as 
mais diversas culturas clamem por serem respeitadas, entretanto, tal jus-
tificativa não pode sobremaneira servir para reprimir o desenvolvimento 
integral da pessoa humana (LIMA, 2018).

É importante ressaltar que quando se condenam as práticas violado-
ras dos Direitos Humanos como a mutilação genital e o casamento infan-
til, por exemplo, não está se condenando a cultura ou tentando se desca-
racterizar a comunidade em que é realizada, mas sim à prática atentatória 
a dignidade da pessoa humana através de atos de violência contra seres 
hipossuficientes e que não tem a mínima condição de se defender e de es-
colher o rumo da própria existência (LIMA, 2018).

Além disso, é cediço afirmar que somente com a garantia efetiva da 
preservação dos Direitos Humanos é que se tornará possível manter o mul-
ticulturalismo e a diversidade cultural em todo o mundo para as próximas 
gerações, já que os Direitos Humanos são “a cultura de todas as culturas”, 
e a dignidade da pessoa humana, a igualdade e a liberdade devem estar 
presentes em todos os sistemas culturais (LIMA, 2018).
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Assim, torna-se claro que toda prática cultural que afronte as ca-
pacidades de qualquer ser humano de pensar, sonhar, se expressar, poder 
fazer escolhas e julgamentos sobre a sua própria existência devem ser coi-
bidas, eis que apenas mascaram a opressão, a desigualdade e a dominação 
ainda tão presentes no mundo contemporâneo, e que devem ser rechaça-
das em nome do desenvolvimento humano efetivamente sustentável sob 
todos os aspectos.

6 Considerações finais

A Declaração Universal dos Direitos Humanos resguarda a universa-
lidade dos direitos fundamentais à vida, à liberdade e à igualdade a todos 
os seres humanos, sendo tutelados através de convenções, tratados inter-
nacionais e pela Constituição Federal de 1988. Institui também o que se 
denomina Estado de Direito, no qual devem prevalecer os preceitos de de-
mocracia e liberdade.

O relativismo cultural compreende o caráter dinâmico das culturas 
e, através de seus princípios e costumes, seria impossível impor padrões 
universais para cada indivíduo que constitui uma sociedade. Visto que 
cada sociedade possui a sua própria cultura, estabelecendo, assim, seus 
valores, tradições e normas culturais. 

O universalismo, por sua vez, reconhece a todos os seres humanos 
seus direitos e garantias fundamentais, assegurados por meio de tratados 
e convenções em âmbito internacional e nacional, não havendo distinção a 
nenhuma identidade cultural.

Destarte, verifica-se que é necessária a intervenção do Estado jun-
tamente com a sociedade em incentivar mecanismos para debater ações 
viáveis, objetivando a efetivação de novos processos de evolução acerca 
dos princípios indispensáveis, concernentes aos seres humanos, defenden-
do o exercício pleno de direitos e liberdades fundamentais para todas as 
pessoas, sem qualquer discriminação, aprimorando sucessivamente o con-
teúdo contemplado dos Direitos Humanos. Assim, num futuro próximo 
garantiremos um mundo desenvolvido de maneira sustentável para todas 
as gerações vindouras.
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A espetacularização de casos criminais 
na mídia brasileira: uma análise sobre 
a vulnerabilidade e exposição da figura 
feminina nos meios de comunicação

Kleoany Nunes Gomes de Queiroz1

Thainã Brito Diniz2

1 Introdução

O tema do seguinte artigo foi selecionado ao perceber a necessidade 
de debater essa problemática que, apesar de ser muito atual, possui várias 
ligações com o passado. Busca-se discutir sobre a espetacularização de ca-
sos criminais na mídia brasileira, com enfoque nas ocorrências em que 
mulheres foram as vítimas, por vezes também da própria imprensa.

Em primeiro lugar, foi feita uma contextualização histórica da violên-
cia espetacularizada no Brasil, a fim de debater sobre a expressão “homem 
cordial” e o seu significado, além de mostrar exemplos de casos violentos 
que foram expostos para o público. No tópico seguinte foi apresentado a 
relação entre as normas do direito brasileiro e da inserção, por vezes im-
perceptível, dos meios de comunicação, a fim de clarificar as lacunas ain-
da presentes nesse tema que, por consequência, geram impunidade a atos 
imoderados da imprensa brasileira. Ademais, no outro tópico foi abordado 
com maior ênfase o tema abordado neste trabalho: a espetacularização de 
casos criminais pela mídia brasileira, os motivos pelos quais os meios de 

1 Acadêmica do curso de Direito da Fundação Universidade Federal de Rondônia –UNIR.
2 Acadêmica do curso de Direito da Fundação Universidade Federal de Rondônia – UNIR.
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comunicação em massa geram espetáculos em torno de alguns casos e os 
impactos causados por esses atos da mídia.

Por fim, foi chegada à conclusão de que os motivos que levam à su-
perexposição de ocorrências delituosas vão muito além da barbaridade do 
acontecido e do fim social da notícia, uma vez que, muitos casos repercu-
tem nacionalmente por conta dos sujeitos, ativos ou passivos, que inte-
gram o crime enquanto outros, praticados por meio torpe e chocante, são 
ignorados pelos noticiários por não se adequarem no padrão imaginário 
que é exigido.

Todavia, quando um acontecimento gera interesse econômico para 
os meios de comunicação, esse é explorado incessantemente e de todas as 
maneiras possíveis. Um grande e, infelizmente, trágico exemplo disso diz 
respeito à Eloá Cristina, um nome que durante o ano de 2008 foi comen-
tado por todo o Brasil e até mesmo em outros países. Até hoje esse nome, 
que tinha tudo para ser apenas mais um nome comum sem qualquer moti-
vo de destaque, é lembrado por muitos brasileiros que acompanharam ao 
vivo o sequestro de Eloá, que é conhecido hoje em dia como o mais longo 
sequestro em cárcere privado já registrado pela polícia de São Paulo.

Na época, o envolvimento da mídia foi muito debatido entre os cida-
dãos, tendo em vista que foi gerada uma grande espetacularização do caso, 
que por transmitir ao vivo os acontecimentos, alertava o sequestrador so-
bre quais seriam os próximos passos tomados pela polícia, colocando o 
mesmo em uma posição de vantagem.

Outro ato praticado pela mídia e que passou a ser alvo de diversas 
críticas foi a realização de uma entrevista com Lindemberg Fernandes Al-
ves, o ex-namorado de Eloá e autor do crime em questão, onde um repórter 
interviu no caso tentando realizar negociações, papel que cabe às autori-
dades, no último dia do sequestro, que terminou com uma refém ferida e 
um feminicídio consumado.

Questões como essas nos fazem refletir sobre a real interferência da 
mídia em casos policiais e sobre até que ponto essa divulgação exacerbada 
deixa de ser feita com finalidade de contribuir, ajudando no combate ao 
mal, e passa a ser exercida visando maiores números no IBOPE (Instituto 
Brasileiro de Opinião Pública e Estatística) e aumento de audiência.

2 O espetáculo da violência na história brasileira

A expressão “homem cordial” instituída por Sérgio Buarque de Ho-
landa em 1936, no livro Raízes do Brasil foi inicialmente alvo de críticas, 
pois a interpretação foi de que a cordialidade era equivalente a bondade e, 
portanto, estaria enfatizando que somos pacíficos e não violentos. Contu-
do, Leandro Karnal, professor de História da Unicamp, em seu livro “To-
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dos contra todos: o ódio nosso de cada dia” explicou que quando Sérgio 
Buarque usa o termo “cordial”, significa que funcionamos de acordo com 
o coração (cordis, no latim) e agimos de maneira passional, e não pacifi-
camente (KARNAL, 2017). “Esse é o modo passional que Sérgio Buarque 
definiu como homem cordial, um homem avesso a regras racionais, a sis-
temas unificadores, a sistemas impessoais” (KARNAL, 2017, p.19). Dessa 
maneira, pode-se perceber que há um histórico de violência no Brasil, no 
qual em muitos casos houve espetáculos em torno de casos criminais e 
violentos, que foram vistos de forma passional.

De acordo com estudo feito pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pú-
blica, a violência contra meninas e mulheres aumentou durante a pande-
mia de Covid-19, de modo que se nota que parte dos brasileiros não são 
pacíficos. Os casos de feminicídio em 2020 cresceram 22,2% em compara-
ção a 2019, sendo importante destacar que os dados coletados nesse estudo 
foram extraídos dos boletins de ocorrência lavrados pela Polícia Civil, logo 
considera-se apenas os casos de feminicídio registrados imediatamente. 
Contudo, é provável que após a conclusão do inquérito policial existam 
outros casos de assassinatos de mulheres pela condição de ser mulher, au-
mentando ainda mais o número de vítimas (FBSP, 2020).

Na sociedade brasileira, a violência pode apresentar-se em muitos 
casos como uma forma de resolução de conflitos, sobretudo através de 
condutas que causem danos à integridade física. A violência faz-se pre-
sente no cotidiano das pessoas desde que o ser humano passou a viver em 
sociedade, sob a visão do contratualista Jean-Jacques Rousseau, em que no 
estado de natureza o homem nasce bom, mas ao viver na civilização torna-
-se mau e violento. No entanto, de acordo com Thomas Hobbes, o homem 
no estado de natureza é cruel, mal e egoísta, portanto vive em um estado de 
conflito, de maneira que para sair desse estado, o homem aceita ceder par-
te de sua liberdade para o Estado em troca de segurança (KARNAL, 2017).

No Brasil, a violência e a prática de crimes estão enraizados desde 
o “achamento” das terras brasileiras pelos portugueses em 1500, visto que 
os colonizadores trouxeram doenças da Europa e trataram com violência 
as populações indígenas que habitavam as terras americanas. Contudo, a 
violência tornou-se um espetáculo ao longo dos anos no país, pois as pu-
nições para aqueles que transgrediram as leis, principalmente as pessoas 
escravizadas e os povos indígenas, ocorriam em locais onde havia público 
para assistir.

Dessa forma, é possível constatar que a história brasileira é marca-
da pela espetacularização de casos criminais e violências, tendo em vista 
que as aplicações de algumas penalidades ocorreram em praça pública. 
Prova disso, é o caso emblemático sobre a morte de Virgulino Ferreira da 
Silva, também conhecido como Lampião, e sua esposa Maria Bonita, os 



154

Marcus Vinícius Xavier de Oliveira, Aparecida Luzia Alzira Zuin e Larissa Zuim Matarésio (Orgs)

quais tornaram-se símbolos do cangaço brasileiro. Segundo o BBC News 
Brasil, Lampião foi surpreendido por uma emboscada da polícia no ser-
tão de Sergipe, em 28 de julho de 1938. Depois de mortos, as cabeças de 
Lampião, Maria Bonita e outros cangaceiros foram cortadas e expostas ao 
público como troféu nas cidades de Piranhas/AL, Maceió/AL e Salvador/
BA (FRANÇA, 2019).

Ademais, em maio de 2014, foi noticiado pela mídia o linchamento de 
Fabiane Maria de Jesus, a dona de casa, de 33 anos, que foi espancada até 
a morte por pessoas na região de Guarujá, litoral de São Paulo. Tal aconte-
cimento chocou parte da população em razão de o crime ter sido praticado 
de forma brutal, que foi justificado por seus autores sob argumento de que, 
segundo a publicação da página no Facebook “Guarujá Alerta” em 2014, 
havia uma mulher na região que estava sequestrando crianças para fazer 
rituais de magia, sendo a vítima Fabiane confundida com a suposta crimi-
nosa divulgada nas redes sociais (PETRY, 2016).

Sendo assim, diante dos fatos narrados pode-se verificar que a espe-
tacularização de casos criminais está presente no cotidiano dos brasileiros 
há séculos, com algumas modificações, uma vez que antes da existência 
e popularização das mídias televisivas e rádios, o espetáculo era exibido 
para o público presencialmente, como uma forma de demonstrar o poder 
do Estado, as consequências para aqueles que praticavam delitos e tam-
bém como uma forma de entretenimento. Já em relação ao caso da Fabiane 
Maria de Jesus, que foi linchada, em 2014, é possível notar que existem 
pessoas que ao saberem de notícias sobre crimes brutais, buscam fazer 
“justiça com as próprias mãos”, isto é, através da autotutela, em virtude 
da sede de vingança, o que mostra que parte dos brasileiros é passional e 
busca punir o outro publicamente para servir de exemplo.

3 Relação entre a imprensa e o direito

Após tempos sombrios de censura vividos na Ditadura Militar, a 
Constituição Federal de 1988, em seu Artigo 220, § 1º, passou a garantir a 
liberdade ao acesso à informações por meios jornalísticos, princípio inte-
grado ao Artigo 5º, inciso IX, que visa proteger o direito fundamental do 
cidadão de livre expressão e comunicação, cláusulas que tem como objeti-
vo afastar de vez o fantasma da opressão trazido pelo regime militar.

Negar o acesso à informação é negar direitos fundamentais e ineren-
tes à vivência nos dias de hoje. Não seria uma hipérbole relacionar a priva-
ção do acesso à imprensa com cárcere privado. No mundo em que vivemos, 
atualmente, tudo gira em torno de informações e mídia. Porém, o livre direi-
to constitucional de produzir e acessar conteúdos midiáticos, tornou-se um 
produto da indústria da comunicação, que visa lucrar acima de tudo.
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No século XIX, os sociólogos Theodor Adorno e Max Horkheimer 
(2009), desenvolveram um estudo acerca de um fenômeno denominado In-
dústria Cultural. À luz da época, com a revolução industrial vivendo seu 
fervoroso auge, fora percebido que uma nova técnica estava sendo utiliza-
da com o avanço da tecnologia. O fenômeno da Indústria Cultural é a pro-
dução massiva e padronizada de produtos e ideais para o consumo e lucro 
das empresas. A preocupação no momento era criar tendências, conteúdos 
e padrões que fossem comprados pela sociedade e reproduzidos de forma 
inconsciente e em excesso. No que tange ao problema desse fato relaciona-
do à imprensa, é que além de ter sido um dos principais transportes para 
a disseminação do consumismo material, a Indústria Cultural também era 
fonte de ideologias padronizadas.

Atualmente, o consumismo de ideias padronizadas vendidas pelos 
meios de comunicação, contribui para alertar sobre a problemática de que 
o direito fundamental de livre produção de conteúdo pela mídia tenha per-
dido o controle, a partir do ponto em que se torna um objeto de dominação 
e lucro. Tal qual a Indústria Cultural trazida por Adorno e Horkheimer 
(2009), quando se trata de notícias intencionadas, os meios de comunica-
ção acabam ultrapassando um limite, limite aquele que impede, por exem-
plo, uma pessoa de ter sua própria opinião sobre algo.

A partir do momento que a mídia se deu conta que casos policiais, 
desastres naturais, guerras, entre outras “más notícias”, dão lucro, cria-se 
um problema quase que incontrolável e sem solução. As notícias sensacio-
nalistas são mais do que presentes no dia a dia e, apesar de prejudiciais, 
são elas que enchem os olhos do telespectador e ganham a atenção de qual-
quer um que tenha interesse no assunto.

O problema fica mais grave quando se adentra a seara das notícias 
sobre crimes. Em sua maioria, as notícias veiculadas sobre pessoas que 
cometeram delitos, ou até mesmo as vítimas, sobretudo as mulheres, são, 
em boa parte, sensacionalistas, por vezes já há opinião formada e pré-jul-
gamento sobre o caso.

O impacto da mídia nos julgamentos é um problema, pois interfere 
nas decisões judiciais, viola os princípios fundamentais, do devido proces-
so legal, da presunção de inocência, em que toda pessoa, ao sofrer perse-
cução penal, é inocente até o trânsito em julgado da sentença penal con-
denatória, como está disposto na Constituição Federal de 1988 em seu art. 
5°, inciso LVII). Inclusive, este tema foi debatido, em 07 de novembro de 
2019, no Plenário do Supremo Tribunal Federal em razão da apreciação das 
Ações Declaratórias de Constitucionalidade – ADC 43, 44 e 54. Por 6 votos 
a 5 votos, os ministros decidiram que o art. 283 do Código de Processo Pe-
nal está de acordo com o texto constitucional.
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É importante destacar que a imprensa livre em conjunto com o prin-
cípio da liberdade de expressão é fundamental para a existência e manu-
tenção do Estado Democrático de Direito, tendo em vista que permite aos 
cidadãos terem acessos às notícias e opiniões sobre fatos de interesse pú-
blico e sobre atos do governo tanto no âmbito interno quanto externo. A 
liberdade de imprensa compreende os direitos fundamentais de informar, 
de se informar e de ser informado. Entretanto, essa liberdade não é abso-
luta, sendo limitada em virtude da proteção dos direitos da personalidade, 
os quais tutelam a integridade física, moral e intelectual.

Dessa forma, aquilo que se diz ou escreve muitas vezes pode ser ne-
gativo para a reputação de alguém, sem que, necessariamente, se possa fa-
lar em violação ou ofensa à honra, mas apenas em atingimento ou afetação 
desse direito, como consequência do exercício legítimo-constitucional da 
liberdade de expressão. Além disso, o profissional de jornalismo deve ser 
cauteloso e prudente ao checar a veracidade da notícia. Assim, por exem-
plo, quando a publicação tem como personagens agentes do governo, ou 
quando envolva temas de interesse público, é fundamental que o tema seja 
debatido de maneira mais ampla possível, mesmo quando isso signifique 
atingir ou afetar a reputação alheia. O interesse coletivo, nessa hipótese, se 
sobrepõe ao interesse individual (MIGALHAS, 2021b).

Ao noticiar casos que envolvem crimes de violência contra a mulher, 
a imprensa pode violar direitos da personalidade, além de revitimizar a 
mulher agredida, caso não seja objetiva e cuidadosa com a forma como 
foi informado o ocorrido, de modo que a empresa jornalística pode ser 
responsabilizada no âmbito civil, na hipótese de a vítima dessa violação 
de direitos personalíssimos decidir ajuizar uma ação de indenização por 
danos morais.

Portanto, ao analisar os fatos expostos percebe-se que a mídia tradi-
cional e virtual pode ter grande influência nas vidas das pessoas e as suas 
formas de interação na sociedade, visto que uma informação equivocada 
ou distorcida pode ofender a honra e a moral da pessoa, causando-lhe di-
versos problemas.

4 A espetacularização de casos criminais na mídia brasileira

Família reunida, crianças e adultos conversando, almoço na mesa 
e, na televisão, o noticiário local ou programa policial transmitindo, com 
naturalidade, as tragédias e fatalidades ocorridas durante o dia atual e an-
terior. Essa cena não tão atípica é uma lembrança extremamente comum 
entre a maioria dos habitantes do nosso país. Desde as classes sociais mais 
altas até as mais baixas essa situação já se tornou parte do cotidiano de 
uma forma tão sutil que poucas pessoas realmente, em algum ponto da 
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vida, chegaram a refletir sobre como as perversidades que ocorrem no 
mundo ganham outra perspectiva diante nossos olhos, tendo em vista que 
as pessoas estão diariamente acostumadas a assistir cenas terríveis sem re-
almente raciocinar que aquilo de fato está acontecendo, assim como tam-
bém poderia acontecer com qualquer cidadão.

Primeiramente, antes de iniciarmos qualquer argumentação ou expo-
sição de fatos quanto ao assunto, o conceito de mídia será definido. O termo 
mídia pode ser entendido como meio através do qual as informações são 
divulgadas; os meios de comunicação. Entretanto, no cotidiano, ela ganha 
diversos outros significados e funções. No artigo jornalístico do Le Monde 
Diplomatique, o historiador Christopher Lasch destacou que a comunica-
ção de massa, por sua própria natureza, reforça a concentração do poder 
e a estrutura hierárquica da sociedade industrial. (BOUVERESSE, 2004). 
Ela não o faz difundindo uma ideologia autoritária feita de patriotismo, de 
militarismo e de submissão como tantos críticos de esquerda o afirmam, 
mas destruindo a memória coletiva, substituindo as autoridades em que era 
possível confiar por um star system de um novo gênero, e tratando todas 
as ideias, todos os programas políticos, todas as controvérsias e todos os 
conflitos como sujeitos igualmente dignos de interesse do ponto de vista da 
atualidade, igualmente dignas de prender a atenção dispersa do espectador 
e, consequentemente, igualmente esquecíveis e sem a menor significação.

Essa comunicação em massa, quando feita mais especificamente para 
retratar crimes, ao ser transmitida diariamente, acaba atuando de duas for-
mas: aumentando o medo da população ou naturalizando acontecimentos 
que deveriam ser considerados como bárbaros. Essa segunda consequência 
reflete exatamente o que é tratado na obra “A sociedade do espetáculo” de 
Guy Debord. Segundo o autor: “O espetáculo apresenta-se como uma enor-
me positividade indiscutível e inacessível. Ele nada mais diz senão que “o 
que aparece é bom, o que é bom aparece” (2003, n. p.). A atitude que ele exige 
por princípio é esta aceitação passiva que, na verdade, ele já obteve pela sua 
maneira de aparecer sem réplica, pelo seu monopólio da aparência.

Sendo assim, fica fácil perceber o paradoxo entre o combate ao mal 
e a espetacularização do mesmo, uma vez que o jornalismo investigativo 
e criminal que conhecemos atualmente deixou, há anos, de ser apenas um 
instrumento comunicativo e passou a ser um formador de ideias, pensa-
mentos e comportamentos. Essa transformação ocorreu juntamente com 
a ascensão do capitalismo, fazendo com que as notícias se tornassem mer-
cadorias lucrativas e estipuladoras de diversos papéis na sociedade, por 
conta do seu poder simbólico.

Desgarrando-se de uma das características mais importantes do 
jornalismo, que é a objetividade e imparcialidade, telejornais por todo o 
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Brasil usam e abusam da persuasão, através de âncoras que, na verdade, 
depositam suas opiniões e crenças nas notícias transmitidas, que, ao invés 
de ser algo neutro e puramente descritivo, acaba por se tornar um momen-
to de acusações e julgamentos, entre o correto e incorreto, bom e mau e 
aprovado e reprovado.

Outrossim, outro fato merecedor de atenção é que o conteúdo exibi-
do nas telas é escolhido a dedo, ocultando o que os responsáveis por essa 
seleção definem como não digno de atenção e reforçando o que acham ser 
merecedor de audiência. Uma definição que retrata impecavelmente essa 
ocorrência é a de Bourdieu, em seu livro Sobre a Televisão, o qual definiu 
os programas como condutores de uma “espécie elementar, rudimentar de 
informação que é muito importante porque interessa a todo mundo sem 
ter consequências e porque ocupa tempo, tempo que poderia ser emprega-
do para dizer outra coisa” (BOURDIEU, 1997, p. 23).

Sendo assim, com essa distinção do que será noticiado, induzir os 
telespectadores a acreditarem e defenderem as crenças que a imprensa de-
seja fica cada vez mais fácil, através de sua forma quase imperceptível de 
atuar. Logo, mesmo partindo do pressuposto de que o direito penal é con-
siderado como última ratio entre as outras áreas do Direito, as emissoras 
passam, erroneamente, a ser apontadas como mais uma instância de servi-
ço público que visa preencher as lacunas do direito penal, tornando as pes-
soas, que consomem esse produto, juradas de casos da vida real. Aconteci-
mentos similares a esses já haviam sido notados por pensadores filosóficos 
há alguns séculos atrás, mostrando a atemporalidade e constância desse 
tema. Karl Marx (1867), no seu livro “O capital”, já proclamava a natureza 
fetichista das mercadorias no capitalismo, o qual nós, inconscientemen-
te, nos inserimos e, conscientemente, permanecemos. Já segundo Michel 
Foucault, também filósofo, sociólogo e historiador:

A notícia policial, por sua redundância cotidiana, torna aceitá-
vel o conjunto dos controles judiciários e policiais que vigiam 
a sociedade; conta dia a dia uma espécie de batalha interna 
contra o inimigo sem rosto; nessa guerra, constitui o boletim 
cotidiano de alarme ou de vitória. (...) O noticiário policial, 
junto com a literatura de crimes, vem produzindo há mais de 
um século uma quantidade enorme de “histórias de crimes” 
nas quais principalmente a delinquência aparece como muito 
familiar e, ao mesmo tempo, totalmente estranha, uma per-
pétua ameaça para a vida cotidiana, mas extremamente lon-
gínqua por sua origem, pelo meio onde se mostra, cotidiana e 
exótica. Pela importância que lhe é dada e o fausto discursivo 
de que se acompanha, traça-se em torno dela uma linha que, ao 
exaltá-la, põe-na à parte (FOUCAULT, 1987, p. 251-252).
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Portanto, a naturalidade com que os jornais abusam de fatos chocan-
tes e superexposição da violência, extrapolando o real e superdimensio-
nando os ocorridos, derivam da necessidade de formar, em cima dos casos, 
o próprio julgamento de forma direta. Deixando de ter como preocupação 
principal o impacto em um tribunal e passando a focar no julgamento da 
sociedade. Essa atitude é retratada impecavelmente na minissérie de 2020, 
chamada Trial by media (tradução literal: “Condenados pela mídia”). Nela, 
um dos entrevistados diz, em um dos episódios, ter descoberto no começo 
de sua carreira de advogado que a lei não importa. Segundo ele, tudo gira 
em torno de poder contar uma história: “Quando você torna o tribunal em 
um estúdio, tem que transformar a realidade em uma história, com moci-
nhos, bandidos e drama” (TRIAL BY MEDIA, 2020).

Em contrapartida, no time dos casos que são abafados pela mídia 
por conta do seu baixo interesse social e, consequentemente, baixo valor 
lucrativo gerado, temos o caso da Joice Maria da Glória Rodrigues, de 25 
anos de idade que após ter desaparecido indo para casa não teve o seu caso 
divulgado pela mídia, pedido esse que foi feito inúmeras vezes pela famí-
lia da vítima. Após angustiantes dias de busca a família teve a notícia de 
que Joice teve seu corpo concretado em uma parede por um pedreiro e seu 
comparsa, que foram juntos autores do estupro e assassinato da jovem (RI-
BEIRO, 2021). Todavia, nas poucas vezes em que o caso foi noticiado por 
jornais e telejornais, ele foi anunciado, conforme relatado pelo assassino, 
como um episódio em que a vítima havia mantido relações sexuais e depois 
havia sido estrangulada pelo autor. Destarte, surge o questionamento, o 
que fez um caso tão bárbaro como esse ser omitido nos veículos de comu-
nicação enquanto outros ganham repercussão nacional?

A resposta para o questionamento acima, pode ser fundamentada na 
invisibilidade que ainda existe em relação às mulheres no Brasil, sobretu-
do as negras, sendo a vítima, mulher jovem, negra, baixa renda e moradora 
da periferia. É válido ressaltar que, parte da imprensa é patriarcal e não 
tem cobertura especializada na proteção de mulheres, o que faz com que 
vítimas como Joice, sejam desrespeitadas mesmo após a sua morte.

Sendo assim, é indubitável que existem critérios, que vão além da 
seriedade dos acontecimentos, para selecionar aqueles que irão aparecer 
na tão disputada tela da publicidade. Destarte, é válido o questionamento 
quanto a posição e o papel da mídia em casos criminais, e a reflexão acerca 
de como nos deixamos ser manipulados por atos tão cotidianos que fazem 
com que deixemos de dar a devida atenção a eles. Uma bela e efetiva forma 
de realizar essa reflexão é através de uma das poesias de Bertolt Brecht 
(2021), publicada em seu livro Antologia poética, a qual diz:
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Desconfiai do mais trivial, na aparência singelo.
E examinai, sobretudo, o que parece habitual. Suplicamos ex-
pressamente:
não aceiteis o que é de hábito como coisa natural.
Pois em tempo de desordem sangrenta, de confusão organizada,
de arbitrariedade consciente, de humanidade desumanizada, 
nada deve parecer natural.
Nada deve ser impossível de mudar.

No cotidiano de parte da população brasileira, tornou-se comum 
consumir conteúdos relacionados a prática de crimes, sobretudo os pra-
ticados com violência ou grave ameaça, noticiados pela mídia tradicional 
em programas de televisão como o Comando Policial, o qual é exibido ao 
vivo em Porto Velho, Rondônia. Ao consumir este tipo de conteúdo há 
pessoas que se sentem amedrontadas e outras assistem como se fosse um 
reality show, de forma que a espetacularização de casos criminais por par-
te de programas de televisão e redes sociais contribui para a banalização 
da violência.

A brilhante teórica política alemã, Hannah Arendt, criou a expressão 
“banalidade do mal”, em seu livro Eichmann em Jerusalém, publicado em 
1963 (A BANALIDADE, 2021). Ao analisar o que dizia um famoso oficial 
hitlerista em seu julgamento por crimes contra a humanidade praticados 
pelos nazistas, Hannah Arendt (apud KARNAL, 2017) refletiu que o mal 
não era algo excepcional que atacaria os sádicos e maléficos. Para ela, o 
mal não era uma ruptura de humanidade, mas sim banal, pois ao acompa-
nhar o julgamento de Adolf Eichmann, ela fez considerações sobre uma 
pessoa comum, não sendo visto como alguém perverso ou raivoso, mas sim 
alguém que cumpre ordens, incapaz de refletir sobre o que realmente fazia 
e que foi responsável pela morte de milhares de seres humanos.

Conforme trecho do livro “Eichmann em Jerusalém: um relato sobre 
a banalidade do mal”:

Eichmann não era nenhum Iago, nenhum Macbeth, e nada es-
taria mais distante de sua mente do que a determinação de 
Ricardo III de “se provar um vilão”. A não ser por sua extraor-
dinária aplicação em obter progressos pessoais, ele não tinha 
nenhuma motivação. E essa aplicação em si não era de forma 
alguma criminosa; ele certamente nunca teria matado seu su-
perior para ficar com seu posto. Para falarmos em termos colo-
quiais, ele simplesmente nunca percebeu o que estava fazendo. 
Foi precisamente essa falta de imaginação que lhe permitiu 
sentar meses a fio na frente do judeu alemão que conduzia o 
interrogatório da polícia, abrindo seu coração para aquele ho-
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mem e explicando insistentemente como ele conseguira che-
gar só à patente de tenente-coronel da SS e que não fora falha 
sua não ter sido promovido (ARENDT, 2013, p. 172). 

Dessa maneira, a banalidade do mal é, para a filósofa judia alemã, a 
mediocridade do não pensar, e não exatamente o desejo ou a premeditação 
do mal, personificado e equiparado a uma pessoa demoníaca. Sendo o mal 
como banal, uma postura histórica e política, e não ontológica, ao passo que 
a banalidade do mal se instala por encontrar o espaço institucional, criado 
pelo não pensar, mantendo o foco somente no cumprimento de ordens.

No que tange ao conceito de banalidade do mal no século XXI, ele é 
uma ideia que está presente na realidade da população brasileira, uma vez 
que como já dito anteriormente, parte das pessoas têm as suas opiniões e 
gostos influenciados pelo o que assistem e acessam nas mídias tradicionais 
e virtuais, sem refletir sobre o impacto causado pelo espetáculo da violência, 
tornando a racionalidade banal e aproximando a violência das pessoas.

Além disso, na era contemporânea é nítido que as redes sociais têm 
um grande impacto na divulgação de notícias, sobretudo as relacionadas 
às práticas de infrações penais. Posto que, com a popularização da inter-
net no país, segundo a pesquisa divulgada, em 2020, pela Agência Brasil 
(BRASIL, 2020), três em cada quatro brasileiros têm acesso à internet, de 
maneira que os cidadãos podem registrar por meio de vídeos, fotos ou li-
ves, práticas de delitos ou informações sobre condutas violentas.

Um exemplo recente que atingiu grandes proporções nas redes so-
ciais, foi o caso do DJ Ivis, no qual em junho de 2021, Pamella Holanda, 
ex-mulher de Iverson Araújo, conhecido como DJ Ivis, divulgou em seu 
perfil no Instagram vídeos de câmera de segurança em que o músico a 
agredia fisicamente com socos e chutes. Em alguns vídeos postados foi 
possível notar que as agressões ocorreram na presença da filha do casal e 
de outras pessoas. Ainda que os vídeos mostrem claramente as agressões, 
Iverson não foi preso em flagrante, posto que levou um certo tempo, após 
a prática criminosa, para que a Polícia Civil do Ceará fosse acionada. En-
tretanto, a prisão preventiva, com fundamentação no art. 313 do CPP, foi 
solicitada pela Polícia Civil e decretada pela Justiça, de modo que o autor 
foi preso no dia 14 de julho de 2021 (MIGALHAS, 2021a).

Insta salientar que Iverson de Souza Araújo, o artista DJ Ivis, teve o 
alvará de soltura concedido pelo Poder Judiciário do Ceará, no dia 22 de 
outubro de 2021, podendo responder em liberdade o processo pelo crime 
de violência contra a mulher (Lei 11.340/2006).

A repercussão do ocorrido foi tão grande nos meios de comunicação, 
que além de gerar consequências no âmbito público, visto que o autor foi 
preso preventivamente, também houve consequências econômicas ime-
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diatas ao agressor, já que em razão de o caso lamentável ter viralizado nas 
redes sociais, o agente teve suas músicas retiradas das playlists oficiais da 
Deezer e Spotify.

Ademais, os internautas além de acompanharem e se informar sobre 
diversos assuntos, podem comentar e expressar a opinião, inclusive de for-
ma desrespeitosa e agressiva, sobre os temas debatidos nas redes sociais. 
No ocorrido em que Pamella Holanda foi vítima de violência contra a mu-
lher cometida por seu companheiro, Iverson Araújo, ela também foi julga-
da pelos juízes do “tribunal da internet”, onde os usuários emitem juízo de 
valor buscando fazer justiça. A vítima foi criticada por algumas pessoas e 
questionada sobre o motivo de não ter denunciado após ter sofrido a pri-
meira agressão, o que gerou a revitimização de Pamella nas mídias sociais, 
intensificando a sua exposição e vulnerabilidade no caso de repercussão 
nacional (MIGALHAS, 2021a).

Diante disso, é plausível analisar que as redes sociais podem poten-
cializar as notícias e repercussões sobre as práticas de crimes, tornando-
-os grandes espetáculos, como se as pessoas fossem personagens de uma 
produção cinematográfica ou participantes de um reality show, em que os 
usuários representam o público que quer entretenimento e acaba normali-
zando situações e fatos reprováveis e aterrorizantes.

Portanto, é notável como os meios de comunicação tradicionais e as 
redes sociais, ao noticiarem de forma sensacionalista crimes cometidos 
contra a mulher em razão de o autor menosprezar a figura feminina ou 
achá-la inferior, podem corroborar para tornar a vítima exposta mais vul-
nerável e fazer com que ela sofra também por causa de atos imoderados da 
imprensa, que busca maior audiência e lucro. Além de tornar a vítima alvo 
de críticas e opiniões das pessoas que gostam de consumir conteúdos com 
essa temática, se a mídia não for cuidadosa e tiver sensibilidade ao noticiar 
certas condutas criminosas.

5 Considerações finais

Ao longo do presente trabalho, foi possível analisar que há uma con-
siderável influência da mídia na opinião popular sobre casos criminais e 
como isso também impacta no âmbito jurídico. Uma vez que, tornou-se 
comum no cotidiano de boa parte da população brasileira consumir con-
teúdos de jornais locais e programas policiais, os quais em muitos casos 
divulgam notícias sensacionalistas e criam grandes espetáculos em tor-
no de crimes, de modo que isto tornou-se para muitos espectadores uma 
forma de entretenimento, ainda que violenta e macabra, e também pode 
contribuir para aumentar o clima de tensão e medo entre os cidadãos ao 
informarem-se sobre a realidade brasileira em relação a violência.
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Todavia, a espetacularização da violência está enraizada na socieda-
de brasileira, visto que historicamente as punições para aqueles que deso-
bedeciam às ordens ou cometiam delitos eram exibidas em praça pública, 
como uma forma de entreter e mostrar o poder do Estado em relação ao 
seu direito de punir por meio da aplicação da lei penal da época, além de 
servir como exemplo para que as pessoas não praticassem crimes.

Insta salientar que a relação entre o direito e a imprensa deve ser 
analisada, já que o Direito não pode mais ser compreendido como um es-
paço dissociado das outras áreas do conhecimento, sobretudo diante de 
uma sociedade que está sempre em transformação. E no período da rede-
mocratização no Brasil, o texto original da Constituição Federal de 1988 
garantiu a liberdade de acesso às informações por veículos de imprensa 
como dispõe o artigo 220:

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expres-
são e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo 
não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta 
Constituição.
§ 1º Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir em-
baraço à plena liberdade de informação jornalística em qual-
quer veículo de comunicação social, observado o disposto no 
art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV (BRASIL,1988).

Contudo, ainda que a liberdade de imprensa seja um direito funda-
mental, previsto no art. 5°, IX da CF/1988, deve haver alguns limites, a fim 
de que sejam garantidos direitos e princípios constitucionais, como o da 
presunção da inocência e direitos da personalidade, pois em algumas situ-
ações os meios de comunicação divulgam notícias sensacionalistas, crian-
do um espetáculo, com a finalidade de obter audiência.

A imprensa livre, em conjunto com o princípio da liberdade de ex-
pressão, é de suma importância para assegurar o Estado Democrático de 
Direito, uma vez que, permite aos cidadãos terem acessos às notícias e 
opiniões sobre fatos de interesse público e sobre atos do governo tanto no 
âmbito interno quanto externo. Todavia, há limitações a essa liberdade em 
razão de proteção aos direitos da personalidade.

No que concerne à atuação de jornalistas, é dever deles serem cau-
telosos e prudentes ao apurar sobre a veracidade dos fatos que serão no-
ticiados, principalmente em se tratando de crimes de violência contra a 
mulher, pois dependendo da maneira como os ocorridos forem divulgados 
para o público, a vítima pode tornar-se ainda mais vulnerável em virtude 
da exposição e ser revitimizada, além de ter direitos personalíssimos vio-
lados, o que pode resultar no ajuizamento de uma ação de indenização por 
danos morais, tendo a empresa midiática responsabilidade civil.
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É válido ressaltar que se tornou comum no cotidiano das pessoas, 
sejam elas das camadas mais ricas às mais pobres, acompanhar programas 
de rádio, televisão e pelo meio virtual que falam sobre crimes que ocorrem, 
sobretudo os violentos. No entanto, em muitas situações as pessoas não re-
fletem sobre os conteúdos de comunicação em massa que estão consumin-
do e nem como aquilo está tendo impactos nas suas vidas. Essa comunica-
ção em massa, quando feita, mais especificamente para retratar crimes, ao 
ser transmitida diariamente acaba atuando de duas formas: aumentando o 
medo da população ou naturalizando acontecimentos que deviam ser con-
siderados como bárbaros.

O escritor e filósofo Guy Debord em sua obra A Sociedade do Espe-
táculo, fez uma análise crítica da sociedade moderna de consumo, na qual 
considera-se mais importante o parecer do que ser, a realidade é transmiti-
da apenas através das imagens vemos por meio da comunicação em massa 
e o espetáculo é uma falsa realidade. Portanto, é possível perceber o para-
doxo entre o combate ao mal e a espetacularização do mesmo, uma vez que 
o jornalismo investigativo e criminal que conhecemos atualmente deixou, 
há anos, de ter somente a finalidade de comunicação e passou a ser forma-
dor de ideias, pensamentos e comportamentos, visto que por influência do 
capitalismo, esse formato de relatar o que ocorreu é mais lucrativo.

Também é sabido que, a imprensa divulga as notícias sobre os deli-
tos e suas peculiaridades, em muitos casos, de forma passional, posto que 
os apresentadores emitem suas opiniões, criam vilões e heróis, de modo 
que o suspeito/ acusado já está condenado aos olhos da sociedade, antes 
mesmo de sofrer a persecução penal e ser condenado judicialmente. Logo, 
mesmo partindo do pressuposto de que o direito penal é considerado como 
última ratio entre as outras vertentes do Direito, as emissoras passam a 
agir como mais uma instância de serviço público que visa preencher as 
lacunas do direito penal, tornando cada um dos espectadores, que conso-
mem esse produto, jurados de casos concretos.

Ademais, ao assistir e informar-se sobre crimes, existem pessoas que 
se sentem amedrontadas e outras assistem como se fosse um reality show, 
de forma que a espetacularização de casos criminais por parte de progra-
mas de televisão e redes sociais contribui para a banalização da violência. 
E como bem explicou a filósofa alemã Hannah Arendt, o mal não era algo 
extraordinário que teria efeitos somente nos sádicos e maléficos. Para ela, 
o mal não era uma ruptura de humanidade, mas sim banal, ao passo que a 
banalidade do mal se instala por encontrar o espaço institucional, gerado 
pela falta de pensamento crítico, mantendo o foco somente no cumpri-
mento de ordens.

Na contemporaneidade, as redes sociais estão cada vez mais presen-
tes nas vidas dos brasileiros e com isso há também mais divulgação de 
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casos violentos que geram grande repercussão e engajamento nos meios 
virtuais, já que os internautas comentam e compartilham para expressar 
suas opiniões e reações em relação ao que foi noticiado, de forma que mui-
tas emitem juízo de valor sem antes saber todas as versões dos fatos e sem 
o conhecimento técnico de Direito Penal e do Processo Penal.

Diante do exposto, chegou-se ao resultado de que os meios de comu-
nicação tradicionais e as redes sociais, ao noticiarem de forma sensaciona-
lista e espetacularizada casos criminais em que a mulher é a vítima, podem 
contribuir para desviar do foco principal da mídia, que é a objetividade e 
imparcialidade, e intensificar as reações passionais do público, que por ve-
zes tem a sua opinião influenciada por apresentadores de programas midi-
áticos, que fazem juízo de valor sem levar em consideração procedimentos 
jurídicos. Além de promover a revitimização nos casos em que a exposição 
midiática é exagerada e distorce fatos para tornar a história mais atraente 
para os espectadores, o que torna a figura ainda mais vulnerável e exposta. 
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Mulher, preta e cientista:           
transgredir para resistir

Rosangela Aparecida Hilário1

Vinícius de Souza Santos2

Eduarda Francelino Vieira3

1 Introdução

Entender as nuances e possíveis leituras da sociedade é fundamental 
para entender o alcance de conceitos como empatia, desigualdade, diver-
sidade e diferença. Não se quer mais debater a igualdade, mas o direito de 
celebrar e transbordar de sentido de humanidade a diversidade, que cons-
titui e enriquece. Mas, para tanto, é preciso admitir a existência de lugares 
e espaços em que as narrativas e saberes de mulheres pretas não reverbe-
ram. A “abolição” libertou sem preparar, sem permitir sobrevivência fora 
da subalternidade. Se já foi difícil aos homens, para as mulheres limitou, 
desorganizou, apequenou o sentido de existência.

Em tese, o pensamento feminista negro permitiu a ascensão e assun-
ção da mulher negra em espaços para tornar públicos processos de exis-

1 Doutora pela Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo/FEUSP com Estágio de Pós-Doutorado 
na Faculdade de Educação da USP/FEUSP e estudo sobre as máximas simplificadoras na formação docente. 
Mestrado em Educação/UNINOVE. Graduação em Comunicação Social/Jornalismo (UMC) e Licenciatura em 
Letras/Universidade Anhembi-Morumbi. Professora do departamento de Ciências da Educação de Porto Velho da 
Universidade Federal de Rondônia – UNIR e Professora Colaboradora do Mestrado Acadêmico em Educação/UNIR/
PVH. Líder do Grupo de Pesquisa Ativista Audre Lorde e Vice-líder do Grupo de Pesquisa de Políticas Públicas e 
Gestão Territorial da Universidade Federal de Rondônia.
2 Graduado em Pedagogia pela Universidade Federal de Rondônia – UNIR, Pesquisador e Integrante do Grupo de 
Pesquisa Ativista Audre Lorde (GEPEAAL/CNPq), em Porto Velho, Rondônia. Tem experiências como Bolsista CNPq 
pelo Programa de Iniciação Científica - PIBIC/UNIR, com ênfase em temáticas que envolvem Educação, Gênero e 
Sexualidades, Feminismo Negro, Educação Inclusiva e Específica.
3 Acadêmica de Pedagogia pela Universidade Federal de Rondônia – UNIR. Pesquisadora sobre Interseccionalidade, 
Feminismo e Feminismo Negro.
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tências que envolvem uma luta constante para avançar, em que se pese 
o Estado brasileiro ter se organizado para manter ao povo negro como 
cidadãos e cidadãs de segunda classe. No período pós abolição não foi per-
mitido aos negros professar sua fé, manifestar sua cultura ou existir para 
fora dos espaços as margens da cidade em que foram/fomos exilados. As 
favelas brasileiras, os guetos em que a branquitude transbordada de privi-
légios “reservou” a população negra, sofre com todo tipo de ausências e só 
se mantém a partir da união de mulheres que resistem para existir. 

O feminismo negro do ponto de vista conceitual é resultado deste 
processo de resistência para sobrevivência: mulheres cujas pautas não 
eram contempladas pelo feminismo se organizaram para reivindicar direi-
to a existência, direito reprodutivo, a creches, a ter a importância de sua 
ancestralidade reconhecida pela sociedade brasileira.

A agenda do feminismo negro não cabia nas reuniões feitas no pe-
ríodo vespertino por mulheres cujas casas e famílias eram cuidadas justa-
mente por mulheres negras. A sororidade reivindicada por elas não con-
templava as dores e ausências que não sentiam, e, portanto, não lhes dizia 
respeito. Os questionamentos das empregadas domésticas que mantinham 
a ordem para participação em reuniões para debater equidade não eram 
sequer mencionados. Qual equidade pode existir em um processo que já 
exclui a categoria de mulheres trabalhadoras domésticas?

 Foi necessário Vilma Piedade, em toda sua sabedoria de cientista 
com escuta da ancestralidade, cunhar um conceito para explicar a irman-
dade entre mulheres pretas: a Dororidade. A dor das ausências que nos 
invisibilizam. A dor das perdas que nos matam um pouco por dia em vida 
e subitamente pelas ausências, pela bala perdida que só encontra carne 
negra e pelo não agir. A dor de não ser escolhida. A dor dos olhares atra-
vessados. Da objetificação de nossos corpos e banalização da nossa morte. 
A dor de não conhecer nossa história e não ter acesso a nossa memória. 
Dororidade é sentimento que só mulher preta pode sentir porque se origi-
na em dores que os privilégios de nascer branca e não ser incomodada não 
permite sequer experimentar. A dor de ver Conceição Evaristo, Mestre e 
Doutora em Teoria Comparada, escritora consagrada em todo mundo não 
ter reconhecimento pela Academia Brasileira de Letras por ser uma mu-
lher preta retinta.

Por esse motivo, esse artigo desafia as normas rígidas da academia 
colonialista e reprodutora das teorias que não são interpretadas a luz de 
contextos: a metodologia utilizada para compartilhar esse conhecimento 
em processo é a autoetnografia.  Não é possível ser objetiva e neutra diante 
de normas que exigem que eu renuncie a minha historicidade e negligen-
cie a escuta dos mais velhos: a história oral e a memória dos anciões ainda 
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são um recurso para refazermos o percurso do Atlântico e tatearmos em 
busca da identidade perdida. Não sou parda: sou preta. A decolonialidade 
é a única possibilidade para análise das pautas que defendo e do conheci-
mento que produzimos. No plural, indicativo do coletivo, sem o qual ne-
nhum conhecimento tem razão de ser produzido.

O conceito de aquilombamento, ainda que de maneira implícita é 
muito presente nas produções de mulheres pretas: produzimos no cole-
tivo como estratégia também de expansão e conhecimento dos estudos. 
Juntamo-nos para ter visibilidade e para pautar ações que permitam que 
mais mulheres acessem as condições básicas para sair da subalternidade. 
Literalmente, uma sobe e puxa a outra.

Feita essas considerações sobre nossas escolhas teóricas e metodo-
lógicas, passemos a apresentar um texto organizado a partir das análises 
feitas em dois relatórios do Programa de Iniciação Cientifica/UNIR/ Por-
to Velho que estudou como os anos iniciais impactam o percurso acadê-
mico e o (não) lugar das cientistas pretas na Academia. Foram propostas 
seminais que abriram fendas que desejamos que sejam escancaradas para 
serem reorganizadas de forma a um entendimento de que todo conheci-
mento deva ser validado para que efetivamente o alcance seja ampliado a 
favor de avanços sociais. 

2 Como se constituem as cientistas negras: dificuldades, vulnerabilidades e 
resistência

Para ocupar um espaço de poder que de fato e de direito, oportunize 
ter a voz ouvida e as necessidades, quereres, intenções e alteridade é pre-
ciso acesso a certas especificidades distantes das mulheres negras, desde 
muito cedo formadas para ocupar espaços de acomodação ao possível: a 
escola de educação básica ensina a calar, obedecer e se conformar em não 
conhecer sua história. A não se ver em espaços para além da subalterni-
dade. Não problematiza a não escolha para as brincadeiras. Não insere o 
continente Africano na feira das Nações. A naturalização das noivas das 
danças das festas serem só meninas brancas e a temática do povo negro só 
aparecer em épocas datadas (maio e novembro) em situações que causam 
vergonha e constrangimento: sendo torturados, humilhados e coisificados. 
No silenciamento da vez de falar que nunca chega as crianças negras fica 
evidenciado racismo tão naturalizado que é traduzido por “brincadeira de 
crianças”. A gordofobia é combatida e fruto de campanhas e preocupação 
da política pública. O racismo não: nem mesmo as políticas que previam 
a formação de professoras como estratégia para a proposição de uma edu-
cação antirracista. 
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Considerando que os últimos dez anos têm sido de uma produção 
pulsante no que tange ao debate sobre como a assunção de meninas negras 
por meio de políticas de ação afirmativa modificou o cenário das Univer-
sidades, da produção de conhecimento e da pesquisa: é fato os contextos 
sofreram alterações e contribuíram para dar publicidade a pautas neces-
sárias. A assertiva de que ninguém volta para o armário, nem comer em pé 
na cozinha e muito menos sofrer calado fez que a interseccionalidade fosse 
ganhando espaço na pesquisa acadêmica.

Segundo Carla Akotirene, a história do povo preto é constantemente 
confundida com uma história baseada apenas no sofrimento, dor e escra-
vidão, e de tal maneira que as resistências acabam sendo esquecidas na 
tentativa de apagá-las com o movimento das águas (AKOTIRENE; 2019). 
Reestruturar estas ideias, vivências e resistências é um processo delicado 
que precisa ser analisado passo a passo pelo estudo da Interseccionalidade 
que nos permite “enxergar a colisão das estruturas, e a interação simultâ-
nea das avenidas identitárias” (AKOTIRENE, 2019; p. 19).

Para que se consiga interpretar o que vivências significam recorre-
mos aos estudos interseccionais formulados por Kimberlé Crenshawn, e 
ressignificados pelas feministas negras como Davis (2019), Gonzales (2020), 
Lorde (2019) e Hooks (2017), principalmente, que se aprofundam em ca-
tegorias que não são hierarquizadas, mas que estão operando de forma 
simultânea sobre a mulher preta. 

A reflexão e a assimilação dos acontecimentos na políticas públicas 
para a inclusão de pessoas pretas no ensino superior, precisa ser feita e 
entendida a partir da compreensão que os postulados direcionados pela 
colonialidade do pensamento resistem forte as tentativas de enfraquecê-lo 
para fazer com que desapareçam: a busca de reparação encontra entre os 
próprios cientistas um movimento de boicote e resistência espelhado na 
“boa intenção” de não enfraquecer currículos e formações, e que não se 
iniciaram hoje, mas se fundiram na cultura e nas perspectivas geradas pe-
las estruturas do racismo articulada a um pensamento atrasado  em com-
padrio com o colonialismo:

Seria preciso, antes, estudar como a colonização funciona 
para descivilizar o colonizador, para brutalizá-lo no sentido 
apropriado da palavra, degradá-lo, despertá-lo para instintos 
soterrados, cobiça, violência, ódio racial, relativismo moral, e 
mostrar que toda vez que no Vietnã há uma cabeça decepada 
e um olho perfurado, e na França se aceita isso, uma menina 
é estuprada e na França se aceita isso, um malgarxe tortura-
do e a França aceita isso, há um acréscimo de peso morto na 
civilização, ocorre uma regressão universal, uma gangrena se 
instala, um foco de infecção se espalha, e que no final de todos 
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esses tratados violados, todas essas mentiras propagadas, to-
das essas expedições punitivas toleradas, todos aqueles prisio-
neiros amarrados e “interrogados”, todos esses patriotas tortu-
rados, no final desse orgulho racial estimulado, dessa jactância 
propagada, existe o veneno incutido nas veias da Europa, e o 
processo lento, mas seguro, do asselvajamento do continente 
(CÉSAIRE, 2020, p.17).

Mas, como este conhecimento produzido está chegando à escola e 
“empoderando” as meninas negras? Estão mudando concepções no que 
tange a maneira que usam seus cabelos, ocupação de seus corpos, respeito 
por suas marcas ancestrais identitárias? O debate tem sensibilizado aos 
formuladores de políticas públicas e formação do agente público respon-
sável por zelar pelo cumprimento destas políticas? Já não causa estranha-
mento meninas pretas noivas da quadrilha da festa junina? Não causa es-
tranheza uma turma formada eminentemente de meninos e meninas pretas 
em uma escola particular da elite? Há escolas formadas majoritariamente 
por professores e professoras pretas, considerando que o povo preto brasi-
leiro constitui 54% (mais da metade) dos brasileiros4? Em que patamar so-
cial e produtivo se encontram as mulheres pretas, considerando que deste 
quantitativo, mais da metade (aproximadamente 30%) são mulheres? Há 
mulheres pretas nas ciências? O que produzem?

Assim, reporto seu lugar ao curso histórico milenar raras ve-
zes explicitado na discussão sobre a opressão das mulheres nas 
sociedades periféricas multirraciais. Destaco a pertinência da 
articulação entre as categorias sociais raça e gênero na análise 
das desigualdades sociais, assumindo a implicação do racismo 
e do sexismo como formas de “consciências históricas”. Inti-
mamente interligadas no curso da história, essas consciências 
históricas vêm produzindo múltiplas espécies de exclusões, 
hegemonias, subalternizações e resistências. Sugiro que a con-
dição de escravizada ou subalternizada a que a mulher negra es-
teve submetida nos últimos séculos da história brasileira, num 
contexto social misógino e de estigmatização social, sobrepõe-
-se à memória histórica da mulher como protagonista nas socie-
dades africanas tradicionais (BONFIM, 2009, p. 219-220).

O que era natural nas sociedades africanas mais evoluídas dos sécu-
los XV e XVI, ainda causava/causa espanto no Brasil do começo do século 
XX (1907) e XXI (2018): mulheres pretas que liam/leem, escreviam/escre-
vem, faziam/fazem reflexões sobre sua própria condição social e tomavam/
tomam decisões ombreadas com pais, irmão, maridos. Seus homens eram 

4 Cf. IBGE (2022).
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companheiros na aventura da vida e não bedel de escola feminina: as bases 
do matriarcado africano pautavam as rotinas. A explicação mais apropria-
da para a constituição desta parceria constituída é justificada pela herança 
matricêntrica disseminada pela diáspora:

O entendimento do feminismo enquanto movimento de empoderar 
mulheres para fortalecer famílias, neste sentido, avança a passos lentos na 
academia na perspectiva de objetos de pesquisas e entendimento do perfil 
multifacetado das mulheres que compõe a sociedade brasileira. Um passo 
importante foi efetivado: não há mais o desconforto inicial, como se de-
bater condições similares para seres humanos fosse tema menor, como de 
todo, toda a temática relacionada aos herdeiros das pessoas escravizadas. 
Durante muito tempo o usual era aceitar que existiam saberes para serem 
disseminados, teóricos para serem referências e pessoas para ocupar espa-
ços de poder. Mulheres já eram minorias nestes espaços e mulheres negras 
eram um acontecimento. A pesquisa “inspirada” em espaços e contextos 
totalmente diferente do Brasil mestiço deveria ser apropriada, entendida 
e reproduzida. Quem não se adequasse não tinha espaço no “olimpo” dos 
homens brancos e velhos.

Foi assim com a literatura (Isaura heroína do primeiro romance “abo-
licionista” era branca. Rosa que era a resistência negra era a antagonista), 
na história (Dandara era muito mais engajada na luta abolicionista que 
Zumbi e tinha uma visão ampliada sobre a função social e política do Qui-
lombo. Mas, os historiadores não estavam preparados para essa conversa), 
no panteão de pessoas a quem se deve reverenciar (Tereza de Benguela 
tornou o Quilombo de Quariterê mais próspero do que Palmares). Homens 
se apropriam de conceitos e teorias e os interpretam a luz de seus interes-
ses misóginos. O próprio Movimento Negro só recentemente reconhece 
em Lélia Gonzales, Tereza Santos, Helena Teodoro, Beatriz Nascimento e 
Sueli Carneiro lideranças fundamentais na luta antirracista.

Mas, o feminismo que chegou à Academia ainda exclui uma parcela 
considerável de mulheres pobres e trabalhadoras das pautas a que se pro-
põe debater. Estão fora do feminismo “acadêmico” o próprio direito de 
debater das mulheres trabalhadoras: os horários dos grupos de estudos, a 
produção da pesquisa, exige uma carga horária que somada ao tempo de-
dicado para prover sua sobrevivência, inviabiliza participação.

O racismo estrutural é outro tema, que por causar desconforto, pou-
co ou nada se faz presente nas discussões acadêmicas: o que se ouve entre 
as mulheres negras que conseguem estourar os cadeados que as separam 
do “olimpo” eurocêntrico, velho e masculino ambiente acadêmico não lhes 
garante lugar e tempo de fala. 

As narrativas das pesquisadoras negras são similares: ter acesso as 
boas instituições, falar mais de um idioma, compartilhar pesquisa com in-
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terlocutores externos e ter passado por sucessivos testes não garantem li-
nearidade na conquista e assunção no reconhecimento acadêmico. 

O Brasil foi o último país do mundo a abolir a escravidão. Sem po-
líticas públicas e cuidados que garantissem as nossas tataravós condições 
dignas de sobreviver. E, como se manifesta hoje? Por meio da desigualda-
de social e marginalização. As mulheres negras acadêmicas ainda sofrem 
por esta falta de reparação: não raro, são as únicas em salas de cursos de 
idioma, são únicas nas salas de aula das instituições renomadas de ensino 
superior, são as únicas nos cursos de mestrados e doutorados. São olhadas 
com misto de estranhamento, desejo de distanciamento e objetificação. 

As máximas se manifestam por meio de toques não autorizados no 
cabelo, interrupção de suas narrativas pretas que causam desconforto por 
professores brancos, dificuldade em ter seus temas validados, falta de re-
presentatividade e de outros e outras nos mesmos espaços e até dificulda-
de de construir relações afetivas. 

O racismo estrutural, tão presente na cultura brasileira, naturalizado 
em pequenas doses no dia e dia e mascarado sobre a égide da falsa demo-
cracia e boa convivência entre raças (tenho um amigo preto, minha babá é 
negra, tive uma amiga no inglês com o cabelo igual ao seu) continua fazen-
do como suas maiores vítimas as meninas negras. 

Sendo a estética, as narrativas, os cotidianos de meninas negras des-
considerados e apequenados, faz com que se envergonhem de ser quem 
são e desistam de avançar. Em outras palavras, que se conformem com o 
destino possível e não escolhido.

Quando se pensa em termos de igualdade de condições para acesso e 
permanência de mulheres nos espaços (por si só) excludentes da Academia: 
uma porcentagem mínima de mulheres consegue superar as condições li-
mitadoras impostas as mulheres das camadas populares aliadas a teoria 
da ‘perfeição feminina”: por esta teoria, mulheres conseguem fazer tudo 
corretamente, arrumadas, maquiadas e sendo boas em todas as funções 
que exercem, amantes fabulosas e pessoas fantásticas.

A teoria do empoderamento feminino, interpretada de maneira en-
viesada, afeta sobremaneira todas as mulheres. Mas, afeta de maneira ex-
ponencial a mulher negra. Porque, quando ela consegue transpor o muro 
da invisibilidade, é a única no clube, nas reuniões de departamento, nas 
festas dos clubes fechados, nas primeiras poltronas dos aviões, nos voos 
internacionais, no encontro de companheiros/as. 

Não excepcionalmente, têm seu sacrifício pessoal e familiar para 
avanços, diminuídos e utilizados para justificar uma “meritocracia” indi-
vidualista e falsa. Porque o próprio conceito de empoderamento traz em 
si a ideia de coletivo. O projeto de poder/para o poder é sempre realização 
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coletiva de um grupo, em favor de um coletivo. Ninguém se auto empodera 
para se tornar celebridade, para alçar cargos e funções para benefício pró-
prio. O conceito de empoderamento está ligado diretamente ao conceito 
de representatividade.

A síntese do poder a ser desenvolvido no processo de empo-
deramento ressignificado pelas diversas teorias do Feminismo 
Negro e Interseccional. Diferentemente do que propuseram 
muitos dos seus teóricos, o conceito de empoderamento é ins-
trumento de emancipação política e social e não se propõe a 
“viciar” ou criar relações paternalistas, assistencialistas ou de 
dependência entre indivíduos, tampouco traçar regras homo-
gênea de como cada um pode contribuir e atuar para a luta 
dentro dos grupos minoritários. 
Empoderar, dentro das premissas sugeridas é, antes de mais 
nada, pensar em caminhos de reconstrução das bases sociopo-
líticas, rompendo concomitantemente com o que está posto en-
tendendo ser esta a formação de todas as vertentes opressoras 
que temos visto ao longo da história. Esse entendimento é um 
dos escudos mais eficientes no combate à banalização e esva-
ziamento de toda a teoria construída e de sua aplicação como 
instrumento de transformação social (BERTH, 2018, p. 14, 16).

Esse texto é sobre veias abertas 1ue sangram sem que se pare a he-
morragia; foi organizado a partir de vivências, experiências, narrativas 
etnográficas e autoetnográficas, leituras e aprofundamentos nos estudos 
interseccionais e decoloniais, formulados pelo aquilombamento de ideias, 
estudos e pesquisas sobre o povo preto por meio das memórias nem sem-
pre suaves e agradáveis.

3 Sobre a história não contada: protagonismos e resistências

As discussões das feministas negras a partir da interseccionalidade 
são direcionadas a desacomodar as nossas opiniões para que tenhamos 
senso de percepções e compreensões dos movimentos e das estruturas que 
regem e articulam as produções de desigualdade de oportunidades nos 
processos de ascensão das mulheres pretas, dos povos tradicionais, das 
dissidências sexuais e das diferentes formas de performatizações de exis-
tência, ou seja:

Inicialmente, nos movimentos feministas, mulheres brancas 
com alto nível de educação e origem na classe trabalhadora 
eram mais visíveis do que mulheres negras de todas as classes. 
Elas eram minoria dentro dos movimentos, mas a voz da expe-
riência era a delas. Elas conheciam melhor do que suas compa-
nheiras com privilégios de classe, de qualquer raça, os custos 
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da resistência à dominação de raça, classe e gênero. Elas sa-
biam o que significava lutar para mudar a situação econômica 
de alguém. Havia conflito entre elas e suas companheiras pri-
vilegiadas sobre comportamento apropriado, sobre questões 
que seriam apresentadas como preocupações feministas fun-
damentais (HOOKS, 2019, p. 67).

Se para as mulheres brancas e de classe média já era difícil ter assento 
junto a mesa de debates sobre as ciências, os corpos que se enquadravam 
em uma estética para além dos “padrões” não eram bem vistos: não por 
acaso praticamente todas as intelectuais importantes que pautaram uma 
agenda para o feminismo negro tiveram seu momento de tornar-se uma 
mulher preta: abrir mão do alisamento dos cabelos, incorporar o turbante e 
seus significados para a resistência, romper com escritas e teóricos que não 
consideravam o fato de que para a mulher preta, antes da equidade de sa-
lários e de cargos nas profissões mais desejadas, está o direito a existência, 
as escolhas do que ser e do que não ser. O feminismo enquanto movimento 
social não incluía as mulheres que ficavam limpando as casas, cuidando das 
crianças e preparando o jantar dos maridos das feministas brancas.

Os Estudos Interseccionais nos permitem transitar e reconhecer as 
vias de opressões e de que forma elas operam sobre o processo de ascensão 
da mulher preta, dos pretos, das insurgências e dissidências sexuais. E não 
seria plausível identificar estas opressões de forma ordenada e somada, 
pelo contrário. Evidenciamos a pertinência do pensamento de Lorde (2019 
apud HILÁRIO; SANTOS, 2021, p. 1617): “não há hierarquia de opressões, 
o sofrimento provocado pela articulação de racismo e sexismo não é maior 
ou menor naquele ou naquela. É sofrimento que alcança e dói de manei-
ra diferente, mas, que não permite hierarquizar. A dor machuca, silencia, 
adoece e mata”.

Não existem hierarquias quando se trata de se sentir os efeitos das 
ausências, do imobilismo que leva a subalternização, na conformidade 
com a existência por falta de tecnologia que alimente a resistência. Desta 
maneira, mulheres pretas têm vivido a margem e continuam ocupando os 
últimos lugares em quaisquer estatísticas que se faça para mapear ocupa-
ção de espaço de poder e os primeiros lugares na subalternidade.

Por esse motivo, neste estudo a escolha foi analisar as narrativas de 
meninas e mulheres pretas sempre tendo de se lutar para resistir: invi-
sibilizadas, apequenadas, silenciadas e subalternizadas seguem em meio 
as vulnerabilidades “empurrando” suas comunidades para frente. Não são 
padrão e nem universal. São humanas.

Aquelas entre nós que estão fora do círculo do que a sociedade 
julga como mulheres aceitáveis, aquelas de nós forjadas nos 
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cadinhos da diferença – aquelas de nós que são pobres, que 
são lésbicas, que são negras, que são mais velhas, sabem que 
a sobrevivência não é uma habilidade acadêmica. É aprender 
a estar só, a ser impopular e até hostilizada, e a unir forças 
com outras que também se identifiquem como estando de fora 
das estruturas vigentes para definir e buscar um mundo em 
que todas possamos florescer. Pois as ferramentas do senhor 
nunca derrubarão a casa grande. Elas podem possibilitar que 
os vençamos em seu próprio jogo durante certo tempo, mas, 
nunca permitirão que provoquemos uma mudança autêntica 
(LORDE, 2019, p. 137).

As meninas pretas, em grande medida, carregam desde muito cedo 
a responsabilidade que a intersecção raça, gênero e classe social lhes fa-
cultam sobre os ombros: para essas meninas ser criança e sonhar com um 
futuro escolhido é um luxo a que não podem se permitir. Precisam ficar 
menores para caber nos espaços destinados na escola, nas relações afe-
tivas e profissionais, na resistência para sobrevivência. É fato que, desde 
o 14 de maio mal resolvido e sem nenhum planejamento, coube a mulher 
preta zelar por sua família, pelos mais velhos e pelas crianças. Não fo-
mos convidados(as) a entrar nos novos tempos como cidadãs. Mesmo que 
falassem inglês e, entre uma tarefa e outra, aperfeiçoassem sua leitura e 
ampliassem sua interpretação sobre o mundo e seu lugar/espaço, não eram 
bem-vindas a discussões e reflexões:

Grande parte da história ocidental europeia nos condiciona a 
ver as diferenças humanas como oposições simplistas: domi-
nante/subordinado, bom/mau, em cima/embaixo, superior/in-
ferior. Em uma sociedade em que o bom é definido em relação 
ao lucro, e não as necessidades humanas, deve sempre existir 
um grupo de pessoas que mediante a opressão sistemática, 
pode ser levado a se sentir dispensável, ocupando o lugar do 
inferior desumanizado. Nessa sociedade, esse grupo de pes-
soas é formado por pessoas negras e do Terceiro Mundo, pela 
classe trabalhadora, pelos idosos e pelas mulheres (LORDE, 
2019, p. 141).

Por esse motivo, a análise foi estruturada nas manifestações da opres-
são naturalizada no ambiente acadêmico, com destaque para as memórias 
e narrativas de uma professora preta da Universidade Federal de Rondônia 
com os atributos apresentados como importantes para assunção e perma-
nência na academia e, mesmo assim, relegada ao papel de coadjuvante, ainda 
que tenha “emprestado” seu título para que as tratativas para implantação e 
instalação ocorressem: a Professora Eunice Johnson. A partir das memórias 
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da professora reconstituímos a trajetória de meninas pretas na escola de 
educação básica: o racismo segue naturalizado nestes espaços. 

Analisamos não apenas o racismo que ali operou, mas também o se-
xismo, ou seja, entrecruzou-se não apenas a questão de raça como uma 
unidade apenas, mas percebe-se que junto a este fato também operam ou-
tras matrizes de opressões, e que são estas que acabam sendo refletidas no 
percurso de muitos pretos e principalmente da mulher preta.

Junto as análises feitas a partir do estudo da Interseccionalidade, 
analisamos também as questões relativas à academia – Legislações para a 
política de inclusão e permanência da população preta na Universidade- 
aspectos que ainda são realizados de maneira pouco visível e que tornam-
-se efetivos para o processo de exclusão e inserção de pessoas pretas, LGB-
TQIA+ e mulheres pretas na estruturação de quem deve e quem não deve 
participar da Universidade.

A abordagem da pesquisa foi qualitativa, do tipo de pesquisa des-
critiva, com fase bibliográfica e documental, e de campo (entrevista com a 
Professora Eunice Johnson) com suas respectivas técnicas e instrumentos, 
à luz de autores estudados na área educacional, de raça e sexo-gênero. Os 
métodos de procedimentos foram: levantamento bibliográfico, análise do-
cumental, entrevistas, aplicação e análise conclusiva à luz dos estudos teó-
ricos efetuados. Foi realizada no período de agosto de 2019 a junho de 2020.

Para o objetivo proposto para este estudo, a pesquisa de cunho qua-
litativo apresentou-se como a melhor alternativa metodológica, visto que é 
empregada quando se deseja conhecer “as perspectivas dos participantes, 
em suas práticas do dia a dia e em seu conhecimento cotidiano relativo à 
questão em estudo”, partindo-se da “noção da construção social das reali-
dades em estudo” (FLICK, 2009, p. 16). Entende-se também que a presente 
pesquisa é um estudo de tipo exploratório, tendo como objetivo “propor-
cionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais 
explícito” (GIL, 2002 p. 41). 

A metodologia utilizada para a execução deste trabalho se deu em 
quatro etapas: a primeira etapa, baseou-se nas pesquisas realizadas em 
obras para a compreensão do conceito que foi determinante para as per-
cepções dos marcadores sociais que operam sobre a população preta e so-
bre as dissidências sexuais. Sendo estes conceitos o conceito de Intersec-
cionalidade, decolonialidade e Autoetnografia crítica.

A interseccionalidade diz respeito às interações das avenidas iden-
titárias e como essas interações chocam-se e afetam quem se encontra no 
meio dessa avenida – os pretos, a mulher preta, a população LGBTQIA+, as 
Culturas Indígenas, e outras demarcações que são submetidas ao processo 
de invisibilidade e subalternização – nos possibilitando perceber que não 
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há diferenciação de opressão, são todas opressões baseadas em três marca-
dores, a raça, o gênero e a classe social (AKOTIRENE, 2019).

Por meio da Interseccionalidade é que compreenderemos que os mo-
vimentos que se fazem para excluir e apagar as memórias do povo preto, 
que estão sendo utilizadas como base para ascensão dos pretos e pretas 
na academia, são movimentos que se estruturam por conta dos privilégios 
que não são disponibilizados a todos como direitos, e da herança escravo-
crata que ainda é refletida na contemporaneidade.

Junto a este conceito, desafiamo-nos a compreender o significado 
destas memórias, que são em sua grande maioria, contadas apenas oral-
mente, para isso foi necessário entendermos o conceito de Autoetnografia 
crítica que “oferece subsídios teórico-metodológicos fundamentais à in-
vestigação, ao produzir sentidos sobre o espaço e as relações estudadas.” 
(CAETANO; TEIXEIRA; SILVA JÚNIOR, 2019, p. 39).

A compreensão do que a autoetnografia crítica significava se dava por 
conta da parte documental e de campo da pesquisa, visto que foram feitas 
entrevistas com a Professora Eunice Johnson narrando experiências que são 
significativas para a compreensão do objetivo desta pesquisa: a análise dos 
aspectos de raça e gênero na ascensão da mulher preta na academia.

Por fim, mas, não menos importante no campo teórico, debruçamo-
-nos sobre os pressupostos dos fundamentos da decolonialidade por meio 
das intelectuais negras, como Hooks (2019), Lorde (2019) e Carneiro (2019), 
que analisam e avaliam de que forma os processos de colonização atrela-
dos a expropriação, devastação e aniquilamento dos territórios invadidos 
incidiu e incide sobre a organização da cultura, da história e das práticas 
escolares e acadêmicas.

Nosso entendimento até aqui é o de que as vozes da resistência para 
existência da mulher preta pautaram e encorajaram não só a trajetória da 
Professora Eunice Johnson, mas de outras e outros que vieram após ela e 
se orientaram por seus passos e se beneficiaram dos avanços conquistados 
por sua resiliência.

4 Visibilidade é diferente de representatividade

A Academia é branca, masculina e elitizada: os temas financiados 
pelos órgãos de fomento ou, mesmo pela iniciativa privada, não são temas 
a que se dedicam as mulheres indígenas, negras, ribeirinhas e quilombolas: 
estas cientistas pesquisam a partir de seu “lugar de fala”. Pesquisam para 
buscar abrir caminhos para que outras e outros, vindos dos mesmos espa-
ços, possam encontrar sinaleiros indicando possibilidades. Suas pesquisas 
parecem não interessar porque apresentam o lugar de fala dos oprimidos 
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de todos os tempos, seus saberes, sua cultura, seu olhar sobre espaços “sa-
cros” do conhecimento.

O racismo estrutural é outro grande tema, que por causar descon-
forto, pouco ou nada se faz presente nas discussões acadêmicas: o que se 
ouve entre as mulheres negras que conseguem estourar os cadeados que as 
separam do “olimpo” eurocêntrico, velho e masculino ambiente acadêmi-
co não lhes garante lugar e tempo de fala. As narrativas das pesquisadoras 
pretas são de uma invisibilidade institucional injusta: ter acesso as boas 
instituições, falar mais de um idioma, compartilhar pesquisa com interlo-
cutores externos e ter passado por sucessivos testes não garantem lineari-
dade na conquista e assunção no reconhecimento acadêmico. 

A dolorosa herança da exclusão por conta da descendência ances-
tral das pessoas escravizadas (e “libertadas” sem terras, sem escolarização, 
sem dinheiro, sem casa, sem nada) é machucado exposto sem curativo. O 
Brasil foi o último país do mundo a abolir a escravidão. Sem políticas pú-
blicas e cuidados que garantissem as nossas tataravós condições dignas de 
sobreviver. E, como se manifesta hoje? Por meio da desigualdade social e 
marginalização. 

As mulheres pretas acadêmicas ainda sofrem por esta falta de repa-
ração: não raro, são as únicas em salas de cursos de idioma, são únicas nas 
salas de aula das instituições renomadas de ensino superior, são as únicas 
nos cursos de mestrados e doutorados. São olhadas com misto de estranha-
mento, desejo de distanciamento e objetificação. 

As máximas se manifestam por meio de toques não autorizados no 
cabelo, interrupção de suas narrativas pretas que causam desconforto em 
professores brancos, dificuldade em ter seus temas validados, falta de re-
presentatividade e de outros e outras nos mesmos espaços e até dificulda-
de de construir relações afetivas. 

O racismo estrutural, tão presente na cultura brasileira, naturalizado 
em pequenas doses no dia e dia e mascarado sobre a égide da falsa demo-
cracia e boa convivência entre raças (tenho um amigo preto, minha babá é 
negra, tive uma amiga no inglês com o cabelo igual ao seu) continua fazen-
do como suas maiores vítimas as meninas pretas. 

Sendo a estética, as narrativas, os cotidianos de meninas pretas des-
considerados e apequenados, faz com que se envergonhem de ser quem 
são e desistam de avançar. Em outras palavras, que se conformem com o 
destino possível e não escolhido.

Por qualquer ângulo analisado, a situação não é melhor e nem mais 
alvissareira: a mulher preta estuda e trabalha cada vez mais, mas em alguns 
espaços geográficos chega a ganhar 60% da remuneração de um homem 
branco. Na pirâmide de salários, em primeiro lugar vêm homens brancos, 
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mulheres brancas, homens pretos e, por último, mulheres pretas, segundo 
dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada/IPEA. Os números 
disponibilizados pela ANCINE/Agência Nacional de Cinema, mostram 
que entre as 219 produções audiovisuais de maior bilheteria realizadas en-
tre 1995/2016 no País, em nenhuma há mulheres pretas na direção ou ro-
teiro. Nenhuma protagonista. Nossas histórias não merecem ser contadas? 

Mas, os dados desfavoráveis não param de emergir:  sessenta e três 
por cento dos óbitos por complicações na gravidez são de mulheres pretas. 
Não há nenhuma pesquisa em curso para coletar dados sobre os motivos 
pelos quais acontecem e quais as medidas são necessárias para estancar este 
genocídio. Há mais mulheres pretas vítimas de violência doméstica e femi-
nicídio. Mulheres pretas seguem resistindo por teimosia e necessidade.

 Entre as dez mulheres mais lidas na literatura nacional, em qualquer 
gênero, não há uma única mulher preta. A Academia Brasileira de Letras 
nunca teve uma mulher preta entre seus imortais e recentemente cometeu 
a desfaçatez de escancarar seu racismo elegendo uma atriz branca e sem 
produção vultuosa literária pelo privilégio branco de existir sem ser inco-
modada. Entre os dez romances/ escritores mais importantes do Século 
XX no Brasil, em levantamento realizado pela revista Bula em 1999, só 
havia uma única mulher, branca e representante das grandes oligarquias 
que renderam a elite financeira senhores de engenho em primeira geração, 
advogados na segunda, políticos na terceira e intelectuais libertários, em 
mutação genética provavelmente: Clarice Lispector e seu romance de rup-
tura com o estabelecido na década de 1950, A Paixão segundo G. H.

Enquanto isso, Conceição Evaristo segue incensada do lado de fora 
da fronteira e recém-descoberta aqui no Brasil pela geração que chegou na 
Universidade pelos Programas de Ação Afirmativas (cotas) levando para o 
branco espaço a estética, a música, a comunicação e a cultura periférica. 
Aqui e ali já se veem referências decoloniais insurgente a desafiar ao es-
tabelecido e pautar um novo olhar sobre as ciências: Lélia Gonzales que 
escreveu que a pobreza no Brasil tem cor e território, Beatriz Nascimento 
que escreveu que o quilombismo é estratégia de resistência e inclusão, Ab-
dias Nascimento que se fez “cavalo” para manifestar a voz e as dores das 
mulheres pretas sem representatividade em 1986 em um congresso para 
discutir mulheridades e feminismo. Quais mulheridades e que feminismo? 
Sueli Carneiro escreveu que entre a esquerda que não nos convida a par-
ticipar dos diálogos de construção de novas perspectivas e a direita que 
nega a nossa existência (raça seria um conceito criado para promover a 
separação, divisão. Somos todos e todas brasileiras. Só que não) continu-
amos pretas e sem acesso a espaços de poder porque devemos garantir a 
sobrevivência. A nossa própria e dos nossos afetos.
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Então, a presença de uma ou duas negras em espaços onde a bran-
quitude é majoritária, talvez, sirva para justificar discursos de uma mitoló-
gica “meritocracia”, aplacar consciências e dar visibilidade. Mas, visibili-
dade é muito diferente de representatividade: visibilidade é estar presente. 
Representatividade é estar presente e ter voz e vez.

5 Considerações sobre um debate que não deve se encerrar

O matriarcado africano, sinônimo de fortaleza e resistência para a fa-
mília, e a partir da família para o coletivo, em franca oposição ao patriarcado 
europeu que priorizava o fortalecimento da hegemonia masculina, é a minha 
referência primeira para concretizar uma proposta de feminismo preto. Não 
se pretende aqui enfraquecer aos homens ou a necessidade dos temas mas-
culinos e brancos em disputa de espaço para reconhecimento acadêmico: a 
masculinidade tóxica preta ou branca, ainda é causa de tragédias femininas 
como a violência doméstica, o feminicídio e um fenômeno recente, o sui-
cídio de homens pretos. Portanto, nos parece um tema em articulação aos 
estudos feministas pretos. Não se trata de militar em campos opostos.

Não é disputa: é necessidade de obter visibilidade para permitir que 
meninos e meninas pretas avancem no seu direito de dizer a palavra, co-
nhecer e contar sua história, falar de suas necessidades e pesquisar sobre 
temáticas que lhes são caras. Sobretudo, as meninas pretas precisam de 
referências de outras que vieram à frente debatendo a estética, o poder da 
mulher, a sexualidade, a formação e até mesmo (por que não?) a solidão da 
mulher preta. 

O destino escolhido precisa pautar os sonhos da juventude periféri-
ca, preta e pobre herdeira do descaso e do racismo institucional desde o 
período de escravidão. Tem lhes sido negado há mais de quinhentos anos 
o direito a alteridade, ao conhecimento de sua história, de professar sua fé 
e viver sua cultura. Aliás, tem lhes sido o direito de viver a cidadania plena 
pela negação ao conhecimento escolar de fato. 

Reafirmamos a convicção de que o conhecimento produzido nas pe-
riferias das cidades por mulheres que se recusam a se resignar tem sido, em 
grande medida, o grande foco de resistência a invisibilidade e descaso do 
Estado brasileiro. A cada vez que surge um ponto de injustiça, uma jovem 
tem seus sonhos interrompidos pelo racismo ou um jovem preto “tomba” 
pelas balas perdidas que só encontram os corpos pobres e pretos, estas 
mulheres se levantam, crescem e lutam. A mim parecem sempre prontas 
ao bom combate. Não vencem sempre. Mas, isto não as impedem de lutar.

Ser cientista é uma formação de muito tempo e dinheiro. Mulheres 
pretas em grande medida não possuem nenhum dos dois para se dedicar 
a produção cientifica. Articulada a uma educação básica deficitária, como 
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quase sempre o é nas periferias, com falta de professoras de disciplinas 
essenciais e currículos que apequenam as ciências, as artes e a literatura, 
negando acesso a uma leitura ampliada de mundo faz com que meninas 
pretas sejam preparadas para se conformarem em não serem protagonis-
tas nem da própria vida. A Educação brasileira tal e qual se apresenta é 
direcionada para que as/os mesmos sujeitos continuam determinando o 
que vai ou não ser validado pela academia. Porém, existem pesquisado-
ras e orientandos que vêm desafiando ao estabelecido e transgredindo. 
Ao transgredir, deixam de ser visíveis para serem representativos. Então, 
espera-se que a temática estudada por essas pesquisadoras negras com en-
trada a fórceps na academia deixe de ser “modinha”, como desrespeitosa-
mente se referiu um colega em uma reunião importante, para serem temas 
que contribuam para ciência que contribua para encharcar de humanidade 
e cidadania todos, todas e todes.
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Mulheres na ciência: uso e apropriação 
do espaço da Universidade Federal de 

Catalão

Mariana Vilar1

Carmem Lúcia Costa2

1 Introdução

Usar e se apropriar de espaços sociais, políticos e educacionais sem-
pre foi motivo de grandes obstáculos às mulheres, fruto do papel de gênero 
que historicamente é associado a elas, decorrente da manutenção do pa-
triarcado e as diversas relações de poder advindas, que decidem como as 
mulheres devem se portar e os locais aos quais elas não pertencem. Assim, 
os enfrentamentos a essa realidade partiram principalmente através das lu-
tas feministas, as quais se baseiam pela histórica desvalorização da imagem 
da mulher considerada inferior intelectualmente, de modo que foi educada 
para ser obediente e dependente, ao passo que os homens sempre foram 
encorajados a ter individualidade, independência e a experimentarem novas 
atividades Wooley (2009, p. 215, apud SAAVEDRA; NOGUEIRA, 2006).

As divergências dos espaços aos quais as mulheres e homens ocu-
pam já são estabelecidos culturalmente desde a infância, principalmente 
analisando as brincadeiras e jogos que são ofertados aos gêneros, ao passo 
que as meninas são presenteadas com brinquedos de utensílios de cozinha, 
limpeza, bonecas, produtos de beleza, enquanto os meninos são presente-

1 Estudante do Instituto de Psicologia – UFCAT. Dialogus/CNPq/UFCAT – Estudos Interdisciplinares em Gênero, 
Cultura e Trabalho.
2 Professora do Instituto de Geografia – UFCAT. Professora do PPGGEO-IGEO-UFCAT. Professora do programa de 
Pós-Graduação Interdisciplinar em Direitos Humanos – UFG. Dialogus/CNPq/UFCAT – Estudos Interdisciplinares em 
Gênero, Cultura e Trabalho.
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ados com armas, carrinhos, bola, jogos de tabuleiro. A partir disso, infere-
-se que os espaços aos quais pertencem as mulheres é o da casa, limpando, 
cozinhando e cuidando dos filhos, em oposição o homem desenvolve suas 
habilidades intelectuais, destreza, apontando que ele será o responsável 
por suprir financeiramente a casa, assim, o espaço que cabe a ele é o do 
trabalho, ciência e intelectual. 

Essa divergência dos espaços ocupados por homens e mulheres é 
retratada principalmente pela relação estrita entre ciência e gênero,  que 
foi desenvolvida através de uma dicotomia pautada nas relações de poder 
do masculino sobre o feminino, resultando em uma diferença notória na 
produção cientifica entre homens e mulheres, sendo ela produzida histo-
ricamente por e para homens, estes sendo ocidentais, membros de classes 
dominantes, excluindo os demais pontos de vista como de mulheres, dos 
pobres, dos negros e de países não ocidentais (LÖWY, 2009). Dessa forma, 
coloca-se em voga o questionamento quanto a neutralidade, objetividade, 
racionalidade e universalidade da ciência (LÖWY, 2009).

Com diversos enfrentamentos e subversões a mulher adentra aos es-
paços universitários e se torna no Brasil a maioria em cursos superiores 
em relação ao número de homens em todo o país (IBGE, 2018), essa reali-
dade também se aplica à Universidade Federal de Catalão – UFCAT.

Por meio da pesquisa de PIBIC 2018/2019 – “O DIREITO À DIFE-
RENÇA NA (RE)PRODUÇÃO DO URBANO: A VIDA COTIDIANA DAS 
TRABALHADORAS EM CATALÃO – GOIÁS”, foram identificados que 
as mulheres estão mais presentes nos cursos de Licenciaturas, Psicologia 
e Enfermagem na Universidade Federal de Catalão. Áreas estas, que estão 
fortemente relacionados ao ato materno e ao cuidado. Fomentando diver-
sos questionamentos relacionados ao fato de que mesmo sendo a maioria 
nas universidades, elas ainda são as grandes ausentes em diversas áreas 
que são consideradas mais privilegiadas e de credibilidade na ciência, que 
são as áreas de ciências exatas, dominada pelo gênero masculino. Conota-
-se, assim, que não só a produção cientifica é transpassada por um forte 
viés sexista e androcêntrico, mas também a universidade. 

Destarte, esta pesquisa possui como objetivo geral produzir argu-
mentos a favor do direito a diferença no uso e apropriação do espaço pelas 
mulheres discentes, além de propor políticas de enfrentamento a discrimi-
nação e violência de gênero da UFCAT. 
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2 Metodologia 

A presente pesquisa foi desenvolvida com a finalidade na compreen-
são minuciosa de como a mulher se encontra historicamente na universi-
dade e ciência, com especificidade a produção científica das mulheres na 
Universidade Federal de Catalão, contemplando seus dilemas, dificulda-
des e exclusões. Assim, foi utilizado um método que particulariza a análise 
histórica, social e cultural, formalizando-se na pesquisa qualitativa.

A proposta metodológica inicial, fundamenta-se em revisão teórico 
bibliográfico, a fim de executar uma análise detalhada acerca de temáticas 
relacionadas as mulheres na ciência, as desigualdades de gênero advindas 
de anos de exclusão nas publicações cientificas, argumentações relativas a 
exclusão das mulheres em determinadas áreas que a presença masculina é 
predominante. Ademais, análises históricas, sociais e culturais decorren-
tes da presença massiva de mulheres em áreas e publicações relacionadas 
ao cuidado e ensino, as dificuldades encontradas atualmente, e por fim 
como decorre sua ascensão e emblemas à carreira acadêmico-cientifica. 
Essa revisão foi realizada por meio de livros, blogs, revistas e artigos cien-
tíficos presentes nas principais plataformas de publicação. 

Em síntese, para compreensão do conteúdo analisado na revisão te-
órico bibliográfico, somados a imprescindibilidade na inferência de que 
forma as mulheres da Universidade Federal Catalão, relacionam-se ao pa-
norama histórico, nacional e regional, foi realizada na segunda etapa do 
projeto uma pesquisa quantitativa, por meio de um sistemático levanta-
mento de dados em fontes secundárias, através dos anais de quatro edições 
promovidas pelo Congresso de Pesquisa, Ensino e Extensão – CONPEEX 
da regional Catalão. Posteriormente os dados coletados foram tabulados, 
e a partir deles foram produzidos gráficos que estão expostos ao decorrer 
deste trabalho. 

3 Resultados e Discussões 

As mulheres obtiveram o direito ao ingresso em maior número nas 
universidades a partir do século XX, configurando-se um expressivo au-
mento delas em atividades cientificas e no desenvolvimento de novas áreas 
e abordagens de pesquisas. Apesar disso, a coexistência dos sexos em um 
mesmo espaço sempre foi desigual, principalmente nas universidades e na 
produção cientifica. Como aponta Costa (2006): 

Na construção dos indicadores, dados recentes apontam que, 
no Brasil, as mulheres são maioria até o pós-doutorado; no 
corpo docente a participação da mulher é equilibrada entre os 
doutores e os livre-docentes e são minoria entre os professores 
titulares. Na coordenação de importantes pesquisas coletivas, 
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as mulheres coordenaram cerca de 40% de grandes projetos. 
Embora esse número seja relevante, entrevistas afirmam que 
não existe, de fato, um preconceito explícito, i.e., os homens 
continuam agindo de forma a garantir a hegemonia masculina 
nos postos mais elevados das ciências (p. 458). 

Por conseguinte, mesmo presentes nos espaços acadêmicos elas de 
fato não se apropriam deles, levando em consideração que os professores 
titulares e participantes de grandes projetos são a maioria homens. Cos-
ta (2006) aponta que o distanciamento das mulheres em relação a ciência, 
baseia-se no fato de que é uma atividade sistematizada, a qual se inicia 
desde o processo de socialização, acarretando, assim, às mulheres diversos 
questionamentos que vão muito além dos preconceitos que elas enfren-
tam na academia, uma vez que a entrada na carreira científica colide com 
diversos valores que elas são ensinadas desde novas, ficando à frente de 
difíceis escolhas entre família, maternidade e carreira. 

Estudos realizados entre 2001 e 2013 (LIMA; BRAGA; TAVARES; 
2016) apontam que as mulheres integram ao sistema de pesquisa pelo me-
nos cinco anos depois que os homens, a principal problemática é que cada 
vez mais ingressam pesquisadores mais jovens, o que coincide com o perí-
odo fértil da mulher, resultando em uma acumulação de funções, aos quais 
elas estão socialmente expostas, como as escolhas difíceis entre família 
e profissão, sendo mais um fator problemático, que as colocam em posi-
ção de desvantagem profissional (LIMA; BRAGA; TAVARES, 2016). Esse 
cenário, reflete-se principalmente nas áreas de engenharia e ciências da 
computação, dispondo como base a média de professoras e pesquisadoras 
nessa área, que é aproximadamente 25%, atualmente no Brasil. Ao passo 
que, as mulheres encontram-se mais presentes em áreas como ciências 
humanas, artes, letras, linguística (CABRAL, BAZZO, 2008). 

Através dos panoramas apresentados de desigualdades e discrimina-
ção de gênero, somados ao fato de que as mulheres no Brasil são maioria 
nas universidades atualmente de acordo com o IBGE (2018) dispondo dessa 
realidade também a Universidade Federal de Goiás – Regional Catalão, 
foi realizado na presente pesquisa um levantamento de dados referente 
a participação das mulheres em publicações de artigos no CONPEEX da 
Universidade Federal de Catalão. 

Assim, através das publicações dos anais do CONPEEX de quatro 
edições realizadas, disponíveis no site da universidade, foi possível identi-
ficar quantas publicações foram realizadas por homens, mulheres e a par-
ticipação de ambos em um mesmo grupo, com base em um recorte feito 
das diversas áreas do conhecimento presentes na UFCAT. A pesquisa não 
consta os dados da segunda edição do CONPEEX, o qual não foi possível 
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a obtenção dos dados devido ao arquivo de publicações estar indisponível 
para download. 

Gráfico 1. Publicações do 1º CONPEEX

Fonte: ANAIS CONPEEX (UFCAT) (2015).

Gráfico 2. Publicações do 3º CONPEEX

Fonte: ANAIS CONPEEX (UFCAT) (2017).
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Gráfico 3. Publicações do 4° CONPEEX 

Fonte: ANAIS CONPEEX (UFCAT) (2018).

Gráfico 4. Publicações do 5° CONPEEX 

Fonte: ANAIS CONPEEX (UFCAT) (2019).

O gráfico 1 apresenta a total ausência da presença masculina em pu-
blicações solo nas áreas de biológicas/saúde, educação e letras/linguística, 
porém é evidenciado a alta participação deles na área de ciências exatas. 
Em contrapartida, a participação feminina em publicações solo, em ge-
ral, demarca em maior número nos demais cursos, entretanto na área de 
exatas é inferior o número de publicações em comparação aos homens. 
No gráfico 2, há uma tênue mudança, uma vez que se observa a presença 
de homens em publicações solo nas áreas de educação e letras/linguística, 
porém a presença deles é demarcada de uma forma bem sutil. No gráfi-
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co 3, a presença masculina em publicações solo desaparecem novamente, 
mas retornam de forma inexpressiva no gráfico 4. Observa-se que ao longo 
das edições do CONPEEX há uma certa tendência no aumento das publi-
cações conjuntas entre homens e mulheres, principalmente nas áreas de 
humanas e exatas. Outro fator relevante é que em todas as edições anali-
sadas os homens não aparecem em nenhuma publicação solo na área de 
biológicas/saúde, enquanto que na área de exatas eles possuem um número 
superior de publicações com aumento significativo ao longo das edições 
em relação as mulheres. 

A partir dos gráficos, é possível inferir que as mulheres na UFCAT 
estão em maior número nas publicações individuais em relação aos ho-
mens, principalmente nas áreas em que são a grande maioria como nos 
cursos de licenciaturas, humanidades, educação e saúde. É predominante 
nos dados que as publicações em sua maioria são realizadas em conjunto 
por homens e mulheres, além disso, no curso de exatas um fator que cha-
ma a atenção é o elevado número de homens, em relação ao inexpressivo 
número de mulheres, estando elas presentes em maior número nas publi-
cações conjuntas a homens. 

Guedes (2008) salienta que essa segmentação sexual nas áreas do co-
nhecimento e na pesquisa cientifica podem ser analisadas muito antes do 
ingresso na universidade, precocemente observado no início do processo de 
escolarização, ao passo que se pressupõe que as meninas possuem mais pro-
pensão às artes e literatura, por possuírem facilidade nessas disciplinas, uma 
vez que estão relacionadas a sensibilidade e emoção. Assim, há uma certa 
tendência da concentração feminina em cursos secundários propedêuticos. 
Em contrapartida, os meninos apresentam mais aptidão a ciências, baseado 
na sua maior racionalidade, e se concentram em cursos profissionalizantes. 
Ocasiona-se, assim, neutralização dos papéis femininos e masculinos que 
permeiam o imaginário coletivo dos espaços escolares, que se reflete na seg-
mentação ocupacional presentes nos cursos universitários. 

Faz-se necessário apontar que historicamente, as mulheres estive-
ram ausentes do círculo criativo e ativamente na produção cientifica e tec-
nológica (CABRAL; BAZZO, 2008). A transmutação desse cenário se ob-
serva a partir da década de 1970, com a expansão da escolaridade no Brasil 
e o aumento do número de vagas ofertadas nas universidades. Esse fator é 
de extrema importância no cenário acadêmico, uma vez que as mulheres 
ingressam em maior número a carreira acadêmica e se tornam mais esco-
larizadas que o contingente masculino. Como acentua Guedes (2008): 
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O contexto social em que ocorre a expansão do ensino supe-
rior é marcado pela abertura do regime político ditatorial, pela 
liberalização sexual e pela quebra de antigos “tabus”. O movi-
mento feminista começa a ressurgir no Brasil e a entrada das 
mulheres no mercado de trabalho aparece também nas classes 
mais altas, nas quais tradicionalmente o papel desempenhado 
pelo contingente feminino estava ligado ao espaço doméstico 
e aos afazeres do lar. Essas mudanças são de suma importância 
para o espaço ocupado pelas mulheres no processo de escola-
rização da população brasileira (p. 121). 

Por conseguinte, as lutas feministas foram muito prevalentes para a 
diminuição da ausência feminina nos espaços educacionais, assim, o direi-
to ao saber, e as instruções além das educacionais, permitiram as mulheres 
a emancipação, trabalho e criação, (PERROT, 2007 apud GUEDES, 2008) 
formalizando a ruptura restrita com o âmbito doméstico. Desta forma, é 
uma conquista as mulheres produzirem ciência de fato em um ambiente 
que por muito tempo foram excluídas e negligenciadas, demarcando uma 
ciência produzida por e para homens, porém difundida como universal.  

Torna-se evidente, assim, a expansão em direção a pluralidade nas 
pesquisas, principalmente o aumento nos estudos acerca dos assuntos de 
gênero e suas desigualdades. Entretanto, apesar desses avanços serem sig-
nificativos, eles apontam outras mazelas, como evidenciado nos dados do 
CONPEEX relacionado ao fato das mulheres serem a maioria na produção 
cientifica na área das humanidades, em que diversas vezes é conceitua-
da como não relevante e rotulada como não cientifica e até mesmo sendo 
considerada como meras especulações. Além disso, as áreas de saúde, edu-
cação e licenciaturas, estão fortemente relacionados ao papel social que é 
implicado a mulher desde muito jovens que é o de ser mãe, delegando a 
ela a responsabilidade do cuidar e educar, delimitando a mulher a esfera 
privada da casa. 

Diante disso, o que se entende por avanço nos dados obtidos, pode-
-se inferir na manutenção da sociedade patriarcal, do machismo e sexismo. 
Isso se torna ainda mais evidente nos dados de publicação nas áreas de 
ciências exatas, compreendido pelos cursos na UFCAT como física, quí-
mica, matemática, ciências da terra e engenharias, o qual o número de 
homens é expressivamente maior que o de mulheres tanto nesses cursos 
como em publicações solo. Similarmente, um indicativo desses dados traz 
a tendência de mulheres publicarem quase exclusivamente com a presen-
ça masculina o que acarreta no questionamento quanto a necessidade de 
possuírem a presença de homens para que seus trabalhos sejam validados.  

Vale salientar que a área de ciências exatas, predominantemente 
masculina, é a grande aclamada cientificamente, por ser quantitativa e 
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produzir respostas eficientes, consideradas muitas vezes irrefutáveis. A 
desigualdade e privilégios científicos na área de ciências exatas em detri-
mento a área de ciências humanas, acentua-se na oferta de bolsas conce-
didas pela CAPES, a qual em 2017 subsidiou R$385 mil reais em bolsas de 
mestrado e doutorado destinados para cursos de 

Ciências Exatas e da Terra, enquanto que para as áreas de Ciências 
Humanas e Sociais Aplicadas apenas R$142 mil reais (BOECHAT, 2020). 
Ou seja, as mulheres diversas vezes são desencorajadas a trilharem o cami-
nho da pesquisa cientifica, principalmente frente ao quantitativo inferior 
no investimento de bolsas de pesquisa nas áreas em que estão em maior 
número, sendo um fator desencorajador muitas vezes elas serem a mino-
ria, sem uma representação feminina para se espelharem, somados a isso 
os casos de assédio sexual e moral.

Esse panorama se torna ainda mais nocivo e desigual, quando se de-
preende que a universidade e a formação cientifica pode se traduzir em 
ascensão social e concorrência por melhores postos de trabalho, principal-
mente a ascensão a cargos de poder. As mulheres não aparecem em núme-
ros significativos nas publicações de pesquisa nas áreas de ciências exatas, 
pode-se inferir, assim, que elas neste contexto estão sendo prejudicadas 
quando se deparam as questões acerca da concorrência do mercado de tra-
balho, da inviabilização a ascensão aos cargos de poder e a continuação 
na carreira acadêmica. Isso se reflete além dos desafios que as discentes 
possuem para ocupar os espaços científicos, mas a continuidade da mulher 
na carreira cientifica-acadêmica e em cargos de gestão que também são 
desiguais e excludentes. Conforme dados fornecidos pela Pró Reitoria de 
Recursos Humanos, a UFCAT possui 317 docentes, destes 289 são efetivos 
e 28 temporários, apenas 124 do total são mulheres, sendo os homens 60% 
dos docentes. Atualmente a UFCAT possui uma reitora pró-tempore mu-
lher, mas apesar disso, há limitados cargos ocupados por mulheres, como 
pró reitorias, chefias, coordenações, dentre outros.  

Observa-se essa tendência não apenas na Universidade Federal de 
Catalão, mas em todo território nacional, em que participação das mu-
lheres na carreira acadêmica, cargos privilegiados e tomada de decisão é 
um ponto notório ao decorrer da produção cientifica feminina que demar-
cam as desigualdades frente ao gênero masculino. Parte-se do fato de que 
apenas 29% de mulheres se encontravam na reitoria no ano de 2018, nas 
instituições federais, segundo a Associação Nacional dos Dirigentes das 
Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES). Além disso, quando 
se analisa as bolsas de fomento à pesquisa nacional, revelam um cenário 
ainda mais excludente na ascensão da carreira acadêmica-cientifica. Como 
no caso das Bolsas de Produtividade (PQ), oferecidas pelo Conselho Na-



196

Marcus Vinícius Xavier de Oliveira, Aparecida Luzia Alzira Zuin e Larissa Zuim Matarésio (Orgs)

cional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ), as mulheres 
não alcançam 30% na oferta dessas bolsas. Além disso, os altos cargos das 
agências de fomento à pesquisa CNPq e a FAPESP nunca tiveram uma mu-
lher na presidência e na CAPES dos 20 ex-dirigentes da instituição, apenas 
3 eram mulheres (BOECHAT, 2020). 

Destarte, as mulheres estão em desvantagem em diversos pontos em 
relação a vida acadêmica, a inserção delas nos diversos espaços fomen-
ta enfrentamentos e lutas constantes por respeito. Muito além da difícil 
jornada pela produção cientifica e os diversos dilemas aos quais elas são 
expostas, outro fator culminante a tornar a universidade um local mais 
difícil a mulher diz respeito aos assédios tanto verbais quanto sexuais, que 
impedem que elas se sintam seguras no ambiente universitário, consideran-
do que 42% das mulheres já sentiram medo de sofrer violência no ambiente 
universitário e 36% já deixaram de fazer alguma atividade na universidade 
por medo de sofrer violência (DATA POPULAR/INSTITUTO AVON, 2015).

Segundo dados do Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2016), 
89% das vítimas de assédio são do sexo feminino, uma realidade social que 
reflete na universidade (SILVA; SILVA, 2019), como apontado na pesquisa 
da Data Popular/Instituto Avon (2015) acerca de violência de gênero, assé-
dio e violência sexual dentro do ambiente universitário. Esse estudo reali-
zado com universitárias apontou que 67% das mulheres já sofreram algum 
tipo de violência (sexual, psicológica, moral ou física), 56% já sofreram as-
sédio sexual e 28% já sofreram violência sexual dentro da universidade.  

Entretanto, mesmo os números sendo expressivos, os homens univer-
sitários relataram não perceberem essas diversas práticas como violentas, 
uma vez que 27% deles acham que não é violência abusar de uma garota se 
ela estiver alcoolizada, 35% não reconhecem como violência o ato de coagir 
uma mulher a participar de atividades degradantes (DATA POPULAR/INS-
TITUTO AVON, 2015). Por conseguinte, eles acreditam que as ações elen-
cadas como violentas são consequências naturais de comportamento da mu-
lher ou que as brincadeiras não possuem como intuito ofender ou intimidar.

É nítido, através desses discursos, que a sociedade patriarcal vai 
muito além de impedir a coexistência dos sexos de forma igualitária den-
tro dos diversos espaços, mas sujeita mulheres a condições desumanas e 
misóginas, as quais muitas vezes são silenciadas pela cultura do estupro, 
baseada numa lógica machista de objetificação da mulher e culpabilização 
da vítima (SOMMACAL; TAGLIARI, 2017), que acarreta muitas vezes na 
desresponsabilização dos homens frente a seus atos, além da desistência 
de diversas mulheres de seus cursos na universidade.
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4 Considerações finais 

As mulheres serem a maioria nos cursos da Universidade Federal de 
Catalão e nas publicações do CONPEEX está longe de ser um indicativo 
de apropriação, igualdade espacial e equidade na coexistência de gênero 
dentro da universidade. Uma vez que, nada é dado a elas, está sempre im-
plícito a essa realidade lutas e enfrentamentos para trilharem o caminho 
cientifico na graduação, como o acúmulo de funções, tendo elas que con-
ciliarem a vida acadêmica aos afazeres domésticos e aos menores investi-
mentos em bolsas de fomento à pesquisa. 

Outros desafios que as mulheres denotam para usarem e se apropria-
rem dos espaços universitários estão relacionados aos constantes casos de 
assédios que elas enfrentam, que muitas vezes acarretam na desistência 
de seus cursos. Ademais, ainda se tem a dificuldade de que a formação 
acadêmica impulsione a independência financeira, e ascensão social. A 
conquista aos altos cargos e a carreira acadêmico científica também são 
fatores que corroboram para que as mulheres sejam desestimuladas a con-
tinuarem na carreira cientifica, ao passo que estão em menor número na 
docência, reitorias, tomadas de decisão, dentre outros.  

Destarte, mesmo com a massiva presença feminina na produção 
cientifica, diversas vezes suas produções são tomadas como irrelevantes 
ou necessitam da figura masculina para serem validadas. Como constatado 
através dos dados do CONPEEX é possível observar a clara segmentação 
sexual nos cursos e na produção cientifica, que mais uma vez determinam 
a mulher ao papel de esposa e mãe, e aos locais que ela deve ou não ocupar, 
restringindo-as a esfera do lar. Ao passo que os homens estão mais pre-
sentes nas áreas de grande prestígio, considerados verdadeiramente como 
intelectuais. Ou seja, mesmo com as diversas conquistas feministas rela-
cionadas a ciência e ao acesso à universidade, ainda esses dois segmentos 
são fortemente transpassados por vieses sexistas, machistas e consequen-
temente promovem a manutenção do patriarcado. 

Perfazendo-se essa discussão, é fundamental salientar a importância 
da universidade não apenas como espaço de formação profissional e fo-
mento à pesquisa, mas de inclusão e subversão ao que está posto. Por con-
seguinte, tanto as universidades públicas quanto particulares devem estar 
a par do que ocorre em suas instituições, uma vez que não é mais aceitável 
que casos de discriminação e violência de gênero passem impunes. Susci-
ta-se assim, a promoção e efetivação de políticas de enfrentamento que ga-
rantam o direito a diferença e acesso democrático aos diferentes espaços, 
para que ocorra de modo efetivo a apropriação dos espaços acadêmicos 
pelas mulheres. 
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Racismo genderizado como categoria 
analítica para a criminalização do racismo

Samara Tirza Dias Siqueira1

1 Introdução

As mulheres negras historicamente são vítimas de violências especí-
ficas produzidas pela articulação entre racismo e sexismo. No entanto, as 
suas demandas foram invisibilizadas e diluídas nos movimentos negros e 
de mulheres. Isto reverberou na luta e na criação de leis de proteção desti-
nada a esses dois grupos.

A legislação antirracismo é considerada um avanço no combate à 
discriminação racial. Todavia, a articulação entre a opressão racial e de 
gênero deve ser levada em consideração quando se trata de proteger mu-
lheres negras vítimas de crimes raciais. Assim, a presente pesquisa visa in-
vestigar de que forma a categoria “racismo genderizado” pode contribuir 
para análise da legislação antirracismo.

Para tanto, foi realizada pesquisa bibliográfica, com a utilização de 
teóricas dos feminismos negros que narram a história de mulheres negras, 
bem como pesquisa documental na legislação que determinou a criminali-
zação do racismo. Foi eleito o termo “racismo genderizado”, cunhado pela 
intelectual Kilomba (2019), como lente analítica da legislação antirracismo.

Primeiramente, serão retratadas as consequências da escravização 
na vida de mulheres negras e como reverberaram na posição social em 
que ocupam. Logo após, será explicada a incorporação da criminalização 
do racismo ao ordenamento jurídico brasileiro, como resultado de inten-

1 Mestranda do Programa de Pós-graduação em Direito da Universidade Federal do Pará (PPGD-UFPa). Pós-
graduanda em Análise de Teorias de Gênero e Feminismos na América Latina, no Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas da Universidade Federal do Pará (IFCH-UFPa).
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sa luta dos movimentos negros. Por fim, será explicado como o “racismo 
genderizado” impacta a vida de mulheres negras, sobretudo através da vio-
lência estatal do sistema penal, e como possibilita a percepção da violência 
racial genderizada reproduzida por ofensas raciais.

2 O legado da escravização na vida de mulheres negras

A colonização e a escravização foram sistemas violentos que marca-
ram a vida de povos racializados, sobretudo africanos. Ambos definiram 
como as sociedades seriam moldadas a partir de uma ideologia hierarqui-
zante entre pessoas.

Para elucidar o que de fato significou a colonização, Césaire (1978) 
explica que não foi nada do que havia sido prometido – evangelização, 
filantropia, sabedoria, propagação de Deus e extensão do Direito – pelo 
contrário, o que atravessou as fronteiras da Europa foram piratas, comer-
ciantes e exploradores. Uma civilização que resolveu alargar, em escala 
mundial, a sua economia através da violência.

No que tange aos efeitos coloniais sobre as pessoas, de acordo com 
Fanon (2008), a colonização internalizou um complexo de inferioridade nas 
pessoas negras, as quais passariam a vida tentando se embranquecer, para 
chegar mais próximo do ideal de ser humano: o ser branco.

A colonização estabeleceu o homem branco enquanto o ser univer-
sal. Schucman (2012) explica que no projeto moderno de colonização - que 
deu origem à escravização negra, ao tráfico de africanas/os para o Novo 
Mundo e à construção de novas identidades - os brancos estabeleceram 
a sua identidade como norma e padrão, de modo que outros grupos não 
brancos seriam caracterizados como marginalizados e inferiores.

Uma das estratégias de dominação colonial foi a invenção da raça. 
Segundo Quijano (2005), o significado de raça na Modernidade não apa-
rece em nenhum outro momento da História antes da invasão das Améri-
cas. A ideia foi estabelecida com o objetivo de explicar a diferença entre 
conquistadores e conquistados, com base em atributos biológicos. Dessa 
forma, a ideia de raça foi criada com a finalidade de legitimar as relações 
de dominação advindas da exploração (QUIJANO, 2005).

O principal sistema de exploração que a ideia de raça legitimou e 
possibilitou uma existência longa foi a escravização de africanos e africa-
nas. Nascimento (1978) o considera como o maior escândalo da história da 
humanidade. Quase simultaneamente à invasão das Américas, foi iniciado 
o tráfico forçado de africanas/os para o Brasil. Por volta de 1530, as/os afri-
canas/os figuram como a principal força de trabalho no país e, em 1535, a 
comercialização de escravas/os para o Brasil estava estruturada, tornando-
-se rapidamente uma das maiores (NASCIMENTO, 1978).
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Segundo Nascimento (1978), a função das pessoas negras escravi-
zadas foi essencial para a estruturação econômica do Brasil. Sem elas, a 
economia brasileira nunca teria existido. Logo, as/os africanas/os foram 
responsáveis pelas fundações que construíram a sociedade brasileira.

Durante séculos, o sistema escravocrata português teve a fama de ser 
uma instituição benigna, que respeitava a humanidade das/os escravizadas/
os, diferente de outros sistemas, como o inglês. Isso porque o colonialismo 
português adotou formas específicas, como mentira e dissimulação, para 
disfarçar a violência e crueldade com a qual agiam (NASCIMENTO, 1978).

Ao longo do tempo foram construídos diversos mitos para justificar 
a bondade do sistema escravocrata português, entre os principais deles 
está a participação da igreja católica, que, a priori, teria influenciado no 
abrandamento do sistema colonial e escravista português.

No entanto, Nascimento (1978) explica que os missionários não so-
mente trabalhavam no processo de conversão das/os fiéis, mas também 
apoiavam a crueldade e a desumanidade do tráfico negreiro. A igreja pro-
testante também teve participação nisso ao justificar a necessidade da 
submissão escrava com base no divino. Assim, Nascimento (1978, p. 53) 
conclui que “o cristianismo, em qualquer das suas formas, não constituiu 
outra coisa que aceitação, justificação e elogio da instituição escravocrata, 
com sua inerente brutalidade e desumanização dos africanos”.

O sistema escravista no Novo Mundo foi imposto de forma dife-
rente do que era praticado anteriormente. O sistema que incidia contra 
perdedores de guerra passava agora a vitimar pessoas consideradas sem 
humanidade (CAMPELLO, 2018). Com isso, desde a entrada nos navios 
negreiros, africanos e africanas recebiam tratamentos desumanos e quan-
do chegavam em solo brasileiro a situação permanecia: eram obrigadas/os 
a trabalhar de modo intenso e incessante, chegando a ter jornadas de 14 a 
18 horas diárias; não eram alimentados e tampouco vestidos corretamente; 
além de dormirem em senzalas sem o mínimo de conforto, onde deitavam 
no chão ou em cima de palhas e acorrentados durante a noite para evitar 
fugas (SILVA, 2009).

As mulheres negras, assim como os homens negros, eram vistas me-
ramente como um objeto que gerava mão de obra e lucro. Desta forma, 
eram pressionadas a apresentar resultados de trabalho iguais aos dos ho-
mens, sob pena de sofrerem os castigos tradicionalmente aplicados soma-
dos a outras torturas realizadas em razão do gênero, como abuso sexual. É 
interessante notar que, como unidade de trabalho, não havia diferença de 
gênero, mas, no momento da punição, haviam violações perpetradas com 
requintes de crueldade em razão de serem mulheres (DAVIS, 2016).

O estupro colonial era uma arma de dominação e controle de pes-
soas escravizadas que tinha dois objetivos, quais sejam: destruir qualquer 
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desejo de fuga e articulação de mulheres para resistir à escravização, bem 
como desmoralizar os seus companheiros negros. Nesse contexto, o estu-
pro era basicamente um instrumento de punição, tal qual era praticado nas 
guerras (DAVIS, 2016).

Além da violência sexual praticada como forma de castigo, as mu-
lheres negras eram alvos da arbitrariedade do “seu senhor”, ficando vul-
neráveis aos seus asquerosos desejos sexuais no momento em que tivesse 
vontade de satisfazê-los. Essa violência fez desenvolver a imagem da con-
cubinagem natural sobre mulheres negras. Assim, além do sistema escra-
vista fazer parecer legítima a violação sexual sobre os seus corpos ao ex-
cluir a caracterização do estupro na situação, ainda houve o estereótipo da 
“mulher negra que apenas serve para ser concubina” (GONZALEZ, 1983). 

Na América Latina, a violência sexual colonial praticada contra mu-
lheres negras e indígenas moldou a identidade nacional dos países e es-
truturou o mito da democracia racial, especialmente no Brasil, além de 
pavimentar as hierarquias de raça e gênero na sociedade brasileira (CAR-
NEIRO, 2003).

Nesse sentido, vale ressaltar que a opressão sofrida pelas mulheres 
negras ao longo do tempo é diferente daquela denunciada no discurso clás-
sico sobre opressão de gênero. Carneiro (2003) enfatiza que as mulheres 
negras não foram merecedoras de qualquer proteção paternalista, nem 
consideradas “rainhas de nada”, tampouco do lar, e tiveram que trabalhar 
fora de casa desde cedo.

Outro exemplo disso é o padrão de feminilidade imposto no século 
XIX nunca ter se estendido às mulheres negras. Elas não eram conside-
radas frágeis nem vocacionadas à maternagem, pelo contrário, durante a 
escravização eram vistas como reprodutoras, cuja função também era ga-
rantir lucro para os senhores através da venda de seus filhos e da geração 
de mais mão de obra (DAVIS, 2016).

Um dos principais legados do sistema escravista sobre a vida de mu-
lheres negras foi a sua naturalização em ocupações manuais e trabalhos 
desvalorizados. Davis (2016) explica que no período pós-abolição, a grande 
maioria de mulheres negras teve que trabalhar no campo, na lavanderia ou 
na cozinha.

Cursar o ensino superior ou ocupar cargos não-manuais era uma 
realidade na vida de mulheres brancas, situação muito distante da reali-
dade das negras. Gonzalez (2020) explica que o destaque na ascensão de 
mulheres no mercado de trabalho e nas faculdades, em meados do século 
XX, dizia respeito apenas a um grupo específico racialmente dominante: 
mulheres brancas.
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Às mulheres negras restaram ocupações que demandavam maior 
força de trabalho e as mais baixas remunerações. Inclusive, a presença do 
racismo é latente e muito perceptível na contratação de mulheres para car-
gos em que há contato com o público, tendo em vista que o critério da boa 
aparência, o qual se refere à estética branca, oportuniza esses empregos 
para mulheres pertencentes ao grupo dominante (GONZALEZ, 2020).

O serviço doméstico é algo muito simbólico na vida de mulheres ne-
gras e em como a sua imagem é construída socialmente. Segundo Davis 
(2016), a naturalização do emprego doméstico para mulheres negras não 
foi um simples resquício da escravização que brevemente desapareceria. 
Foi o local em que se perpetuou a cozinha da casa grande, no qual elas 
naturalmente deveriam estar.

Para o imaginário social de sociedades de origem colonial-escravis-
ta, o posto de empregada doméstica era o único possível a ser ocupado 
por mulheres negras. No entanto, na sociedade brasileira, é importante 
destacar um outro estereótipo atribuído a elas através do processo de hi-
persexualização: a mulata.

De acordo com Gonzalez (1983), mulata e doméstica são papeis da 
mesma pessoa, a nomenclatura varia a depender da situação em que as 
mulheres negras são vistas. A mulata é a figura endeusada durante o pe-
ríodo do carnaval, o centro das atenções e dos desejos, cujas curvas são 
cobiçadas nas falas dos homens e nas marchinhas do período festivo. Mais 
ainda, Gonzalez (2020) constatou que a instalação definitiva do capitalismo 
no Brasil tornou a mulata uma mercadoria doméstica e internacional, trei-
nadas para serem atração em casas noturnas.

Entretanto, ressalta-se que a personagem da mulata se torna o foco 
das atenções e dos olhares no período carnavalesco, no qual a cultura ame-
fricana é exaltada por meio dessa sujeita, cujo papel é totalmente oposto 
ao da empregada doméstica. Para esta, fica a invisibilização no restante do 
ano e a responsabilidade de carregar a sua família e a dos outros nas costas 
(GONZALEZ, 1983).

Para Gonzalez (1983), essa é a dinâmica representativa da violência 
específica do mito da democracia racial sobre a vida de mulheres negras: o 
endeusamento da mulata no rito carnavalesco e a ocultação da sua transfi-
guração em empregada doméstica no cotidiano. Assim, o mito é atualiza-
do: entre a falsa exaltação e a invisibilização.

Percebe-se que as mulheres negras, desde o período escravocrata 
foram atravessadas por violências coloniais de raça e de gênero, que esta-
beleceram a posição social que iriam ocupar na sociedade brasileira. No 
próximo tópico, passa-se à análise do processo de criminalização do racis-
mo, conquistada após intensa luta dos movimentos negros.
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3 A criminalização do racismo no ordenamento jurídico brasileiro

A criminalização do racismo representou um avanço na luta dos mo-
vimentos negros no combate à discriminação racial, ao mesmo tempo em 
que foi considerado uma resposta estatal à desigualdade estrutural à qual 
a população negra foi inserida. É importante visualizar, em retrospecto, as 
reivindicações dos movimentos negros na esfera jurídica, pois a sua pre-
sença e atuação é histórica na luta pelo reconhecimento de pessoas negras 
enquanto sujeitas/os de direito.

A proibição da determinação de privilégios em razão da raça come-
çou a ser ventilada no ordenamento jurídico brasileiro na Constituição de 
1934. Entretanto, havia uma contradição latente entre a afirmação positiva 
da presença da/o sujeita/o negra/o e a permanência das teorias eugênicas 
que marcaram todo o período anterior (PIRES, 2012).

O direito é um campo disputado pelas pessoas negras. A reivindica-
ção por uma legislação antidiscriminatória foi pautada pelos movimentos 
negros na década de 40, especificamente ao final da ditadura varguista em 
1945, por meio da reorganização da imprensa negra com a criação da As-
sociação do Negro Brasileiro – ABN e do Teatro Experimental do Negro 
– TEN (FULLIN, 1999).

Os movimentos negros tentaram lançar candidaturas para o proces-
so constituinte de 1946. No entanto, o resultado foi que a Constituição 
promulgada tratou timidamente do racismo, proibindo propagandas que 
veiculassem preconceito racial e determinando expressamente a igualdade 
de todas as pessoas perante a lei (FULLIN, 1999). Isso porque as propos-
tas apresentadas pelos movimentos negros foram silenciadas pelo mito da 
democracia racial e pelos setores menos progressistas da assembleia cons-
tituinte (PIRES, 2012).

A luta pela criminalização do racismo permaneceu no campo da po-
lítica brasileira, tendo em vista que em 1951 foi aprovada a Lei nº 1.390, po-
pularmente conhecida como Lei Afonso Arinos, que tornou contravenção 
penal a prática de discriminação racial. A criação da lei foi impulsionada 
pelo caso Katherine Dunham, uma famosa coreógrafa e dançarina impe-
dida de se hospedar em um hotel luxuoso na cidade de São Paulo por ser 
negra (FULLIN, 1999).

Segundo Fullin (1999), na visão de Afonso Arinos, deputado na época 
e autor do projeto de lei, era necessária uma norma antidiscriminatória 
para combater o preconceito racial que estava começando a se instalar no 
país. Com isso, a lei foi baseada na punição de condutas de discriminação 
racial explícita, inerente a um modelo segregacionista legal, como o esta-
dunidense, restando ineficaz para o contexto brasileiro. A legislação foi 
criticada por parte dos movimentos negros por ser considerada inaplicável 
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às classes dominantes e uma resposta à comoção pública pelo caso Kathe-
rine Dunham, além de enfraquecer a luta contra o racismo (FULLIN, 1999). 
Na visão de Fellipe Sousa (2020), a previsão da discriminação racial como 
contravenção penal demonstra que o combate ao racismo não estava na 
agenda prioritária do Estado brasileiro.

A Constituição de 1964 manteve o princípio da igualdade e deter-
minou que o preconceito racial seria punido por lei, entretanto, não foi 
promulgada qualquer legislação para regulamentar a ordem constitucio-
nal (FULLIN, 1999). Em 1982, o Deputado Federal Abdias do Nascimen-
to apresentou um projeto de lei que criminalizava a discriminação racial, 
previa punições graves para este tipo de conduta e revogava a Lei Afonso 
Arinos. Todavia, a proposta não foi aprovada (FULLIN, 1999).

Através da articulação política na constituinte de 1987, os movimen-
tos negros apresentaram diversas demandas relacionadas à população ne-
gra, inclusive a criminalização do racismo, uma das poucas incorporadas 
ao texto constitucional. Finalmente, a Constituição Federal de 1988 (1988), 
no art. 5º, inciso XLII2, criminalizou o racismo após intensa luta do mo-
vimento negro, que, ao realizar a celebração de 100 anos da abolição da 
escravização, conseguiu pressionar o constituinte para tornar crime as 
práticas de racismo, representando uma evolução em relação à Lei Afonso 
Arinos (SANTOS, 2015b).

Para regulamentar a ordem da Carta Magna, três meses após a pro-
mulgação da Constituição, foi criada a Lei nº 7.716/893, também conhecida 
como Lei Caó – em homenagem ao deputado federal Carlos Alberto de 
Oliveira, responsável pela sua proposição – com o intuito de regulamentar 
o artigo supracitado criminalizando condutas de preconceito e discrimi-
nação racial (FULLIN, 1999).

Além da criação da legislação específica de combate ao racismo, o 
Brasil é signatário da “Convenção Internacional sobre a Eliminação de To-
das as Formas de Discriminação Racial”, ratificada em 1968 pelo país, a qual 
determina que os Estados-parte devem comprometer-se a adotar medidas de 
combate à discriminação e promoção da igualdade, segundo o Artigo II do 
referido documento. Em 2021, o Brasil ratificou a “Convenção Interamerica-
na Contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Into-
lerância”, se comprometendo a prevenir, eliminar, proibir e punir atos e ma-
nifestações de racismo, discriminação racial e formas afins de intolerância4.

2 Art. 5º, inciso XLII, da Constituição Federal: “a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito 
à pena de reclusão, nos termos da lei”.
3 Art. 1º da Lei nº 7.716/89: “Art. 1º Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultantes de discriminação ou 
preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional”.
4 Disponível em: https://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-o-planalto/noticias/2021/05/brasil-ratifica-a-
convencao-interamericana-contra-o-racismo. Acesso em: 15 nov. 2021.
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O direito pode ser considerado como instrumento antidiscriminató-
rio e de proteção a grupos vulnerabilizados, conforme pode ser visto em al-
guns dispositivos jurídicos como a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006), 
a Lei Caó (Lei nº 7.716/89) e a equiparação da LGBTQI+5 fobia com o crime 
de racismo. No entanto, também integra o sistema racista que subalterniza 
pessoas negras, pois não deixa de ser elementar na produção e constituição 
do que se entende por raça (PIRES, 2012).

A Lei nº 7.716/89 preencheu a lacuna existente entre o Código Penal 
e o mandado constitucional de criminalização do racismo, tipificando con-
dutas de preconceito e discriminação por raça ou cor. No entanto, ainda 
assim a Lei Caó continha limitações tal qual a Lei Afonso Arinos. Algo 
parcialmente resolvido pela criação da Lei nº 9.459/1997, que ampliou o 
rol de condutas tipificadas como crimes de preconceito ou discriminação 
por raça e cor, além de inserir a qualificadora racial no crime de injúria6 
(SANTOS, 2015b).

Vale ressaltar que houve resistência da doutrina penal para aceitar 
a criminalização do racismo, pois argumentavam que feria o princípio da 
proporcionalidade se comparado a outros crimes considerados mais gra-
vosos, banalizando, portanto, condutas racistas (SANTOS, 2015b).

Em síntese, os crimes previstos na Lei nº 7.716/89 têm a finalidade de 
proteção do bem jurídico da igualdade, em especial o art. 20 (comumente 
chamado de crime de racismo). No caso da injúria racial, prevista no art. 
140, § 3º do Código Penal (CP) a proteção é destinada à honra subjetiva da 
pessoa ofendida (SILVA, 2012).

Além da tipificação dos crimes raciais, os movimentos negros con-
quistaram a promulgação da Lei nº 10.639/2003, que tornou obrigatório o 
ensino de história e cultura africana nas escolas, bem como a promulgação 
da Lei nº 12.288/2010, conhecida como o Estatuto da Igualdade Racial, que 
reafirmou direitos básicos à população negra brasileira e determinou a cria-
ção de órgãos estatais como meio de fiscalização e garantia dessas normas.

Nota-se que historicamente houve um avanço na legislação brasilei-
ra em relação à proteção de pessoas negras, algo atribuído à intensa luta 
dos movimentos negros em diversos espaços, inclusive no Legislativo. No 
entanto, são dispositivos que não reconheceram a posição mais vulnerabi-
lizada de mulheres negras na sociedade. Assim, passa-se à compreensão da 
violência racial genderizada que as atinge.

5 Lésbicas, gays, bissexuais, transexuais e travestis, queer e intersexuais.
6 Art. 140, § 3º, do Código Penal: Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro: § 3o Se a injúria consiste 
na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, religião, origem ou a condição de pessoa idosa ou portadora 
de deficiência.
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4 Visibilização das mulheres negras vítimas de crimes raciais

Para alcançar a visibilização de mulheres negras enquanto vítimas 
de crimes raciais é necessário que sejam elevadas ao nível de sujeitas e 
reconhecidas como tal dentro do debate acadêmico e político.

Nesse sentido, Kilomba (2019) enfatiza que a caracterização 
de sujeita/o é oriunda da relação entre indivíduo e sociedade, sendo 
qualificada/o desta forma aquela/e que tem a possibilidade de ser e se apre-
sentar em diferentes modos de intersubjetividade e realidades sociais, e 
podem participar ativamente da sociedade, propondo temas e agendas na 
comunidade em que vivem. Portanto, ser sujeita/o é sair do campo da invi-
sibilização, no qual a existência não é reconhecida.

Entretanto, as mulheres negras sempre ocuparam um não lugar nos 
discursos que denunciavam a opressão racial e a opressão de gênero, de 
modo que tiveram suas pautas silenciadas no movimento negro e no mo-
vimento de mulheres.

Em relação ao movimento negro, Kilomba (2019) destaca que as po-
líticas negras foram construídas em torno da concepção de um sujeito 
universal negro, que corresponde ao ideal da masculinidade heterossexual 
negra, acarretando a invisibilização das violências perpetradas contra mu-
lheres negras e pessoas negras LGBTQI+.

Sobre o movimento de mulheres, Gonzalez (2020) relata que as mulhe-
res negras eram constantemente consideradas “agressivas” ou “não feminis-
tas” por insistirem que o racismo deveria ser incluído na luta feminista, pois, 
tal qual o sexismo, também é característica estrutural da sociedade.

Dessa maneira, Kilomba (2019) aponta que grande parte dos estudos 
que tratam sobre racismo falhou em abordar as questões das mulheres ne-
gras, bem como a relação entre gênero, sexualidade e raça. A intelectual 
também ressalta que a literatura feminista ocidental errou em não reco-
nhecer como o gênero incide na vida de mulheres racializadas de forma 
diferente que atinge mulheres brancas.

Por isso é importante nomear e reconhecer as violências específicas 
das quais mulheres negras são vítimas. Nesse sentido, Kilomba apresenta 
a categoria “racismo genderizado” como forma de explicar a articulação 
entre racismo e sexismo que atravessa a molda as experiências de mulhe-
res negras.

Nesse sentido, Santos (2020) destaca que o racismo construiu as for-
mas que o gênero estabeleceu como papeis a serem desempenhados no 
mundo colonial: homens e mulheres brancos/as como senhores e senhoras 
da Casa Grande; e machos e fêmeas negros/as na senzala.

Por isso, há um equívoco em analisar separadamente raça e gênero, 
tendo em vista serem inseparáveis. O dilema teórico que insiste no ques-
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tionamento se há racismo ou sexismo na situação ou a mensuração da 
presença de cada uma dessas estruturas, não merece atenção, pois gênero 
impacta na construção da “raça” e na experiência do racismo. Dessa forma, 
separar gênero e raça é manter a invisibilização de mulheres negras nos 
debates acadêmicos e políticos (KILOMBA, 2019).

Para Kilomba (2019), a percepção de que mulheres negras sofrem 
opressões cumulativas é insuficiente, pois são alvo de violências específi-
cas decorrentes da intersecção entre as opressões: “formas de opressão não 
operam em singularidade; elas se entrecruzam” (KILOMBA, 2019, p. 98). O 
entrecruzamento entre o racismo e o sexismo geram formas únicas de ra-
cismo que compõem as experiências de mulheres negras e racializadas. As-
sim, a opressão racial que atinge as vidas de mulheres negras é estruturada 
por percepções racistas de papeis de gênero e vice-versa (KILOMBA, 2019).

O conceito de “racismo genderizado” é oriundo da interseccionali-
dade – conceito em disputa e não acabado, advindo da teoria e práxis do 
movimento de mulheres racializadas, principalmente as negras – empre-
gada para analisar as opressões vividas por mulheres negras. A partir da 
lente do racismo genderizado, é possível verificar no Brasil a sua repercus-
são em estereótipos racistas de gênero que recaem sobre mulheres negras, 
como a hipersexualização, a naturalização em empregos desvalorizados 
e criminalidade, além de ser ilustrado em ofensas dirigidas a elas, como 
“pretas, macacas, vagabundas”7.

O principal aparelho estatal no qual é possível identificar a reprodu-
ção do racismo genderizado é o sistema penal. Flauzina (2016) expõe que o 
seu funcionamento apenas é possível em razão da exploração específica de 
mulheres negras que viabiliza o encarceramento de homens negros. Isto é 
demonstrado na exploração material e sexual de mulheres negras, usadas 
como moeda de troca do Estado para controlar homens negros encarcera-
dos e mantê-los no encarceramento. Portanto, Flauzina (2016) explica que 
o tratamento dado às mulheres negras não é um apêndice do encarcera-
mento masculino, mas o fator principal para viabilizá-lo.

Outro atributo do racismo genderizado exercido pelo sistema penal 
está na criminalização sistemática de formas de sobrevivência de mulhe-
res negras (SANTOS, 2014), bem como no seu crescente encarceramento 
nos últimos anos, decorrente do alto número de condenações, aplicação de 
penas altas e recusa na concessão de benefícios legais por parte da magis-
tratura masculina branca (ALVES, 2017).

Quando são vítimas de crimes que envolvem violência de gênero, as 
instituições do sistema penal e seus atores não estão preparados para o 

7 Farias (2017) aponta que a maioria das ofensas dirigidas às mulheres negras consiste no termo “macaca” e “vagabunda”.
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acolhimento de mulheres negras (AKOTIRENE, 2019), pois foram forjados 
a enxergá-las sempre em um lugar de desumanização.

No mais, Gonzalez (1983) denuncia que as mulheres negras sofrem 
as consequências da perseguição policial contra homens negros, de modo 
a serem compulsoriamente forçadas a se tornarem chefes de família solo 
porque seu homem e seus filhos são alvos do encarceramento e da morte 
que o sistema penal propaga. A análise que Santos (2020) faz a respeito dis-
so, aponta para o genocídio da juventude negra como o ápice da violência 
reprodutiva contra mulheres negras, evidenciando o caráter racial-gende-
rizado da violência letal por parte do Estado contra corpos racializados.

No que tange aos crimes raciais, Farias (2017) aponta que as mulheres 
negras representam a maior parte das vítimas de racismo e injúria racial no 
âmbito da Região Metropolitana de Belém. O autor ressalta que há maior 
vitimização quando as ofendidas têm baixa escolaridade e exercem a função 
de empregadas domésticas ou “donas de casa”. Além disso Farias (2017) de-
monstra que as ofensas mobilizam a questão da religião, uma vez que as/os 
ofensoras/es utilizam o termo “macumbeira” para ofender mulheres negras. 
Neste último, vale destacar que a presença de mulheres negras sempre foi 
muito evidente na liderança de religiões de matriz africana, sendo, inclusi-
ve, uma forma estratégica de resistência contra o racismo.

Por fim, Farias (2017, p. 76) conclui que as mulheres negras sem-
pre são alvos de insultos raciais acompanhados de insulto sexual, como 
“piva” ou “prostituta”, bem como a mobilização da religião como instru-
mento ofensivo no emprego dos termos “macumbeira” ou “negra maldita 
do inferno”. Isso demonstra que mulheres negras estão mais suscetíveis e 
vulneráveis a serem alvos de discriminação racial em razão dos efeitos do 
entrecruzamento entre o racismo e o sexismo.

No âmbito virtual, a situação não muda. Segundo Pena (2017), na 
análise das violências racistas em redes sociais, constatou que os insultos 
praticados na rede social do Facebook, que continham teor de objetifica-
ção sexual, foram muito mais humilhantes e pejorativos quando dirigidos 
às mulheres negras. Isso demonstra a manutenção do estereótipo da hiper-
sexualização sobre sua imagem.

No mesmo sentido, Araújo (2010) faz um estudo dos Boletins de 
Ocorrência sobre preconceito e discriminação racial registrados na cidade 
de São Paulo e no Distrito Federal, com o intuito de analisar as relações ét-
nico-raciais, e aponta que há diferenças sobressalentes quando as vítimas 
são homens ou mulheres. O autor enfatiza que as desigualdades de sexo e 
raça geram uma condição específica de vitimização feminina, fazendo com 
que sofram discriminação em dobro. Conclui que as pretas e pardas são 
mais desqualificadas e discriminadas em razão do sexo.
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Araújo (2010) destaca, ainda, que observou seleções lexicais relacio-
nadas à construção da identidade de mulheres negras, as quais dizem res-
peito a estereótipos de cunho erótico, estético e doméstico. O autor infere 
que estas vítimas estão muito mais vulnerabilizadas e fragilizadas em situ-
ações de conflito, por isso sujeitas às piores humilhações.

No mais, Oliveira (2009) analisou inquéritos policiais sobre injúria 
racial da antiga Delegacia de Combate aos Crimes Discriminatórios, em 
Belém/PA, e observou que há uma predominância feminina entre as víti-
mas. Além disso, o autor destaca a existência de um padrão nas ofensas 
quando se trata da vítima homem ou mulher. Em relação a esta, os insultos 
evocam sujeira, depreciação estética e licenciosidade sexual.

Oliveira (2009) reconhece que a associação entre mulheres negras 
e as características supracitadas é oriunda de uma construção histórica, 
decorrente da matriz das relações raciais e da naturalização de imagens 
sexualizadas sobre mulheres negras.

No que se refere à composição das instituições que participam do 
processo judicial em âmbito criminal – como o Poder Judiciário e o Minis-
tério Público, Fellipe Sousa (2020) denuncia que há um monopólio étnico 
em sua composição, tendo em vista que são majoritariamente ocupadas 
por homens brancos. Isso implica diretamente no tratamento dado as pes-
soas que sofreram algum processo de vitimização. Fellipe Sousa (2020) res-
salta que a incompreensão sobre questões de raça e gênero leva à inaptidão 
das/os profissionais do Direito na aplicação da lei e da justiça.

Assim, considerando o reconhecimento da maior vulnerabilização 
de mulheres negras em geral e quando vítimas de crimes raciais, a lente de 
análise proposta por Kilomba (2019) no conceito de racismo genderizado, 
permite identificar que as ofensas racistas não são indissociáveis do sexis-
mo. Analisá-las somente do ponto de vista racial significa ignorar a dor e o 
protagonismo das principais vítimas.

Portanto, violências interseccionais atingem mulheres negras de 
modo que políticas públicas que visem proteger um sujeito universal as 
excluem do seu âmbito de proteção. Segundo Akotirene (2019), leis antir-
racistas que ignoram o marcador de gênero apenas reforçam as opressões 
sobre mulheres negras.

Na realidade, uma legislação que vise combater a violência de gênero 
ou a violência racial, deve ser pensada e gestada a partir de uma visão inter-
seccional, sob pena de excluir grupos de sua proteção, como as mulheres 
negras (AKOTIRENE, 2019). Logo, a tipificação de condutas consideradas 
racistas e a aplicação da legislação antidiscriminatória, devem considerar 
a existência do sexismo como violência imbricada ao racismo, para melhor 
tentar garantir o direito à igualdade para mulheres negras.
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5 Considerações finais

A escravização foi um sistema que estruturou a sociedade brasilei-
ra na medida em que viabilizou a construção desta, sobretudo quando se 
tratam de termos econômicos. Logo, a submissão e exploração de pessoas 
negras foram essenciais para a construção do Brasil.

No entanto, o sistema escravista violentou de forma diferente homens 
e mulheres, resultando em violências próprias. A violência sexual colonial 
que permeia a vida de mulheres negras até os dias atuais tem origem no mito 
da disponibilidade dos seus corpos desde o período da escravização.

A criminalização do racismo foi proposta como tentativa de com-
bater a discriminação racial, contando com a tutela do Estado para tanto. 
Houve um intenso caminho a ser percorrido até que o mandamento de cri-
minalização fosse incorporado ao ordenamento jurídico brasileiro. Uma 
luta que demonstrou a falta de receptividade estatal para a mudança de 
status da população negra.

Vale ressaltar que não somente a criminalização do racismo foi pau-
tada, mas outras medidas de avanço social para a sociedade em geral e a 
população negra. Dentre as demandas propostas e conquistadas, estão a 
legislação que torna obrigatório o ensino da história da África nas escolas 
e o Estatuto da Igualdade Racial.

Ocorre que diversas pautas giraram em torno de um sujeito negro 
abstrato ou universal, fazendo com que a sua proteção não fosse efetiva-
mente estendida às mulheres negras. Para estas, submetidas às violências 
entrecruzadas de raça e gênero, é necessário nomear suas dores e as agres-
sões específicas das quais são vítimas.

Nesse sentido, o “racismo genderizado”, que nomeia a intersecção 
entre o racismo e o sexismo, para além do conceito, pode ser empregado 
como chave analítica de violências perpetradas contra a população negra, 
com o objetivo de identificar a situação das mulheres nestas situações.

O “racismo genderizado” permite, principalmente, evidenciar que 
as mulheres negras são as mais vulnerabilizadas nos conflitos raciais, so-
bretudo em razão do sexismo compor e agravar as violências das quais são 
vítimas. Além disso, possibilita identificar que as violências raciais das 
quais as mulheres negras são alvos remontam aos estereótipos oriundos 
da escravização.

Diante disso, empregar o “racismo genderizado” enquanto chave 
analítica da criminalização do racismo possibilita destacar a vitimização 
de mulheres negras em crimes raciais e indicar o sexismo presente nas 
ofensas racistas, tornando-as mais gravosas. Portanto, nomear essas vio-
lências específicas é retirar a figura das mulheres negras de um não lugar 
que invisibiliza suas dores e o seu lugar de vítima.
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A disputa Fragoso-Hungria sobre o bem 
jurídico tutelado pelo crime de genocídio. 
Subsídios para a história do Direito Penal 

Internacional no Brasil

Marcus Vinícius Xavier de Oliveira1

A história ensina, mas não tem alunos.

Antonio Gramsci

1 Introdução

O objetivo desse artigo, situado na intersecção entre Direito Penal 
Internacional, Direito Internacional dos Direitos Humanos e Direito Pe-
nal, será o de buscar reconstruir a disputa havida entre os dois maiores 
penalistas brasileiros em atividade na década de 1960, tendo por ocasião 
a discussão sobre o bem jurídico tutelado pelo crime de genocídio e sua 
previsão no Código Penal de 1969. 

Se comprovará como a crítica acertada de Heleno Cláudio Fragoso, 
Professor Titular e Livre Docente em Direito Penal da UERJ, ao projeto de 
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Pesquisas em Direito Internacional. Associado à International Law Association, Brasil-ILA/Brasil e ao Instituto Brasileiro 
de Direito Internacional Privado - IBDPriv. Autor, coautor e organizador de diversos livros. Desenvolve pesquisas nas 
áreas de Direito Internacional, Direito Penal Internacional, Direito Internacional dos Direitos Humanos, Filosofia do 
Direito e Filosofia Política. Advogado. Tradutor. E-mail: marcusoliveira@unir.br.
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Código Penal de autoria de Nelson Hungria evidenciava, no mesmo passo, 
a legitimidade da incriminação do comportamento em razão de seu recha-
ço internacional, como também a necessidade de o Direito Penal nacional 
se vincular aos parâmetros da incriminação internacional, como seja, tute-
lar o bem jurídico penal qual um valor internacional e de natureza transin-
dividual, rompendo, com isso, com as bases ideológicas do Direito Penal 
de matriz liberal.

2 A internacionalização do Direito Penal

Como regra geral, o senso comum dos “juristas” de Estados periféri-
cos considera o Direito Penal como um fenômeno essencialmente nacional. 

Ledo engano! Como já afirmava na década de 1970 o Professor Celso 
Duvivier de Albuquerque Mello, que tem sido considerado como precursor 
do TWAIL no Brasil2 (MOROSINI; LEICHTWEIS, 2020, p. 377-420), “[...] é 
extremamente artificial se separar um ramo do Direito em interno ou inter-
nacional, vez que atualmente não há mais qualquer ramo do Direito que não 
seja internacionalizado” (MELLO, 1978, p. 15). 

É prova da asserção de Celso de Mello o fato de existirem na atuali-
dade quase três centenas de Convenções Internacionais em matéria penal 
que tipificam internacionalmente um conjunto de 27 categorias de crimes 
internacionais. Em síntese: a criminalização de comportamentos não é nem 
nunca foi exclusiva dos Estados, mas antes uma prática comum e constante 
da Sociedade Internacional, como o faz prova o crime internacional par excel-
lence, a pirataria (BASSIOUNI, 2001, p. 15).

Contudo, é preciso reconhecer que esses processos internacionais nor-
mogenéticos estão inseridos num contexto “aleatório e incoerente” pela au-
sência de uma política criminal homogênea3. 

Frente a isso, faz-se necessário indicar elementos jurídicos mínimos 
que permitam compreender o fenômeno da internacionalização do Direito 
Penal, que conforme Bassiouni são 10: 

A) o reconhecimento expresso ou implícito de que a conduta 
proscrita se constitui em um crime internacional; B) o reco-
nhecimento implícito de que a natureza penal desse compor-
tamento estabelece o dever de proibir, prevenir, exercer a per-
secução penal e punir os autores desses fatos, ou C) a obrigação 
de tipificar internamente (criminalization) a conduta proscrita; 
D) a obrigação de exercer a persecução penal; E) a obrigação 

2 Acrônimo de Third World Approaches to International Law e que antecede em algumas décadas ao critical legal studies 
ainda em voga em terras americanas.
3 “The criminal laws of nations, expressed both legislative action and the common law, constitute a vital componente of ICL. 
International rules are generally imperfect and imprecise, not least because of the political difficulties in their drafting and in 
reaching agreeement among competing national interests” (BANTEKAS; NASH, 2007, p. 1-2).
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de sancionar a conduta proscrita; F) a obrigação de extraditar; 
G) a obrigação de cooperar na persecução e punição (inclusive 
mediante cooperação judicial); H) o estabelecimento dos fun-
damentos jurídico-internacionais para o exercício legítimo da 
jurisdição penal sobre crimes internacionais pelos Estados; I) 
a alusão à constituição de um Tribunal Penal Internacional ou 
de um Tribunal Internacional com características penais; e J) a 
exclusão da “defence” do cumprimento de ordens do superior 
hierárquico (BASSIOUNI, 2013, p. 143-144, livre tradução). 

Logo, é possível entender-se a internacionalização do Direito Penal 
como o fenômeno histórico, normativo e institucional pelo qual as com-
petências penais dos Estados, compreendidas no Sistema Westfaliano 
como expressão de suas soberanias, passaram, a partir de várias e con-
tínuas transformações, a ser exercidas pelos diversos sistemas e regimes 
de cooperação internacional em matéria penal, sejam eles universais e/
ou  regionais, tendo por objetivos essenciais a prevenção geral de deter-
minados comportamentos tipificados pelas normas internacionais como 
crimes, instituir obrigações internacionais de prevenção especial em rela-
ção àqueles comportamentos e estabelecer procedimentos de cooperação 
penal entre os Estados, legitimando, assim, o exercício das jurisdições pe-
nais de caráter territorial, extraterritorial ou mesmo internacional, isto é, 
diretamente por organismos internacionais.

No tocante aos interesses, Bassiouni sistematizou aquelas 27 catego-
rias de crimes internacionais a partir dos bens jurídicos tutelados (ratione 
materiae), a saber: 

A) Proteção à paz e segurança internacionais: Crime de Agressão; 
B) Proteção a interesses humanos não associados a outros 
interesses internacionalmente protegidos: Genocídio; Cri-
mes contra a humanidade; Crimes de guerra; A posse, o uso, 
o armazenamento e o comércio ilegais de armas, incluídas as 
armas nucleares; Terrorismo nuclear; Apartheid; Escravidão, 
redução à condição análoga à escravidão e tráfico de pessoas 
humanas; Tortura e outras formas de tratamento cruel, desu-
mano ou degradante ou punição; Experimentação humana ile-
gal; Desaparecimento forçado de pessoa e execuções extraju-
diciais; Mercenarismo; 
C) Proteção a interesses humanos associados a outros interes-
ses internacionalmente: Pirataria e atentados contra a segu-
rança da navegação marítima e a segurança das plataformas 
em alto mar; Tomada de reféns e atentados contra a segurança 
da segurança aérea; Ameaça e/ou o uso de força contra sujeitos 
internacionalmente protegidos e servidores das Nações Uni-
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das; O sequestro de civis; Uso de explosivos; Financiamento 
do terrorismo; O uso ilegal dos meios de comunicação inter-
nacional, em especial correio; e 
D) Proteção de interesses sociais e culturais: Tráfico ilícito de 
drogas e substâncias estupefacientes; Crime organizado; Des-
truição ou roubo de tesouros nacionais; Atos ilegais contra de-
terminados interesses internacionalmente protegidos relacio-
nados ao desenvolvimento; Tráfico internacional de material 
obsceno; Falsificação e contrafação; Interferência ilícita nos 
cabos submarinos internacionais; Corrupção e suborno de ser-
vidores públicos estrangeiros (BASSIOUNI, 2013, p. 142-143, 
p. 150-216, livre tradução). 

Embora não tenha sido citado por Bassiouni, o crime de lavagem de 
capitais toma parte nessa última classificação (STESSENS, 2003, p. 84-87), 
uma vez que ele se constitui em espécie de ilícito transnacional previsto 
nos tratados internacionais que versam sobre crimes transnacionais de ca-
ráter econômico.

Como se verifica, o crime de genocídio constitui em claro exemplo 
de interesse comum a toda humanidade.

3 A relação entre Direito Penal Internacional e Direito Internacional dos Direitos 
Humanos

Inicia-se esse tópico com um problema: seria o Direito Penal um 
campo legítimo para a tutela jurídica do Direito Internacional dos Direitos 
Humanos e de que forma ele é afetado por esse campo?

A única resposta possível a estes questionamentos é a afirmativa, 
uma vez ser a mais adequada à necessária legitimidade político-jurídica 
do tipo Estado de Direito, no qual o Direito Penal deve cumprir função 
importantíssima, a saber, a proteção dos bens e interesses fundamentais. 

Com efeito, para Claus Roxin, o conceito material de Direito Penal 
funda-se sobre o substrato dogmático da legitimidade da incriminação de 
comportamentos pelos Estados. Para o autor, este conceito material está 
submetido ao postulado teleológico da “proteção subsidiária de bens ju-
rídicos”, segundo o qual a proteção deles não se pode realizar somente 
através do Direito Penal, mas sim por um regime cooperativo que entrela-
ça a todos os demais ramos do direito com aptidão à uma tutela eficaz do 
interesse, do que decorre o caráter subsidiário da pena como “[...] ultima 
ratio da política social” (ROXIN, 1997, p. 49-65). 

No entanto, por se o Direito Penal material e formalmente submeti-
do à Constituição e ao Direito Internacional dos Direitos Humanos, o “[...] 
concepto de bien jurídico vinculante políticocriminalmente sólo se puede derivar 
de los cometidos, plasmados em la Ley Fundamental [...] a través de los cuales se 
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la marcan sus límites a la potestad punitiva del Estado”. Em razão disso, “[…] los 
bienes jurídicos son circunstancias dadas o finalidades que son útiles para el in-
dividuo y su libre desarrollo en el marco de un sistema social global estructurado 
sobre la base de esa concepción de los fines o para el funcionamiento del propio 
sistema” (ROXIN, 1997, p. 55-56). 

Assim, não sendo o Estado um ente isolado, mas pertencente a uma 
sociedade internacional que compartilha interesses e princípios funda-
mentais, deve, inexoravelmente, dar a proteção jurídica necessária a refe-
ridos bens e interesses internacionais, inclusive através do Direito Penal, 
pois a “[...] concepción del bien jurídico [...] es certamente de tipo normativo; 
pero no es estática, sino que dentro del marco de las finalidades constitucionales 
está abierta al cambio social e a los progresos del conocimiento científico” (RO-
XIN, 1997, p. 57-58).

Na mesma senda caminham Eugenio Zaffaroni e Pierangeli, que 
analisam este problema a partir do caráter objetivo e cogente do Direito 
Internacional dos Direitos Humanos em relação a todos os Estados a partir 
dos fundamentos decorrentes da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos e tratados internacionais sobre o tema, pois

Estes instrumentos devem ser levados em conta em qualquer 
interpretação que se faça do direito penal positivo interno, que 
não pode entrar em contradição com eles. Estes documentos 
têm criado, mediante uma base positiva, uma consciência ju-
rídica universal. Pouco importa que alguns países não tenham 
ratificado todos eles, posto que, de fato, eles atuam universal-
mente, e nenhum país pode considerar-se desvinculado de seus 
princípios que, em definitivo, estão sistematizados na Carta 
das Nações Unidas e na Organização dos Estados Americanos 
(EUGENIO ZAFFARONI; PIERANGELLI, 1999, p. 67-68).

Em outros termos, o sistema penal está normativamente vinculado 
e teleologicamente legitimado para exercer a tutela dos bens e interesses 
por meio da tríade garantia-persecução-dignidade do sujeito encarcerado 
(JORDA, 2004, p. 75; DE OLIVEIRA, 2016, p. 80-13).

Garantia porquanto um dos temas centrais do Direito Internacional 
dos Direitos Humanos é a proteção dos direitos à vida, à liberdade pessoal, 
à segurança jurídica e a livre conformação e expressão do indivíduo e da 
comunidade em que ele vive, dentre outros, não sendo poucas as normas 
que buscam garantir, mediante a interposição de cláusulas de contenção, 
materiais e processuais, o exercício do poder punitivo dos Estados, como o 
princípio da reserva legal, da proibição de bis in idem e da retroatividade 
da lei penal incriminadora etc. 
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Persecução porque, do lado da finalidade garantidora, ele também 
obriga a que os Estados sacionem, mediante o exercício de suas jurisdi-
ções, determinados comportamentos que violam aos direitos humanos, 
sejam estes comportamentos praticados pelo Estado ou por particulares, 
como, por exemplo, a tortura, o desaparecimento forçado de pessoa, o trá-
fico internacional de pessoas, a discriminação contra minorias, o genocí-
dio, através dos denominados mandados internacionais de criminalização.

Por fim, dignidade do sujeito encarcerado em razão de existirem 
inúmeras normas internacionais que incidem diretamente sobre a execu-
ção penal, impondo ao Estado a obrigação internacional de assegurara ao 
sujeito encarcerado a inviolabilidade de direitos e da sua dignidade.

4 Mandados internacionais de criminalização e o crime de Genocídio

Como visto, a vinculação entre Direito Penal e Direito Internacional 
dos Direitos Humanos também se dá através da persecução, uma vez que, do 
lado da finalidade garantidora, ele também obriga a que os Estados sancio-
nem, mediante o exercício de suas jurisdições prescritivas, comportamentos 
previstos nos denominados mandados internacionais de criminalização.

Se os processos normogenéticos de criação de normas do Direito Pe-
nal no contexto internacional sejam marcados por uma política criminal 
“aleatória e incoerente”, três características dentre aquelas dez que confor-
mam o fenômeno de internacionalização do Direito Penal são relevantes 
para a compreensão desse tópico: a) o reconhecimento expresso ou implí-
cito de que a conduta proscrita constitui-se em um crime internacional; b) 
o reconhecimento implícito de que a natureza penal desse comportamento 
estabelece o dever de proibir, prevenir, exercer a persecução penal e punir 
os autores desses fatos, e c) a obrigação de tipificar internamente (crimina-
lization) a conduta proscrita.

A primeira característica diz respeito ao conceito formal de crime 
internacional – próprios e impróprios –, isto é, todo comportamento hu-
mano a que uma norma internacional qualifica como ilícito de caráter pe-
nal (DE OLIVEIRA, 2020, p. 78). A segunda característica alude à criação 
de obrigações internacionais que estabelecem elementos comuns para a 
prevenção geral e especial em nível nacional, mas também a cooperação 
internacional em matéria penal entre os Estados a partir da regra aut de-
dere aut judicare, que vem a ser o princípio fundamental do Direito Penal 
Internacional (BASSIOUNI, 2013, p. 487). Já a terceira característica atine 
à possibilidade de que a fonte internacional estabeleça um mandado inter-
nacional de criminalização de comportamento.

Pois bem, há de se entender por mandado internacional de crimina-
lização os dispositivos expressos (mandado de criminalização direto) ou 
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implícitos (mandado de criminalização indireto) presentes em um Tratado 
Internacional que criam para o Estado a obrigação internacional de exercer 
sua jurisdição prescritiva (prescriptive jurisdiction), tornando o crime interna-
cional em um fato típico no Direito nacional. Esta última modalidade pode 
ser identificada pelas diversas disposições contidas em preâmbulos ou em 
dispositivos normativos de Tratados Internacionais em que constam cláu-
sulas de caráter programático a concitar os Estados a tipificarem o crime.

Entrementes, é preciso aclarar que a palavra genocídio, composta 
pelos termos “geno” (do grego “Γένο”), que em seu étimo conota estirpe, 
família em sua conotação relacional entre descendentes e ascendentes 
por vínculo sanguíneo, mas que no contexto contemporâneo é empregado 
para identificar um grupo nacional, étnico, racial, linguístico ou religio-
so, e “cídio” (do latim “cidium”), que identifica o ato de tirar intencional 
ou culposamente a vida de uma pessoa, constitui-se, ao mesmo tempo, na 
modalidade mais grave de crime internacional próprio (crime under Inter-
national Law, conforme o Tribunal Penal Internacional para Ruanda no caso 
Prosecutor vs. Kambanda4, ou core crime), cuja titularidade dos bens jurídi-
cos violados abarca não somente os membros de um grupo que venha a ser 
vitimado pelos comportamentos que se caracterizam o genocídio, mas tam-
bém a própria humanidade em sua indispensável pluralidade humana, além 
de se constituir numa forma gravíssima de violação dos direitos humanos.

No entanto, e retomando o fio da meada, o genocídio é um exemplo 
claríssimo de mandado internacional de criminalização implícito, conforme 
se pode aferir o conteúdo do artigo 5º da Convenção para a Prevenção e Re-
pressão do Crime de Genocídio (doravante Convenção sobre o Genocídio).5

Conforme afirma Schabas,

[O] Genocídio pode ser processado por tribunais internacio-
nais ou nacionais. A preferência do direito internacional [em 
relação a esta] última pode ser visto na decisão dos redatores 
da Convenção ao estabelecer a obrigação de reprimir o genocí-
dio sem, ao mesmo tempo, criar uma jurisdição internacional, 
embora tal possibilidade tenha sido certamente contemplada 
e, na verdade, esperada em algum momento no futuro. [...] [O] 
Artigo V da Convenção sobre Genocídio exige que os Estados 
implementem suas obrigações no direito interno, especifica-
mente, exercendo o julgamento e [a] punição dos responsáveis 
pelo crime. [...] De acordo com o Artigo V [...]. A necessidade de 
tal disposição tinha sido prevista por Raphael Lemkin no Axis 

4 Apud SCHABAS, 2009, p. 12-13.
5 As Partes Contratantes obrigam-se a adotar, de acordo com as suas Constituições respectivas, as medidas legislativas 
necessárias para assegurar a aplicação das disposições da presente Convenção e, especialmente, prever as sanções 
penais eficazes que recaiam sobre as pessoas culpadas de genocídio ou de qualquer dos atos enumerados no artigo 3º.
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Rule in Occupied Europe. “Um tratado internacional multi-
lateral deve prever a introdução, não só na Constituição, mas 
também no código penal de cada país, de disposições que pro-
tejam os grupos minoritários da opressão por causa de sua na-
cionalidade, religião ou raça”, escreveu Lemkin. “Cada código 
penal deve ter disposições [para impor] sanções para práticas 
genocidas” (SCHABAS, 2009, p. 400-401).

Assim, embora Raphael Lemkin, a quem se atribui a paternidade da 
criação do crime de genocídio, tenha defendido a constitucionalização e 
a internalização em normas penais da proibição do crime de genocídio, o 
que havia sido, inclusive, acatado pelos redatores do primeiro anteproje-
to, referida obrigação internacional, quando posta em discussão entre os 
Estados foi rechaçada pelos EUA sob a alegação de que, devido a seu siste-
ma federativo, o mandado de criminalização criaria dificuldades para ser 
cumprido, pelo que propôs uma regulação internacional de caráter mais 
dúctil. Já a URSS propôs que a redação explicitasse de forma pormenoriza-
da as formas de cumprimento da obrigação (SCHABAS, 2009, p. 401-402). 
Ao final das rodadas de discussão e negociação, a proposta estadunidense 
prevaleceu, pois, conforme Schabas, a necessidade de um mandado inter-
nacional de criminalização expresso seria supérflua em razão das espe-
cificidades do crime de genocídio, bastando a sua formalização de forma 
implícita, e que segundo o relator especial do projeto da convenção – Ni-
codème Ruhashyankiko, “[...] era compatível com a prática já estabelecida 
para convenções em matéria de Direito Penal” (SCHABAS, 2009, p. 403). 

A questão central, portanto, é a seguinte: seria possível exercer-se a 
persecução penal do crime de genocídio em nível interno sem que se pro-
cedesse à sua tipificação autônoma, em especial no tocante à definição do 
bem jurídico tutelado? 

Este questionamento é importante porque, no contexto brasileiro, a 
discussão sobre a matéria opôs, em polos distintos, dois grandes penalistas 
ativos na década de 1960.

5 A disputa Fragoso-Hungria sobre o bem jurídico tutelado pelo crime de 
Genocídio

A ratificação pelo Brasil da Convenção sobre Genocídio se deu atra-
vés do Decreto 30.822, de 06 de maio de 1952, tendo sido tipificado no 
ordenamento nacional através da Lei 2.886, de 01 de outubro de 1956. Essa 
lei, conforme Fragoso, é extremamente defeituosa sob a perspectiva da 
técnica legislativa, já que opera a cominação sancionatória de forma me-
diata, pois “[...] reproduz, em seu art. 1º, as cinco hipóteses de ação delitu-
osa prevista no art. 2º da convenção. Contudo, ao invés de cominar penas 
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determinadas, remete às penas atribuídas aos tipos penais já previsto no 
Código Penal [...]” (FRAGOSO, 1973, p. 30).

Além de criticar a forma mediata de cominação do preceito sancio-
nador, Fragoso também criticou a possibilidade de ele ser tipificado como 
espécie de crime contra a pessoa, na medida em que todas

[...] as ações que configuram o crime de genocídio não se diri-
gem, em primeira linha, contra a vida do indivíduo, mas sim 
contra grupos de pessoas, na sua totalidade. Como bem jurí-
dico tutelado surge, portanto, a vida em comum dos grupos de 
homens, na comunidade dos povos, em primeiro plano. Como 
diz MAURACH, § 48, II A, o bem jurídico tutelado no crime 
de genocídio reside em ideais humanitários: o entendimento 
de que todos os povos e grupos de pessoas, não obstante suas 
diferenças, têm pretensão ao reconhecimento de sua dignida-
de humana e existência. Não se trata, pois, de considerar a hu-
manidade como bem jurídico, mas, sim, de identificar valores 
particularmente dignos de proteção jurídica no respeito hu-
mano de pessoas que integram certos grupos que de outros se 
destacam apenas por sua nacionalidade, raça ou religião (FRA-
GOSO, 1973, p. 31-32).

A crítica formulada por Fragoso teve sua razão de ser não a Lei 
2.886, mas o anteprojeto de Código Penal formulado por Nelson Hun-
gria em 1961 (DOTTI, 1978, p. 7-12). Com a publicação do anteprojeto 
em 1963, iniciou-se ampla discussão, tendo Fragoso sido nomeado pela 
Seccional da OAB do então Estado da Guanabara para formular parecer 
em nome da instituição6. 

Fragoso apontou o equívoco presente no anteprojeto, que ao regular 
o crime de genocídio, aloucou-o como espécie de crimes contra a pessoa, 
pelo que ele asseverou, com muita propriedade, que a

[...] inclusão do genocídio entre os crimes contra a pessoa 
constitui, a nosso ver, um dos equívocos mais graves, e, tam-
bém mais evidentes, do anteprojeto. Desde que a designação 
foi inventada, desde logo com grande sucesso, por LEMKIN, 
serviu para designar vários atos dirigidos intencionalmente 
à destruição de um grupo humano. Isso está dito no próprio 
art. 2º da convenção de 9 de dezembro de 1948: “Na presente 
convenção, entende-se por genocídio qualquer dos atos que a 
seguir serão determinados, cometidos com a intenção de des-
truir, no todo ou em parte, um grupo nacional, étnico, racial ou 

6 No mesmo período, e em circunstâncias particularmente desafortunadas para a sociedade brasileira em razão do 
Golpe Militar de 1964 e a persecução criminosa e sangrenta de dissidências sob o apotegma da segurança nacional, 
Fragoso assumiu o papel de um dos defensores mais destacados de presos políticos.
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religioso.” O que caracteriza o genocídio, precisamente, é sua 
projeção no campo internacional e sua transcendência ao sim-
ples quadro do homicídio, como crime contra a pessoa. Nesse 
sentido é unânime a opinião dos autores. 
Dentro de um Código penal, a única possível classificação des-
ses crimes, seria num título especial, à semelhança do que faz 
o Código Iugoslavo, que os inclui sob a rubrica Ações puníveis 
contra a humanidade e o direito das gentes (art. 124). O projeto 
alemão de 1960 seguiu também esse critério, classificando o 
genocídio num título especial: Straftaten gegen die Voelker-
gemeinschaft. Essa seria a única possível solução técnica. O 
genocídio já é, entre nós, punível por lei especial, com a qual 
o Brasil ratificou a convenção internacional. A natureza dessa 
espécie de fatos puníveis aconselha claramente que o código 
penal não se ocupe desses crimes. Pensamos que o artigo 128 
do anteprojeto deve ser pura e simplesmente suprimido (FRA-
GOSO, 2021, p. 7-8).

Apesar de todas as críticas levantadas pela doutrina especializada 
ao referido anteprojeto, com o golpe civil-militar de 1964 iniciou-se, con-
forme indicado por Dotti, um açodamento e urgência incompatíveis com 
a elaboração de um Código Penal, pelo que, e apesar disso e de todos os 
défices técnicos do anteprojeto Hungria, críticas às quais, pelo que se con-
seguiu apurar, ele não respondeu, foi promulgado através do Decreto-Lei 
1.004, de 21 de outubro de 1969, editado pela Junta Militar que assomou ao 
poder logo após a morte de Costa e Silva. 

Este dado é importante porque, conforme se pode verificar do dis-
posto no artigo 131 do Código Penal de 1969, o crime de genocídio, apesar 
de suas especificidades e das críticas irrespondíveis de Fragoso, foi tipi-
ficado como espécie de crime contra a pessoa, e não tivesse essa norma 
tido a sua entrada em vigor suspensa de forma reiterada até a sua efetiva 
revogação pela Lei 6.578/78, teria o Brasil dado novamente um tratamento 
claramente incompatível em nível interno a referido delito como, de resto, 
ocorreu no Código Penal Militar, em que o genocídio está tipificado no 
capítulo dos crimes contra pessoa tanto nos crimes militares em tempo de 
paz como em tempo de guerra (artigos 208 e 401, respectivamente)7.

7 Além de sua tipificação na Lei 2886/56 e no Código Penal Militar, o genocídio também é tipificado como espécie de 
crime contra o planejamento familiar na forma da instigação ou o induzimento da esterilização cirúrgica forçada contra 
coletividades, conforme artigo 17 da Lei de Planejamento Familiar.
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6 Considerações finais

Assim, tomando uma posição clara pela tese de Fragoso, é bastante 
evidente que o bem jurídico tutelado pelo genocídio não é somente a vida 
da pessoa humana, mesmo porque, se trata de um crime de ação múltipla 
ou variada – homicídio, lesão corporal, incitação ao crime, contra o plane-
jamento familiar etc –, pois a conduta é dirigida pela intenção de destruir, 
no todo ou em parte, a um grupo racial, nacional, étnico, linguístico ou 
religioso enquanto tal. Não se tutela a pessoa, mas o grupo.

Assim, conforme bem indicou Fragoso, a internacionalização do Di-
reito Penal vincula a própria determinação do bem jurídico tutelado – um 
bem jurídico que é, por definição, transindividual –, e não individual. 

Por isso, também, a já citada lição de Celso de Mello precisa ser re-
lembrada: a artificialidade da distinção entre o que é nacional e interna-
cionalmente relevante é um tromp-l’oil, uma vez que não existe um campo 
da vida social hoje que não seja afetada pelo Direito Internacional. E como 
ele indicou, com o Direito Penal não é diferente.
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A invisibilidade da mulher na construção 
da cidade de Porto Velho/RO

Ana Paula Marques Rodrigues1

Aparecida Luzia Alzira Zuin2

1 Os movimentos sociais e as mulheres em defesa dos direitos humanos

A história das mulheres na sociedade capitalista, desde a sua origem, 
é fortemente marcada por um cenário de exclusão, desigualdade e violên-
cia. A violência de gênero, seja no espaço privado ou público, infelizmente 
está longe de ter um fim, e elas se caracterizam como um fenômeno multi-
facetário (político, cultural, econômico) e que perpassa gerações e entrela-
ça as perspectivas de raça, classe social e gênero.

No entanto, mesmo diante de tamanha desigualdade e dominação, 
mecanismos foram e estão sendo adotados para combatê-la, configuran-
do-se assim um passo à mais rumo à proteção da mulher. Esta tutela por 
muito tempo foi negligenciada, em razão da construção socio-histórica 
pautada no patriarcalismo, no sentido de que a mulher devia irrestrita sub-
missão ao homem.

Esse processo de exploração e opressão não foi desenvolvido sem 
que houvesse resistência, assim, a partir de lutas lideradas por movimen-
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tos de mulheres, as suas reivindicações começaram a ser expressas e a ga-
nhar proporção até alcançar uma proteção jurídica.

Não foi uma trajetória simples, pelo contrário, foi um longo e penoso 
processo para que direitos fossem garantidos e mitigada a discriminação 
contra a mulher, motivo pelo qual merece ser exposta.

Preliminarmente, cabe pontuar, que a linha do tempo dos direitos 
humanos possui diversos documentos históricos, mas pela relevância sim-
bólica, adotar-se-á apenas alguns a fim de evidenciar a luta das mulheres 
para serem reconhecidas como titulares de direitos. 

Vê-se pela história que, o documento simbólico da Revolução Fran-
cesa, foi a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, no ano de 1789, 
no qual as mulheres foram totalmente desconsideradas enquanto cidadãs, 
isso porque a Revolução tinha como lema liberdade, igualdade e frater-
nidade, mas que por óbvio não alcançou a todos, sobretudo as mulheres, 
conforme o preâmbulo: 

Os representantes do povo francês, reunidos em Assembleia 
Nacional, tendo em vista que a ignorância, o esquecimento ou 
o desprezo dos direitos do homem são as únicas causas dos 
males públicos e da corrupção dos Governos, resolveram de-
clarar solenemente os direitos naturais, inalienáveis e sagra-
dos do homem [...] (DECLARAÇÃO, 2016).

No entanto, isso não passou despercebido, pelo contrário, foi motivo 
de irresignação por parte da historiadora, dramaturga, escritora e jornalis-
ta Olímpia de Gouges. Tomada por grande indignação, Olímpia escreveu 
a Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã, em 1791, esse documento é 
reconhecido como a primeira manifestação pública a defender a igualdade 
jurídica e legal das mulheres em relação aos homens:

Art. I. A mulher nasce livre e tem os mesmos direitos do ho-
mem. As distinções sociais só podem ser baseadas no interes-
se comum. (…) 
Art. VI. A lei deve ser a expressão da vontade geral; todas as ci-
dadãs e cidadãos devem concorrer pessoalmente ou com seus 
representantes para a sua formação; ela deve ser igual para to-
dos. Todas as cidadãs e cidadãos, sendo iguais aos olhos da lei, 
devem ser igualmente admitidos a todas as dignidades, postos 
e empregos públicos, segundo as suas capacidades e sem outra 
distinção a não ser suas virtudes e talentos. 
Art. VII. Dela não se exclui nenhuma mulher: esta é acusada, 
presa e detida nos casos estabelecidos pela lei. As mulheres 
obedecem como os homens esta lei rigorosa. (…) 
Art. XIII. Para a manutenção da força pública e para as despe-
sas de administração, as contribuições da mulher e do homem 
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serão iguais; ela participa de todos os trabalhos ingratos, de 
todas as fadigas, deve então participar também da distribuição 
dos postos, dos empregos, dos cargos, das dignidades e da in-
dústria (DECLARAÇÃO, 2015).

Olímpia era uma grande humanista e defendia as jovens cujos pais 
as obrigavam a se tornarem freiras para que elas não se casassem e levas-
sem uma parte do patrimônio da família. Além disso, protestou, também, 
contra os votos obrigatórios de castidade das mulheres ao entrar nos con-
ventos e dentre outras coisas.

Ocorre que, a defesa dela em favor dos direitos das mulheres foi con-
siderada pela Assembleia Francesa uma grande traição ao povo, o que le-
vou ela a ser guilhotinada em 1793, como consequência de seu ativismo po-
lítico e manifestações críticas ao contexto em que vivia. Assim, é inegável 
a sua relevância na história de luta pela igualdade das mulheres e o quanto 
isso abriu caminho para que outras mulheres pudessem se posicionar.

Embora a Declaração dos homens e do cidadão seja limitada e não 
abranja a todos, ela foi um marco histórico da civilização ao proclamar va-
lores tão basilares como a liberdade, a igualdade e a fraternidade. O avanço 
e simbolismo dessa Declaração são incontestáveis na história e na con-
quista dos direitos humanos, pois sem esses fundamentos possivelmente 
não haveria o sistema contemporâneo simbolizado pela Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos – DUDH.

Fazendo um recorte histórico, analisa-se agora o símbolo e funda-
mento do sistema de Direitos Humanos de 1948. A concepção contempo-
rânea de direitos humanos veio a ser introduzida pela DUDH e reiterada 
pela Declaração de Direitos Humanos de Viena de 1993:

Artigo 1° Todos os seres humanos nascem livres e iguais em 
dignidade e em direitos. Dotados de razão e de consciência, 
devem agir uns para com os outros em espírito de fraterni-
dade. Artigo 2° Todos os seres humanos podem invocar os 
direitos e as liberdades proclamados na presente Declaração, 
sem distinção alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, 
de língua, de religião, de opinião política ou outra, de origem 
nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer 
outra situação [...] grifos nossos (ONU, 1948).

Dentre tantos aspectos importantes que a DUDH aborda, como a in-
ternacionalização dos direitos humanos, pode-se destacar a inovação dela 
quanto a universalidade e indivisibilidade destes direitos. Para Piovesan 
(2012) isto porque clama pela extensão universal dos direitos humanos, sob 
a crença de que a condição da pessoa é requisito único para a titularidade. 
Ainda, para a autora, a indivisibilidade é porque a garantia dos direitos ci-
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vis e políticos é condição para observância dos direitos sociais, econômicos 
e culturais e vice-versa, assim, quando um é violado os demais também são. 

No entanto, somente com a Declaração de Direitos Humanos de Viena, 
em 1993, que constou explicitamente, os direitos humanos das mulheres e 
meninas como parte inalienável, integral e indivisível dos direitos humanos 
universais. Essa concepção foi reiterada pela Plataforma de Pequim, de 1995.

Piovesan (2012) afirma que o legado de Viena é duplo, pois além de 
endossar a universalidade e a indivisibilidade dos direitos humanos invo-
cada pela Declaração Universal de 1948, confere, também, visibilidade aos 
direitos humanos das mulheres e meninas, em expressa alusão ao processo 
de especificação do sujeito de direito e a justiça enquanto reconhecimento 
de identidades. 

Ademais, Piovesan (2012) pontua, também, que o movimento inter-
nacional de proteção dos direitos humanos das mulheres centrou seu foco 
em três questões centrais: a) a discriminação contra a mulher; b) a violên-
cia contra a mulher; e c) os direitos sexuais e reprodutivos.

Assim, os avanços conquistados pelas mulheres foram extremamen-
te significativos, como por exemplo, o direito ao voto, ao casamento por 
escolha e ao divórcio, a conquista do estudo e do trabalho formal, legisla-
ções que combatem a violência e dentre outras, que permitem o reconhe-
cimento como cidadãs, mesmo que ainda em condições desiguais “Mulher 
na cidade nos lembra luta constante pelo seu espaço, sempre sem cidada-
nia” (GONZAGA, 2011, p.83).

Além dessas declarações, em 1979, foi adotada a Convenção sobre 
a Eliminação de todas as formas de Discriminação contra a Mulher, ra-
tificada por 186 Estados. A Convenção foi resultado da reivindicação do 
movimento de mulheres, a partir da primeira Conferência Mundial sobre 
a Mulher, realizada em 1975, no México. 

Em 1994, também, foi aprovada pela OEA, a Convenção Interameri-
cana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, conhe-
cida como a Convenção de Belém do Pará. Essa convenção foi importante, 
pois reconheceu que a violência contra a mulher, no âmbito público ou 
privado, constitui grave violação aos direitos humanos e limita total ou 
parcialmente o exercício dos demais direitos fundamentais.

Consagra ainda a Convenção deveres aos Estados-partes, para que 
adotem políticas destinadas a prevenir, punir e erradicar a violência contra 
a mulher. É o primeiro tratado internacional de proteção dos direitos huma-
nos a reconhecer, de forma enfática, a violência contra as mulheres como um 
fenômeno generalizado, que alcança, sem distinção de raça, classe, religião, 
idade ou qualquer outra condição, um elevado número de mulheres. 

Identificar, portanto, os compromissos jurídicos assumidos por cada 
país é de suma importância, tendo em vista que deles decorrem a respon-
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sabilidade em caso de descumprimento e possuem como responsabilidade 
a efetivação desses direitos através de políticas públicas.

No Brasil, a escritora Souza-Lobo (1991) aduz que desde o começo 
do século XX, as mulheres têm se organizado na luta pelo reconhecimento 
da Cidadania e contra as opressões de gênero que perpassam os períodos 
históricos como por exemplo, o movimento sufragista em 1922 e a fun-
dação da Federação das mulheres do Brasil a partir de 1949, que lutavam 
por melhores condições de vida pelos direitos da mulher, pela paz e entre 
outras frentes.

Ademais, no período da redemocratização, logo depois do período 
ditatorial, elas retomam com força nos movimentos sociais exigindo que 
suas demandas fossem reconhecidas e incluídas durante a construção da 
nova constituição. Como consequência disso, a organização de mulheres 
brasileiras conseguiu aprovar mais de 80% de suas demandas, que atual-
mente estão inclusas na Constituição de 1988, tais demandas vão desde o 
princípio da igualdade de gênero às necessidades específicas, como direito 
à licença maternidade de 4 meses, sendo algumas destas demandas trans-
formadas em políticas públicas. 

Assim, evidencia-se o quanto se mostra imprescindível a partição 
ativa das mulheres nos movimentos sociais e também nos espaços de de-
cisão no planejamento sobre as cidades, pois são as próprias mulheres que 
têm propriedade para expor as suas vivências e através disso gerar trans-
formações no meio urbano.

Vê-se, portanto, que as mulheres não foram passivas, pois tomadas 
de irresignação, foram protagonistas na busca pelo seu reconhecimento 
enquanto cidadã e titular de direitos.

2 Contexto Socio-Histórico da construção de Porto Velho: manifestações 
femininas em Porto Velho

Porto Velho é a capital do Estado de Rondônia, situada na margem 
à leste do Rio Madeira e localizada na Amazônia Ocidental. O município 
foi criado em 1914 por meio da Lei Nº 757, sancionada à época pelo gover-
nador do Estado do Amazonas, Jonathas de Freitas Pedrosa, pertencendo 
ainda ao Amazonas. 

Com a criação do território Federal do Guaporé, no governo de Ge-
túlio Vargas, é que Porto Velho adquire status de capital do referido ter-
ritório. Posteriormente, passou a ser Território Federal de Rondônia. No 
início da década de 1980, com apoio do regime militar brasileiro, deixou de 
ser território Federal para se incorporar como Unidade da Federação e em 
1981 é constituído como Estado de Rondônia.



234

Marcus Vinícius Xavier de Oliveira, Aparecida Luzia Alzira Zuin e Larissa Zuim Matarésio (Orgs)

A história de Porto Velho é predominantemente marcada pelas mi-
grações e pelos fluxos que acompanham os ciclos de expansão econômica 
na região. Cabe, por oportuno, enfatizar que esse fluxo migratório não ces-
sou até os dias atuais.

Porto Velho é reconhecida em razão da histórica Estrada de Ferro 
Madeira-Mamoré, no entanto, antes da construção da EFMM, ocorreu um 
fluxo migratório em decorrência do primeiro ciclo da borracha. Foi no fi-
nal do século XVIII e início do século XIX, que ressurgem exploradores 
na região e se intensificam ao fim do século XIX com a extração de látex, 
assim, o primeiro ciclo da borracha foi responsável pelo estabelecimento 
de muitos povoados na região onde hoje está localizada a Capital. Confor-
me Bittencourt: 

O Primeiro Ciclo da Borracha é o período de “prosperidade” 
do Norte do país. O Brasil representava o grande exportador 
de borracha para o mundo. Um grande contingente de traba-
lhadores era levado para a Amazônia com a promessa da pros-
peridade, mas o que os trabalhadores que formaram a mão de 
obra para a extração do látex não imaginavam é que a pros-
peridade só atingiu os seringalistas, não eles, os seringueiros 
(MARTINS, 2020 p. 62).

Com o objetivo de melhorar de vida, muitos migraram para essa re-
gião em busca do seu “lugar ao sol”, mas o que encontraram foi um estilo 
de trabalho totalmente exploratório, pois já chegavam à região com dívi-
das com os seringalistas. Isso foi crucial para que diversos trabalhadores 
que pensavam em retornar para o seu local de origem se estabelecessem 
em Porto Velho e região.

Nesse ínterim, logo no início do século XX, ocorre a construção da 
EFMM. O Brasil ficou responsável por construir a Ferrovia capaz de co-
nectar a Bolívia ao Oceano Atlântico, por conta do Tratado de Petrópo-
lis. Dessa forma, nos primórdios do século XX, fixa-se em Porto Velho a 
empresa May, Jekyll & Randolph de capital norte-americano, responsável 
pela construção da estrada de ferro. As obras foram reiniciadas em 1907 e 
concluídas em 1912 sob o comando de Percival Farquhar. 

Decorrente desse novo projeto a cidade começa a tomar forma e 
recebe novamente uma grande quantidade de migrantes e imigrantes, 
vindos de outras regiões do país e até de outros países, para trabalhar no 
empreendimento.

Assim, foi a maneira com que foi povoada essa região. O processo 
de colonização da Amazônia aconteceu de forma não homogeneizada e 
não sincrônica em relação às demais regiões do Brasil (SAMPAIO, 2010). A 
ocupação e os rumores de oportunidade de trabalho nessa região atraíram 
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pessoas de todo o mundo, como também brasileiros de outras regiões. Por 
certo, algumas pessoas chegaram a este lugar recrutados pelas empresas 
responsáveis e se dispuseram a trabalhar, no entanto, alguns outros vieram 
para trabalhar na construção da E.F.M.M, mas nunca chegaram a fazê-lo, 
nos dizeres de Sampaio:

quando aqui chegaram se encaminharam para outras frentes 
de trabalho ou simplesmente desistiram de tudo, começando 
a formar assim uma massa de Desocupados, lógicos frutos da 
miséria, da exclusão social e da requintada crueldade do siste-
ma capitalista que vê aumentada possibilidade de geração de 
lucros onde o sistema é caótico. (SAMPAIO, 2010, p. 41).

Assim sendo, Porto Velho começa a desenvolver uma divisão física 
e social bem evidente, tendo em vista que havia, pode-se por assim dizer, 
duas cidades. A cidade que funcionava nos pátios da ferrovia e tinha uma 
avenida divisória ideológica para proteger-lhe moralmente possuindo o 
mínimo de infraestrutura. Por outro lado, constituía-se uma nova cidade, 
com uma massa proveniente da Vila de Santo Antônio, havia nesse meio 
estrangeiros que não ficaram dentro do pátio da ferrovia porque deseja-
vam a liberdade de transitar livremente, usufruir de bebidas alcoólicas, 
jogos e prostituição.  Sampaio (2010) afirma que as levas de mulheres que 
chegavam para se prostituir e outros desprovidos representavam a miséria 
e a desordem com que se teria de conviver.

Além disso, Moraes também expõe a composição social que vai se 
constituindo nesse período e como as mulheres eram vistas independente 
da sua origem:

[..] Das vinte às vinte e quatro horas, nesse estabelecimento, um 
músico peruano versado em Chopin, em tangos, em cateretês, 
embala aos acordes de um piano, o pensamento da freguesia. 
As zabeneiras profissionais, desde a cearense à turca, desde bo-
liviana à amazonense, desde a colombiana a riograndense, en-
tram e saem saracoteado sobre os olhares escaldadiços dos se-
ringueiros de saldo, vindo dos altos rios, mal-refeitos ainda de 
uma longa castidade obrigatória (MORAES, 1938, p. 178-179). 

Nesse sentido, Sampaio (2010) aduz que no espaço privado ou na mi-
crocidade, o capitalismo ditava as regras impondo ritmos de formatação 
para uma parte da cidade que tinha necessidade de garantir o visual e a 
visibilidade da modernidade em meio à Amazônia. Desse modo, vê-se que 
Porto Velho foi constituída de modo que gerasse preconceito e exclusão, 
sobretudo com as mulheres que nesse período, como já mencionado, assu-
miram trabalhos considerados secundários.
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Enfatiza-se, por oportuno, que dos imigrantes, dois povos se desta-
caram, sendo os barbadianos e granadenses, eles ficaram na cidade mesmo 
após a conclusão da obra, constituindo assim parte importante na história 
e cultura local. Sampaio (2010), aponta que os registros, ao tratarem da 
questão dos barbadianos não fazem com o devido respeito que merecem, 
pois tentam amenizar a participação desse povo tão importante na cons-
trução do processo socio-histórico da cidade.

A relevância de fazer um recorte e abordar a questão dos barbadia-
nos na construção de Porto Velho, reside no fato de que a manifestação 
deles, isto é, o modo de viver imprimiram não só uma nova cultura através 
da educação, mas como também criaram um bairro específico, na época 
denominado Barbadian Town, o que gerou diversas inquietações e conse-
quentemente a demolição do bairro.

[...] duas fases da destruição do Barbadian Town em Porto Ve-
lho. A primeira fase ocorreu na década de 1940 quando os/as 
antilhanos/as foram banidos, expulsos e suas casas destruídas, 
porém o morro não foi demolido. Entretanto, os habitantes 
afro-antilhanos/as foram obrigadas(os) a deixar a localidade. Já 
na segunda fase, que ocorreu na década de 1960, o alto da coli-
na foi literalmente colocado abaixo pelo 5º BEC e sob coman-
do do Coronel Weber (BLACKMAN, 2020, p. 88, grifo nosso).

Observa-se, oportunamente, que de todos os povos que aportaram 
nestas paragens do poente, somente os barbadianos puderam trazer a fa-
mília inteira, pois eles eram considerados “fortes” para essa região.

Os barbadianos foram colonizados pelos ingleses, possuíam bom 
grau de instrução e sabiam da importância de manter os costumes adqui-
ridos dos colonizadores, sobretudo com a educação. Por isso, conforme 
afirma Sampaio (2010) diante da ausência de escolas e outras especifici-
dades locais, os barbadianos contrataram professores para que os filhos 
pudessem ser educados em termos de leitura e escrita. 

Ressalta-se, que a maioria das mulheres tinham instrução, sabiam ler 
e escrever e na ausência de homens que trabalhavam durante o dia empe-
nhados na ferrovia, elas assumiram o papel de ensinar os filhos da comuni-
dade. A responsabilidade era de ambos, tanto de homens quanto de mulhe-
res, pois em seu país de origem alguns já exerciam a função de professores, 
assim essa atribuição de ensinar era para aqueles que estavam disponíveis.

Essa forma de mobilização dos barbadianos, valorizando a educação, 
casou incômodos. Sampaio (2010) pontua que a forma com que os barba-
dianos conseguiram implantar e desenvolver uma base educacional erra-
dicando o analfabetismo suou como afronta aos olhos da população local, 
pois era inconcebível pensar que negros estrangeiros pudessem apresentar 
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índice zero de analfabetismo em um período onde inexistia escolas e pro-
fessores em Porto Velho.

Esse posicionamento, inclusive das mulheres, de alfabetizar as crian-
ças foi um marco importante na história da cidade e até hoje reverbera, 
pois muitas que antes estavam sentadas para aprender, depois levantaram-
-se como professoras, fazendo história oficialmente neste campo. Nota-se, 
então, que embora fosse comum nessa época as mulheres exercerem traba-
lhos secundários como lavadeiras, passadeiras, como prostitutas e etc, as 
mulheres atuavam como professoras na sua própria comunidade. 

Para fins de exemplificação dessa trajetória, utilizar-se-á a concep-
ção de Blackman (2020), que denomina um quinteto de panteras negras 
antilhanas em Porto Velho, referindo-se às professoras Aurélia Banfield, 
Berenice Elisa Johnson Silva, Judith Holder, Lydia Johnson de Macedo e 
Rosilda Shockness. Essas mulheres estiveram presentes e contribuíram, 
em fases históricas distintas, no processo de consolidação educacional de 
Porto Velho. 

A professora Aurélia Banfield (1916-2008) iniciou suas atividades do-
centes no ano de 1943, quando ainda era Território Federal do Guaporé. 
Conforme Blackman (2020) era um período em que os direitos trabalhistas 
ainda estavam sendo conquistados e a mulher negra ocupava espaços so-
ciais de maneira bem restrita. Ela é da primeira geração afro-antilhana que 
nasceu em Porto Velho e se formou como professora no ano de 1940.

Conforme Blackman (2020) além de professora, Aurélia também foi 
diretora e empreendedora, inclusive instalou a escola particular Dr. Arthur 
Lacerda Pinheiro. 

A professora Berenice Elisa Johnson Silva, também bilíngue, nasceu 
em 1937 e iniciou sua carreira como professora aos 20 anos de idade.

Berenice Johnson foi uma precursora na educação portovelhense e 
do estado de Rondônia também, segundo Blackman (2020) dedicou mais 
de 50 anos de sua vida ao desenvolvimento, gestão e disseminação cultural, 
por meio da educação, contribuindo para a formação profissional/educa-
cional de várias gerações do nosso Município e Estado.

A Professora Berenice faleceu no ano de 2019, especificamente no 
dia 30 de janeiro, mas deixou um legado invejável no campo da educação.

Já a professora Judith Holder, nasceu em dezembro de 1913, em Por-
to Velho, quando a região ainda era uma extensão do estado do Amazonas. 

Judith, em meio ao contexto amazônico portovelhense, foi uma mu-
lher negra à frente do seu tempo.

Ao longo de sua vida, fortaleceu, contribuiu, desenvolveu e par-
ticipou ativamente na construção da história da educação de 
Porto Velho, assentada numa base afro-antilhana às margens do 
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Rio Madeira. Como homenagem póstuma, a memória e a con-
tribuição da professora centenária Judith Holder foram honra-
das e eternizadas, por meio do nome de uma escola Infantil da 
rede municipal de Porto Velho (BLACKMAN, 2020, p.129).

A escola em homenagem à professora Judith Holder, fica localizada 
no Residencial Orgulho do Madeira, no Bairro Socialista, Zona Leste da 
Cidade. Diante disso, resta evidente o legado dessa professora na consoli-
dação da história educacional da cidade de Porto Velho. 

A professora Lydia Johnson de Macedo também nasceu em Porto 
Velho, no ano de 1934 e iniciou sua carreira como professora do ensino 
primário aos 20 anos de idade, em 1955.

A professora Lydia Johnson teve uma trajetória brilhante, exemplar 
e de muita luta, destacou-se na educação portovelhense desde o exercício 
da docência até a gestão escolar. 

De acordo com as atividades desenvolvidas, podemos verificar 
e compreender a cooperação e a trajetória profissional da Pro-
fessora Lydia Johnson no desenvolvimento da história da edu-
cação portovelhense, desde a prática docente até a conquista 
de espaço na gestão escolar, de maneira exímia, marcando e 
reafirmando a presença identitária da mulher afro-antilhana 
no processo de fortalecimento educacional nos confins da 
Amazônia, desde quando Rondônia ainda era um Território 
Federal (BLACKMAN, 2020, p. 129).

A professora Lydia Johnson faleceu em 2013 e como uma maneira de 
reconhecer o trabalho desenvolvido por ela, seu nome foi dado a uma escola 
municipal em 2015. Ela foi uma das muitas e grandes mulheres afro-anti-
lhanas que contribuíram para o desenvolvimento educacional dessa região. 

Por fim, a professora Rosilda Shockness, nascida em 1961, que in-
felizmente teve sua jornada interrompida de forma abrupta quando ainda 
estava em efetivo exercício da função profissional, em uma viagem ao in-
terior do Estado, em 2015.

Enquanto professora, Rosilda Shockness, somou e muito com a edu-
cação em Porto Velho.

Rosilda Shockness trabalhou em várias escolas estaduais em 
Porto Velho, como Duque de Caxias, Manaus, Major Guapin-
daia, dentre outras, sendo uma excelente e brilhante profes-
sora de Educação Física, especialista na modalidade voleibol, 
tanto que, durante sua juventude, destacou-se como jogadora 
nesta modalidade esportiva e favoreceu a conquista de vários 
títulos para Porto Velho/Rondônia. Posteriormente, como 
treinadora de voleibol, habilitou inúmeras gerações nesta ca-
tegoria esportiva (BLACKMAN, 2020, p. 136).
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Rosilda era uma exímia profissional, inclusive tendo conquistado 
para Rondônia o prêmio de referência em Gestão Escolar. Após o seu fale-
cimento e em razão da sua trajetória nacional, ela recebeu uma condecora-
ção nacional, do Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Educação 
e também o salão nobre localizado no último andar do Centro Administra-
tivo Político recebeu o seu nome como homenagem póstuma.  

Por óbvio, não se busca demonstrar que as barbadianas eram melho-
res que as outras mulheres, mas expor dois contextos diferentes e que de 
igual forma contribuíram para a formação da cidade, mas que pelo fato de 
serem mulheres figuram num lugar de invisibilidade. 

Ademais, após o período de efervescência e posterior declínio da 
construção da E.F.M.M, surge o segundo ciclo da borracha, devido a con-
junção de dois fatores, o primeiro que foi a política de ocupação dos vazios 
demográficos do território nacional, e o outro fator foi que o Brasil entrou 
na Segunda Guerra Mundial para colaborar com o país norte-americano.

Durante a Segunda Guerra Mundial, quando os países produtores de 
borracha ficaram impedidos de comercializar a borracha para os Estados 
Unidos, em razão da invasão Japonesa, os Estados Unidos buscaram esta-
belecer acordos que visavam dar ajuda financeira para o Brasil em troca de 
matérias-primas, principalmente, a borracha.

Assim, sob incentivo governamental, os Soldados da Borracha apor-
taram na região iniciando novamente outro ciclo migratório e novo ciclo 
de prosperidade econômica no município. Os registros históricos que se 
tem dessa época enfatizam sempre a figura masculina, mas as mulheres 
também estavam presentes nesse processo de desenvolvimento.

Percebe-se que as mulheres estavam diretamente envolvidas nesse 
processo, não somente dando suporte na família, isto é, no âmbito privado, 
mas também contribuído nos processos necessários após a colheita da seiva. 
No entanto, acabaram sendo silenciadas e invisibilizadas pela historiografia.

Após esse período do ciclo da borracha, Porto Velho vivenciou um 
novo ciclo econômico decorrente das atividades do garimpo do ouro e da 
cassiterita. Depois dessa época, Porto Velho passou por um longo período 
de estagnação econômica, ganhando fôlego novamente a partir dos anos 
2000, através de um projeto do governo federal, o programa de acelera-
mento do crescimento (PAC).

Essa política estatal contemplou a construção de duas usinas hidre-
létricas, situadas no Rio Madeira em dois pontos em que o rio banha o 
município de Porto Velho, o que teve por consequência fortes mudanças 
na realidade local, alterando totalmente o estilo de vida dos moradores e 
instigando um período de crescimento econômico por meio da atração de 
investimentos em diversas áreas.
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No entanto, aquilo que era para ser uma mola propulsora de de-
senvolvimento, também potencializou diversos problemas sociais com o 
crescimento desordenado da população, como por exemplo, surtos epide-
miológicos, violência, tráfico de drogas, redes de prostituição e exploração 
sexual. Para Aieta (2016) é preciso ter as cidades preparadas para a chegada 
de novos empreendimentos sob pena do progresso trazer ruína à vida dos 
cidadãos. Assim, um empreendimento que traga milhares de pessoas para 
a vida em uma determinada cidade não pode se esquecer da infraestrutura 
necessária à construção da ideia de uma cidade humanizada.

No tocante às mulheres, um ponto sensível nesse período foi o abuso 
sexual e prostituição feminina e infantil. Em Porto Velho, a prostituição 
foi impulsionada pelo início das obras das usinas hidrelétricas de Jirau e 
Santo Antônio, segundo Araújo (2018) a implantação desses empreendi-
mentos de infraestrutura das usinas fomentou a estruturação de um mer-
cado do sexo local, que tornou a prostituição uma atividade atrativa para 
diferentes agentes.

A presença de milhares de homens nessa região despertou o interes-
se de profissionais do sexo de outras regiões do país e também países das 
fronteiras amazônicas, sobretudo de mulheres e adolescentes.

Em pesquisa realizada pela plataforma dos Direitos Humanos – 
Dhesca Brasil, entre os anos de 2008 e 2011, verificou-se que a migração 
para a cidade de Porto Velho foi 22% superior ao previsto no Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA/RIMA). Com isso, o número de homicídios do-
losos cresceu 44% entre 2008 e 2010 e o número de estupros cresceu 208% 
entre os anos de 2007 e 2010 conforme os dados da pesquisa realizada pela 
Dhesca Brasil (2011).

Isso mudou completamente a configuração urbana de Porto Velho, 
conforme Araújo (2018) a prostituição de mulheres se dava em bares da re-
gião portuária e Central (parte do Centro Histórico), bares localizados nas 
proximidades do terminal rodoviário e na região conhecida como Trevo do 
Roque e Br-364.  Além disso, a prostituição de rua era um outro modo de 
existência na cidade, em meio aos pânicos morais e denúncias de situações 
de exploração sexual, acontecendo principalmente no bairro São Cristóvão 
e na Avenida Carlos Gomes. 

Em relação a região portuária da cidade mais conhecida como Cai 
n’Água, Araújo (2018) aponta características bem distintas de outras áreas 
de prostituição de Porto Velho quanto à presença e fluxo de profissionais 
do sexo, pois em geral são as mulheres da própria cidade e migrantes do in-
terior do Estado que tem uma origem social nos extratos subalternizados.  
Isso indica que as mulheres se submetiam a isso para garantir a própria 
subsistência e a subsistência das suas famílias, embora, muitas dessas fa-
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mílias não soubessem a forma com que essas mulheres proviam o sustento 
na capital rondoniense.

Em geral, as prostitutas revelam que ocultam o trabalho sexual 
dos seus familiares e das pessoas próximas, embora as mes-
mas mantenham relações estreitas com familiares (pais, mães, 
irmãos e filhos). Muitas delas contribuem diretamente com o 
sustento da família extensa. Entretanto, aquelas que estão em 
“trânsito” por áreas de prostituição “sazonal” relataram em 
suas entrevistas que romperam os laços familiares para ocul-
tar as suas práticas, ou seja, uma identidade deteriorada en-
quanto um estigma [...] (ARAÚJO, 2018, p. 169).

Ademais, como consequência das usinas houve uma expansão urba-
na e com isso surgiram novos bairros, principalmente na Zona Leste da 
Cidade. No Anuário Estatístico do Município (2010-2016), elaborado pela 
SEMPOG, é possível perceber uma divisão do distrito-sede, o que seriam 
as chamadas zonas administrativas. Os bairros da Zona Leste correspon-
dem à zona 2 e 4, embora não contemplem todos os bairros (PORTO VE-
LHO, 2017). Além disso, num contexto econômico, de acordo com o anexo 
I deste trabalho, os domicílios dos bairros da Zona Leste em sua grande 
parte possuem rendimento mensal per capita de até 1 salário mínimo. 

De acordo com os dados dispostos no Anuário, nota-se um cresci-
mento populacional da região (somadas as zonas 2 e 4). No ano 2000 essas 
zonas administrativas somadas resultaram em pouco mais de 113 mil pes-
soas, em dez anos houve um salto desse número e em 2010 passa a ser mais 
de 145 mil pessoas, isso sem considerar que alguns bairros não constam no 
anuário, o que pode gerar um número sub-representado. 

É possível, também, observar que as mulheres são numa proporção 
maior e no caso a maioria jovens. Comparando com a população residente 
do município de Porto Velho onde o número maior de homens em relação 
ao número de mulheres a zona leste não acompanha esse desenho, o que 
pode como afirma Martins (2020) indicar uma forte relação com a femini-
zação da pobreza tendo em vista que esses bairros representam o que seria 
a periferia da cidade.

A Zona Leste é uma região ainda muito carente de infraestrutu-
ra urbana, em especial, no tocante à mobilidade, pois há escas-
sez de linhas e horários de transporte coletivo. [...]o aspecto de 
lugar esquecido pelo poder público salta aos olhos: ruas intra-
fegáveis em períodos chuvosos, ausência de iluminação pública 
em muitos locais e a imagem de um lugar que em nada nos re-
mete ao urbanismo de uma cidade (MARTINS, 2020, p. 78).
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Percebe-se, então, que as mulheres em razão das desigualdades so-
ciais acabam por ocupar os espaços periféricos da cidade, o que conse-
quentemente são privadas de ter um acesso aos bens e serviços públicos de 
forma mais ampla, visto que a infraestrutura urbana presente na zona leste 
são precárias e até ausentes. Tudo isso aponta para um desequilíbrio das 
relações de gênero no contexto urbano. 

Diante do exposto, nota-se que foram esses grandes empreendimen-
tos e ciclos migratórios que constituíram a cidade de Porto Velho. Vê-se, 
também, que as mulheres foram ativas no processo de construção da ci-
dade, muitas vezes reservadas a um lugar de exploração, tendo suas vozes 
silenciadas e suas vivências invisibilizadas. Consequentemente, isso rever-
bera até os dias atuais na relação da mulher com a cidade, no que se refere 
a uso e acessos.

3 A invisibilidade feminina nos espaços e nas ruas da cidade de Porto Velho

Foi exposto anteriormente, o processo de construção da cidade de 
Porto Velho e a contribuição das mulheres nesse processo, a todo momen-
to elas estavam presentes, mesmo exercendo trabalhos ditos “subalternos” 
e de exploração como vimos nos tópicos em que foram abordados sobre a 
relação da mulher com a prostituição. 

No entanto, não se atribui o real reconhecimento a elas, assim esse lu-
gar de invisibilidade que as mulheres foram colocadas permanece até hoje 
e influencia na relação direta com a cidade, conforme será demonstrado.

Considerando que as desigualdades entre homens e mulheres se 
evidenciam também no espaço urbano, revelando relações de dominação, 
mapear os ambientes nos quais estão inseridas as mulheres que vivem em 
Porto Velho, mostra-se um exercício relevante. Embora pareça ser simples, 
fazer o diagnóstico disso pode reverter a invisibilidade histórica delegada 
às mulheres ao longo de um processo de construção social e cultural.

Não é difícil perceber que boa parte das cidades brasileiras estão re-
pletas de nomes masculinos que expõem suas conquistas, descobertas, bata-
lhas e a todo tempo estão reafirmando a identidade dos homens. Por que não 
podemos ver, também, os nomes das mulheres que moldaram nossa cidade, 
nossa história e nossa cultura, também expostos nos espaços públicos?

A ciência que estuda sobre nomes de lugares chama-se toponímia. 
Entende-se por topônimo a atribuição de um nome a um determinado 
local, seja uma cidade, bairro, rua, curso d’água, praças e dentre outros. 
Além disso, é possível através do estudo toponímico, identificar fatores 
culturais de uma determinada região.

Os topônimos são sinais importantes, indicativos da cultura, 
da história e da linguagem de um povo. Ditos ou escritos, os 
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topônimos propiciam informações a respeito das sucessivas 
gerações de uma localidade, dos homens que aí nasceram, tra-
balharam e viveram, bem como daqueles que mereceram sua 
homenagem. Aludem a fatos e datas significativas, dão con-
ta das devoções, traduzem sentimentos. Assim, saber o exato 
significado do nome de uma cidade, bem como de suas ruas, 
praças e parques, significa, verdadeiramente, conhecer essa 
cidade e reconhecer seus valores (FAGGION; DAL CORNO; 
FROSI, 2008, p. 278).

Ainda nesse sentido, Dick (1996) afirma que os topônimos são ve-
ículo de ideologias e por assim ser, permeiam ou dirigem a memória, a 
vivência e o imaginário do grupo social que os utiliza. Observa-se, então, 
que o topônimo possui uma intrínseca relação com a memória de um povo.

No tocante à memória, Lowenthal (1998, p. 75) aduz que “através 
das lembranças recuperamos consciência de acontecimentos anteriores, 
distinguimos ontem de hoje, e confirmamos que já vivemos um passado”. 
Nesse sentido:

memória e história são processos de introspecção (insight); 
uma envolve componentes da outra, e suas fronteiras são tê-
nues. Ainda assim, memória e história são normalmente, e jus-
tificadamente, diferenciadas: a memória é inevitável e indu-
bitável prima-facie, a história é contingente e empiricamente 
verificável (LOWENTHAL, 1998, p. 66).

Assim, através da memória individual e principalmente coletiva, po-
de-se reafirmar a todo tempo a identidade de um lugar e das pessoas que o 
construiu. Com base nisso, questiona-se se as mulheres são reconhecidas 
através dos topônimos da cidade e em que proporção os nomes femininos 
são escolhidos. 

Para demonstrar essa relação em Porto Velho, foram coletados da-
dos das ruas que contém nomes femininos e masculinos, atribuídos a lo-
gradouros da cidade, conforme o gráfico 1, demonstrado abaixo.
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Gráfico 1. Nomes das ruas de Porto Velho que contém nomes femininos e 
masculinos

Fonte: elaborado pelas autoras.

Verificou-se, então, que em Porto Velho, das ruas que contém nomes 
de pessoas, 78,7% são nomes masculinos enquanto que os nomes femini-
nos correspondem a 21.3%, evidenciando uma grande disparidade entre o 
quantitativo de nomes masculinos e femininos na toponímia, mesmo ten-
do diversas mulheres como já visto anteriormente, embora no anonimato 
de suas profissões ou afazeres, que contribuíram positiva e significativa-
mente para construção e desenvolvimento do município.

Denota-se, assim, que prevalecem os nomes masculinos nos logradou-
ros da cidade, ratificando a desigualdade de gênero e a necessidade de abor-
dar a história das mulheres no contexto das cidades. Toma-se, por exemplo, 
um dos bairros mais tradicionais e que hoje é considerado centro da cidade.

Nota-se que de 32 (trinta e duas) ruas localizadas no centro da cidade, 
30 possuem nomes masculinos, enquanto que uma possui nome feminino e 
a outra não entra nessa categoria de gênero. Essa desigualdade é refletida 
em todos os 69 bairros da cidade.

Ressalta-se que quanto à localização, a maior parte dos logradouros 
que homenageiam mulheres são ruas de caráter local, de pouco movimen-
to e distantes das zonas centrais que, diferentemente de ruas muito mo-
vimentadas, vias arteriais e estradas, recebem nomenclaturas de ilustres 
figuras masculinas. Vale, ainda, enfatizar que os bairros que mais possuem 
nomes femininos nas ruas, como é o caso do bairro Nova Esperança, Jusce-
lino Kubitschek, Tancredo Neves e outros, estão localizados na Zona Les-
te da Cidade, fazendo com que a mulher tanto na história e na memória, 
quanto geograficamente seja alocada às margens da cidade.  

https://jovempan.com.br/tag/estrada
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Além disso, algumas ruas possuem um nome feminino indetermi-
nado, isto é, não se consegue identificar quem é a mulher homenageada, 
como é o caso da rua Daniela, da rua Andréia e dentre outras. O historia-
dor local Anísio Gorayeb (2018) pontuou que não se sabe ao certo qual a 
motivação para nomear essas ruas só com esses nomes, mas que o mais 
provável é que seja uma homenagem às mulheres que viviam nos prostíbu-
los no auge do garimpo do Rio Madeira. 

Transitar por ruas, avenidas, pontes, viadutos, praças, parques e não 
encontrar placas que homenageiam mulheres na mesma proporção em que 
se encontram nomes masculinos é perpetuar propositalmente a imagem 
de que triunfos e conquistas resultam do universo masculino, o que não é 
absolutamente verdade, pois as mulheres também tiveram papéis primor-
diais na concepção da cidade.

Pode-se pensar que é algo muito simples ou pequeno, mas isso pode 
ser benéfico para empoderamento de mulheres e meninas, se ao longo dos 
seus trajetos que fazem cotidianamente pudessem ver história de mulhe-
res sendo reafirmadas a todo tempo e que através de seus feitos mudaram 
os rumos da história. 

Porém, o que se tem é um apagamento da história das mulheres que 
reverberam não só na memória e nos lugares da cidade, mas também nas 
manifestações e representações políticas

O quantitativo de mulheres e homens no executivo e no legislativo 
de Porto Velho. Atualmente, o legislativo tem 2 mulheres como vereadoras 
e 19 homens como vereadores. No comando do executivo, tanto o prefeito 
e o vice-prefeito são homens e na história da cidade não consta até os tem-
pos atuais uma mulher na chefia do executivo municipal. Esses números 
correspondem a quase 100% de representação política masculina na cida-
de, sendo 8,7% feminina e 91,3% masculina. 

Quando se faz um recorte racial, vê-se que há uma disparidade abrup-
ta. Sendo necessário, portanto, trazer a memória da cidade a perspectiva 
racial também, para que esse quadro de desigualdade seja ainda que pau-
latinamente revertido. Nesse cenário, a parda é a que figura com o maior 
percentual, representando mais da metade com 56,5%, seguido da branca 
com 34,8%, e a amarela e preta possuem o mesmo percentual, qual seja, 4.3%. 

Ainda, no tocante a representações políticas, com base em levan-
tamento feito pelo Portal Eletrônico oficial da Prefeitura de Porto Velho, 
observa-se que a desigualdade de gênero está em todas as estruturas. Des-
de o cargo principal do executivo até às secretarias municipais.

Do total de secretarias existentes, a chefia de 74% é ocupada por ho-
mens, enquanto que apenas 26% é ocupada por mulheres, o que direta ou 
indiretamente contribui na formulação ou não das políticas públicas des-
tinadas às mulheres no tocante à cidade.
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Enfatizar isso é de extrema relevância, pois ao lançar luzes sobre 
essas desigualdades é possível começar a pensar em reverter esse quadro. 
Ter mulheres na política impacta profundamente na elaboração e imple-
mentação de agendas temáticas pertinentes, inclusive no contexto urbano.

4 Considerações finais

Conforme fora demonstrado, Porto Velho foi concebida impulsio-
nada por políticas oficiais, quase sempre no bojo de ciclos econômicos vi-
venciados, essa parte da Amazônia vem sendo ocupada e por consequência 
urbanizada, sob o pretexto de retirar a região do atraso em que historica-
mente vive e incluí-la no processo desenvolvimentista nacional. 

Não foram poucas as pessoas que contribuíram na construção e de-
senvolvimento da cidade, porém nos registros históricos não encontramos 
algumas figuras aparecendo como protagonistas ou mesmo sequer apare-
cem, como é o caso das mulheres. 

Essa invisibilidade pôde ser vista através dos dados levantados e ex-
postos, em diversos aspectos, tanto no político, como no educacional, na 
mão de obra pesada, no acesso à cidade.

O que mais chama atenção é que essa invisibilidade, de fato, gera 
desigualdades sociais, como ficou demonstrado que as zonas periféricas, 
principalmente a Zona Leste é a que mais abriga as mulheres e a que mais 
carece de serviços e aparelhos urbanos. 

Vê-se, então, que isso reverbera até os dias atuais na relação da mu-
lher com a cidade, no que se refere a uso e acessos. A verdade é que sempre 
foi assim para as mulheres – na cidade, no campo, nos seringais – para cada 
passo arduamente trilhado, para cada espaço laboriosamente conquistado, 
se enfrenta resistências. Até quando se tem reconhecimento e que culmina 
em alguma homenagem elas acabam ficando em lugares distantes, como 
foi o caso da Professora Judith Holder que depois de tanto contribuir para 
a consolidação da história educacional teve o seu nome eternizado em uma 
escola municipal localizada na Zona Leste, no Residencial Orgulho do Ma-
deira, uma das áreas residenciais mais precárias e conflituosas que tem na 
cidade de Porto Velho. 

Por essa razão, é preciso ir além, e pressionar por políticas públicas 
que deem azo a um sistema de desenvolvimento permanente que possibili-
te às mulheres autodeterminação no contexto urbano.
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A cidade como lugar da promoção dos 
Direitos Humanos 

Aparecida Luzia Alzira Zuin1

Mariana Lira Dias2

1 Introdução

Atualmente, as cidades brasileiras se encontram em situação evi-
dente de desigualdades, como, por exemplo, a população de baixa renda 
ocupando as periferias do espaço urbano, uma vez que as áreas conheci-
das como nobres têm custos elevados de propriedade e manutenção, e são 
ocupadas por aqueles com melhores condições econômicas para o acesso 
à moradia, mobilidade urbana, equipamentos de educação, saúde, ilumi-
nação etc., atribuindo à cidade a lógica de mercado e não de cidadania, tal 
qual destacada em publicação do Observatório das Metrópoles. 

Nesta publicação, o Observatório das Metrópoles lançou, em agosto 
de 2013, o livro Índice de Bem-estar Urbano – IBEU, com o propósito de 
oferecer aos atores governamentais, universidades, movimentos sociais e 
sociedade civil em geral instrumento para avaliação e formulação de polí-
ticas urbanas para o país. Com o lançamento, o instituto vinculado ao Ob-
servatório deu início também à campanha “Pelo bem-estar urbano”, con-
vidando a sociedade brasileira a escolher a ótica pela qual a Cidade deve 

1 Docente Profª e Coordenadora do Programa de Mestrado Acadêmico em Educação (PPGE/UNIR) e do Programa 
de Mestrado Profissional Interdisciplinar em Direitos Humanos e Desenvolvimento da Justiça. Universidade Federal 
de Rondônia (DHJUS/UNIR). Profª visitante no Programa de Pós-graduação - Estudos em Direitos Humanos, 
do Ius Gentium Conimbrigae/Centro Universitário de ensino e investigação na área de Direitos Humanos, da 
Faculdade de Direito - Universidade de Coimbra (Portugal). E-mail: alazuin@gmail.com. Lattes: http://lattes.cnpq.
br/1584841068017210 ORCID: https://orcid.org/0000-0002-5838-2123.
2 Mestra em Educação pelo Programa de Pós-Graduação Mestrado Acadêmico em Educação (PPGE), da Universidade 
Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: lirarquitetura@gmail.com. Lattes: CV: http://lattes.cnpq.br/8770309651304177 
ORCID: http://orcid.org/ 0000-0002-1070-2941
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ser tratada. Se pela lógica do mercado ou da cidadania? (OBSERVATÓRIO 
DAS METRÓPOLES, 2018)3.

No mesmo documento e/ou instrumentos de avaliação e formulação 
das Políticas Urbanas no Brasil, o grupo do Observatório das Metrópoles 
publicou, no ano de 2016, o Índice de Bem-Estar Urbano dos Municípios 
brasileiros – IBEU-Municipal, descrevendo a análise em âmbito regional.

As desigualdades do espaço urbano não se apresentam apenas den-
tro dos municípios, mas são, inclusive, regionais, como pode ser deduzido 
com a leitura do índice. Para Santos (1993, p. 10), a cidade em si, como rela-
ção social e como materialidade, torna-se criadora de pobreza, desigualda-
des, tanto pelos modelos socioeconômicos de que são o suporte quanto por 
sua estrutura física que faz dos habitantes das periferias (e dos cortiços, 
favelas) pessoas ainda mais pobres.  A pobreza não é apenas o fato do mo-
delo socioeconômico vigente, mas, também, do modelo espacial; ou ainda 
do modelo de gestão pública que orienta as políticas públicas e do poder 
que legisla a favor ou contra elas. 

Além da questão do déficit habitacional que marginaliza a população 
pobre ao mantê-la distante da malha urbana centralizada, existem vários 
outros obstáculos na efetivação do direito à moradia: a) escassez de água, 
iluminação pública, saúde e segurança, principalmente nas áreas periféri-
cas, e, em especial, a ausência de saneamento básico em toda a cidade; b) 
a irregularidade dos terrenos urbanos; c) a má utilização das áreas deso-
cupadas; d) a falta de dados socioeconômicos atualizados; e) a carência de 
alternativas de baixo custo para habitação popular; f) baixa participação 
popular na formulação de políticas públicas; g) escassez de políticas públi-
cas habitacionais. 

Essas problemáticas prejudicam a efetivação do direito à cidade, 
consequentemente, também lesionam os direitos humanos e ambientais 
da parcela mais vulnerável da população (os pobres). Assim, as cidades per-
mitem e favorecem a reprodução de conflitos em uma velocidade bastante 
rápida e a busca para as soluções surgem muito lentamente. 

3 O Observatório das Metrópoles é um grupo que funciona em rede, reunindo instituições e pesquisadores dos campos 
universitário, governamental e não-governamental. A equipe vem trabalhando há 20 anos, envolvendo atualmente 
cerca de 100 pesquisadores e 60 instituições de forma sistemática e articulada sobre os desafios metropolitanos 
colocados ao desenvolvimento nacional, tendo como referência a compreensão das mudanças das relações entre 
sociedade, economia, Estado e os territórios conformados pelas grandes aglomerações urbanas brasileiras. Neste 
momento, o Observatório das Metrópoles integra o Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia (INCT) do CNPq e, nos 
próximos 5 anos, terá́ como objetivo dar continuidade e desdobramentos às suas atividades de pesquisa, formação 
de recursos humanos, extensão e transferência de resultados para a sociedade e para os governos envolvidos com 
a questão metropolitana. Por envolver grupos de pesquisas distribuídos em todas as cinco Grandes Regiões do país 
(Norte, Centro-Oeste, Nordeste, Sudeste e Sul), as atividades de pesquisa que desenvolvemos permitem aprofundar 
o conhecimento da diversidade da realidade metropolitana do país e suas relações com as desigualdades regionais. 
Disponível em: http://observatoriodasmetropoles.net.br/wp/apresentacao/. Acesso em: 11 out. 2019.
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Na tentativa de amenizar tais problemas de natureza socioeconômi-
ca, cultural, ambiental, de infraestrutura e outros, a Constituição Federal 
brasileira, de 1988, determina no seu artigo 21, inciso XX, a responsabili-
dade da União na instituição de diretrizes gerais para o desenvolvimento 
urbano; já os artigos 182 e 183 CF/1988 dispõem sobre a Política de Desen-
volvimento Urbano a ser executada pelo poder público municipal. Regula-
mentadora desses dois artigos a Lei nº 10.257 de 2001 (Estatuto da Cidade) 
trouxe um novo alento à caótica realidade urbana brasileira, traduzindo a 
dinâmica das cidades e visando o modelo sustentável, a gestão democráti-
ca participativa, e outros.

Gadotti (2006) afirma que a democracia participativa é observada 
quando a gestão permite que os cidadãos exerçam seus direitos na cidade. 
Nesse sentido, sendo de extrema relevância compreender que tipo de par-
ticipação está ocorrendo no âmbito da cidade, se é uma concepção consu-
mista ou uma concepção plena de cidadania. 

De um lado, existe uma concepção consumista de cidadania 
(direito de defesa do consumidor) e, de outro, uma concepção 
plena, que se manifesta na mobilização da sociedade para a con-
quista de novos direitos e na participação direta da população 
na gestão da vida pública, por meio, por exemplo, da discussão 
democrática do orçamento da cidade (GADOTTI, 2006, p. 134).

O território, cidade ou comunidade, qualquer que seja a nomencla-
tura utilizada, ao ser associado com a educação, caminha em direção ao 
conceito atual de Cidade Educadora, largamente estudado e difundido por 
pedagogos, mesmo sem o uso da nomenclatura em si, mas de seus princí-
pios que envolvem uma educação para a formação integral do indivíduo, 
uma educação para a cidadania, para a autonomia, além do planejamento 
urbano voltado para a educação de seus habitantes. 

Para Paulo Freire (2003, p. 43) estamos tratando da conscientização 
de uma cidade dotada de qualidades. “É a cidade para a educação e a edu-
cação para a cidade”. Nestes moldes, a educação comprometida e dialógi-
ca no contexto de Cidade Educadora vem ao encontro da ideia de Cidade 
Educadora tal como a prevista na forma da lei contida no artigo 43, do 
Capítulo IV – da Gestão Democrática da Cidade – Estatuto das Cidades, 
porque conforme consta neste capítulo deve se romper com a tal superada 
visão administrativista de disciplinar e/ou orientar as cidades a partir de 
regramentos impostos somente pelo Poder Público. 

2 A cidade educadora como modelo de cidade em defesa dos direitos humanos

Para Bernet (1997), o conceito de Cidade Educadora se tornou popu-
lar no século XX, mas sua ideia pode ser considerada antiga, visto que o 
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ideal de relação entre educação e cidade já era difundido na Grécia Clás-
sica, relacionando intimamente a paideia e a polis, assim como “as utopias 
renascentistas que projetaram cidades ideais em que a educação desem-
penhou um papel fundamental” (BERNET, 1997, p. 13), estando presente 
nos ideais de cidades antigas e também nas teorias pedagógicas recentes. 

Dewey, o movimento Escola Nova, Freinet e seus seguidores, 
as propostas de educação incidental de P. Goodman, as inte-
ressantes realizações patrocinadas pelo Movimento Italiano 
de Cooperação Educacional, as experiências das chamadas 
“escolas sem paredes”, os movimentos da Educação Popular 
ou a pedagogia da consciência de Paulo Freire, são alguns 
exemplos, muito diversos em conteúdo e orientação ideológi-
ca, mas coincidindo na vontade de romper o isolamento das 
instituições de ensino para centralizar e enraizar criticamente 
seu meio ambiente (BERNET, 1997, p. 14).

Todos estes movimentos apontam para termos e teorias que se 
abrem para o conceito de Cidade, que se desenvolveram até a formulação 
do conceito Cidade Educadora e suas teorias. Portanto, o encontro entre 
os conceitos Cidade-Educação, pode ser considerado uma rede de teorias 
que envolvam a formação humana para a ação em conjunto na cidade, já 
que seus habitantes são agentes transformadores destes espaços e devem 
obter um papel importante para que tal transformação ocorra levando em 
consideração a cultura local, as diferenças socioeconômicas e principal-
mente a garantia de seus direitos como cidadãos. 

De acordo com Villar (2001, p. 21) são diversas as nomenclaturas uti-
lizadas para se caracterizar um território que educa, tais como Sociedade 
Pedagógica, formulada por Beillerot em 1985, Sociedade Educativa por Hu-
sen, em 1978, há também o termo Sociedade Educadora de Agazzi, de 1974, 
e para Faure (1973), que utiliza tanto o termo Cidade Educativa quanto 
Cidade Educadora no Relatório da UNESCO de 1973, intitulado “Apren-
der a ser: La educación del futuro”, no qual traz discussões sobre os desafios 
que a educação deve enfrentar para se adaptar às mudanças na sociedade, 
inclusive nas cidades. 

Este conceito que aparece primeiramente em seu relatório, também 
se alinha com os demais anteriormente citados, sempre destacando “as 
potencialidades educativas do território e o papel dos diferentes agentes 
na rendibilização das mesmas” (VILLAR, 2001, p. 21), sendo esta a base 
evolutiva para os princípios de uma Cidade Educadora. 

Bernet (1997, p. 15) também menciona Faure (1973) devido sua im-
portância histórica ao difundir o conceito de Cidade Educadora em seu 
relatório, principalmente na terceira parte “Hacia uma Ciudad Educativa”, 
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tratando deste termo como uma metáfora, fazendo parte de sua trajetória 
conceitual, mas não do desenvolvimento do conceito e propostas consoli-
dadas para uma Cidade Educadora. 

Para Faure (1973, p. 38), as atividades escolares acabam extrapolando 
tal ambiente, sendo reproduzidas externamente fora da esfera institucio-
nal e sem vínculo com a educação formalizada, como consequência à uma 
série de modificações ocorridas na sociedade contemporânea: 

A revolução científica e técnica, o enorme fluxo de informa-
ções oferecidas ao homem, a presença de gigantescos meios 
de comunicação e muitos outros fatores econômicos e sociais 
modificaram consideravelmente os sistemas tradicionais de 
educação, mostraram a fraqueza de certas formas de educa-
ção. A instrução e a força dos outros ampliaram as funções de 
autoaprendizagem e aumentaram o valor das atitudes ativas e 
conscientes para a aquisição de conhecimento (FAURE, 1973).

Portanto, conforme os aspectos técnicos e científicos evoluem, o ser 
humano se adapta, sendo capaz de absorver diariamente uma grande mas-
sa de informações através de meios de comunicações, fazendo com que 
os meios tradicionais de educação se tornem frágeis frente às novas tec-
nologias, apontando que a educação não se limita ao ambiente escolar e 
não pode ser resumida à um aspecto formal, estando aberta para diversas 
oportunidades presentes no território.  

Bernet (1997, p. 15) aponta então, que a expressão Cidade Educadora 
pode ser considerada uma ideia-força. Por ser um termo genérico, gerado 
a partir da junção de dois conceitos que se tornam uma espécie de lema, 
um slogan, a Cidade Educadora possui “uma função de sensibilização na 
medida em que quer diretamente contribuir para a conscientização dos 
cidadãos sobre a dimensão educacional de sua cidade e a responsabilidade 
compartilhada que em relação a ela é imputável a eles”, ou seja, uma força 
sensibilizadora capaz de conscientizar para a responsabilidade social.  

Porém, tal ideia-força também recebe suas críticas por Bernet (1997), 
colocando-a na posição de utopia, por ser uma pedagogia pensada, mas 
dificilmente executada devido à complexidade que se encontra a cidade 
e o “pensamento pedagógico que consiste na aspiração de construir um 
ambiente educacional total. Isto é, um meio no qual todos os incidentes 
educacionais poderiam ser controlados” (BERNET, 1997, p. 16). Se visto 
desta forma, tal pensamento pedagógico seria de difícil realização já que 
as cidades estão em constante transformação, principalmente espacial, 
portanto o controle de incidentes se torna inviável. Por isso a necessidade 
de projetos que envolvam o conceito de Cidade Educadora como uma rede 
comunicativa e integradora. 



256

Marcus Vinícius Xavier de Oliveira, Aparecida Luzia Alzira Zuin e Larissa Zuim Matarésio (Orgs)

A ideia-força de Cidade Educadora, podendo assim ser considerada, 
possui etapas evolutivas que se dispõem em três períodos, de acordo com 
Villar (2001) em uma entrevista com Fiorenzo Alfieri4, aponta que a pri-
meira etapa se dá entre os anos 70 e 80, com a crescente inclusão da comu-
nidade na formação de crianças e jovens dentro das instituições escolares. 
Todavia, nos anos 80, entende-se que esta relação não seja suficiente, pois 
apenas insere a cidade no meio escolar, e não o inverso, sendo “fundamen-
tal que a cidade invente o seu próprio modo de relacionar-se com as crian-
ças e jovens com independência da instituição escolar, devendo procurar 
canais alternativos de comunicação” (VILLAR, 2001, p. 23), propondo as-
sim um meio de relações educativas que não devem se desenvolver apenas 
no meio escolar, em que a relação escola-cidade seja recíproca.

Já na segunda etapa evolutiva, nos anos 80, Villar (2001, p. 24) aponta 
que há um crescimento considerável de reflexões culturais ocorridas na es-
cola, fazendo com que “os diversos grupos de jovens obtenham um modo de 
relacionar-se com a cidade fora do tempo escolar”, potencializando assim 
as experiências vividas no território, aproximando-se da concepção atual 
de Cidade Educadora. Na terceira etapa, as relações entre escola e comu-
nidade tomam uma forma mais concreta, através de “um projeto educati-
vo territorial entre os diferentes agentes educativos implicados”(VILLAR, 
2001, p. 25), considerando como mais um agente, a criança capaz de parti-
cipar nas decisões em comunidade, utilizando-a como um novo indicador 
para se conduzir uma cidade. 

Com as etapas evolutivas expostas por Villar (2001), pôde-se compre-
ender que destas três, a primeira demonstra certa dificuldade nas relações 
entre cidade-escola, já que o ambiente escolar se apresentava limitado 
para tal relação. A segunda etapa demonstra uma maior fluidez, visto que 
experiências externas no ambiente escolar são utilizadas em debates com 
fins de se construir pensamentos críticos. Já na terceira etapa é perceptível 
o amadurecimento de tal relação, permitindo que crianças e jovens possam 
atuar na formação da comunidade local, transformando-as em parâmetros 
para a gestão municipal, ou seja, uma cidade planejada para crianças con-
sequentemente será uma cidade bem planejada para todos os habitantes 
sejam eles jovens, adultos ou idosos. 

Entretanto, para que o conceito de Cidade Educadora seja aplicado 
de forma efetiva, Villar (VILLAR, 2001, p. 27) ainda afirma que “precisa-
-se de um projeto amplo, integrador e consensual, fruto do diálogo e da 

4 Fiorenzo Alfieri participou do III Congresso das Cidades Educadoras realizado em Bolonha (1994), no qual a Carta 
das Cidades Educadoras, proposta pela AICE (Associação Internacional de Cidades Educadoras) em Barcelona (1990), 
passou por nova revisão.  
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capacidade de escuta e negociação entre todos os cidadãos e os agentes 
potencialmente educativos do território”. 

Além das etapas de formação do conceito Cidade Educadora, Bernet 
(1997) apresenta as possíveis dimensões conceituais e níveis que especifi-
cam mais ainda seus princípios, sendo elas, Aprender na Cidade (Aprender 
en la Ciudad), Aprender com a Cidade ou da Cidade (Aprender de la Ciudad) e 
Aprender a Cidade (Aprender la Ciudad) divididas em dois níveis, sendo eles 
descritivo e projetivo/ normativo: 

A primeira dimensão consiste em considerar a cidade como 
um recipiente da educação; isto é, de instituições, meios, re-
cursos, relacionamentos, experiências ... educacionais. A frase 
que pode identificar essa dimensão seria: aprender na cida-
de. A segunda dimensão é o que faz do ambiente urbano um 
agente educativo; isto é, aprender da cidade. E a terceira di-
mensão converte a própria cidade no conteúdo da educação; 
isto é, aprender a cidade (BERNET, 1997, p. 20, grifos nossos).

Um dos projetos que pode ser citado como uma rede de Cidades 
Educadoras, está oficializado pela Carta das Cidades Educadoras, pro-
posta pela AICE (Associação de Cidades Educadoras) como uma lista de 
princípios teóricos e práticos a serem seguidos pelas instituições, gestão 
municipal, população e demais agentes da cidade. Além desta carta, exis-
tem outros métodos que combinam dialeticamente a imagem subjetiva, 
objetiva e forjada da cidade, como a proposta de Paulo Freire (2001).

A Carta das Cidades Educadoras pode ser considerada a concretiza-
ção do conceito de Cidade Educadora, que anteriormente era utilizado por 
teóricos na área como uma relação entre território-educação, a partir da 
década de 90 foi desmembrado em princípios para uma Cidade Educadora. 

Nesse caso, os princípios são tidos como regulamentadores, ou seja, 
serão os pressupostos adotados por todas as cidades que se compromete-
rem a fazer parte dessa rede. Esses princípios serão universais e as cidades 
integrantes irão segui-los, como orientadores para a adoção de medidas 
visando seguir esse regulamento para atuar dentro da proposta do docu-
mento. Os princípios são, portanto, as diretrizes que deverão ser seguidas. 

A cidade educadora tem personalidade própria, integrada no 
país onde se situa é, por consequência, interdependente do 
território do qual faz parte. É igualmente uma cidade que se 
relaciona com o seu meio envolvente, outros centros urbanos 
do seu território e cidades de outros países. O seu objetivo 
permanente será o de aprender, trocar, partilhar e, por conse-
quência, enriquecer a vida dos seus habitantes. A cidade edu-
cadora deve exercer e desenvolver esta função paralelamente 
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às suas funções tradicionais (econômica, social, política e de 
prestação de serviços), tendo em vista a formação, promoção e 
o desenvolvimento de todos os seus habitantes. Deve ocupar-
-se prioritariamente com as crianças e jovens, mas com a von-
tade decidida de incorporar pessoas de todas as idades, numa 
formação ao longo da vida (CARTA DAS CIDADES EDUCA-
DORAS, 1990).

A cidade aparece então como protagonista nas relações sociais e 
educacionais, como destacam Zuin e Aieta (2017) que chamam a atenção 
para a cidade educadora enquanto meio de se transferir a tutela dos direi-
tos sociais para as instâncias da cidade, tornando-a espaço de validação 
e consolidação da cidadania a ser recuperada por meio da participação. 
Assim, a cidade pode ser pensada como o local onde as potencialidades 
prático-sociais podem ser postas em práticas possibilitando a gestão parti-
cipativa para além do modelo que contrapõe à gestão centralizadora e me-
ramente gerencial. Assim, a partir dos aspectos socioambientais, culturais, 
históricos, pedagógicos e políticos, a Cidade redistribui e/ou dá condições 
aos seus cidadãos a virem compartilhar das suas ações em prol dos seus 
direitos e deveres, entrelaçando os vários lugares e vozes que constituem a 
cidade, tal como, compreendida nos termos propostos por Henri Lefebvre 
(2001, p. 62), como a “projeção da sociedade sobre um local”, salientando 
assim o aspecto dinâmico, social e polivocal da urbe. 

A ideia é, portanto, que a cidade deixe de ser somente o espaço ge-
ográfico-territorial onde se constrói ou se localiza a escola, e passe a ser o 
lugar verdadeiro para as ações educativas, isto é, se efetive a contento os 
direitos humanos, conscientizando também seus agentes educativos, por 
isso dizer: cidade que educa, ao mesmo tempo, cidade que aprende, por-
que se torna fonte de aprendizagem, de sabedoria e convivência, conforme 
propõe Villar (2007, p. 23). 

Com base em documentos que propõem a garantia de direitos hu-
manos, preservação cultural, social e respeito à diversidade, esta carta traz 
de forma mais direta os princípios que devem ser seguidos para que a co-
munidade e a gestão municipal se comprometam com o desenvolvimento 
da cidade e melhorar a qualidade de vida de seus habitantes. Portanto, a 
participação ativa se torna a peça chave para este conceito e com ela a for-
mação crítica que seus agentes devem ter:
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As pessoas devem formar-se para uma adaptação crítica e uma 
participação ativa face aos desafios e possibilidades que se 
abrem graças à globalização dos processos económicos e so-
ciais, a fim de poderem intervir, a partir do mundo local, na 
complexidade mundial, mantendo a sua autonomia face a uma 
informação transbordante e controlada por certos centros de 
poder económico e político (AICE, 2013).

A participação ativa se desenvolve em uma formação crítica que for-
nece compreensão histórica sobre os direitos que fazem parte da cidadania, 
além das problemáticas envolvendo as desigualdades sociais, econômicas 
e culturais que afligem a população urbana. Escreve Cabezudo (2004, p. 12), 
baseando-se na carta, que: 

A cidade Educadora é uma cidade com personalidade própria, 
integrada no país onde se localiza. Sua identidade, portanto, 
é interdependente com a do território de que faz parte e da 
história da qual resulta. É, também, uma cidade que não está 
fechada em si mesma, mas, sim, uma cidade que se relaciona 
com seu entorno: outros núcleos urbanos do mesmo país ou 
cidades parecidas de outros países, relação que implica novas 
aprendizagens, intercâmbio e solidariedade, enriquecendo a 
vida de seus habitantes. A Cidade Educadora é um comple-
xo em constante evolução e pode ter expressões diversas, mas 
sempre considerará como uma de suas prioridades o investi-
mento cultural e a formação permanente de sua população. 
Desta maneira, além de suas funções tradicionais (econômica, 
social, política e de prestação de serviços), assume a intencio-
nalidade e a responsabilidade na formação, promoção e de-
senvolvimento de todos os seus habitantes: crianças, jovens, 
adolescentes, adultos e idosos.

Valendo-se de estratégias coordenadas em prol de um objetivo co-
mum, a intersetorialidade permite ainda que os recursos sejam melhor 
aproveitados, promovendo uma gestão financeira inteligente e compar-
tilhada, capaz de gerar soluções integradas que contribuam efetivamen-
te para o desenvolvimento local. Para isso, planejamentos, orçamentos, 
normatizações técnicas, recursos humanos, instrumentos de avaliação e 
monitoramento, etc. devem ser repensados e reestruturados a partir des-
sa perspectiva.5

5 Do conceito de Cidade Educadora. Disponível em: https://cidadeseducadoras.org.br/conceito/. Acesso em: 21 out. 2019.

https://cidadeseducadoras.org.br/conceito/
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Daí, dentre os princípios destaca-se: 

1. Todos os habitantes de uma cidade terão o direito de usu-
fruir, em condições de liberdade e igualdade, dos meios e opor-
tunidades de formação, desenvolvimento pessoal e entreteni-
mento que a cidade oferece. Para que isso seja possível, devem 
ter-se se em conta todas as categorias, cada uma delas com 
as suas necessidades particulares. Dever-se-á promover uma 
educação destinada a favorecer a diversidade, a compreensão, 
a cooperação e a paz internacional. Uma educação que permi-
ta evitar a exclusão motivada pela raça, sexo, cultura, idade, 
deficiência, condição econômica ou noutros tipos de discrimi-
nação (CARTA DAS CIDADES EDUCADORAS, 1990).

Outros princípios conforme pontuam Zuin e Aieta (2017, p. 413-415), 
são: trabalhar a escola como espaço comunitário; trabalhar a cidade como 
grande espaço educador; aprender na cidade, com a cidade e com as pes-
soas; valorizar o aprendizado vivencial; priorizar a formação de valores. 

O plano para a concretização da Cidade Educadora, além de obe-
decer à obrigatoriedade de planejamento das ações do gestor municipal, 
procura eleger os cidadãos na efetividade das ações programáticas do de-
senvolvimento urbano, a fim de definir precisamente quais devem ser os 
meios e fins à sua realização. “Tem-se que aqui o que chamamos de rede 
de proteção social da cidade, cuja construção dessa rede contribui para 
ampliar as possibilidades de desenvolvimento e participação dos sujeitos 
nas tomadas de decisões políticas e comunitárias” (ZUIN, 2017). Nessa di-
reção, estamos pautados, novamente, no ideário de Paulo Freire (2003, p. 
11-13), segundo ressaltou a impossibilidade de transformação do mundo 
sem a superação da condição de oprimido e opressor, a qual, não ocorrerá 
sem a participação de um e de outro, nesse caso no espaço social da cidade.

3 Considerações finais

A cidade pode ser considerada agente fundamental no processo de 
educação do cidadão, já que ela faz parte do seu cotidiano, desenvolvimento 
e seu papel educador transcende àquele proposto e vivenciado nas escolas. 
Dentro da conexão entre educação e cidade, a Carta das Cidades Educado-
ras, formulada em 1990 pela AICE (Associação Internacional de Cidades 
Educadoras), define a cidade necessita desenvolver um meio urbano edu-
cador, acessível e disponível para que todos possam se locomover e utilizar 
seus espaços públicos que são de direito, integrando as diversas possibili-
dades e limitações, envolvendo principalmente o desafio de gerar “equilí-
brio e harmonia entre identidade e diversidade” (AICE, 2013), facilitando o 
pertencimento e a plena participação do cidadão no seu planejamento. 
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De acordo com a Carta das Cidades Educadoras, “o direito a uma ci-
dade educadora deve ser uma garantia relevante dos princípios de igualdade 
entre todas as pessoas, de justiça social e de equilíbrio territorial” (AICE, 
2013). É característica marcante de uma cidade educadora o compromisso 
firmado com o desenvolvimento e o serviço integral de seus habitantes.

Considera-se que “para uma cidade ser considerada educadora, ela 
precisa promover e desenvolver o protagonismo de todos — crianças, jo-
vens, adultos, idosos — na busca de um novo direito, o direito à cidade 
educadora” (GADOTTI, 2006), concordando com os princípios de Freire 
(2001) afirmando que a cidade tem um papel importante na posição política 
do cidadão, posição que é observada no exercício da democracia, devendo 
ser garantidos os seus direitos civis, sociais e políticos para que este esteja 
presente nos processos decisórios que irão impactar significativamente o 
desenvolvimento da cidade. 

Entende-se que a cidade deve ser vista como um espaço educativo 
que ultrapassa os limites propostos pela escola e que a cidade deve agir “do 
mesmo modo que o ambiente escolar comporta responsabilidades genéri-
cas para o seu espaço e aos seus cidadãos, cujos objetivos são de satisfazer 
todos os anseios” (AIETA; ZUIN, 2012, p. 197). Objetivos estes, que en-
volvem os mais diversos anseios dos cidadãos, e que ainda de acordo com 
(AIETA; ZUIN, 2012) são “ a igualdade e a liberdade, os meios de formação, 
lazer, desenvolvimento pessoal, de cidadania política e potencialização dos 
próprios papéis urbanísticos que dela são exigidos”.

Esta participação cidadã está além das obrigações apontadas em lei, 
sendo mais profunda e intencionalmente política. Para Paulo Freire (2001), 
a participação “implica, por parte das classes populares, um ‘estar presen-
te na História e não simplesmente nela estar representadas’”, apontando 
que a presença das comunidades atuando em nas decisões políticas deve 
ser expressa na democracia da cidade, diferenciando da representação sem 
poder de escolha.
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